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RESUMO 
 
O objetivo geral desta tese é analisar o funcionamento da polissemia da Comunicação no 
discurso ambiental, observar o seu papel instrumental, sua forma e também a ausência na 
transferência e troca do conhecimento. Para a pesquisa foram delimitados quatro objetivos 
específicos: primeiro, a análise percorre a história do discurso construída pela sociologia 
ambiental hanniganiana na caracterização tipológica dos discursos, a partir da qual foi 
construído o corpus de quatro obras que considero íconicas da comunicação, pelo número de 
tiragens, sucesso de público, debates provocados e mudanças políticas. As analises visam 
melhorar a compreensão sobre a construção dos elementos simbólicos e semióticos que 
caracterizam e constroem a memória coletiva sobre o discurso ambiental, para isso atribuí o 
conceito semiótico de “rostidade” para conseguir ressaltar as formas significantes no constructo 
simbólico do discurso na sociedade. A segunda delimitação foca o discurso da mudança 
climática, desdobrado pelo capitulo anterior por seu sucesso junto público em 2007 e exposição 
midiática divergente em 2009, quando expos a dúvida e a incerteza. O conjunto de 
acontecimento pode ter complexificado iniciativas comunicativas relacionados às pesquisas 
ambientais. Esse problema motivou o terceiro objetivo específico, delimitado para entender o 
papel da incerteza na argumentação de propostas de pesquisas e o papel da comunicação. 
Através de estudo de caso, as análises observaram a dinâmica de programas de pesquisas, 
referenciados pelo IPCC, que apresentaram dados sobre os efeitos da mudança climática 
Amazônia visando a sustentabilidade planetária. A quarta delimitação é sobre o discurso da 
sustentabilidade, por sua característica teleológica preconizadora sobre a importância das ações 
locais conectadas à sustentabilidade planetária. A sustentabilidade foi o elemento motivador 
dialógico de pesquisadores e cientistas com a sociedade, como a experiência que são do campo 
da comunicação. No exercício da comunicação emergem novas possibilidades, além de 
melhorar o desenho das dificuldades e explicitar demandas necessárias para alcançar a 
sustentabilidade amazônica. Para refinar a compreensão sobre o discurso da sustentabilidade, a 
corpora organizado trouxe trechos de narrativas de atores de setores produtivos da sociedade e 
organizações não governamentais. As significâncias atribuídas ao termo sustentabilidade, 
reforçam a características polissêmica e revelam que o processo de racionalização é bastante 
complexo. As narrativas no nível local, especificamente os gestores ambientais municipais 
evidenciou o problema desta tese, de uma possível dissonância entre o que se diz, sobre a 
importância dos objetivos da sustentabilidade e, o que se faz para que a sociedade a 
compreenda. A ferramenta de análise se amparou no arcabouço teórico da Análise do Discurso 
- AD, nos debates críticos dos teóricos da comunicação, nos princípios conceituais 
interdisciplinares de construção da memória social e, sobretudo, no arcabouço teórico dos 
estudos interdisciplinares da questão ambiental e da sustentabilidade. 
 
 
Palavras Chave: Comunicação; Análise de Discurso; Meio Ambiente - Aspectos Sociais; 
Sustentabilidade; Incerteza 
 
 
  
 
ABSTRACT 
 
The general objective of this dissertation is to analyze the functioning of the polysemy of 
Communication in the environmental discourse, to observe its instrumental role, its form and 
also the absence in the transference and exchange of knowledge. For the research, four specific 
objectives were delineated: first, the analysis covers the history of the discourse constructed by 
the Hannigan environmental sociology in the typological characterization of the discourses, 
from which the corpus of four works that I considered as communication icons were 
constructed, by the number of runs public success, provoked debate, and political change. The 
analyzes aim to improve the understanding of the construction of the symbolic and semiotic 
elements that characterize and construct the collective memory on the environmental discourse, 
for which I attribute the semiotic concept of faciality in order to highlight the significant forms 
in the symbolic construct of discourse in society. The second delimitation focuses on the 
discourse of climate change, unfolded by the previous chapter for its success with public in 
2007 and divergent media exposure in 2009, when it exposes the doubt and uncertainty. The 
set of events may have complicated communication initiatives related to environmental 
research. This problem motivated the third specific objective, delimited to understand the role 
of uncertainty in the argumentation of research proposals and the role of communication. 
Through a case study, the analyzes observed the dynamics of research programs, referenced by 
the IPCC, which presented data on the effects of the Amazon climate change aiming at planetary 
sustainability. The fourth delimitation is about the discourse of sustainability, for its teleological 
characteristic of the importance of local actions connected to planetary sustainability. 
Sustainability was the dialogical motivating element of researchers and scientists with society, 
as the experience that is in the field of communication. In the exercise of communication new 
possibilities emerge, as well as improving the design of the difficulties and explaining the 
necessary demands to achieve the Amazon sustainability. To refine the understanding about the 
discourse of sustainability, the organized corpora brought excerpts from narratives of actors 
from productive sectors of society and non-governmental organizations. The significance 
attributed to the term sustainability reinforces the polysemic characteristics and reveals that the 
rationalization process is quite complex. Narratives at the local level, specifically municipal 
environmental managers, have highlighted the problem of this thesis, of a possible dissonance 
between what is said about the importance of sustainability objectives and what is done for 
society to understand it. The analytical tool was based on the theoretical framework of 
Discourse Analysis - AD, on the critical debates of communication theorists, on the conceptual 
interdisciplinary principles of social memory construction and, above all, on the theoretical 
framework of the interdisciplinary studies of the subject environmental sustainability. 
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COMUNICAÇÃO NO DISCURSO AMBIENTAL 
 
 
APRESENTAÇÃO 
 
A motivação central para o desenvolvimento desta tese foram percepções de um 
processo de enfraquecimento do discurso da sustentabilidade. Inicialmente, o trabalho foi 
movido pela desimportância aparente de temas específicos, como a extinção de espécies, 
problemas relativos à perda da biodiversidade, poluição, desperdício e escassez de recursos 
naturais, somados, também, ao aparente desinteresse no engajamento social e da prevalência da 
injustiça social decorrente da ausência de ações promotoras da equidade preconizada pela 
sustentabilidade. Não se trata de esquecimento ou apagamentos, sim porque o discurso 
ambiental se tornara complexo. A significação semiótica do discurso ambiental passou a ser 
representada por problemas imbricados, interligados em camadas complexas, relacionados aos 
problemas sociais de todo o mundo. 
Para observar fenômenos do discurso ambiental, sem correr o risco de patinar pelo 
campo das possibilidades generalizantes e iniciar os estudos no campo interdisciplinar das 
ciências ambientais, segui a orientação de tomar como ponto de partida a comunicação social, 
campo no qual me graduei e atuei por muitos anos. A comunicação foi, portanto, a perspectiva 
chave que guiou os estudos, a construção dos problemas e a formulação do objetivo geral e dos 
objetivos específicos desta tese. Toda a pesquisa foi realizada de modo a entender o papel que 
a comunicação desempenha no discurso ambiental como o facilitador da semiose na construção 
imagética de uma visão de mundo. E por considerar que seu papel nas pesquisas ambientais 
pode ser um campo amplo e relevante.  
O título Comunicação no discurso ambiental delimita o campo de análise nos 
estudos de discurso, especificamente na área do discurso ambiental. Pela etimologia da palavra 
discurso, pode-se aprofundar seu significado: mais do que aquilo que é dito ou aquilo que se 
fala, refere-se a uma ação. Para além do sentido estrito da fala ou do palavreado, discursus, no 
latim, significa “correr por diversos lados”1; é uma indicação de um tipo de ação. Assim, pode-
se dizer que discurso é também se colocar ou estar em ação ou em movimento.  
                                                   
1 Dicionário Latim-Português Português-Latim. Porto: Editora Porto, 2010. 
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De acordo com a definição da filosofia clássica, discurso consiste no 
“encadeamento de razões, oposto do conhecimento intuitivo” (CHARAUDEAU, 
MAINGUENEAU, 2008). O surgimento da Teoria do Discurso de seu dispositivo instrumental 
de análise, a AD, se deu nos anos de 1960 quando Michel Pêcheux “rompe com o conceito de 
linguagem como um mero instrumento do qual o agente humano lança mão para transmitir 
informações” (PISA, SOUZA e VIZIBELI, 2018, p.14). De acordo com o livro “Análise do 
Discurso: conceito e aplicações”, os autores Pisa, Souza e Vizibeli (2018, p.17-18) afirmam 
que para Pêcheux o trabalho do analista de discurso “é primordialmente analisar os processos 
que tornam os discursos possíveis”, descrever os processos que tornam os sentidos possíveis;  
aproximar a subjetividade da língua à objetividade das práticas sociais “que possibilitam ao 
discurso significar em uma dada circunstância de sua produção”.   
A comunicação se insere nesses processos, porque é esse o seu papel no campo das 
ciências sociais. Seus estudos comumente visam ação de propagar, compartilhar e coletivizar 
as ideias numa sociedade. Ou seja, a comunicação é também um campo de ação, que põe em 
circulação, dissemina, difunde os discursos e, para isso, fundamenta-se na linguagem, 
compreendida como a forma (formato) como são transmitidos os conjuntos simbólicos, que 
acessam a percepção dos indivíduos.  
É pela materialidade do discurso que se viabiliza a lógica da percepção (Halbwachs, 
2009, p. 61). A construção da memória social ocorre, portanto, quando discursos materializam 
conjuntos símbolos semióticos e semiológicos e tornam possível a semiose coletiva. O conceito 
de memória coletiva foi formulado por Maurice Halbwachs (2009), sociólogo da Escola de 
Durkheim, sob a influência do pensamento sobre memória, lembranças e rememorações no 
processo da construção teórica social de Henri Bergson (1859-1941). “Quando muitas correntes 
sociais se cruzam e se chocam em nossa consciência”, as construções simbólicas permitem que 
se constitua uma unidade interna que acomoda e estabelece a coesão das percepções e das 
lembranças (HALBWACHS, 2009, p. 58). O autor se refere ao processo por meio do qual as 
manifestações simbólicas dão forma às percepções e às intuições individuais, que ao serem 
confrontadas umas com as outras, tomam forma e, uma vez formuladas, podem se manifestar 
coletivamente.  
O pensamento de Halbwachs (2009) melhora a compreensão sobre o papel da 
comunicação nos discursos que constroem a memória social. Por exemplo, quando observo um 
uma novidade discursiva se tornar um acontecimento discursivo, enxergo a ação da 
comunicação imbricada nesse processo de transformação.  
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A ação da comunicação está na propagação do discurso, na repetição que, pela 
identificação, acomoda a percepção dos indivíduos para dar segmento ao complexo processo 
da compreensão e aproprição da novidade discursiva.  
Os estudos sobre a memória permitem enxergar a dinâmica desse percurso, o 
desenvolvimento e a apropriação dos signos, mas também os esquecimentos e os apagamentos 
(COURTINE, 2009).  
 
 
A COMUNICAÇÃO NO CAMPO TEÓRICO INTERDISCIPLINAR  
 
A comunicação social está situada na encruzilhada de várias disciplinas 
(MATTELART, MATTELART, 2012; SODRÉ, 2002 apud SANTAELLA, NÖTH, 2004), 
mas sua episteme é do campo das ciências sociais. Entretanto, no seu desenvolver acadêmico, 
a comunicação apartou-se das ciências sociais e voltou seu foco para os profissionais dos meios 
de comunicação em geral. Mesmo que as ciências sociais reivindiquem para si a autoridade e a 
legitimidade científica sobre o assunto, a noção de comunicação não é restrita. Estudos de 
linguagem e ferramentas teóricas como as análises dos discursos têm encorpado os estudos 
teóricos e práticos sobre a comunicação.  
Dentro das ciências sociais, Mattelart (2012) chamou a atenção para a dispersão, 
característica plurívoca que é própria da história da teoria da comunicação. A plurivocidade 
destacada pelo autor faz ressoarem os estudos desenvolvidos por Santaella e Nöth (2004, p. 33) 
sobre a polissemia da comunicação, característica que nos possibilita realizar aproximações 
com os estudos sobre a sustentabilidade, considerando suas características plurívocas e 
polissêmicas. Podemos encarar como elementos facilitadores do diálogo interdisciplinar “a 
diversidade, multidimensionalidade e complexidade crescente da comunicação”, os quais 
“resultam de uma série de fatores que operam simultaneamente [...]” (SANTAELLA, NÖTH, 
2004, p. 33). Para tais autores, os fenômenos evolutivos da comunicação como campo teórico 
ficaram mais evidentes em meados do século XX. 
Para o teórico Muniz Sodré (2002), “seria surpreendente que houvesse um consenso 
sobre a natureza e recorte específico de um objeto de estudo”. O autor ressaltou as dificuldades 
que obstam o estabelecimento de um consenso teórico, dentre as quais ressalta o caráter prático 
da disciplina dentro das ciências sociais: “Como sociologia, antropologia, psicologia e história, 
que emergiram academicamente a partir do continente filosófico, a comunicação partiu tanto 
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da Academia quando do mercado e sempre teve maior peso prático [...] do que conceitual” 
(SODRÉ, 2002, apud SANTAELLA, NÖTH, 2004, p. 34). Para os estudos de comunicação, 
portanto, é difícil lidar com o conceito de “um objeto”, pois, no entender de Sodré 
(SANTAELLA, NÖTH, 2002, p. 34), a disciplina é “atravessada pela profunda fragmentação, 
tanto dos fenômenos que procura conhecer, quando de seu próprio campo teórico”. Exatamente 
no nível desses problemas teóricos, de “profunda fragmentação”, poderíamos estabelecer um 
possível diálogo com a polissemia da sustentabilidade. Para esta tese, a comunicação, apesar 
da fragmentação, será o campo de observação para entender o que caracteriza um programa de 
pesquisa multidisciplinar e interdisciplinar, sobretudo pelo reconhecimento desse campo em 
ações de interação entre as diferentes disciplinas.  
Além disso, considero fundamental observar a comunicação na sua característica 
polissêmica inserida nos estudos do discurso ambiental para reconhece-la como campo teórico, 
afinal a comunicação está inserida nos entremeios da dinâmica interdisciplinar, multidisciplinar 
e muitas outras ações, porque comunicar é transportar, fazer circular o conhecimento de um 
indivíduo a outro.  
 
 
COMUNICAÇÃO, COMPREENSÃO E APROPRIAÇÃO  
 
O estudo da comunicação como papel social tem características ativas consolidadas 
como a circulação do conhecimento, mas são raros os estudos sobre os processos, que envolvem 
o público como por exemplo a compreensão no processo de apropriação do discurso. 
Comumente a compreensão, assim como o processo de apropriação são ofuscadas pelos estudos 
técnicos que visam transportar, circular, compartilhar e espalhar o conhecimento entre os 
indivíduos.  
Pensar a compreensão como atividade cognitiva específica, está relacionada à 
questão da verdade revelada na filosofia medieval e moderna. No pensamento contemporâneo 
a noção de compreensão procurava distinguir “entre o procedimento explicativo das ciências 
morais e históricas e o procedimento das ciências naturais” pela dificuldade de correlacionar a 
técnica causal das ciências naturais do século XIX, aos fatos históricos e às relações inter-
humanas (Abagnanno, 2007, p.187). Para o historiador Abagnanno (2007) a noção da 
compreensão não chega a ser uma proposição filosófica, mas suas questões, embora abertas, 
são de carater social, em contraposição com a hermenêutica. Hannah Arendt, em seu ensaio 
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Compreensão e Política (2011, p.330) apresenta elementos mais significativos, que suscitam 
reflexões objetivas sobre a complexidade do processo da compreensão, sobretudo quando se 
pensa em comunicação como circuladora do conhecimento:  
A compreensão, diferentemente da informação correta e do 
conhecimento científico é um processo complexo que nunca gera 
resultados inequívocos. É uma atividade interminável por meio da qual, 
em constante mudança e variação chegamos a um acordo com a 
realidade [...] (ARENDT, 2011, p.330)   
 
A correlação que Arendt (2011) estabelece sobre compreensão e o conhecimento 
mostra a necessidade de aprofundar e melhorar as reflexões sobre o papel da comunicação no 
processo de transformação social e na construção da memória social: “O conhecimento e a 
compreensão não são sinônimos, mas estão inter-relacionados. A compreensão se baseia no 
conhecimento e o conhecimento não pode avançar sem uma compreensão tácita preliminar” 
(ARENDT, 2011, p. 333).  
A perspectiva de Arendt (2011) é um critério analítico e me acompanhará no 
desenvolvimento desta tese. Relacionar a compreensão e o processo de apropriação do 
conhecimento, fundamentará os objetos a serem observados na perspectiva da comunicação 
para a sustentabilidade. Pois potencialmente muitas ações estratégicas de comunicação correm 
o risco de circular na borda de tipos de discursos unívocos, autoritários. 
A apropriação é também um processo, que idealmente está relacionada ao processo 
da compreensão. Mas, não faz parte do mesmo principio, embora ambas atividades coabitam o 
espirito humano, alguns processos de apropriação podem não assegurar a compreensão no 
sentido formulado por Arendt: 
A compreensão começa com o nascimento e termina com a morte. [...] 
Muitas pessoas de boas intenções querem abreviar esse processo, para 
educar os outros e edificar a opinião pública. Acham que os livros 
podem ser armas e que é possível lutar com palavras. Mas as armas e 
as lutas pertencem ao compo da violência, e a violência, à diferença do 
poder, é muda; a violência começa onde termina a fala.  (ARENDT, 
2011, p.331) 
 
 O termo apropriação está amparado no estudo de Pêcheux A forma-sujeito na 
apropriação subjetiva dos conhecimentos científicos e da política do proletariado2 (2014). O 
autor parte da expressão práticas discursivas de domínio das ciências e da política, para 
ressaltar a característica complexa contraditória, desigual e sobredeterminada de instâncias 
                                                   
2 Semântica e Discurso. Uma crítica à afirmação do óbvio (2014) Capitulo III. 
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ideológica e condições históricas das formações discursivas3. E como esses domínios 
(científicos e políticos) não são justapostos ou opostos, mas sim, estão articulados entre si. 
“Essas formações discursivas mantêm entre si relações de determinação dissimétricas (pelos 
“efeitos de pré-construído” e “efeitos transversos” ou de “articulação” (PÊCHEUX, 2014, p. 
197). Complexo, contraditório, desigual e sobredeterminado são adjetivos que se aplicam aos 
discursos do campo de conhecimento, pertencentes à mesma categoria formações de discursivas 
e entre os diferentes campos de saberes e de práticas.  
Para Pêcheux (1995), não existe prática sem sujeito e, a forma-sujeito é 
constitutivamente um ator, responsável por seus atos e por suas palavras, que se insere nas 
práticas, isto é, nos atos, nas ações e nas atividades.  
A apropriação social do conhecimento científico começa quando indivíduos são 
interpelados por discursos de sujeitos da ciência e, de domínio político. A interpelação se realiza 
pela identificação. Dessa forma, se o conhecimento sobre as questões ambientais e seu conjunto 
simbólico já estão inseridas na memória social, e porque houve a circulação do conhecimento. 
São processos que se devem às iniciativas de pesquisadores e cientistas que agiram como 
sujeitos comunicativos, sobre fenômenos que observaram e construíram um discurso.  
O diálogo de Pêcheux (2014) sobre a apropriação social e a percepção em 
Halbwachs (2009) está no processo de identificação quando “o ator vê-se imerso em suposições 
de traços comuns que, a partir da perspectiva do próprio ator, apontam para além do circulo dos 
envolvidos e reivindicam validade para um intérprete proveniente de fora”. O destaque dado 
por Pêcheux (2014) para a palavra suposições4 me permite aproximar ao significado da lógica 
da percepção social em Halbwachs (2009).  
Cada vez que percebemos, nós nos conformamos a esta lógica. [...] É 
também esta lógica, são essas leis que explicam que as nossas 
lembranças desenrolam em nossos pensamentosa mesma sequência de 
associações, pois no mesmo momento em que estamos mais em contato 
material encontramos no referencial do pensamento coletivo os meios 
de evocar a sequencia e o encadeamento. (HALBWACHS, 2009, p.61) 
 
                                                   
3 No Dicionário de Análise de Discurso (2008), indica que o termo formação discursiva foi formulado por Foucault na 
Arqueologia do Saber (2010) que procurava designar conjuntos de enunciados que podem ser associados a um mesmo conjunto 
de regras historicamente determinado. Pêcheux reformula o termo formação discursiva na análise do discurso, para acomodar 
a ideia de que toda formação social caracterizável por uma certa relação entre as classes sociais, implica a existência de posições 
politicas e ideológicas, que são organizadas em formações que mantém entre si relações de antagonismo, de aliança ou de 
dominação.  
4 O substantivo feminino “suposição” significa “pressuposto”.  
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A suposição, dito por Pêcheux (2014), pode ser o gesto de aproximação5 intencional 
a fim de ressaltar a percepção do ator-sujeito como questão. Esse processo, ressalta a 
complexidade do jogo relacional dos sentidos, para si e para fora de si. Pois é nessa dinâmica 
relacional da percepção, ou seja, dos sentidos, que se encontram as características 
contraditórias, desiguais e sobredeterminadas, impregnadas na prática discursiva. 
O agir comunicativo e estratégico está inserido na prática discursiva do sujeito do 
discurso. Trata-se daquele que “toma posição”. É um sujeito que tem total conhecimento de 
causa, total responsabilidade e total liberdade, o “chamado sujeito universal, sujeito da ciência 
ou do que se pretende como tal” (PÊCHEUX, 2014, p. 198). O modo de articular o discurso, e 
o seu efeito transverso, constitui a forma-sujeito (da enunciação) e sua relação com os sentidos 
e os significados. Essa relação (entre o sujeito e o sentido do discurso) pode determinar a 
domínio do discurso. 
São duas modalidades discursivas que mostram o funcionamento do subjetivo, que 
ocorre na prática discursiva entre o sujeito enunciador que pode se desdobrar para a forma- 
sujeito universal. A primeira é a superposição, o recobrimento, na “tomada de posição”, na 
forma do assujeitamento do livremente consentido, que, para Pêcheux (2014, p. 199), 
caracteriza na figura do discurso universal do “bom sujeito”. A segunda modalidade é a que 
caracteriza o discurso do “mau sujeito” ─ fenômeno que ocorre quando o sujeito enunciador se 
volta contra o sujeito universal numa “tomada de posição” questionadora, que coloca em 
dúvida, que contesta o interdiscurso. Essa tomada de posição, “antagônica”, dá-se no discurso 
do contra ou contradiscurso.   
Mas é na terceira modalidade discursiva (no funcionamento subjetivo), em que 
ocorre o processo de apropriação de conceitos científicos. Trata-se do fenômeno de 
identificação com os discursos de “tipo novo”. Esse processo ocorre na forma de 
desidentificação – fenômeno que ocorre a partir de escolhas, de uma tomada de posição objetiva 
(não subjetiva) relacionada com a noção de “fato”6 científico. Considerando que a principal 
característica que fundamenta a noção de fato está na “referência a um método apropriado de 
confirmação ou verificação e independência em relação a crenças subjetivas ou pessoais de 
quem emprega o método”.  Para Pêcheux (2014, p. 201), conceitos científicos não têm “sentido 
                                                   
5 Na linguagem da produção áudio-visual é como déssemos um “zoom” para um “close” com a finalidade de 
ressaltar um detalhe.  
6 Segundo Abbagnano (2007, p. 499), a noção de fato é moderna, nasceu para indicar os objetos da pesquisa 
científica; independe de opiniões, prejulgamentos e mesmo de juízos e valorações que não sejam inerentes ao uso 
dos instrumentos capazes de confirmá-lo. Suas características fundamentais se referem à métodos apropriados de 
confirmações, verificações e a independência em relação às crenças subjetivas ou pessoais de quem emprega o 
método.  
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apreensível no funcionamento de uma formação discursiva”, porque para o autor não há 
representação (ideológica) conceitual na acepção moderna do termo “fato”.  
Chamo a atenção para a noção de “independência” em relação às “crenças 
subjetivas”, retomando a definição de Pêcheux (2014), segundo a qual a tomada de posição do 
sujeito de discurso diante do fato não é subjetiva. Por outro lado, o processo de apropriação dos 
conceitos científicos e identificação política do “tipo novo”, em si mesmo, é subjetivo, embora 
objetivo. Isso porque o efeito de desidentificação é paradoxalmente correlacionado ao fato, 
visto que funciona na forma de desarranjo-rearranjo, “às avessas, isto é, sobre e contra si 
mesma” (ibid., 2014, p.201) no intricado complexo do processo construtor das formações 
discursivas.  
Dito de outra forma no contexto dos problemas ambientais: historicamente a 
tomada de posição diante de “fatos” de degradação e contaminação ambiental após a II Guerra 
Mundial ilustra bem como ocorreu o processo de desidentificação formulado por Pêcheux 
(2014). Caracteriza a forma de desarranjo um modelo de desenvolvimento poluidor e 
insustentável, enquanto o rearranjo se faz por meio do discurso do “tipo novo”, de nova 
política.  
 
 
ASPECTOS DA COMUNICAÇÃO NO DISCURSO AMBIENTAL 
 
O tema comunicação aparece nos estudos sobre arenas de conflitos como elemento 
presente na dinâmica social. Um dos teóricos desse campo é John Burton, que no inicio da 
década de 1970 criou o Centro para de Análise de Conflito (Centre for Analysis of Conflict – 
CAC), na Universidade College London (UCL), e desenvolveu estudos detalhados sobre a 
comunicação. Burton realizou workshops para investigar e realizar testes sobre a comunicação 
controlada no contexto de resolução de um conflito no Sudeste Asiático. Toda essa experiência 
é objeto do livro que escreveu sobre processos de resolução: “Conflito e Comunicação: o uso 
da comunicação controlada nas relações internacionais” (BURTON, 1969; SANDOLE, 1990).  
Também a ONU (2001), em seu “Manual de Resolução de Conflitos”, dedicou um 
capítulo à comunicação, apresentada como um conjunto de técnicas e instrumentos para auxiliar 
a postura e a conduta do mediador numa resolução de conflito. Contudo, para além do conjunto 
de regras comportamentais que se aplica a uma situação de conflito, o manual propõe uma 
síntese que mostra a importância de o mediador de conflitos trabalhar considerando o elenco 
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de signos, que são elementos de linguagens e permitem a comunicação entre os atores. E, numa 
relação de conflito extremo, a ação de comunicação é o que possibilita a compreensão dos 
diferentes conjuntos sígnicos entre os diferentes atores sociais.  
Ortwin Renn (2009), em Risk communication, também reconhece que a 
comunicação é um instrumento necessário na mediação de conflitos, pois a considera 
fundamental para alargar o entendimento racional do público. Renn (2009) destaca, sobretudo, 
seu papel como ferramenta que auxilia os atores sociais e os stakeholders em processos de 
decisão baseados em riscos relacionados com ameaças complexas e mudanças ambientais que 
afetam a vida em sua totalidade.  
A comunicação “não deve ser vista como uma tentativa de convencimento das 
pessoas, tal como o consumo de um produto químico” (RENN, 2009, p. 81). Por sua vez, a 
comunicação de risco é um meio para prover as pessoas de informações; deve ser esclarecedora 
a fim de melhorar as percepções, de modo que as sociedades possam compreender as situações 
ou os fenômenos para tomarem decisões que reflitam seus conhecimentos e suas referências. 
As pessoas são particularmente sensíveis às possibilidades de riscos concernentes à saúde e à 
qualidade ambiental.  
O autor reconhece que comunicar assuntos relacionados com as mudanças 
ambientais é uma tarefa que esbarra em muitas dificuldades, dada a variabilidade e a 
complexidade que as pesquisas apontam. Nos discursos sobre os riscos das mudanças 
ambientais, por exemplo, a variabilidade temporal é um fator de dificuldade, pois muitas 
consequências das atividades antrópicas não são percebidas pelo senso humano cotidianamente. 
Para Renn (2009, p. 82), o desafio é lidar com a não percepção, que leva à incompreensão, que 
por sua vez limita a comunicação.  
Por exemplo, (i) como explicar conceitos como a probabilidade dos efeitos 
estocásticos? (ii) Como promover a cooperação no presente para implicações de longo tempo? 
(iii) Como motivar o entendimento para promover ações sinérgicas? São perguntas que 
mostram a complexidade e os desafios na comunicação, por isso é necessário aumentar a 
credibilidade das agências e das instituições que disseminam informações sobre riscos, 
principalmente porque a comunicação é uma necessidade, aliás, é uma demanda que se encontra 
prevista nas leis e nas regulações das políticas públicas concernentes às questões ambientais 
(RENN, 2009, p. 82).  
Essas demandas precisam ser atendidas, da mesma forma como se conquistou a 
implementação de muitas políticas públicas voltadas para questões ambientais; por meio da 
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organização em grupos, associações, articulações de stakeholders, enfim, a sociedade 
encontrou formas de pressionar a opinião pública.  
 
À luz do novo ativismo, por consumidores e grupos ambientalistas, as pessoas 
esperam das agencias regulatórias governamentais e das indústrias que 
providenciem mais informações, mais guias para consumidores, trabalhadores 
e espectadores (RENN, 2009, p. 82). 
 
A comunicação de risco faz parte dos novos desafios ambientais, que estão 
“embebedados num novo paradigma político e industrial de aberturas e ‘direitos de conhecer’ 
o quadro político” (BARAM, 1984 apud RENN, 2009, p. 82). Em nome desse ‘direito de 
conhecer’, em tempo de “globalização e do comércio internacional é obrigatório que produtos 
perigosos sejam identificados”. E mais: “todas as pessoas expostas a riscos precisam ter 
informações suficientes para cooperar com situações de risco” (ibid., p. 82). Pode-se dizer que 
tal ‘direito de conhecer’, que Renn (2009) considera obrigatório numa situação risco, foi 
também conquistado por grupos ambientais, associações e stakeholders.  
Encontramos essa ideia do “direito de conhecer” nas “ações cotidianas” das 
organizações não governamentais que Ferreira (1999) destacou em sua análise do papel da 
comunicação na dinâmica que se estabeleceu entre esses atores na abordagem de questões 
ambientais. A pesquisadora apontou para as estratégias comunicativas utilizadas pelas ONGs 
como peça-chave para entender a dinâmica dos atores diante da crise ecológica global.  
 
Pressionando governos e mesmo substituindo-os em diversas tarefas quando 
necessário, desenvolvendo pesquisas, projetos de apoio a iniciativas populares 
de promoção da sustentabilidade, as ONGs estreitaram relações e parcerias 
entre os níveis local e global [...] (FERREIRA, 1999, p. 50). 
 
As “ações cotidianas” das ONGs, de estreitamento das relações e das parcerias, às 
quais se referiu Ferreira (1999, p. 50), são processos dinâmicos que acontecem no campo da 
comunicação, o qual é delimitado pelo discurso. Para a autora, discurso ambiental “não 
representa apenas o discurso sobre o ambiente, mas também um processo social através do qual 
ele é construído e transmitido”. E é no campo dos estudos da comunicação que podemos 
entender como as ações são constituídas, transformadas, dinamizadas. Ferreira (1999, p. 50), 
juntamente com Touraine (1988), Habermas (2012) e Giddens (2002), entende a comunicação 
como sendo a própria ação social e a cultura como processo.  
O processo de apropriação das políticas nacionais, em diferentes escalas, tem 
desvelado a complexidade social imbricada com inúmeras questões ambientais, atuais e 
históricas, numa arena que envolve diferentes segmentos, com discursos diversos, 
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convergentes, divergentes e até antagônicos ao discurso ambiental. Por isso a AD é uma 
ferramenta útil para analisar também os discursos políticos com ênfase nas questões ambientais. 
Essa possibilidade foi colocada por Hannigan (2009), que destacou a AD como um método de 
análise que possibilita à sociologia ambiental analisar os discursos políticos que se utilizam dos 
elementos científicos ambientais. Trata-se de uma ferramenta de pesquisa que “surgiu como 
um método de influência crescente para analisar a produção, a recepção e o uso estratégico de 
textos ambientais, imagens e ideias” (ibid., p. 61). 
  
 29 
 
 
PROPOSTA ESTRUTURAL 
 
A proposta desta tese se desenvolve sobre a noção de discurso, entendido como a 
materialidade que permite as ações interativas, dialógicas da interdisciplinaridade, 
característica ontológica da comunicação, que se insere no campo das pesquisas ambientais e 
viabiliza o acesso da sociedade. Os conflitos discursivos midiáticos em 2009, provocados pelos 
céticos, além de exporem questões metodológicas de cientistas do IPCC, responsáveis pelo 
AR4, causaram efeitos difusos, opacos, dúbios sobre o discurso das mudanças climáticas. 
Expuseram também a incerteza sobre as informações difundidas. A mesma incerteza que 
impulsiona programas de pesquisas científicas pode causar problemas para a comunicação com 
a sociedade, podendo afetar a compreensão dos interlocutores e receptores de mensagens sobre 
ações que visam à sustentabilidade.  
A falta de clareza nas informações comunicadas pode causar problemas que terão 
de ser resolvidos com outras ações, desta vez de esclarecimento, para evitar impactos 
prejudiciais de grande alcance. Mas isso não é novidade, pois as pesquisas interdisciplinares 
realizadas por Ferreira e Tavolaro (2008) sobre as políticas públicas concernentes às questões 
ambientais no Brasil entre 1970 e 1990 já tinham evidenciado o potencial nocivo da falta de 
comunicação. Os pesquisadores constataram a recorrência da dissonância ou do hiato entre o 
que se diz e o que se faz ou pratica. Em outras palavras, os autores ressaltaram o descompasso 
entre o discurso e a ação.  
Também Moran, Brondízio e Batistella (2008) verificaram um fenômeno análogo 
ao constatado por Ferreira e Tavolaro (2008). Classificaram-no como um “estado de 
assincronia”, que se observa em locais nos quais as práticas produtivas não se desenvolveram 
de forma sincrônica àquelas incentivadas pelas políticas públicas vigentes, o que resulta em 
diferentes trajetórias. O estudo desse fenômeno partiu do estudo de caso realizado por 
Brondízio (2006) em Ponta de Pedras no Pará. Nesse local, em função de projetos 
desenvolvimentistas, o desmatamento se intensificou nas décadas de 1960 e 1970, processo que 
terminou em 1980. Ao contrário da estagnação que deveria suceder ao fracasso do projeto 
desenvolvimentista, a comunidade passou a exercer uma “atividade mais consistente com o 
ecossistema da região, que foi o cultivo do açaí” (MORAN, BRONDÍZIO E BATISTELLA, 
2008, p. 63).  
Esse estudo de caso ressaltado pelos autores ilustra, no dizer de Brondízio (2006, 
p. 395), a “dissimilaridade” característica da complexidade socioeconômica na Amazônia. O 
fenômeno da “assincronia” ou da “dissimilaridade” foi identificado nos estudos da perspectiva 
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da História da Ecologia sobre mudanças no uso da terra na Amazônia e revelou algo 
significativo: a autonomia com que algumas sociedades locais escolheram formas sustentáveis 
de produção, adotadas após o insucesso de experiências incentivadas pela política pública da 
época. Tais estudos mostram, ainda, que é possível estender o uso do conceito ao discurso da 
sustentabilidade.  
No prefácio da edição brasileira de O pós-socialismo, de 1988, Alain Touraine 
deixou uma mensagem aos amigos brasileiros sobre a importância de observar para 
compreender melhor os problemas da modernização da nossa sociedade. Ele também afirmou 
que, em meio ao movimento, é preciso fixar um ponto, associá-lo e reconstruir o conjunto, para 
compreender os conflitos sociais. Para Touraine (1988, p. 12), é por meio dos conflitos que 
“uma sociedade produz a si mesma, produz suas instituições e suas formas de organização”. 
Sendo assim, fixei o ponto na comunicação para compreender o problema da defasagem entre 
o que é dito e o que é feito, conforme recomendam Ferreira e Tavolaro (2008). Esse ponto é o 
fenômeno da “assincronia” (MORAN, BRONDÍZIO, BATISTELLA, 2008) ou da 
“dissimilaridade” (BRONDÍZIO, 2006), termos que indicam que segmentos sociais podem agir 
de forma autônoma também em relação ao discurso de políticas públicas que visam à 
sustentabilidade, ou seja, segmentos sociais podem insistir na continuidade de práticas 
produtivas insustentáveis e predatórias.  
 
O PROBLEMA 
A problematização desta tese se faz na ordem do discurso ambiental, na sua 
interface com a comunicação, campo de observação que pode revelar uma possível dissonância 
entre o que se diz sobre a importância dos objetivos da sustentabilidade e o que se faz para que 
a sociedade a compreenda. Talvez sejam essas dissonâncias que tornam o discurso ambiental 
difuso e, consequentemente, produzem um efeito assincrônico no agir social para a 
sustentabilidade. 
 
OBJETIVO GERAL 
Este trabalho tem como objetivo geral analisar o papel da comunicação no discurso 
ambiental para entender a configuração dos seus elementos simbólicos no processo de produção 
de discursos e sua dinâmica na interface com a sociedade. Os signos da sustentabilidade 
funcionarão como elementos-chaves que nortearão as análises, pois, apesar da derivação das 
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significações do termo polissêmico da sustentabilidade, a sua principal reivindicação remete, 
às soluções do agir “melhor” diante das incertezas futuras. 
 
 
OBJETIVOS ESPECÍFICOS  
Formulados para desenvolver a tese, delimitei quatro temas no discurso ambiental 
para entender como ocorre o manejo da comunicação nas ações científicas, sua dinâmica no 
tempo e seu efeito social. Com eles se associam os objetivos específicos do estudo. 
 
o Discurso ambiental 
Entender o papel da comunicação em obras escolhidas por serem 
consideradas populares, para verificar a linguagem e a dinâmica dos 
elementos simbólicos que configuram o conjunto sígnico do discurso 
ambiental.  
 
o Discurso ambiental da mudança climática  
Identificar e analisar o percurso do discurso da mudança climáticas, bem 
como a produção de sentidos, com ênfase no ano de 2007, quando da 
divulgação do AR4 pelo IPCC, e os efeitos dos acontecimentos na 
construção da memória social sobre o tema. 
 
o Discurso da incerteza  
Entender e analisar a incerteza como elemento na pesquisa científica a 
partir do estudo de caso um projeto científico, o papel da incerteza na 
interface com a comunicação e o papel da comunicação no agir científico. 
 
o Discurso da sustentabilidade  
Analisar a comunicação no discurso da sustentabilidade para entender a 
abrangência na dinâmica de seus elementos simbólicos e verificar como a 
sustentabilidade é compreendida. 
 
A organização da proposta estrutural visa observar a comunicação na rede de 
discursos ambientais será apoiada na acepção metodológica pós-moderna de perspectiva 
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(LYOTARD, 2009); nos propósitos analíticos arqueológicos (FOUCAULT, 2010) e na 
perspectiva multiescalar (GIBSON, OSTROM, AHN, 2000). Em A condição pós-moderna, de 
Lyotard (2009), perspectiva seria como jogar o jogo especulativo com grupo de regras no qual 
é preciso aceitar “o modo geral de linguagem de saber o das ciências positivas”.  
A perspectiva é um modo de explicitar pressuposições formais e axiomáticas de 
linguagens, neste caso a linguagem do discurso ambiental. Dessa forma, a análise de discurso 
será um modo de explicitar o jogo de linguagens. Para teóricos da AD, a linguagem é uma 
atividade. Também é o lugar onde as interações sociais ocorrem e as práticas sociais se 
cristalizam; o lugar de ação e interação, “uma forma de ação interindividual e orientada de 
acordo com propósitos específicos”. Funcionam para “representar e expressar o pensamento e 
o conhecimento sobre o mundo”, como ferramenta de comunicação para transmitir informações 
(KOCH, 1995 apud PISA, SOUZA e VIZIBELI, 2018, p.14).   
Por seu turno, a formulação do conceito de linguagem que melhor se aplica a esta 
tese é aquele formulado por Walter Benjamin (2013, p. 51) nos Escritos sobre mito e 
linguagem: “toda expressão, na medida em que se constitui como comunicação de conteúdos 
espirituais, é atribuída à linguagem”. Para o autor, todas as formas de comunicar pressupõem 
uma linguagem. 
As análises serão na linha da Análise de Discurso (AD) apresentadas por Pêcheux 
(2008 p.18-19): “o do acontecimento, o da estrutura, e o da tensão entre a descrição e 
interpretação no interior da análise do discurso”. A proposta de análises serão: (1) estrutural - 
delimitar enunciados e trabalhar a partir dele; (2) acontecimentos - para analisar os confrontos; 
(3) descrição analítica - a análise como descrição e como interpretação. E, quando necessário, 
entrecruzarei os três caminhos. Além do apoio metodológico da A arqueologia do saber de 
Foucault (2010, p. 157). A análise arqueológica terá como propósitos “a determinação da 
novidade”, a “análise das contradições”, as “descrições comparativas” e a “demarcação das 
novidades” inseridas nos discursos como prática. Trata-se de “definir os discursos em suas 
especificidades; mostrar em que sentido o jogo das regras que utilizam é irredutível a qualquer 
outro; segui-los ao longo de suas arestas exteriores para melhor salientá-las”. A análise 
arqueológica define tipos e regras de práticas discursivas “que atravessam obras individuais 
[...]”.  
O conceito multiescalar, na definição em Gibson, Ostrom e Ahn (2000), engloba 
o espacial, o temporal e o quantitativo: todos constituem dimensões analíticas para mensurar e 
estudar objetos e processos. Nível, por sua vez, para Gibson, Ostrom e Ahn (2000), é a unidade 
de análise que se localiza ao longo da escala. Frequentemente, referências para níveis são micro, 
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meso e macro, referentes às regiões sobre uma escala espacial, ou seja, fenômenos de pequeno, 
médio e grande porte. O nível relaciona-se com o tempo, a dimensão da duração, que pode ser 
curta, média e longa (GIBSON, OSTROM, AHN, 2000, p. 218)7. O conceito multiescalar nesta 
tese permitirá observar a abrangência social pretendida na dinâmica da comunicação e como 
ferramenta analítica de processos do agir comunicativo dos discursos inseridos na ordem do 
discurso ambiental.   
A estrutura foi construída em capítulos, de acordo com os objetivos específicos, 
organizados, dentre as inúmeras possibilidades de análise e abordagens, para delimitar e 
identificar os elementos capazes de esclarecer e dar sentido lógico às minhas percepções.  
O esquema abaixo, figura1, ilustra os recortes e a imbricação dos capítulos 
construídos com a finalidade de facilitar o percurso dialógico temático no discurso ambiental.  
 
Figura 1- Esquema dos capítulos, elaborado pela autora 
 
Capítulo I – Discurso ambiental – Capítulo que está estruturado para verificar o 
objetivo específico, formulado para entender o papel da comunicação na fenomenização 
midiática do discurso ambiental, que será analisado sob a perspectiva arqueológica proposta 
por Foucault (2009) para compreender as transformações do discurso ambiental a partir das 
                                                   
7 Outros termos presentes no léxico dos estudos multiescalares são: (i) extensão – que significa o tamanho espacial, 
temporal, quantitativo, ou dimensão analítica da escala; (ii)  resolução (grão) – significa a precisão usada na 
medição; (iii) hierarquia – conceitualmente está ligado a sistemas de grupos de objetos ou processos ao longo da 
escala analítica, pode ser hierarquia inclusiva à grupos de objetos ou processos classificados ou subdivididos em 
grupos e subgrupos como por exemplo a moderna taxonomia; hierarquia exclusiva, referentes à classificação ou 
organização de grupos que tem um sistema hierárquico do menor ao maior, como as organizações militares e 
outros; hierarquia constitutiva que são grupos de objetos ou processos arrumados ou reordenados numa nova 
unidade com funções próprias (GIBSON, OSTROM, AHN, 2000, p. 218). 
1- Discurso ambiental 
2- Discurso ambiental da mudança climática 
3- Discurso da incerteza 
4- Discurso da sustentabilidade 
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referências de Hannigan (2009), autor muito destacado nesta tese, porque na sua “sociologia 
ambiental” caracterizou e ressaltou o papel da comunicação.  
Elegi quatro obras para analisar. São obras que contam narrativas distintas, mas têm 
em comum o fato de terem influenciado o discurso ambiental das décadas em que foram 
publicadas ou veiculadas e, com isso, terem contribuído para a promoção de mudanças na 
sociedade. Outra semelhança entre elas está na comunicação da condição planetária por meio 
de elementos imagéticos, metáforas e representações que transitam, de forma multiescalar, de 
questões locais para a dimensão planetária ou, inversamente, do planetário e global para o local.  
As obras são: Primavera silenciosa, de Rachel Carson (1962); Limites do 
crescimento, de 1972, versão para divulgação do relatório realizado sob encomenda do Clube 
de Roma; Nosso futuro comum, de 1987, relatório realizado pela Comissão Especial de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento a pedidos da Secretaria Geral da ONU, sob liderança de Gro 
Harlem Brundtland; Uma verdade inconveniente, documentário cinematográfico de 2006, com 
roteiro e apresentação de Al Gore.  
Cada obra representa em si uma totalidade, aquilo que o conceito semiótico de 
Deleuze e Guattari (2008) de “rostidade” metaforiza sobre a significância e a subjetivação de 
sinais, que configura a imagem de um rosto. Essa formulação é a chave de percurso para 
ressaltar os conjuntos simbólicos que foram evidenciados nas obras e que constituem a imagem 
de problemas ambientais como hoje os compreendemos. Assim, as análises observarão cada 
obra como um monumento em si. Os enfoques definidos para entender o papel da comunicação 
inserida na dinâmica da consolidação pública foram: (i) a trajetória para a mídia, a construção 
para o sucesso de público; (ii) a linguagem popularizadora; (iii) o argumento.    
Capítulo II – Discurso ambiental sobre as mudanças climáticas – O documentário 
cinematográfico Uma verdade inconveniente, de Al Gore (2006), que comunicou o problema 
do aquecimento global de forma espetacular e, com o apoio da indústria cinematográfica 
americana, potencializou o efeito midiático da divulgação do AR4 (IPCC, 2007). Ambos 
projetaram o tema das mudanças climáticas para o público mundial e relacionaram causa e 
efeito em escala global. O documentário acomodou a compreensão na memória coletiva quando 
relacionou as alterações em curso no planeta com a intensificação de fenômenos naturais que 
geraram enorme devastação, como, por exemplo, o furacão Katrina.  
A comunicação midiática foi importante no processo de difusão e repercussão do 
AR 4 (IPCC, 2007). Juntos, Al Gore e o Painel Intergovernamental das Mudanças Climáticas 
receberam o Prêmio Nobel da Paz em 2007 e tornaram o discurso sobre as mudanças climáticas 
um acontecimento. Após o apogeu, outros acontecimentos midiáticos e fatos menos 
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glamourosos interpelaram membros do IPCC, sujeito institucional do discurso sobre as 
mudanças climáticas. No dia 20 de novembro de 2009, 1073 emails e dezenas de documentos 
trocados entre climatologistas foram hackeados da Unidade de Pesquisa Climática da 
Universidade East Anglia, no Reino Unido.  
Nesse incidente, diversas alegações foram feitas: os cientistas da CRU não teriam 
dado uma visão completa e justa do que estava em jogo para os formuladores de políticas 
públicas e para os membros do IPCC, aos quais não teriam fornecido todas as evidências 
disponíveis. Eles teriam deliberadamente criado obstáculos para o acesso aos dados e aos 
métodos utilizados por pessoas que pensam diferentemente deles; os cientistas da universidade 
britânica também teriam desobedecido à lei que garante a liberdade de informação; teriam, por 
fim, tentado influenciar o processo de revisão por pares dos periódicos científicos no sentido 
de impedir a publicação de evidências contrárias (TURNBULL, 2010).  
A série de acusações pode ser considerada grave. E, mesmo que somente algumas 
tenham sido comprovadas como verdadeiras, causaram um sério abalo na credibilidade dos 
cientistas e das ciências envolvidas na compreensão das mudanças climáticas, sobretudo no 
contexto no qual vieram a público os emails trocados, marcado pelo fracasso das negociações 
internacionais sobre o tema. Tanto o público em geral quanto os representantes dos setores 
produtivos se puseram a questionar os custos para a sociedade das mudanças que seriam 
necessárias para evitar o cenário catastrófico pintado pelo IPCC (TURNBULL, 2010). 
O que a mídia denominou climategate foi um escândalo e provocou um confronto 
entre os discursos que expôs o processo de produção da informação científica para a 
comunicação, especialmente para o grande público. Expôs também a dissidência em relação às 
narrativas do IPCC, bem como a ambiguidade manifesta nelas, e inseriu o elemento da incerteza 
e da dúvida na memória coletiva sobre discurso do aquecimento global. Para verificar como se 
configuraram os efeitos dos acontecimentos no discurso ambiental da mudança climática, 
delimitei como objetivos específicos identificar e analisar os elementos que produzem sentido 
no discurso ambiental da mudança climática e entender como o IPCC 2007 trabalhou os 
discursos para comunicar as questões divulgadas. 
Capítulo III - Discurso da incerteza – Os acontecimentos que fizeram questionar o 
discurso sobre as mudanças climáticas expuseram a incerteza e a dúvida para a sociedade em 
geral. A incerteza é um elemento que torna mais complexo o processo de comunicação de temas 
ambientais, devido a características que lhe são inerentes: além de tornar opaca a informação 
científica, exige do público outros instrumentais da compreensão coletiva. Por outro lado, a 
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incerteza é o elemento que instiga e desafia os cientistas a formular perguntas segundo novas 
perspectivas, para além de seus próprios campos de investigação.  
 Além disso, trata-se de um elemento importante nos jogos narrativos do processo de 
produção do discurso científico. A análise da dinâmica do discurso da incerteza tem como 
objetivo específico entender como o elemento da incerteza é manejado no discurso científico. 
Para isso, estabeleci o corpus para o estudo caso com o material escrito de um projeto científico 
inserido no campo de pesquisas ambientais da mudança climática, para verificar, a partir das 
suas condições de produção, como a incerteza se configura e transita a partir da sua proposta e 
suas justificativas.  
 A fim de entender a interface da comunicação nas ações de um projeto científico, foi 
preciso caracterizar elementos propulsores, que Hannigan (2009) define como necessários para 
verificar como um problema ambiental torna-se uma questão científica. Esses propulsores 
hanniganianos, bem como os aspectos estruturais metodológicos apresentados por Lyotard 
(2010), inserem o conhecimento científico na condição pós-moderna da sociedade 
contemporânea. A análise desse capítulo procura entender, por meio de um estudo de caso, 
como se configuram os jogos relacionais disciplinares, temáticos e discursivos na dinâmica de 
um projeto científico e na sua interface com a comunicação.  
Capítulo IV – Discurso da sustentabilidade, o reverso do discurso da incerteza – 
Diante das incertezas do tempo presente, a polissemia do termo “sustentabilidade” acomoda 
discursos que visam à precaução. Desde sua introdução pelo relatório Nosso futuro comum, em 
1987, o termo vem sendo atualizado por convenções, agendas, objetivos e metas no nível 
internacional e tem se inserem nos países mediantes os acordos. A construção de Cenários 
Participativos do Projeto Amazalert pode ser tomada como um método de comunicação 
estruturada com a participação de pesquisadores e stakeholders. Essa prática resultou no artigo 
“Dinâmica comunicativa nos Workshops dos Cenários Participativos do Projeto Amazalert”, 
apresentado no XXXVIII Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação em 2015. 
Também foi aplicado um questionário a participantes do Cenário Participativo, 
após os WSs, especialmente para esta tese, com a finalidade de entender o funcionamento da 
prática discursiva relativa à sustentabilidade. A partir dos problemas identificados na região 
amazônica, entrevistei gestores de secretarias municipais de meio ambiente, agricultura, pesca 
e planejamento da região conhecida como Calha Norte. As análises realizadas se encontram no 
artigo “Ações das Políticas Públicas que não comunicam com as sociedades locais podem 
consolidar a injustiça social” (2015). Apresentado no 7º Encontro Nacional da Associação de 
Pós-Graduação Sociedade e Meio Ambiente, o artigo aborda as dificuldades enfrentadas pelos 
 37 
 
 
gestores, dentre as quais aquelas que mais chamaram a atenção foram as ações relativas aos 
programas nas UCs de uso sustentável, especificamente as de Concessão para Exploração de 
Madeiras. Isso porque, na implantação do programa, o governo deixou a sociedade local alijada 
do processo. 
No conjunto das narrativas coletadas, observamos que diversas dificuldades se 
repetem. Os agricultores familiares, os produtores e outros setores produtivos locais enfrentam 
obstáculos ao cumprimento das normas estabelecidas pelas políticas públicas, por não 
conseguirem compreender as justificativas dos discursos de políticas públicas que visam à 
sustentabilidade. 
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CAPÍTULO I – DISCURSO AMBIENTAL 
 
 
1. MEMÓRIA DO DISCURSO AMBIENTAL 
Estudos de sociologia ambiental relacionaram a questão ambiental com as questões 
de qualidade de vida coletiva, não só para os seres humanos como para todas as formas de vida. 
As abordagens históricas de Hannigan (2009) e McCormick (1992) consideraram a atenção que 
mídia deu às mobilizações sociais que ocorreram nas décadas de 1960, 1970 e 1980. As imagens 
1 e 2 abaixo são reproduções da primeira página no dia 22 de abril de 1970, que ilustram a 
mobilização popular. São imagens da primeira capa do New York Times (NYT), considerado 
um dos mais importantes veículos de comunicação do século XX8, e do Daily News, também 
da cidade de New York. Esses dois jornais norte-americanos têm grande circulação diária.  
 
 
Imagem 1- Primeira página do NYT no dia 22 de abril de 1970 
Fonte: www.baltimoremagazine.net. 
 
Com enunciados exclamativos e fotos de ângulos abertos, as primeiras páginas 
desses jornais exibem a extensão da mobilização da sociedade e a própria empatia das editorias 
para a causa.  
                                                   
8 Ver a obra escrita pelo timesman Gay Talese, O Reino e o Poder – uma história do New York Times. São Paulo: 
Editora Companhia das Letras, 2000.  
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Imagem 2 - Imagens da mobilização no Dia da Terra em 1970. 
Fonte: www.baltimoremagazine.net 
 
Nas décadas de 1980 e 1990, imagens de ativismo ambiental foram muito replicadas 
pela televisão, pelas revistas e pelos jornais de todas as partes do mundo. As ações difundidas 
tinham uma linguagem provocativa, transmitindo mensagens convictas, mobilizadoras, 
preparadas e construídas para serem um acontecimento noticioso, sobretudo porque, ao 
direcionar suas ações para os noticiários, conseguiam se comunicar com toda a sociedade.  
A imagem 3 abaixo é de um ativista do Greenpeace que se colocou à frente do arpão 
de um baleeiro da Rússia, no Pacífico, em 1976. Foi uma de suas primeiras ações contra a pesca 
da baleia, que resultou em uma campanha mundial em prol da proibição dessa prática e na 
revisão das leis internacionais para sua regulação. Nesse contexto, a comunicação foi 
estratégica.  
 
 
Imagem 3 - Ativistas do Greenpeace protestam contra a pesca da baleia.  
Fonte: Greenpeace (1976). 
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Os elementos do discurso ambiental analisados na sociologia ambiental de 
Hannigan (2009) contextualizam as condições de realização dos produtos midiáticos. No 
processo de decodificação da mensagem ambiental, a mídia se tornou portadora de um tipo de 
discurso ambiental mais específico, que o autor considera um elemento marcante ou 
característico do discurso ambiental.  
A importância do papel midiático como agente de educação ambiental e da agenda 
política foi reconhecida a partir de estudos e análises de pesquisadores da mídia, que também 
levam em consideração a complexidade do tema e conflitos que ocorrem na organização social 
das redações no processo de produção dos temas relacionados às questões ambientais. Hannigan 
(2009) destacou como a rotina e os limites de uma redação jornalística condicionam a dinâmica 
no processo de produção das notícias ambientais. Para o autor, esses dados tornam as matérias 
jornalísticas ambientais questionáveis, porque o processo de produção e de comunicação fica 
sob a influência dos acontecimentos: “a notícia é o produto de um sistema fixo de trabalho com 
o objetivo de impor um senso de ordem e previsibilidade sobre o caos dos múltiplos eventos 
[...]” (ibid., p. 122).  
Além do papel conflitante da mídia, Hannigan (2009) destacou outras questões 
importantes que fazem parte da rotina jornalística por serem condições que afetam os processos 
de produção de notícias: a interpretação de um acontecimento pelos sujeitos que constroem a 
notícia, ou seja, o papel dos jornalistas ou documentaristas na criação de versões dos fatos; o 
acesso às fontes nas quais se baseiam as informações; a construção do “ângulo” da notícia, que 
normalmente se faz a partir da relação entre as fontes e os jornalistas/ documentaristas. Para 
Hannigan (2009), esses fatores, que seriam de caráter sociológico, ajudam a compreender e 
decodificar o discurso ambiental midiático.  
A identificação da dinâmica do processo produtivo das organizações sociais dos 
jornalistas e/ou empreendedores culturais e as relações com as fontes na construção das notícias 
são fatores definidores dos discursos midiáticos. Como por exemplo, a linguagem com a qual 
são construídas as notícias (textos, imaginário visual, produção de som) e a comunicação com 
o público. É sob essas condições de produção (CP) que os produtos midiáticos constroem 
significados, por meio do conjunto lexical e do conjunto simbólico do discurso ambiental 
midiático que o grande público consome.  
A comunicação figura como o terceiro entre os fatores necessários para a 
construção de um problema ambiental. O primeiro é que “um problema ambiental tem que ter 
autoridade científica para a validação do seus argumentos”; o segundo fator são os divulgadores 
científicos, que, para o autor, são cientistas que assumem o papel de empreendedores e auxiliam 
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em suas tarefas os editores, jornalistas, líderes políticos e outros formadores de opinião; em 
terceiro lugar, receber a atenção da mídia; em quarto, um problema ambiental “tem que ser 
dramatizado em termos altamente simbólicos e visuais”; o quinto fator é a garantia de 
incentivos econômicos visíveis para promoção de ações positivas; o sexto fator é a figura do 
“patrocinador institucional que possa assegurar legitimidade e continuidade” (ibid., p. 119). 
No Brasil, a inserção e a participação dos veículos de comunicação nos processos 
de transformação dos problemas ambientais em assunto coletivos e como condicionantes para 
elaboração de políticas públicas (FERREIRA, 2003) constituem o tema analisado na tese de 
Thales de Andrade (2003, p. 13), que denominou “estetização do cotidiano” o processo de 
transformação da imagem da natureza como um fenômeno social e cultural contemporâneo. Tal 
“estetização do cotidiano” tem relação com a manufatura das imagens da natureza brasileira no 
processo de produção dos conteúdos televisivos.  
Na linguagem técnica do profissional de comunicação, manufaturas seriam as 
etapas do processo de produção, que começam com uma ideia de produto, à qual se seguem o 
levantamento e a organização das informações necessárias para construir a narrativa pensada. 
Depois passa-se à etapa da captação ou gravação de informações, imagens ou material de 
arquivo. O passo seguinte é a pós-produção, quando se faz a organização das informações 
captadas ou gravadas; em televisão, esse processo é a edição, no qual as imagens são 
sincronizadas ao texto narrado e é feita a inserção de ruídos, que são os sons do ambiente, 
músicas e efeitos sonoros. Nesse processo de manufatura, são construídos os símbolos. No dizer 
de Ferreira (2004), “os meios de comunicação manufaturam as imagens e apresentam questões 
e acontecimentos com significados simbólicos”.  
A formulação de Hannigan (2009) de que a comunicação midiática é um dos fatores 
que tornaram públicos os problemas ambientais, só é válida se estiverem relacionadas com os 
outros fatores, seis no total:  
 
(i) Autoridade científica para a validação dos argumentos; (ii) A existência 
dos “popularizadores” que podem combinar ambientalismo e ciência; (iii) 
Atenção da mídia, na qual o problema é ‘estruturado’ como novo e 
importante; (iv) Dramatização do problema em termos simbólicos e visuais; 
(v) Incentivos econômicos para uma ação positiva; (vi) Recrutamento de um 
patrocinador institucional que possa garantir legitimidade e continuidade 
(HANNIGAN, 2009, p. 119, grifo do autor). 
 
 Na construção do discurso midiático ambiental, todos os elementos funcionam de 
forma dialética e muitas vezes se veem imbricados. Dentre eles, destaco as relações entre 
cientistas e profissionais de comunicação. Nessa parceria está a chave do sucesso no processo 
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de criação simbólica discursiva, no qual os conceitos científicos são transportados para os 
discursos midiático. Os divulgadores científicos e os profissionais de comunicação, 
conjuntamente, constroem o conjunto simbólico e lexical que caracterizam o discurso ambiental 
midiático. Seus objetivos são manejar as informações e destacar os núcleos simbólicos que 
conseguem dar sentido discursivo para conseguir atingir o público alvo, seja ele restrito, seja 
amplo. Esse conjunto de fatores hanniganianos somam-se aos argumentos de Andrade (2003) 
sobre a modernização tecnológica dos veículos de comunicação9, para compreendermos a 
complexa rede que envolve a construção simbólica do discurso ambiental midiático. 
As reflexões de Hannigan (2009, p. 135) sobre o discurso ambiental mediado pela 
comunicação de massa revelam a ausência de um discurso ambiental midiático que englobe 
tudo. Além disso, a comunicação sobre os temas ambientais progrediu somente até certo ponto; 
atualmente, faz parte da rotina do jornalismo diário. Na mesma linha, a maioria dos programas 
editorializados com a temática especificamente ambiental saiu do ar, exceto o programa 
“Repórter Eco” da TV Cultura, que começou a ser veiculado em 1992 e ainda continua 
circulando. A série “Globo Ecologia” estreou em novembro de 1990, saiu do ar em 2012. Da 
mesma forma, os cadernos especiais publicados em meios impressos saíram de circulação como 
aconteceu com o “Amanhã”, do jornal O Globo, extinto em 2013, e o “JB Ecológico” em 2010. 
Outros encartes similares foram fechados ou substituídos por temas com maior potência de 
público e também de vendas.  
Há, portanto, uma transformação corriqueira dos espaços midiáticos para o tema 
ambiental. Rotineiramente, os assuntos direta ou indiretamente ligados ao ambiente concorrem 
com as pautas comuns do jornalismo diário. Formalmente, o discurso ambiental se regularizou 
e, atualmente, encontra-se inserido no cotidiano como cultura, política, economia, saúde. Isso 
faz com que seja necessário um acontecimento extraordinário para um tema ambiental atrair a 
atenção e conquistar maior visibilidade na mídia. Nas disputas pelo espaço midiático, as 
notícias sobre o tema ambiental ganham destaque quando ocorrem grandes eventos, como as 
conferências e os encontros internacionais, ou quando ocorrem grandes tragédias, ou seja, 
quando se trata de um acontecimento extraordinário. Questões conceituais mais complexas, 
                                                   
9 A modernização tecnológica diz respeito também às condições técnicas de produção ou à tecnização dos 
processos, como por exemplo: a transição da filmagem (feito com filmes 16mm – processo técnico mais artesanal 
e, portanto, mais demorado por exigir mais etapas) para a gravação (feito em fitas de videocassete, equipamento 
que diminuiu muitas etapas no processo). E, por fim, acrescento a transmissão, etapa em que são veiculados os 
sinais via satélite e, atualmente, por cabo, pelo qual o sinal é enviado diretamente para os aparelhos na casa das 
pessoas. Outra forma por meio da qual informações atingem as pessoas são as revistas e os encartes especiais dos 
jornais que são vendidos nas bancas ou pelo serviço de assinatura, que faz chegar esse material diretamente em 
suas casas. 
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normalmente exigem um esforço diferenciado ou estão à parte da rotina, raramente conseguem 
espaço. Esse fenômeno pode ser entendido com o conceito da regularização discursiva. 
Na organização tipológica de Hannigan (2009), é possível visualizar a dialética 
entre a repetição e circulação com a regularização apontada por Achard (2010). Uma vez 
regularizados, os sentidos simbólicos são transformados. Por exemplo, o sentido simbólico do 
discurso racional arcádico é que a natureza tem um valor estético e espiritual, sem preço. Esse 
conjunto viabilizou, por sua vez, o discurso “ecossistema”, segundo o qual as interferências 
humanas nas comunidades bióticas perturbam o equilíbrio da natureza. De forma similar, o 
conjunto simbólico do discurso ecossistema viabilizou o discurso justiça, que fundiu direitos 
civis com ambientalismo e defende que todo cidadão tem o direito básico de viver e trabalhar 
num ambiente saudável.  
Para Silva (2016, p.134) o discurso ambiental se relaciona diretamente ao discurso 
econômico “ao significar a natureza por exemplo enquanto patrimônio ou recurso, ambos 
termos remetem a bens” (grifo da autora). Ao se referir ao discurso da economia, a autora aponta 
para o sistema econômico da sociedade moderna em que se difunde a “degradação ambiental”:  
não é o homem como espécie que está destruindo a natureza, mas a 
devastação resulta do modo como, na sociedade, a natureza é 
atravessada e significada pelos discursos políticos, econômicos etc., 
marcada por um determinado sistema econômico e por determinadas 
estrutura de poder. (SILVA, 2016, p.134) 
 
A autora ressalta que na sociedade contemporânea, é a sociedade regida pela 
informação, em que objetos/sujeitos se espelham: “na sociedade contemporânea, da 
informação, aprofunda-se a visão naturalizada sobre o funcionamento mercadológico dos 
objetos/sujeitos. (SILVA, 2016, p.134). 
A informação é a materialidade que produz sentidos na dialética entre a circulação, 
a repetição e a regularização dos discursos. A regularização significa a formalização 
institucional do discurso. Portanto, nesse ínterim, entre a circulação, repetição e regularização, 
é que se localiza o processo de apropriação dos discursos pela sociedade no modo formulado 
por Pêcheux (2014). 
 
 
OS ESTUDOS DE DISCURSO AMBIENTAL EM HANNIGAN (2009) 
O discurso ambiental formulado na sociologia ambiental em Hannigan (2009, p. 
61) pode ser entendido como análise arqueológica sobre a temática do discurso ambiental, pois 
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na formulação de Foucault (2010, p. 167) “não é nada além e nada diferente de uma reescrita 
[...] é a descrição sistemática de um discurso objeto”. No quadro 1 abaixo, a partir da descrição 
de Hannigan (2009), organizei os tipos de discursos nas seguintes categorias: (a) autores que 
tipificaram os discursos; (b) autores com artigos sobre discurso ambiental, temáticos; (c) 
autores que utilizaram outras formas de discurso. Em todos, relacionei os títulos das obras e os 
principais argumentos utilizados:  
 
Quadro 1- Autores e obras por tipos de discursos ambientais. 
 Autor(es) - Títulos das obras  
Argumentos e tipos de discursos   
 
(a) 
Autores que 
tipificaram os 
discursos 
 
Herndl e Brown (1996) - Green culture: environmental rhetoric in contemporary 
America  
 
Tipos de discurso distribuídos nos vértices de forma equidistante triangular, para 
cada tipo de discurso: (i) Discursos regulatórios; (ii) Discursos científicos; (iii) 
Discursos poéticos.  
 
Brulle (2000) - Agency, Democracy and Nature. The US Environmental Movement 
from a Critical Theory Perspective  
 
9 tipos de discursos: (i) Discurso manifesto do destino, que é relativo ao valor dos 
recursos ambiental dado pela exploração e o desenvolvimento de recursos naturais; 
(ii) Discurso do manejo da vida selvagem; (iii) Discurso da conservação; (iv) Discurso 
da preservação; (v) Discurso da reforma ambientalista; (vi) Discurso da ecologia 
profunda; (vii) Discurso da justiça ambiental; (viii) Discurso ecofeminista; (ix) 
Discurso da ecoteologia  
Dryzek (2005) - The Politics of the Earth: Environmental Discourses  
 
4 tipos de discursos: (i) Discurso da sobrevivência; (ii) Discurso da resolução do 
problema ambiental; (iii) Discurso da sustentabilidade; (iv) Discurso do radicalismo 
verde. 
 
(a)  
artigos sobre o 
tema diversos 
sem propor 
tipologias 
Hajer (1995) - The Politics of Environmental Discourse: Ecological Modernization and 
the Policy Process  
Discurso de modernização ecológica sobre a chuva ácida na Grã-Bretanha e Holanda 
nos anos 1980 e 1990. 
 
Liftin (1994) - Ozone discourse  
Discurso sobre a perda global da camada de ozônio nos anos de 1980.  
 
Killingworth e Palmer (1996) - Millennial ecology the apocalyptic narrative from Silent 
Spring to Global Warning  
Discurso ambiental apocalíptico. 
 
Calhoun - A world of emergencies: fear, intervention, and the limits of cosmopolitan 
order (2004) 
Discurso das emergências complexas. 
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(c) 
outras formas 
de discurso 
utilizados sobre 
a temática 
 
 
Hajer (1995) - The politics of Environmental Discourse: Ecological Modernization and 
the Policy Process  
Discurso sobre a ação dentro de práticas institucionais. 
 
Brulle (2000) - Agency, Democracy and Nature: The U.S. Environmental Movement 
from a Critical Theory Perspective 
Discurso estrutural do movimento social que possibilita as práticas das organizações 
de movimento ambiental. 
 
Myerson e Rydin (1996) - The Language of Environment: A new Rhetoric  
Retórica ambiental, discursos construídos em torno de palavras, imagens, conceitos e 
práticas. 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de Hannigan (2009). 
Para criar sua própria tipologia, Hannigan (2009) se baseou nos autores acima. Seu 
critério foi cronológico, “à medida que surgiram na história do movimento ambiental”, mas o 
principal modelo que adotou foi o tipológico e estrutural triangular, de Herndl e Brown (1996): 
discurso poético, discurso científico e discurso regulatório. No quadro 2, relacionei os tipos de 
discursos de Hannigan (2009), que também são três ─ “arcádico”, “ecossistema” e “justiça” ─ 
com os argumentos e aos livros que influenciaram os movimentos. 
 
Quadro 2 - Tipologia dos principais discursos ambientais do século XX. 
Tipos de discurso Características; Argumento; Influências  
 
Arcádico 
Característica: Racional em defesa do meio ambiente 
Argumento: Natureza não tem preço, e sim valor estético e espiritual 
Livro: My first summer in the Sierra 
Influências e principal aliança/fusão: Preservacionistas e conservacionistas 
 
Ecossistema 
Característica: Racional em defesa do meio ambiente 
Argumento: Interferência humana nas comunidades bióticas perturba o 
equilíbrio da natureza 
Livro: Primavera silenciosa 
Influência e principal aliança/fusão: Ecologia e ética 
 
Justiça 
Característica: Racional em defesa do meio ambiente 
Argumento: Cidadãos têm os direitos básicos de viver e trabalhar em ambientes 
saudáveis 
Livros: Dumping in dixie 
Influência e principal aliança/fusão: Direitos civis e ambientalismo 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de Hannigan (2009). 
 
Discurso arcádico  
O termo Arcádia é referente à região de Peloponeso, na Grécia, um nome que na 
literatura poetas e pintores associaram com a natureza, com um estado de comunhão com a 
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simplicidade e a paz. É a representação de um lugar de felicidade. A Arcádia, para McCormick 
(1992), está relacionada com as origens do ambientalismo, na atitude ambiental dos amadores 
britânicos naturalistas e dos viajantes naturalistas que estabeleceram os primeiros fundamentos 
da botânica e da zoologia nos séculos XVI e XVII.  
Além das descobertas científicas de novas espécies, nos séculos XVIII e XIX esse 
gosto pela natureza também promoveu o desenvolvimento de novas formas de arte: as 
narrativas a partir das experiências das expedições e das ilustrações de naturalistas.  
As características poéticas do discurso arcádico, segundo Hannigan (2010), foram 
imortalizadas por romances e contos de autores como Jack London, considerado uma das 
expressões mais produtivas e conhecidas do gênero (Call of the wild; The sea wolf; The white 
fangs, entre outros). No início do século XX, novas formas de linguagem foram usadas como 
suporte para esse discurso; por exemplo, a animação, conjunto de técnicas para produzir os 
desenhos animados. Walt Disney foi um importante artista que explorou essas técnicas. Destaco 
seus primeiros desenhos animados como exemplos de veiculadores do discurso arcádico: o 
curta metragem The old mill e o primeiro longa metragem, Branca de Neve, ambos de 1937, 
têm narrativas predominantemente poéticas, harmônicas, idílicas.  
A outra característica mencionada por Hannigan (2010) diz respeito à diversidade 
de instituições que surgiram baseadas na ideia da preservação e, posteriormente, da 
conservação, envolvendo políticas públicas que demarcaram as áreas de beleza rara, temas dos 
primeiros Parques Nacionais. Ações dessa ordem configuraram os discursos incentivadores de 
atividades de retorno à natureza, como por exemplo os campings, a formação de clubes de 
observadores de aves, as revistas com fotografias de vida selvagem e tantos outros movimentos 
do gênero back to nature. 
 
Discurso ecossistema  
 Seu núcleo fundamental se encontra na ressignificação da ideia da natureza do discurso 
arcádico como uma ideia de meio ambiente para as noções de ecologia e ecossistema. O 
discurso se apoia em dois movimentos. Historicamente, o termo ecologia foi oficialmente 
utilizado em 1866 por Ernst Häckel (1834-1919), discípulo do naturalista Charles Darwin 
(1809-1882), para designar “a ciência das relações entre os organismos e seus ambientes” 
(HANNIGAN, 2009, p. 70 – aspas do autor). Em seguida, outro movimento que completou o 
significado da ecologia adveio dos estudos dos geógrafos das plantas, especialmente daqueles 
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realizados pelo acadêmico dinamarquês Eugenius Warming (1841-1924)10. Esse cientista 
defendia que plantas e animais formam comunidades ligadas e entrelaçadas nos bosques e 
florestas e que qualquer alteração nesses ambientes acarreta outras mudanças. Assim, inseriu 
as noções de ecologia e ecossistema numa perspectiva científica. 
 
Discurso de justiça ambiental 
 Para Hannigan (2010), a categoria “justiça” emergiu como parte importante do discurso 
ambiental em 1980, tendo como base a questão dos direitos civis afetados pelo impacto das 
contaminações no ambiente. Suas características são concernentes a diversos direitos: o direito 
à informação; o direito à audiência quando as reclamações são feitas; o direito a uma 
compensação pela poluição; o direito de participação democrática para decidir o futuro da 
comunidade contaminada. Hannigan (2010) considerou que essa categoria surgiu devido aos 
impactos e efeitos da contaminação por pesticidas nos EUA e no Reino Unido e devido a outros 
fatores que são prejudiciais à saúde, como contaminações do ambiente que afetam pessoas, 
comunidades ou populações. Dessa forma, questões concernentes à qualidade ambiental e à 
qualidade de vida foram inseridas no discurso ambiental e posteriormente relacionadas com as 
questões raciais e étnicas. 
 
  
                                                   
10 Warming iniciou sua carreira na botânica no Brasil Império, no Cerrado de Minas Gerais, onde foi assistente do 
naturalista dinamarquês Peter Lund (1801-1880) em 1863. 
 48 
 
 
2. A COMUNICAÇÃO NO DISCURSO AMBIENTAL 
A matéria que transita do local para o global e do global para o local  
Além das classificações dos tipos de discurso ambiental, que usa como critérios, 
em sua maioria, temas, objetivos e efeitos científicos e sociais, Hannigan (2009) também 
analisou o papel do argumento na construção social dos problemas ou questões ambientais. 
Para Hannigan (2009, p. 100), argumentos se referem ao conteúdo das reivindicações dos atores 
sociais quanto aos problemas que lhes afetam. Relacionam-se, portanto, com o processo de 
construção social, “são reivindicações sobre as condições as quais os membros de um grupo 
percebem como sendo ofensivas e indesejáveis”.  
Se buscarmos o significado mais geral do termo “argumento”, encontraremos a 
seguinte definição: “qualquer razão, prova ou demonstração capaz de obter o assentimento e de 
induzir persuasão ou convicção”; no campo do discurso, argumento é “o tema ou objeto em 
torno do qual versa um discurso” (ABBAGNANO, 2007, p. 90). O argumento, assim, é a 
materialidade na qual os temas são abordados para melhorar o entendimento ou esclarecer, 
persuadir ou induzir atos e comportamentos. No processo de fabricação dos produtos da 
comunicação, argumento é um termo técnico utilizado para organizar o conteúdo de 
documentários e reportagens jornalísticas conceituais.  
Num sentido amplo, o argumento fundamenta a comunicação, que está 
constitutivamente relacionada com a dinâmica dos argumentadores com o público. No papel de 
comunicadores, encontramos diversos atores sociais: cientistas, industriais, políticos, 
funcionários públicos, jornalistas, ativistas ambientais e os seus públicos. O público é 
comumente o objeto fundamental na dinâmica comunicativa. Sem público, a comunicação não 
acontece. Nos estudos sobre o discurso ambiental, o público é considerado mais do que um 
simples consumidor dos argumentos ambientais: ele representa um recurso, um meio 
importantíssimo para alcançar a atenção política.  
O papel da mídia, por sua vez, é tornar público um tema particular ou local. É o 
instrumento que confere familiaridade a temas que geralmente se encontram fora do alcance 
das experiências pessoais das audiências (HANNIGAN, 2009, p. 116). O autor definiu seis11 
fatores necessários para a construção bem-sucedida de um problema ambiental, dentre os quais 
três se referem a elementos da comunicação: (i) a existência dos “popularizadores” ou 
                                                   
11 Os seis fatores são: 1) autoridade científica para a validação dos argumentos; 2) a existência dos 
“popularizadores” que podem combinar ambientalismo e ciência; 3) atenção da mídia, na qual o problema é 
estruturado como novo e importante; 4) dramatização do problema em termos simbólicos e visuais; 5) incentivos 
econômicos para uma ação positiva; 6) recrutamento de um patrocinador institucional que possa garantir 
legitimidade e continuidade (ibid., p. 119). 
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argumentadores, que combinam o ambientalismo e a ciência; (ii) a atenção da mídia; (iii) a 
dramatização do problema em termos simbólicos e visuais. Assim, mesmo que o campo da 
comunicação social não seja um objeto específico de análise, o pesquisador constatou que 
elementos da comunicação são fatores que caracterizam a construção dos problemas 
ambientais, sendo necessários, sobretudo, para influenciar a agenda política local, regional e 
global. 
 
 
OBJETIVO ESPECÍFICO NO DISCURSO AMBIENTAL  
 
Um dos objetivos específicos desta tese é entender o papel da comunicação a partir 
da perspectiva de Hannigan (2009) como elemento que dinamiza o discurso ambiental. A 
análise visa, portanto, investigar a figura dos “popularizadores” ou argumentadores, 
caracterizados pelo autor como aqueles que combinaram a atitude ambientalista com o discurso 
científico; o percurso utilizado pelos popularizadores para chegar à mídia; os argumentos 
utilizados por eles. Para isso, construí o corpus de análises sobre obras reconhecidas, que 
tiveram a ciência como fonte primeira e argumentos construídos a partir de dados coletados 
com métodos científicos. É importante ressaltar que são obras distintas do discurso ambiental 
midiático, isto é, há elementos que me fazem pensar que essas obras influenciaram a construção 
do discurso ambiental midiático. 
Uma das obras mais populares, que ultrapassou a escala temporal e continua sendo 
reeditada, foi Primavera silenciosa, lançada em 1962. Dez anos depois, em 1972, ainda sob o 
efeito das grandes manifestações ambientais foi a vez da publicação do relatório Limites do 
crescimento, realizado com o apoio do Clube de Roma. Embora muitas das teorias nele contidas 
já tenham sido suplantadas, ainda hoje esse documento constitui uma referência, sobretudo por 
ter feito circular o conceito de limite dos recursos naturais do planeta, que foi fundamental para 
o discurso ambiental. Na década seguinte, a Comissão para o Meio Ambiente das Nações 
Unidas elaborou o relatório Nosso futuro comum, lançado em 1987. Nele, o conceito de limite 
dos recursos planetários foi consolidado com a imagem do planeta frágil; lançou-se ali a ideia 
do desenvolvimento sustentável e reconheceram-se narrativas de líderes comunitários dos 
lugares mais remotos do planeta. Por último, o documentário cinematográfico de Al Gore 
(2006), Uma verdade inconveniente, lançado simultaneamente com o livro homônimo, foi o 
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vencedor do Oscar12 de melhor documentário em 2007. O autor utilizou o meio mais poderoso 
de comunicação do planeta, a indústria cinematográfica americana, e se antecipou à divulgação 
do Relatório AR4 do IPCC em 2007. 
 
 
2.1- PRIMAVERA SILENCIOSA 
 
Primavera silenciosa, de Rachel Carson (1962), vendeu milhões de exemplares; é 
considerado um best seller. As informações para entender o papel dos popularizadores e o 
percurso da obra para chegar à mídia foram obtidas da edição comemorativa da Editora Gaia 
de 2006. Na contracapa dessa edição comemorativa, informa-se que o jornal britânico The 
Guardian colocou a autora em primeiro lugar na lista das cem pessoas que mais contribuíram 
para a defesa do meio ambiente em todos os tempos. Trata-se de uma obra “clássica” do 
discurso ambiental. 
 
A trajetória para a mídia, a construção do sucesso de público 
O percurso para o sucesso de público começou em 1945, quando a autora tentou 
despertar o interesse da revista Reader’s Digest. Sem sucesso. Naquele momento a sociedade 
norte-americana estava encantada com a ideia, propagada pelo marketing da indústria química, 
que associava o uso do DDT com benefícios, como saúde, riqueza e prosperidade, trazidos pelo 
progresso.  
Nos anos seguintes começaram a ser identificados várias formas de contaminação 
ambiental, não somente nos países industriais como a Inglaterra, Estados Unidos e Japão13, mas 
também em outros países, todos com muitas vítimas. Entre o final da década de 1950 e o inicio 
dos anos 1960 essa compreensão sobre causa e efeito motivou o surgimento dos movimentos 
sociais com enfoque ambiental. Diversos movimentos motivados por problemas locais 
contribuíram para a formação de um movimento amplo, criativo, com forte participação social, 
                                                   
12 “Oscar” é o nome popular do prêmio entregue anualmente pela Academia de Artes e Ciências Cinematográficas 
de Hollywood, Los Angeles, fundada em 1927 por Louis B. Mayer, um dos fundadores da Metro-Goldwyn-Mayer 
(http://pt.wikipedia.org acessado em 15 de outubro de 2017).  
13 Seguem alguns exemplos: o fenômeno do nevoeiro sulfuroso, que matou 445 pessoas em Londres; o incêndio 
na usina nuclear de Windscale; o desmoronamento de resíduos de mina no povoado de Aberfan, no País de Gales; 
o naufrágio do petroleiro Torrey Canyon, em Santa Barbara, EUA, que despejou cerca de 177 toneladas de Petróleo 
cru e outros inúmeros desastres com refinarias e plataformas de exploração de petróleo; poluição química, como 
a que se deu na Baía de Minamata, que provocou a doença de Minamata e outros eventos de contaminação química 
no Japão por falta de controle de poluição (McCORMICK, 1992, p. 67). 
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no qual as ideias ecoavam pelo mundo, denunciando todos os tipos de problema ambiental, 
principalmente aqueles que degradavam as cidades, poluíam o ar, contaminam solos, 
mananciais e nascentes. Também reivindicavam mudanças na legislação para garantir a 
sobrevivência de espécies ameaçadas. Foi nesse contexto que Rachel Carson conseguiu 
publicar Primavera Silenciosa em julho de 1962, inicialmente na forma de série semanal pela 
revista semanal New Yorker. Dois meses mais tarde, a série da revista foi publicada no formato 
de livro.  
A história da publicação mostra o papel da autora como popularizadora da sua obra, 
num percurso que começou em 1945 e não obteve o espaço pretendido, porque naquele 
momento não havia interesse por parte do público. Foram necessários 17 anos para conseguir 
que a revista New Yorker, criada para ser um produto editorial diferenciado, requintada e com 
abordagens mais críticas, publicasse o texto. É importante observar que, na popularização dessa 
obra, a trajetória de Carson como autora pode ter influenciado e facilitado o percurso da obra 
na mídia. Isso porque, quando Primavera silenciosa foi finalmente lançado, em 1962, Carson 
já era muito conhecida, e não somente na New Yorker. Em 1951, a revista havia publicado The 
sea around us, também no formato de série. Dois anos depois, em 1953, Carson tinha publicado 
o livro The edge of the sea, também considerado um best seller, com o qual ganhou muitos 
prêmios e se tornou a divulgadora científica mais respeitada dos Estados Unidos (LEAR, 2010). 
 
A linguagem da popularizadora Rachel Carson em Primavera silenciosa  
A biógrafa Linda Lear ressaltou que a aceitação e a repercussão das obras de Carson 
lhe renderam grande sucesso, porque os “leitores de todo o mundo encontravam conforto em 
suas claras explicações de complexos dados científicos”, mas também porque a autora gozava 
de grande credibilidade. “A voz dela era uma voz confiável em um mundo eivado de incertezas” 
(LEAR, 2010, p. 14). Carson comunicava para o público em geral, “para qualquer pessoa [...], 
e não para uma pequena plateia de cientistas”; para Lear (2010, p. 17) ela pretendia “causar 
comoção e tumulto, e o fez com dignidade e determinação”.  
Bióloga de formação, Carson trabalhou no Departamento Federal de Pesca, onde 
revisou relatórios de campo dos pesquisadores e tornou-se a redatora chefe de todas as 
publicações da instituição. Enquanto desempenhava essa função, escreveu séries sobre o então 
novo sistema de proteção da fauna selvagem. Conforme enfatizou a biógrafa Lear (2010), o 
talento para escrita e a paixão pelo meio ambiente manifestos em Carson a levaram a 
desenvolver trabalhos de divulgação científica como redatora de boletins sobre a vida marinha 
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do Departamento Federal de Pesca para uma rádio de Baltimore. Também escreveu artigos 
sobre meio ambiente para o Baltimore Sun.  
A narrativa do livro Primavera Silenciosa é didática, construída como um conto 
infanto-juvenil. O primeiro capítulo, “Uma fábula para o amanhã”, começa assim:  
 
ERA UMA VEZ uma cidade no coração do Estados Unidos onde todos os 
seres vivos pareciam estar em harmonia com o seu ambiente. A cidade ficava 
em meio a um tabuleiro de prósperas fazendas, com campos de cereais e 
pomares nas encostas das montanhas onde, na primavera, as nuvens brancas 
de flores flutuavam sobre o verde. No outono, os carvalhos, os bordos e as 
bétulas criavam um esplendor de cores [...] (CARSON, 2010, p. 20, destaque 
em maiúsculo da autora). 
 
E, nesse mundo harmônico, uma praga se infiltra, como uma imagem do mal:  
 
Então uma estranha praga se infiltrou naquela região e tudo começou a mudar.  
Algum tipo de feitiço maléfico se instalou na comunidade: misteriosas 
doenças atacaram as galinhas; o gado e os carneiros adoeceram e morreram. 
Por toda parte pairavam a sombra da morte (CARSON, 2010, p. 20). 
 
A narrativa segue com uma série de descrições sobre as doenças e os males, 
descritos como nos contos de fadas, dialogando e conduzindo para esclarecer e melhorar a 
compreensão do leitor, de forma claramente posicionada.  
 
Essa cidade não existe realmente, mas poderia facilmente ter milhares de 
equivalentes nos Estados Unidos ou em qualquer parte do mundo. Não 
conheço nenhuma comunidade que tenha passado por todos os infortúnios que 
descrevo. Ainda assim, cada um desses desastres ocorreu, de fato, em algum 
lugar, e muitas comunidades reais já sofreram um bom número deles 
(CARSON, 2010, p. 21). 
 
Encerra o prólogo, Carson (2010) diz que:  
 
[...] essa tragédia imaginada pode facilmente se tornar uma crua realidade que 
todos devemos conhecer.  
O que já silenciou as vozes da primavera em numerosas cidades dos Estados 
Unidos?  
Este livro é uma tentativa de explicar o ocorrido. 
 
No capítulo seguinte, “A obrigação de suportar”, observamos como a narrativa 
gentil e didática vai inserindo o pensamento ecológico e tornando mais conspícua a imagem da 
poluição. 
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A HISTÓRIA DA VIDA na Terra tem sido uma história de interação entre os 
seres vivos e seu ambiente. Em grande parte, a forma física e os hábitos da 
vegetação e da vida animal terrestre tem sido moldado pelo meio ambiente. 
[...] no ultimo quarto de século, esse poder não apenas aumentou até atingir 
magnitudes preocupantes como mudou o caráter. O mais alarmante de todos 
os ataques do ser humano ao meio ambiente é a contaminação do ar, do solo, 
dos rios e dos mares com materiais perigosos e letais (CARSON, 2010, p. 22). 
 
Dessa forma, a linguagem narrativa de Carson deu forma aos efeitos dos pesticidas 
sobre as espécies e o meio ambiente. 
 
O argumento  
A obra versa sobre os perigos dos avanços tecnológicos e a ausência de 
responsabilidade moral, que colocam em risco não somente a vida humana, como também a 
vida de todos os seres. Carson descreveu como os produtos químicos sintéticos, à base de 
hidrocarbonetos clorados e fósforo orgânico, como o dicloro-difenil-tricloroetano (DDT), 
“alteravam os processos celulares das plantas, animais e, por implicação, dos seres humanos” 
(LEAR, 2010). 
A retórica de Carson (1962) se apoia no gênero narrativo dos contos juvenis, que 
organiza e conduz o imaginário dos leitores mediante imagens cotidianas da natureza. O leitor 
acomoda o conhecimento pessoal empírico e, ao reconhecer o ambiente narrado pela autora, já 
terá caminhado no sentido desejado pela autora, que se baseou nas próprias percepções 
científicas e no conhecimento acumulado até então sobre o assunto. No livro, estão reunidos 
informações e dados que demonstram os efeitos dos males dos produtos químicos no ambiente. 
A obra também ensina o leitor a entender a lógica científica e, utilizando uma linguagem 
conforme à lógica científica, desvela e revela os signos da contaminação a partir do imaginário 
de uma natureza harmônica. Por meio dele, as pessoas puderam acomodar suas próprias 
percepções e entender a lógica dos sinais da deterioração do meio ambiente, estabelecendo uma 
memória coletiva.  
Gaissler (2015, p. 80 e 82) atribui o sucesso de Carson a três elementos: (i) a 
aproximação da ciência com o público leigo; (ii) após a aproximação, a conquista da confiança 
do público; (iii) o abalo público que produziu na visão de que os cientistas ganham acesso a 
verdades absolutas. A publicação do livro em 1962 desencadeou uma série de debates nacionais 
sobre o uso dos pesticidas químicos, a responsabilidade da ciência e os limites do progresso 
tecnológico. O livro influenciou a política pública americana de forma revolucionária, 
popularizando conceitos de ecologia. Ainda hoje, é comemorado pelos ambientalistas pela 
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capacidade de dar visibilidade no mundo a questões científicas complexas. Conforme afirma 
Gaissler (2015), Carson sofreu muitas perseguições e acusações, até mesmo de espionagem e 
conspiração contra os Estados Unidos, além de muitas críticas de cientistas.  
Em consonância com os debates provocados pelo livro de Carson, muitos 
problemas, não somente ambientais, mas de caráter político, social e econômico, emergiram 
nos anos seguintes ao lançamento Primavera silenciosa. Segundo McCormick (1992, p. 63), a 
partir de então os problemas ambientais passaram a ser considerados uma questão pública 
fundamental que, para a revista Time, viria a ser o principal das décadas seguintes. Para a revista 
Life, de forma similar, tratava-se de um movimento que estava destinado a dominar a nova 
década.  
A expressão força instrumental transformadora foi atribuída a Rubin (1994) e 
ressaltada em Hannigan (2009, p. 73), não somente para se referir à obra de Rachel Carson, 
mas para designar todo um grupo de escritores que se tornaram influentes, como Barry 
Commoner, Paul Ehrlich e Garret Hardin. Para Hannigan (2009), esses autores foram os 
primeiros divulgadores científicos do discurso ambiental. O modo como esses escritores 
construíram suas narrativas possibilitou que conceitos da teoria ecológica como “cadeia 
alimentar”, “teia da vida” e o “equilíbrio da natureza” fossem compreendidos e incorporados 
ao vocabulário popular    
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2.2 - OS LIMITES DO CRESCIMENTO  
O relatório Limites do crescimento é uma síntese das principais características dos 
dados científicos e equações matemáticas realizados pelo modelo mundial14, um resumo escrito 
de forma não técnica sobre as conclusões do relatório técnico final do projeto. Essa versão foi 
traduzida para 30 idiomas e vendeu mais de 12 milhões de cópias. É considerado um best seller 
mundial.  
 
A trajetória para a mídia, a construção para o sucesso de público 
O sucesso de público desse relatório tem relação com as condições em que foi 
produzido e a rede social envolvida na tarefa, que começou a ser executada em 1968, quando o 
economista e empresário italiano Aurelio Peccei organizou um encontro em Roma. 
Participaram desse encontro pessoas de vários países e distintas formações ou escopos de 
atuação profissional: cientistas, educadores, economistas, humanistas, industriais e 
funcionários públicos de nível nacional e internacional, que discutiram os dilemas da época e 
fizeram o exercício de pensar o futuro da humanidade (WATTS, 1973). Realizou-se então uma 
série de encontros, que também deu início ao Clube de Roma como uma associação informal e 
internacional15 que resolveu apoiar o desenvolvimento de pesquisas que utilizariam 
metodologias e tecnologias computacionais desenvolvidas pelo MIT.  
O primeiro público foram os membros influentes da sociedade ocidental que 
participaram do processo do desenvolvimento do relatório. Como primeiro público leitor, cada 
participante, potencialmente, tornou-se um disseminador. Chegar à mídia foi apenas a 
consequência de um processo planejado por um grupo que tinha como objetivo inserir os temas 
e a preocupação na agenda mundial de debates. No mesmo ano foi lançado o relatório no 
Smithsonian Institution, em Washington D.C., instituição científica criada com a missão de ser 
um importante disseminador do conhecimento científico.  
 
Nesse evento, apresentavam-se as contradições demonstradas pelo 
crescimento ilimitado e sem restrições do consumo de materiais em mundo de 
recursos claramente finitos, e levou essa questão a ser uma prioridade na 
agenda global (CLUBE DE ROMA, 2012). 
                                                   
14 Protótipo construído por Jay W. Forrester, do Massachusetts Institute of Technology (Meadows et al., 1972). 
15 Entre os membros honorários do Clube de Roma estão: Brasil - Fernando Henrique Cardoso; URSS - Mikhail 
Gorbachev; o presidente da Soka Gakkai International (Japão), Daisaku Ikeda; o rei da Espanha, Juan Carlos I, e 
a rainha Sofia; a rainha da Holanda, princesa Beatrix; México - Ernesto Zedillo;  Colômbia - Belisario Betancur; 
Uruguai - Luis Alberto Lacalle Herrera; Finlândia - Mauno Koivisto; o ex-presidente do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento; Polônia - Zdzislaw L. Sadowkki; Portugal - Mario Soares; República da Índia -  Manmolan 
Singh e outros. 
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Ainda hoje o Clube de Roma comemora o sucesso do relatório, conforme está 
registrado no site institucional: “A melhor forma de descrever o impacto internacional causado 
pela publicação em termos políticos, econômicos e científicos, é compará-lo ao Big Bang” 
(CLUBE DE ROMA, 2012, grifo do texto institucional). No mesmo ano, 1972, foi realizada, 
em Estocolmo, a Conferência da Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, a primeira 
grande reunião com países membros das ONU para tratar dos temas problematizados pelo 
relatório do Clube de Roma e do MIT. 
 
 
A linguagem popularizadora de Limites do crescimento 
É importante considerar que essa edição foi produzida para ser disseminada. O 
relatório é, portanto, um produto de comunicação. O argumento desenvolvido nele parte de 
dados desenvolvidos por um protótipo do MIT de construção de cenários futuros nos quais 
foram plotados os limites planetários. A linguagem foi adaptada para ampliar o acesso do 
público; para isso, utilizou a retórica da comprovação científica para chamar a atenção de 
públicos mais especializados, compostos sobretudo dos atores envolvidos na política 
internacional e de formadores de opinião, “que se interessam pela qualidade e direção de nossas 
vidas e ajudam dirigi-las, para novas ideias, novos métodos de análises e novos modos de 
abordar persistentes problemas nacionais e internacionais” (WATTS, 1973, p. 12). 
O relatório procurou se aproximar do leitor e do público formador de opinião em 
potencial. Watts, um dos autores, afirmou em nome do grupo: “estamos felizes de poder tornar 
acessível, através do nosso programa de publicações, este trabalho ousado e magnífico” (ibid., 
1973, p. 12). Isso não significa, porém, que a obra seja popular no sentido de ser compreensível 
pelo grande público. Por exemplo, no trecho sobre perspectivas humanas (ibid., p. 14), a 
narrativa utiliza simbologias gráficas estatísticas de “tempo e espaço” descritas de forma 
simplificada para tentar inserir “as preocupações humanas” num gráfico.  
Mas se trata de uma abordagem pouco clara. Afinal, o que significa de fato plotar 
preocupações humanas inseridas num gráfico? A afirmação de Watts (1973, p. 14) de que “todo 
interesse humano pode situar-se em algum ponto do gráfico, dependendo do espaço geográfico 
que ele abrange, e até onde se prolonga no tempo” é explicitamente complexa. As interpretações 
e as análises que fundamentam essas representações gráficas do que seriam as preocupações da 
humanidade não ficam claras ou explícitas para o leitor comum.  
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Aforismas de caráter universal como, por exemplo, “toda pessoa no mundo enfrenta 
uma série de pressão e de problemas que exigem sua atenção e sua ação” ou “a vida para essas 
pessoas, é muito difícil, e elas tem que dedicar quase todos os seus esforços à sua subsistência 
diária e à de suas famílias” (ibid., p. 14), referem-se a questões que não se relacionam 
claramente com dados e informações científicas. Watts (1973), procura argumentar e 
demonstrar temas que comumente são tratados pelas ciências sociais e humanas, cujas 
inquietações revelam a incerteza na perspectiva mais corriqueiras da vida humana.  
 
O argumento  
As pesquisas se concentraram em cinco fatores básicos: população, produção 
agrícola, recursos naturais, produção industrial e poluição, que indicam a convergência no 
enfoque ambiental dos discursos midiáticos. Os vários encontros do grupo de envolvidos 
tiveram como objetivo “examinar os complexos problemas que afligem os povos e todas as 
nações”, no dizer de Watts (1973, p. 11), o que resultou no projeto sobre o Dilema da 
Humanidade. A abordagem se fez numa perspectiva ambiental, contextualizada em problemas 
a serem enfrentados, como “pobreza em meio à abundância, deterioração do meio ambiente, 
perda da confiança nas instituições, expansão urbana descontrolada, insegurança de emprego, 
alienação da juventude, rejeição de valores tradicionais, inflação e outros transtornos 
econômicos e monetários” (ibid., p. 11).  
É importante considerar essas questões no contexto da época, porque naquele 
momento esses eram os problemas que desafiavam os cientistas e causavam incômodo na 
sociedade, visto que, em 1970, a manifestação do Dia da Terra mobilizou milhares de pessoas. 
Embora o relatório do Clube de Roma estivesse em consonância com o movimento ecológico 
da época, o seu objetivo era outro: repensar a economia mundial. Apesar das controvérsias e 
dos debates no meio científico que se seguiram ao lançamento do relatório, McCormick (1992, 
p. 89) considera que a publicação alcançou o êxito pretendido pelo Clube de Roma, que era 
promover um debater sobre as tendências globais em aceleração para uma comunidade mais 
ampla que a acadêmica ou científica.  
A novidade discursiva se encontra no enfoque científico, lógico, matemático para 
demonstrar os limites para o crescimento econômico. Por meio dessa abordagem, inseriu-se na 
memória coletiva a simbologia da exponencialidade da desordem a que a economia global 
poderia chegar se a maioria dos países continuasse a adotar o modelo de produção dominante 
daquele tempo. A semântica da lógica matemática foi usada para demonstrar como seria o 
planeta quando os recursos naturais se esgotassem.  
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2.3- NOSSO FUTURO COMUM 
O relatório Nosso futuro comum (COMISSÃO MUNDIAL SOBRE MEIO 
AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO, 1987), também conhecido como Relatório 
Brundtland, é uma referência no discurso ambiental por ter introduzido nos debates o conceito 
de “desenvolvimento sustentável”. Foi o documento-base para a Conferência das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento – CNUMAD, realizada no Rio de Janeiro 
em 1992. O encontro, que ficou conhecido como Rio-92, também se tornou uma referência 
porque nele foram assinadas as Convenções da Biodiversidade, da Mudança Climática e da 
Desertificação. Os países signatários também firmaram o compromisso de adotar a Agenda 21 
e a Agenda do Rio. 
 
A trajetória para a mídia, a construção para o sucesso de público 
A trajetória para a mídia do relatório foi diferente dos caminhos que seguiram 
Primavera silenciosa e Os limites do crescimento, cujos percursos dependeram muito do 
esforço do autor ou do grupo envolvido. A influência na agenda política das duas obras citadas 
foi posterior ao sucesso de público. Já a trajetória do relatório Nosso futuro comum, conforme 
já disse, foi diferente, porque uma de suas funções foi atender às inquietações de líderes dos 
países membros da ONU. Entretanto seu público foi mais amplo, ultrapassou os limites de 
muitos relatórios internos da ONU em termos de público-alvo. Esse dado torna a obra um case; 
vale observá-la como um produto de comunicação, além de aproveitar a oportunidade para 
entender a dinâmica social de um documento oficial.  
Destaco três elementos para caracterizar o “produto”: a motivação do documento, 
o autor e a retórica utilizada na construção do discurso; o público alvo. Vejamos em seguida 
cada um dos três. 
 
A motivação  
É um documento feito sob encomenda do Secretário Geral da ONU para atender a 
pedidos da Assembleia Geral. Esse fato é muito significativo, principalmente porque determina 
a sua influência na agenda política internacional, no contexto do inicio da década de 1980. 
Quando o secretário-geral da ONU criou a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento e convidou Gro H. Brundtland, então Ministra do Meio Ambiente da 
Noruega, para liderá-la, mostrou que o discurso ambiental havia produzido ressonância na 
entidade. O método utilizado pela Comissão para produzir o documento foi verificar in loco as 
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questões ressonantes. Assim, durante quatro anos, seus membros viajaram pelo mundo e 
ouviram diversos testemunhos em países como Indonésia, Noruega, Brasil, Canadá, Zimbábue, 
Quênia, Rússia e do Japão.  
 
A autoria  
Não há um autor ou um grupo específico que responda pela autoria do documento, 
visto que uma comissão ficou encarregada de realizar a tarefa, que consistiu muito mais em 
escuta, averiguações, análises e contribuição coletivas. Assim, é possível constatar que o grupo 
utilizou diferentes métodos no processo de construção e formulação do discurso do relatório. 
Uma série de audiências públicas foi realizada em diferentes países para escutar um conjunto 
diversificado de atores sociais e entender quais eram os temas que motivavam os 
questionamentos quanto ao modelo hegemônico de desenvolvimento econômico. Esses 
encontros serviram como estímulo para a formação de lideranças socioambientais, sobretudo 
no Brasil, e também como fonte da diversidade de vozes que caracterizou o documento.  
No Brasil, coube ao Secretário Especial do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia 
do Distrito Federal, Paulo Nogueira Neto, a tarefa de atender à comissão da ONU. Durante 10 
dias, entre 25 de outubro e 4 de novembro de 1985, a equipe dessa secretaria especial organizou 
e promoveu em São Paulo e em Brasília audiências deliberativas que contaram com a 
participação de cientistas, políticos e outros atores sociais de diversos locais, que abordaram de 
formas distintas as questões ambientais.  
 
O público-alvo 
A Comissão objetivamente se dirigiu “à congregação de governos, reunidas na 
Assembleia Geral das Nações Unidas”, mas também às empresas privadas “desde a formadas 
para uma só pessoa até as grandes companhias multinacionais” e aos cidadãos de todo o mundo, 
aos jovens, aos professores. Explicitamente, a Presidente da Comissão fez um apelo aos atores 
sociais (grupos de cidadãos, organizações não governamentais, instituições de ensino e 
comunidade científica) que historicamente desempenharam funções indispensáveis para a 
conscientização do público e a mudança política. Mas o seu maior público foram as próprias 
comissões da ONU formadas para tratar de problemas ambientais, especialmente aquelas que 
prepararam as Conferências das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento. O 
relatório de 1987 foi o documento que serviu de base para a construção dos documentos 
assinados em 1992: a Convenção da Biodiversidade, a Convenção da Mudança Climática, a 
Convenção da Desertificação, a Agenda 21 e a Agenda do Rio.  
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A linguagem popularizadora do Nosso futuro comum 
A linguagem popularizadora do relatório se construiu com a inserção de falas 
transcritas das lideranças que participaram das audiências públicas. Por meio da divulgação 
desses trechos de fala, promoveu-se o reconhecimento de causas e visões dos atores sociais. 
Fossem eles anônimos, fossem líderes reconhecidos, manifestaram reivindicações no sentido 
de um futuro próspero, mais justo e mais seguro. As narrativas selecionadas contribuíram para 
alicerçar a necessidade de mudanças em diversas políticas e nas práticas produtivas. As falas 
contribuíram, ainda, para conferir ao discurso do documento um tom universal: “Vocês falam 
muito pouco de vida e falam muito em sobrevivência. É muito importante lembrar que quando 
acabam as possibilidades de vida, começam as possibilidades de sobrevivência” (Anônimo, 
CMSMAD, 1987, p. 43). 
Escutar, gravar, transcrever, editar e, por fim, publicar um documento com a força 
política de uma comissão internacional resume a função popularizadora da Comissão 
Brundtland. As audiências públicas constituíram espaços de comunicação, nos quais os 
participantes puderam expor problemas, questões e causas diversas. Dentre os atores sociais 
envolvidos, havia militantes e lideranças de organizações civis de todo país, que tiveram 
oportunidades para se comunicar com um público especial, constituído pelos os membros da 
Comissão Brundtland. Estes, por sua vez, legitimaram pela escuta as reivindicações de 
mudanças. Com isso, confirmou-se o protagonismo social e político de muitos participantes, 
como Fabio Feldman, na época um jovem advogado que falou em nome das vítimas de Cubatão 
e que alguns anos depois tornou-se um importante ator da questão ambiental no cenário 
nacional. Elegeu-se deputado por vários mandatos consecutivos tendo como bandeira o 
ambientalismo.   
 
Nosso movimento ecológico não é contra a indústria, mas devemos pensar na 
função social das indústrias e ver que poluição e progresso não são a mesma 
coisa. Poluição não é sinônimo de progresso; chegou a hora de se criarem 
novos conceitos de desenvolvimento[...] (FELDMAN, CMSMAD 1987, p. 
240). 
 
Merecem destaque, ainda, o pedido de valorização dos produtos da floresta, feito 
por Jaime da Silva Araújo, da Associação Nacional de Seringueiros, e as críticas proferidas 
contra as políticas públicas da época, que promoviam, por exemplo, desmatamento: “Vivemos 
dessa floresta que querem destruir. E queremos aproveitar esta oportunidade, quando tantas 
pessoas estão aqui reunidas com o mesmo objetivo de defender nosso habitat, de conservar a 
floresta, a floresta tropical [...]” (ARAÚJO, CMSMAD, 1987, p. 63). 
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A participação na audiência parece ter inspirado a organização de outros eventos. 
Em 1985, no mesmo ano que a Comissão Brundtland esteve no Brasil, foi realizado o 1º 
Encontro Nacional dos Seringueiros e foi apresentada a primeira proposta para a criação de 
uma Reserva Extrativista inspirada no modelo de terra indígena de posse e uso compartilhado 
e coletivo dos recursos naturais (SANTILLI, 2005). O coordenador da União das Nações 
Indígenas Krenak, Ailton Krenak, foi o porta-voz do discurso dos povos tradicionais e 
apresentou críticas às políticas públicas de exploração mineral no país, que não consideram as 
áreas dos povos tradicionais como espaços fundamentais de manutenção das tradições culturais: 
“Vivemos no vale do Rio Doce16, na divisa dos estados do Espírito Santos e Minas Gerais. 
Somos um micropaís – uma micronação. Quando o governo tomou nossa terra no vale do Rio 
Doce, queria nos dar outra, em outro lugar” (CMSMAD, 1986, p. 126).  
As falas dos atores, gravadas, transcritas e publicadas no relatório, contribuíram 
para mostrar ao mundo que os problemas locais eram problemas de todos. Não havia espaço 
político para expor, até então, a tensão em torno dessas questões no Brasil, que se encontrava 
em um contexto de transição política (do regime militar para uma democracia) no qual a 
liberdade de expressão seguia sendo cerceada e censurada. Por isso, o papel popularizador de 
Nosso futuro comum foi também legitimador: além de consolidar a materialidade discursiva de 
narrativas orais, tornou universal o discurso ambiental.  
 
O argumento 
Como no título da introdução, “Da Terra ao mundo”, e no subtítulo, “A visão 
panorâmica da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento”, o argumento do 
documento é imagético. O relatório atribui significado à imagem simbólica da Terra, o planeta: 
o significado do planeta como um conjunto harmônico de sistemas naturais, distinta do mundo 
dos homens, a humanidade. Se o relatório do Clube de Roma mostrou o limite dos recursos 
naturais, o relatório Nosso futuro comum (COMISSÃO MUNDIAL SOBRE MEIO 
AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO, 1987, p. 1) mostra como o planeta azul, a Terra, 
tornou-se “uma bola frágil e pequena” na imensidão cósmica. 
A construção semiótica de um planeta harmônico e frágil contextualizou a ameaça 
provocada pela incapacidade humana produzir de forma equilibrada. O relatório desconectou a 
humanidade da natureza ordenada dos sistemas planetários e tornou-a responsável pelo destino 
do planeta ─ ou, ao menos, da biosfera. A chave da construção retórica se encontrava na 
                                                   
16 Na época, a Vale do Rio Doce era uma empresa governamental.  
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valorização da capacidade da humanidade de agir, escolher e mudar de direção. Se até aquele 
momento a humanidade havia sido incapaz de agir em consonância com os sistemas naturais, 
essa forma de agir se tornou ameaçadora. De acordo com o discurso do relatório, a humanidade 
tinha condições tecnológicas que, aliadas aos avanços das ciências, podiam enfrentar seus 
próprios prejuízos e promover mudanças.  
Usando uma retórica da esperança, a ênfase do relatório recaiu sobre uma 
convocação geral para uma mudança. Explicitamente, recomendaram a mudança de 
comportamento da “comunidade mundial” no dizer da Presidente da Comissão: “[...] mudanças 
de perspectivas, atitudes e estilos de vida; mudanças em certas políticas fundamentais e no 
modo como são formuladas e aplicadas, mudanças na natureza de cooperação entre os 
governos, empresas, atividades científicas e individuais” (CMSMAD, 1987, p. 397 e 399). Uma 
proposta de mudança consciente, baseada na compreensão, no engajamento e na cooperação. 
Afinal, a compreensão e o esclarecimento são elementos-chave conceituais para a promoção, a 
adoção e a consolidação de uma nova forma de desenvolvimento, que procura respeitar a 
capacidade de suporte do planeta: o desenvolvimento sustentável. 
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2.4 - UMA VERDADE INCONVENIENTE  
 
Esse é o título do livro e do documentário roteirizado e apresentado por Al Gore 
(2006), advogado, jornalista e político que foi vice-presidente dos Estados Unidos e candidato 
à presidência dos Estados Unidos em 2000 pelo Partido Democrata.  
 
A trajetória para a mídia, a construção para o sucesso de público 
A história do documentário começou em 2005, após uma palestra sobre o 
aquecimento Global que Al Gore fez em Los Angeles, quando algumas pessoas da plateia lhe 
sugeriram que fizesse um documentário sobre o tema. Dentre essas pessoas, estavam o ativista 
ambiental Laurie David e o produtor de cinema Lawrence Bender. Na ocasião, Al Gore 
enfatizou que não tinha a menor ideia de como fazer um documentário a partir de sua 
apresentação em slides.  
Num outro momento, o mesmo grupo apresentou a ideia a Jeff Skoll, diretor 
executivo da Participant Productions17, que resolveu produzir e financiar o filme, e David 
Guggenheim, que se interessou em dirigi-lo. Formada a equipe, o objetivo era produzir um 
documentário acessível ao maior número de pessoas, “para atingir de forma rápida o maior 
público possível, em vez de continuar falando com apenas algumas centenas de pessoas de cada 
vez” (GORE, 2006, p. 9).  
A preocupação de Gore (2006) foi não sacrificar “o papel central da ciência” em 
nome do entretenimento. Enquanto se preparava o lançamento do filme, Gore escreveu o livro 
com o mesmo nome, com uma linguagem imagética, gráfica e pouco texto para tornar o tema 
acessível. Esses recursos foram usados para “[...] que tornassem a mensagem mais fácil de 
assimilar, combinando minha apresentação de slides com muitos materiais novos e originais 
reunidos nos últimos anos” (ibid., p. 9). 
O livro tornou-se um best seller nos Estados Unidos e rendeu ao autor alguns 
prêmios. Mas a notoriedade foi alcançada de fato com o Oscar conquistado pelo documentário 
Uma verdade inconveniente e o prêmio Nobel da Paz recebido por Al Gore e pelo IPCC devido 
à contribuição que deram à divulgação das consequências das mudanças climáticas para a Terra.  
                                                   
17 Entre os filmes e documentários produzidos pela Participant Productions estão: Arna’s Children (2004) 
documentário dirigido por Julinao Mer Khamis e Danniel Danniel; Syriana (2005), dirigido por Stephen Gaghan, 
com George Clooney; Good Night, and Good Luck, dirigido e protagonizado por George Clooney; North Country 
(2005) dirigido por Niki Caro; An Inconvenient Truth (2006) dirigido por Davis Guggenheim e apresentado por 
Al Gore; Lincoln (2012), dirigido por Steven Spielberg, com Daniel Day-Lewis.  
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A linguagem popularizadora de Uma verdade inconveniente 
O documentário para o cinema como um produto de comunicação foi estruturado 
sobre a narrativa e a performance de Al Gore. Ele, que foi candidato à presidência dos Estados 
Unidos pelo Partido Democrata em 2000 e obteve 48% dos votos em uma eleição acirrada e 
controversa, faz-se o protagonista da causa. O personagem é tratado como uma celebridade 
política. Como protagonista, ele é o sujeito que discursa, aproxima a ciência. O documentário 
alternou cenas da palestra com Gore com as imagens da apresentação e imagens de arquivo 
para reforçar o conteúdo. As sequências da reação do público direcionam a reação do 
espectador. Para isso, no filme se utilizam recursos visuais variados, como trechos de 
animações consagradas, dentre as quais sequências de Os Simpsons, e muitas animações criadas 
especificamente para o documentário.  
Mas, na maioria das cenas, utilizam-se gráficos que foram construídos por cientistas 
e aparecem animados sobre fundos neutros ou sobre imagens, trabalhados pela equipe de design 
gráfico de cinema18. Essas representações constituem os recursos imagéticos utilizados para 
desenhar os cenários futuros relacionados com as mudanças climáticas. A pesquisa 
iconográfica, muito detalhada e variada, utilizou imagens de vários bancos de imagens19: 
sequências clássicas que mostram o movimento das geleiras no Ártico; amostras do arquivo 
familiar de Al Gore; imagens de vários institutos de pesquisas dos EUA e de outros países; 
muitas imagens históricas e icônicas do constructo da memória coletiva sobre o planeta.  
A construção dramática da narrativa se faz com lembranças de fatos da vida do 
cidadão Al Gore, entremeadas por cenas da palestra, como se observa, por exemplo, na 
sequência que trata de uma experiência pessoal do protagonista, um acidente que seu filho 
sofreu aos seis anos de idade. Esse fato serve de gancho para tratar o tema da incerteza quanto 
ao futuro e do conceitual filosófico humanista relacionado com o futuro planetário sob as 
mudanças climáticas. Na mesma linha, o documentário utiliza imagens do arquivo familiar do 
protagonista para enfatizar sua militância à causa ou projetar a figura de um cidadão americano 
comum. Dentre essas, fotos de Gore ainda criança com seu pai em uma fazenda ou imagens em 
super-8 de férias familiares, que ajudam a projetar a imagem de um homem que se preocupa 
com o futuro do país. 
A linguagem popularizadora se constrói com as reflexões pessoais de um cidadão 
americano comum, preocupado com o país, com o futuro do planeta e com toda a humanidade.  
                                                   
18 www.mgmt.design.com.  
19 Como por exemplo o banco de imagens Getty Images.  
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O argumento 
A apresentação de Al Gore retoma a imagem da Terra vista da Lua pela Apollo 8 e 
repete a metáfora utilizada pelo relatório Nosso futuro comum (COMISSÃO MUNDIAL 
SOBRE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO, 1987) da bola azul, linda e frágil 
flutuando na imensidão cósmica. As mudanças climáticas são um tema apresentado como uma 
preocupação pessoal, objeto de reflexões realizadas a partir de experiências pessoais de um pai 
de família que se preocupa com o futuro dos filhos. Para isso, evoca a memória coletiva do 
modo de vida ideal, vivido, vivenciado e almejado por inúmeras famílias norte-americanas. 
Assim, lembra que o modo de vida deles, bem como os dos outros povos, a biodiversidade e 
todo o planeta se veem ameaçados não pelas guerras, mas pelas alterações climáticas 
provocadas pelo aquecimento global. 
As alterações mais evidentes são: o derretimento das geleiras do Ártico e do Alasca, 
bem como das geleiras permanentes do Himalaia, do Monte Kilimanjaro, da Cordilheira dos 
Andes, da Patagônia, dos Alpes e da Antártida; ondas de calor como a que assolou o verão de 
2003 na Europa e o de 2005 nos Estados Unidos; a violência intensa dos furacões em 2004 na 
Flórida e, em 2005, a ocorrência de uma sucessão de 27 furacões, entre eles o devastador 
Katrina; a ocorrência do furacão Catarina em 2004 no Brasil, evento considerado até então 
altamente improvável naquela zona da América do Sul; o aumento da intensidade das 
tempestades, enchentes e secas em diversos lugares do mundo. O argumento correlacionou os 
fenômenos aos prejuízos econômicos do campo, principalmente no que concerne à produção 
de alimentos, que também acarreta consequências para quem vive nas cidades. A redução da 
biodiversidade, por sua vez, põe em risco os recursos naturais como a água, as florestas, o solo, 
a atmosfera e todos os sistemas naturais do planeta.  
Os recursos audiovisuais produzidos para o documentário são as ferramentas 
fundamentais para comunicar a retórica imagética, que é baseada em dados científicos. Foram 
desenvolvidos com o objetivo de capaz de captar a atenção do público, para complementar e 
apoiar a oratória do protagonista, aumentar a clareza, humanizar e fazer a aproximação de 
lugares remotos do planeta na escala global. Trata-se de um documentário da indústria do 
entretenimento americano, que tem o discurso científico sobre as mudanças climáticas como 
objeto. De forma detalhada, o filme utilizou o elemento quantitativo como ferramenta 
persuasiva da retórica do discurso da mudança climática. Relacionou, ainda, os efeitos do 
aquecimento global com o cotidiano, com atividades como o lazer, a contemplação da natureza, 
a produção agrícola, a produção industrial, a vida no campo e a vida na cidade. A semântica do 
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documentário tornou visível a materialidade das relações entre a escala local, a escala regional 
e a escala global.  
 67 
 
 
2.5 - OBRAS PARA O GRANDE PÚBLICO APÓS 2007  
No campo editorial o tema da mudança climática, atualmente, tem centralizado as 
produções sobre o discurso ambiental. Desde 2007 os temas são variações da mudança 
climática e até o ano de 2014 estão disponíveis publicações nos sites das grandes livrarias 
virtuais. No capítulo sobre a tipologia do discurso ambientalista, Hannigan (2009, p. 65) citou 
autores como Robert Macfarlane, jornalista britânico que tem trabalhado com a memória social 
e a relação da linguagem com a paisagem perdida, sem relacionar esse tema com a questão da 
mudança climática. Algumas de suas obras mais conhecidas são as seguintes: The mountain of 
my mind (2003), The wild places (2007), The old ways (2013), The landmarks (2015) e The lost 
words (2016). Em artigo publicado no The Guardian em 27 de fevereiro de 2015, Macfarlane 
escreveu sobre o esquecimento de palavras e expressões relacionados com os elementos e 
fenômenos da natureza. O escritor defendeu que a falta de contato dos seres humanos com esses 
elementos e fenômenos tem feito essas palavras sumirem do léxico cotidiano. Um exemplo que 
ele citou foi o desaparecimento da palavra bluebell, uma planta que ocorre nas montanhas 
europeias; suas flores são em cachos, de cor azul, com formato de sino, e a inclusão de 
broadband em um dicionário “júnior”. 
 Para Hannigan (2009), o escritor evoca uma forma de discurso arcádico ou 
bucólico ao aconselhar seus leitores a redescobrirem a tradição da natureza. No dizer de 
Hannigan (2009, p. 65), essa atitude “é vital porque tais paisagens estão desaparecendo 
rapidamente”. A abordagem do escritor incide sobre a relação contemporânea do homem com 
a natureza, que está em transformação, assim como a paisagem. O que Macfarlane escreve 
direciona a atenção para a limitação na linguagem, devida à falta de contato. No tempo em que 
o discurso ambiental hegemônico aborda a questão da mudança climática, a novidade do 
escritor é a relação contemporânea da geração do Antropoceno com as paisagens, que é 
diferente do discurso arcádico, em si, que apelava mais à contemplação de paisagens, o que 
justificou o movimento conservacionista.  
Sua obra trata da ausência e das perdas que se constatam na relação da humanidade 
com a natureza. Para a geração que não tem a vivência e nenhum tipo de experiência com o 
bucolismo das paisagens, esses elementos encontram-se ausentes da memória coletiva, ausência 
que decorre de uma limitação da linguagem. Macfarlane também aborda em suas obras algo 
que está relacionado com as perdas, que são aqueles indivíduos ou comunidades que perderam 
as paisagens para projetos de urbanização, como, por exemplo, aqueles que sofreram o impacto 
na alteração das paisagens por grandes obras, como a construção de uma hidrelétrica, a remoção 
 68 
 
 
de um morro, o aterramento de áreas. As perdas podem, ainda, ser devidas a conflitos de terras 
ou desastres ecológicos. Na visão do escritor, essas gerações vivem um misto de melancolia e 
nostalgia pela paisagem perdida.  
 
Discurso ambiental na indústria do cinema 
Produtores, diretores, atores da indústria de entretenimento, na linha de 
documentários cinematográficos, produziram filmes de orçamentos altos com distribuição 
internacional. Na mesma linha de Uma verdade inconveniente (2006), Al Gore e o produtor 
executivo David Guggenheim lançaram em 2017 um outro documentário, An Inconvenient 
Sequel: Truth to Power, no Brasil Uma verdade mais inconveniente, dirigido por Bonni Cohen20 
e Jon Shenk21, distribuído pela Paramount Picture.  
A linguagem visual desse segundo documentário volta a utilizar os exemplos dos 
desastres climáticos, como no primeiro documentário, em que a narrativa cinematográfica se 
apoia nas palestras do apresentador Al Gore. Desta vez, a forma-personagem do jornalista 
reforça o papel de um ativista ambiental, político, que atua como apresentador e repórter mais 
participativo, que vai aos locais e apresenta sequências em variadas situações, como, por 
exemplo, dentro de um helicóptero ou a bordo de um barco. Com o aval de pesquisadores, tais 
situações são usadas para mostrar evidências dos efeitos do aquecimento global, dentre elas o 
derretimento das camadas de gelo de montanhas que no passado estavam sempre recobertas. 
As sequências envolvendo as geleiras, montadas com material proveniente de bancos de 
imagens no primeiro filme, foram substituídas por imagens da própria produção de geleiras se 
desprendendo, coletadas sequencialmente na presença do apresentador.  
Parte do tempo que dura o documentário foi dedicado à participação de Al Gore e 
outros líderes políticos internacionais na 21a Conferência das Partes de Paris em 2015. Nesse 
encontro, apresentou-se um panorama das negociações e das articulações que se fizeram para 
estabelecer as metas que resultaram no Acordo de Paris, assinado em 2015. Esse acordo serve 
de gancho para criticar diretamente a atual política ambiental dos EUA, que não ratificou as 
metas propostas no documento.   
                                                   
20 Realizou inúmeros documentários como produtora executiva e como diretora, dentre os mais citados pela crítica 
está Audrie & Daisy (2016), que trata sobre os efeitos do bullying de mídias sociais na vida de duas adolescentes. 
Fez uma série de documentários para o canal National Geographic Explorer e outros. www.imdb.com acessado 
em novembro de 2017. 
21 Diretor de fotografia, mais conhecido pelo seu trabalho em Star Wars: Episode I – The Phanton Menace (1999) 
e Audrie & Daisy (2016), entre outros (www.imdb.com acessado em novembro de 2017). 
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Como em 2006, no geral, a linguagem utilizada em 2017 utilizou uma abordagem 
multiescalar, tanto em termos de espaço quanto de tempo, principalmente para tornar didáticos 
os conteúdos, sustentar os argumentos defendidos e estruturar a edição de imagens. A escala 
temporal foi utilizada para comparar os efeitos das ações antrópicas na natureza pelos anos, 
atualizando o discurso do documentário de 2006. A escala espacial foi utilizada para ilustrar a 
fragilidade do planeta, por meio da exibição de imagens icônicas dos efeitos dos eventos 
extremos que ocorreram em vários lugares da Terra, como as enchentes que devastaram países 
asiáticos e Nova York em 2012, tempestades, furações e seca seguida de incêndios. Assim, a 
linguagem multiescalar é a ferramenta básica usada para contextualizar e ilustrar o 
documentário de 2017, como havia sido feito no documentário de 2006.  
Antes do segundo documentário de Al Gore, o cinema americano produziu outros 
documentários, como The 11th hour e Before the flood, ambos produzidos e narrados pelo ator 
e ativista Leonardo di Caprio. O primeiro foi dirigido por Leila Conners Petersen e Nadia 
Conners (2007) e distribuído pela Warner Independent Pictures. O segundo foi dirigido por 
Fisher Stevens (2016) e teve o apoio na produção executiva de Martin Scorsese; foi distribuído 
pela National Geographic Channel, que o disponibilizou em várias plataformas livres e pode, 
portanto, ser encontrado no canal You Tube.  
Em Before the flood, o ator Leonardo di Caprio conduz o documentário e é como 
personalidade pública que vai ao encontro de personalidades como o então Secretário Geral da 
ONU, Ban Ki Moon, e apresenta-se na Assembleia Geral da ONU. A narrativa utiliza recursos 
de memória pessoal ─ suas questões de infância e referências como o tríptico “Jardim das 
delícias terrenas” (1515), de Hieronymus Bosch─ para ilustrar suas reflexões sobre a condição 
humana num planeta ameaçado. O documentário se apoia na sua personagem pública do ator, 
premiado, consciente e internacional, contextualizada em várias sequências de making off de 
produções como The revenants, lançado em 2016, com o qual ganhou o Oscar de melhor ator.  
É nessa condição de ator e ativista, não especialista, que Di Caprio sobrevoa regiões 
de exploração de gás, caminha por sobre as geleiras do Ártico canadense acompanhado de 
cientistas, conversa com moradores locais sobre as transformações da região. Como nos 
documentários de Al Gore, uma abordagem multiescalar é utilizada para expor o conhecimento 
científico sobre as transformações em curso no planeta. Explica-se, assim, por exemplo, como 
age o CO2 na atmosfera e como se produzem os efeitos da queima de combustíveis fósseis. O 
documentário recebeu dois prêmios importantes: o Evening Standard British Film Awards 
como melhor documentário de 2016 e o Prêmio Hollywood Film, na categoria Prêmio 
Documentário de Hollywood em 2016.  
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3. OUTRAS CONSIDERAÇÕES 
 
O objetivo específico do capitulo I foi entender o papel da comunicação de obras 
consideradas populares, para verificar a linguagem e a dinâmica dos elementos simbólicos, 
conjuntos sígnicos do discurso ambiental. A partir do estudo sobre o papel da comunicação em 
Hannigan (2009) e autores com os quais dialogou, compus o corpus para análise com quatro 
obras importantes na história do discurso ambiental.  
Os elementos simbólicos das obras analisadas representam a síntese semiológica e 
semiótica do discurso ambiental porque revelam os sinais para qual devemos aprender a 
enxergar para compreender o significado do problema ambiental, e, de forma cadenciada o 
livro, os relatórios e o documentário dialogam entre si, para além do tempo em que cada 
problema foi desvelado. Conjuntamente, elas mantiveram uma coerência na abordagem e na 
construção simbólica do discurso ambiental; representam a “rostidade” do gênero do discurso 
ambiental, que atravessou a escala temporal e chegou ao século XXI com a questão das 
mudanças climáticas, que, na sua forma abrangente e multiescalar, indica que as questões locais 
precisam ser tratadas, revisadas e significadas (ou ressignificadas).  
Para sondar as formas como o discurso sobre as mudanças climáticas continua 
sendo atualizado e as pesquisas e as perspectivas que se debruçam sobre essa temática no 
mundo contemporâneo, organizei uma lista (Anexo 1) de obras voltados para o grande público, 
a partir de 2007, para evidenciar como o tema da mudança climática está entre os temas mais 
publicados. Mas, dentre essas obras, conforme eu havia ressaltado no item 2.5, destaca-se a do 
escritor britânico Macfarlane, que foi citado por Hannigan (2009) como um autor associado 
com o discurso ambiental arcádico por problematizar em seus textos a relação do homem 
contemporâneo com a paisagem natural.   
 
 
O DISCURSO AMBIENTAL E A COMUNICAÇÃO 
 
O conceito semiótico de rostidade, desenvolvido por Deleuze e Guattari (2009, p. 
31), usa a metáfora do rosto para relacionar a significação com a subjetivação. Rostidade, como 
conceito, é um misto destes dois eixos, a significância e a subjetivação. Os autores utilizaram a 
imagem do muro branco como metáfora do lugar, a base, onde se inscrevem os signos e as 
redundâncias da significância e associaram a imagem do buraco negro com subjetivação: “[...] 
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a subjetivação não existe sem um buraco negro onde aloja a consciência, a paixão e as 
redundâncias”.  
Esse conceito de “rostidade”, que atribuo ao discurso ambiental, funciona para 
ressaltar que as obras analisadas resultaram do cruzamento da subjetivação dos autores com as 
formas significantes de um tipo de discurso ambiental. Na subjetivação, no buraco negro onde 
se encontram a consciência, a paixão, as redundâncias, os autores construíram o rosto do 
discurso ambiental, que, ao se inscrever no muro branco do desconhecimento coletivo, 
metaforicamente suscitou a alteridade e acomodou as percepções sociais pelo argumento da 
natureza harmônica de um planeta frágil, ameaçado pelas ações humanas.  
O conceito de Deleuze e Guattari (2009, p. 31) direcionou minha reflexão sobre a 
sensibilidade, a paixão e a vontade de potência dos autores no processo criativo das obras 
analisadas. Fez-me pensar também que talvez, por meio dessa sensibilidade, ocorram as 
conexões e a consequente adesão do público à causa. Esclareço, contudo, que as considerações 
sobre a subjetivação dos autores e a significância das obras foram ulteriores a todas as análises 
realizadas. O percurso analítico, cujo foco se voltou para o papel popularizador dos autores e a 
semântica dos argumentos na dinâmica comunicativa, não poderia deixar de observar a 
pluralidade social (ELIAS, 1994) dos autores. Observando os efeitos das obras ao longo do 
tempo, pude constatar que os autores funcionaram socialmente como transformadores da 
realidade. Afinal, suas obras tornaram visíveis, deram rosto às questões que os inquietaram.  
Separadamente, cada obra analisada apresentou inovações semânticas próprias. No 
caso de Primavera silenciosa, a autora recorreu a uma aproximação de um gênero comum entre 
os livros infanto-juvenis, um certo tom de faz de conta ou fábula, para comunicar um problema 
complexo ─ a contaminação do ambiente por pesticidas. Já o relatório Nosso futuro comum 
lançou mão da aproximação das vozes anônimas de lugares remotos para universalizar a 
vontade de mudança. No documentário de Gore, os recursos utilizados com essa finalidade 
foram a computação gráfica e a animação, contribuindo para que questões complexas e, muitas 
vezes, abstratas envolvidas nas mudanças climáticas ganhassem um rosto.  
Apesar de terem sofrido críticas relativas às abordagens e aos métodos de análise 
utilizados, as obras, conjuntamente, apresentaram o signo da ameaça, ou melhor, formularam a 
rostidade das ameaças que colocam em risco os sistemas naturais da Terra. Ameaças que 
alteram o funcionamento de todos elementos da natureza planetária. Em Carson, foi a ameaça 
silenciosa dos pesticidas, que, aplicados pontualmente num lugar, alastram-se por toda uma 
região e afetam em cadeia os sistemas naturais. O Clube de Roma, por sua vez, apresentou o 
conceito de limite, mostrando como os recursos naturais são limitados e esgotáveis, e criou um 
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modelo para investigar como o esgotamento desses recursos afetaria todos os sistemas sociais 
de forma global, multiescalar.  
Já o relatório da Comissão Brundtland mudou o ângulo, dissociando o mundo que 
abriga a humanidade dos outros sistemas naturais da Terra e projetando a imagem de um planeta 
frágil. O recurso semiótico à fragilização do planeta serviu para significar e responsabilizar as 
ações humanas de forma multiescalar pelas alterações que se observam no clima do planeta. 
Também pode ter inspirado a construção do enunciado da agenda 21: “aja localmente, pense 
globalmente”. Por último, o documentário de Gore é, em si, um exercício de linguagem 
imagético, que, para explicar a reação dos sistemas naturais diante do aquecimento global, 
transitou da reflexão, da percepção e da experiência pessoal para uma escala global planetária. 
Pude constatar então que as linguagens construídas para comunicar os efeitos das 
ameaças ao futuro do planeta recorreram todas a abordagens multiescalares, porque os signos 
escalares constituíram a forma significante do problema e facilitaram a compreensão do que 
significa globalidade. As obras analisadas deram significância ao muro branco no qual se 
encontrava a percepção social (DELEUZE, GUATTARI, 2008, p. 32), nela inscreveram signos 
e redundâncias, acomodaram a percepção e direcionaram o entendimento sobre os processos de 
encadeamento dos fenômenos da natureza nos indivíduos sociais. 
Para Halbwachs (2009, p. 60), o indivíduo é suscetível à ordem da natureza: “nossas 
percepções do mundo exterior se sucedem seguindo a mesma ordem, de sucessão de fatos e 
fenômenos materiais [...] é a ordem da natureza que então penetra em nosso espírito e regula o 
rumo de seus estados”. A “percepção” é uma espécie de “tecnologia” do espírito que resulta de 
conhecimento acumulado. Até mesmo no nível intergeracional “a percepção resulta de uma 
demorada operação de treinamento e de uma disciplina (social) que não se interrompe” 
(HALBWACHS, 2009, p. 61). 
Contudo a percepção dos fenômenos materiais só pode ser expressa pela linguagem 
(HABERMAS, 2013). A linguagem, no sentido atribuído por Habermas (2013, p. 24), é a 
“tecnologia” viabilizadora da comunicação entre sujeitos. Mas é também um locus onde se 
localizam espaços de interação simbólica do espírito. É um instrumento do indivíduo, “que se 
confronta com a natureza e dá nome às coisas”. Somente “com e na linguagem se separam, para 
a consciência, o ser da consciência e o ser da natureza” (ibid., p. 24). A linguagem constrói “o 
ser da consciência” do sujeito individual, que constrói a memória coletiva no processo de 
comunicação com outros sujeitos. A memória é o espírito desperto, que “pode distinguir-se e 
ao mesmo tempo reconhecer o que foi distinguido” (ibid., p. 24). 
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Da análise das obras compreendi que o conceito de escala é semiótico. “A escala é 
reconhecida como um conceito fundamental na descrição da organização hierárquica do mundo 
– em particular com relação à escala espacial” (MORAN, 2011, p. 149). Também concluo que 
tais obras já se encontram inseridas na memória coletiva. Por isso podemos visualizar as 
ameaças à harmonia do mundo natural, porque a nossa compreensão foi sendo organizada e 
explicada de forma lógica no processo de construção da memória coletiva. 
A pretensão da universalidade comunicativa de um discurso depende de seu 
alcance, que por sua vez se baseia na compreensão social, que constitui uma etapa fundamental 
do processo de apropriação coletiva. Nesse sentido, o documentário Uma verdade 
inconveniente, por exemplo, mais que o livro, tornou visíveis as questões referentes ao 
aquecimento global, inserindo-as numa narrativa semiótica conceitual multiescalar. As 
considerações de Moran (2011, p. 149) ajudam a compreender como uma escala pode funcionar 
como conceito semiótico: “Observemos que a escala pode se referir ao tamanho da unidade de 
análise e à escala espacial como ‘células grade’ de tamanhos diferentes integradas umas às 
outras para representar diferentes escalas espaciais”.  
A análise do documentário de Gore evidenciou o esforço da equipe realizadora, 
que, para embasar os problemas e tornar clara a problematização das suas questões, criou um 
padrão narrativo que parte de exemplos factuais em nível local e exemplos de experiências 
pessoais e os projeta no nível global. A utilização de recursos imagéticos contemporâneos, 
associada com a técnica de animação, permitiu a construção da materialidade conceitual que 
conferiu significância à ideia de globalidade do discurso ambiental da mudança climática.  
 
 
MUDANÇA CLIMÁTICA, DISCURSO AMBIENTAL DO NOVO MILÊNIO 
 
Um ano após o lançamento do documentário de Gore, em abril de 2007, foi 
divulgado o Fourth Assessment Report - AR4 pelo IPCC (2007). À divulgação desse se seguiu 
uma série de eventos midiáticos. Tanto Gore quanto o relatório do IPCC contribuíram de forma 
decisiva para transformar o discurso da mudança climática e o fenômeno do aquecimento global 
num acontecimento do discurso ambiental. De acordo com o Dicionário da Análise do 
Discurso, “acontecimento discursivo é o processo de interpretação e transformação de 
situações, complexas, num enunciado” (CHARAUDEAU, MAINGUENEAU, 2008, p. 29). 
Numa perspectiva histórica, um acontecimento discursivo pode ser definido como algum 
 74 
 
 
evento transformador, na interpretação coincidente entre autores, espectadores e leitores. É com 
base no conceito de acontecimento discursivo que o discurso ambiental da mudança climática 
será analisado no capítulo II. 
A motivação para esse procedimento de análise foi a presença constante do tema na 
pauta dos acontecimentos midiáticos entre os anos de 2006, e 2009. Em 2006, além do 
lançamento do documentário de Al Gore, foi publicado o Relatório Stern, que relacionou com 
as mudanças climáticas projeções de declínio do PIB mundial em até 20%. No ano seguinte, 
ocorreu a divulgação do AR4, o 4º relatório do IPCC, e os membros do painel, juntamente com 
Al Gore, ganharam o Prêmio Nobel da Paz pelo empenho em disseminar a gravidade do 
problema, no sentido de estruturar medidas para reverter as ameaças.  
O ano de 2009, por sua vez, foi aquele em que se deu o que a imprensa norte-
americana denominou climategate, que teve início com o vazamento por hackers de 1073 
emails trocados entre climatologistas sobre o que deveria ser publicado e como deveria ser 
publicado. Esse vazamento foi resultado da invasão de hackers à unidade de pesquisa climática 
da Universidade East Anglia e gerou grande (e negativa) repercussão. Foram acontecimentos 
que tornaram o discurso sobre as mudanças climáticas, inserido no discurso ambiental, uma das 
mais importantes expressões contemporâneas das questões ambientais. Assim, o próximo 
capítulo será desenvolvido tendo como objeto o discurso ambiental sobre as mudanças 
climáticas, delimitado pelos objetivos específicos de identificar e analisar os elementos que 
produzem sentido e verificar os acontecimentos no processo de comunicação do discurso da 
mudança climática. 
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CAPÍTULO II – DISCURSO DA MUDANÇA CLIMÁTICA 
 
 
1.MEMÓRIA DO DISCURSO DA MUDANÇA CLIMÁTICA 
 
A formulação do fenômeno do efeito estufa e, especificamente, do aquecimento 
global ter sido feita na primeira metade do século XIX, pelo cientista francês Jean-Baptiste 
Fournier (GIDDENS, 2010). No entanto o discurso ambiental contemporâneo sobre esse 
fenômeno começou a ser formulado somente em 1957, quando a comunidade científica 
organizou um congresso e estabeleceu um ano dedicado às pesquisas geofísicas. Esse evento 
permitiu que o geofísico David Keeling (1928-2005) avançasse mais que as teorias já 
conhecidas no sentido da compreensão do efeito estufa e da influência humana sobre ele.  
Para tanto, Keeling criou um laboratório no alto do vulcão em Mauna Loa, um lugar 
considerado livre de poluição atmosférica, e começou a medir as variações nos níveis de CO2 
durante o dia ao longo de diversos anos. Desse modo, constatou um aumento gradativo da 
concentração de CO2 ano após ano, conforme mostrou no gráfico conhecido como “curva de 
Keeling”. A conclusão de Keeling, unida às experiências na Antártida com análises das 
camadas profundas de gelo, que armazenam bolhas de ar de séculos atrás, corroborou as 
hipóteses e as teorias segundo as quais a partir da revolução industrial tem se acelerado o 
aumento dos níveis de CO2 (GIDDENS, 2010). 
Com a criação do IPCC, em 1988, o tema e o resultado de inúmeras pesquisas 
referentes às mudanças climáticas passaram a ser comunicados sistematicamente. E a 
Convenção das Mudanças Climáticas da Rio 92 também constituiu um importante marco, 
porque o tema passou a ser gradativamente incorporado pelas políticas públicas e as iniciativas 
científicas para melhorar a avaliação das ações humanas têm se ampliado e aprofundado. Após 
a ratificação da Convenção do Clima, que ocorreu em 1994, as novidades científicas são 
apresentadas e debatidas nas Conferências das Partes da Convenção (COPs), que são realizadas 
periodicamente pela Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima. 
A primeira foi realizada em 1995 em Berlim. Em 2015, aconteceu em Paris a 21º 
COP, que resultou no Acordo de Paris, assinado por 195 países. De forma genérica, parece que 
o tema mudança climática já é de domínio público, encontrando-se inserido na memória 
coletiva. Na tese “Risco e vulnerabilidade às mudanças climáticas e ambientais: análise 
multiescalar na zona costeira de São Paulo – Brasil”, Allan Yu Iwana de Mello (2015) 
entrevistou 824 pessoas que vivem em uma área de risco no litoral norte do estado de São Paulo. 
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O pesquisador constatou que 87,4% delas já tinham ouvido falar, enquanto 11,8% nunca 
ouviram falar desse assunto. Isso não significa que as pessoas não tenham percebido mudanças, 
e sim que não sabem exatamente do que se trata:  
 
[...] notou-se que, em geral, as pessoas ainda expressam certa confusão entre 
clima e tempo, sendo frequente o uso de ambos os termos como sinônimos 
(ver FERREIRA et al., 2014), sobretudo para as mudanças que ocorrem em 
curto prazo. Por outro lado, relato de entrevistados [...] expressam que, embora 
não haja um claro entendimento do que se trata (as mudanças climáticas), há 
uma percepção de que algo tem mudado nos últimos anos. (IWAMA, 2014, 
p. 234 parentes do autor).  
 
Em suas análises, o pesquisador levou em consideração a escolaridade, a renda e o 
gênero dos entrevistados. Ele observou que fatores como um alto nível de escolaridade ou um 
alto nível de renda aumentavam as chances de que o respondente já tivesse ouvido falar das 
mudanças climáticas em curso. Por outro lado, os respondentes de baixa escolaridade e/ou baixa 
renda disseram ter ouvido essa expressão com baixa frequência (IWAMA, 2014, p. 192-193). 
Dentre aqueles que reconheceram que as mudanças climáticas estão em curso, “cerca de 69,7% 
dos entrevistados consideram que estão acontecendo ‘rapidamente’ e 15,8% consideram que 
estão ocorrendo em ritmo lento ou ‘devagar’” (IWAMA, 2014, p. 193, aspas do autor). 
Na apresentação do livro A política da mudança climática de Anthony Giddens, o 
economista Besserman Vianna (2010, p. 8) considerou que a difusão do tema, mudança 
climática, foi um fenômeno inédito. Em suas palavras: 
 
Em todas as cidades da Terra, em todos os cantos do planeta, algo que não 
existia está surgindo: a opinião pública mundial, a semente de uma sociedade 
civil planetária. Esse em si já é um fenômeno inédito e quase revolucionário, 
do qual a mudança climática vem sendo um forte catalisador desde 2007 
(BESSERMAN VIANNA, 2010, p. 8). 
 
A data de 2007 à qual Besserman Vianna (2010) se refere ficou marcada por 
constituir o momento no qual o tema se tornou um grande acontecimento midiático, conforme 
já foi explicado no capítulo I. A semiótica dos fenômenos possibilitou à mídia construir 
discursos sobre os riscos e as incertezas de forma bem clara, ampla e cotidiana, o que conferiu 
vigor ao discurso ambiental.  
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CIRCULAÇÃO E REPETIÇÃO DOS DISCURSOS DO ALERTA NA MÍDIA 
 
No corpus construído na tese “O futuro da terra: discursos inconvenientes”, a 
pesquisadora Ana Paula Freire Artaxo Netto (2013) organizou as manchetes dos jornais 
impressos na época em que o Relatório AR 4 foi divulgado. Freire Artaxo Neto (2013) analisou 
os veículos de grande circulação no território nacional, como os jornais O Globo, Folha de S. 
Paulo e O Estado de São Paulo e a revista Veja. No quadro 3 abaixo relacionei as manchetes 
que a autora destacou a fim de evidenciar os modos como a mídia utilizou as informações do 
AR4 para chamar a atenção do público.  
 
Quadro  3 - Principais manchetes da mídia nacional 
 
Manchetes jornalísticas sobre a mudança climática em 2007 
 
“Apocalipse já” (Veja); 
“Caos no clima” (O Globo); 
“Futuro sombrio para a Terra” (Folha de S. Paulo); 
“Aquecimento global e irreversível” (O Estado de São Paulo) 
Fonte: Freire Artaxo Netto (2013). 
 
Apoiada nas reflexões de Ramonet (2004) e Thompson (2012), a pesquisadora 
destacou o processo histórico de submissão das empresas de notícias ao mercado de capitais, o 
que levou ao processo com a mercantilização da informação e enumerou sinais da redução da 
notícia a mercadoria. Ramonet (2004), Ramonet e Moraes (2013) e Thompson (2012) são 
autores que discutem o funcionamento da mídia, principalmente o modo de fazer jornalismo na 
atual configuração mercadológica dos meios de comunicação. Para os autores, os veículos de 
comunicação são dependentes do poder político, mas são, sobretudo, cada vez mais 
visivelmente, dependentes do poder econômico. Caminhando no mesmo sentido, Moraes 
(2013, p. 21) afirma estamos imersos num sistema controlado por “megagrupos midiáticos” 
que “detêm a propriedade dos meios de produção, da infraestrutura tecnológica e das bases 
logísticas como parte de um sistema que rege habilmente os processos de produção material e 
imaterial”. 
A abordagem histórica sobre a transformação das empresas jornalísticas em grupos 
empresariais corporativos fornece uma importante chave para compreender a lógica comercial 
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do fenômeno midiático do sensacionalismo. É esse o contexto que proporciona compreender 
por que a linguagem utilizada pelos veículos de comunicação na forma de manchetes, frases 
curtas e aforísticas, representam uma “amostra grátis” dos produtos/informações que servem 
como matéria-prima dos meios de comunicação. As frases curtas e sensacionalistas das 
primeiras páginas são recursos para vender mais, as chamadas das capas são propagandas 
destinadas a atrair maior atenção do público; são essas as amostras que visam aguçar a 
curiosidade e o desejo do público geral.  
Os jornais e as revistas impressas, eletrônicas e digitais poderiam ser considerados 
como produtos de consumo. Mas as manchetes e as informações que as seguem são produtos 
que se destinam à intelecção dos indivíduos, lidam com o imaginário; são também meios pelos 
quais circulam discursos, promotores da repetição, construtores da memória coletiva. Os 
enunciados jornalísticos são construídos com objetivo de (in)formar o indivíduo, de construir 
sentidos: as matérias são construtoras de ideias. A circulação de informação tem como objetivo 
atingir um número maior de pessoas; é um fenômeno temático das teorias da comunicação de 
massa22, que está no tecido que constitui a rede cultural de uma sociedade e permeia a dinâmica 
construtora da memória coletiva (HALBWACHS, 2009).  
Encontra-se uma outra abordagem nos estudos de Thompson (2012, p. 8), que 
reflete sobre a importância do papel da mídia como meio no qual circulam os símbolos. São 
perspectivas que observam o surgimento das primeiras máquinas tipográficas, no final da Idade 
Média e começo da Idade Moderna na Europa, até os atuais conglomerados de comunicação e 
instituições culturais como as escolas, as universidades, as igrejas e a indústria midiática. No 
dizer do autor, nas suas diversas formas, trata-se de instituições essenciais na “formulação e 
reformulação da organização social do poder simbólico no mundo moderno” (THOMPSON, 
2012, p. 8). Poder, nesse contexto, é a “capacidade de intervir no curso dos acontecimentos e 
em suas consequências” (THOMPSON, 2012, p. 38). Os símbolos são produzidos e difundidos 
pelos meios de informação e comunicação no tempo e no espaço do mundo social, constituindo 
o poder simbólico. 
Os estudos de Thompson (2012) também esclarecem sobre a utilização de meios 
técnicos na produção, na transmissão e na recepção de formas simbólicas. Meios técnicos, para 
                                                   
22 Segundo Thompson (2012, p. 51), a expressão “comunicação de massa” está associada com as primeiras críticas 
e foi muito discutida nas fases iniciais dos estudos da indústria cultural, que pressupunham que “o desenvolvimento 
da comunicação de massa tinha um grande impacto negativo”. O autor considera o termo “massa” infeliz, porque 
sugere que os consumidores ou destinatários dos produtos da mídia “se compõem de um vasto mar de passivos e 
indiferenciados indivíduos”. Por outro lado, a utilização do termo “massa” ainda é válido para estudos sobre 
produtos culturais que não são dialógicos, que não preveem o intercâmbio diretamente. 
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o autor, são “o elemento material com que, ou por meio do qual, a informação ou o conteúdo 
simbólico é fixado e transmitido do produtor para o receptor” (THOMPSON, 2012, p. 44). A 
fixação permite a “reprodutibilidade das formas simbólicas” que, por sua vez, “estão na base 
da exploração comercial dos meios de comunicação [...] a capacidade de multiplicar as cópias 
de uma forma simbólica” (THOMPSON, 2012, p. 44).  
No processo de produção o autor (2012) também observa o processo de recepção, 
que no seu entender não é passivo; “a recepção deveria ser vista como uma atividade”, um 
processo pelo qual os indivíduos “usam as formas simbólicas para suas próprias finalidade” e 
que podem “divergir consideravelmente daqueles pensados ou queridos pelos produtores” 
(THOMPSON, 2012, p. 67). No entanto, ao longo do processo de regularização do discurso, 
dá-se o fenômeno da repetição. 
O entendimento do processo de produção do discurso midiático serve para melhorar 
a compreensão sobre o papel dos meios de comunicação na regularização do discurso. Com a 
finalidade de comunicar à sociedade os fenômenos da mudança climática, a mídia utilizou os 
meios técnicos de fixação, como por exemplo os recursos visuais de ilustrações, grafismos, 
imagens, além de músicas e textos didáticos. Também lançou mão de um conjunto lexical e 
simbólico para explicar as teorias científicas e construiu representações a partir dos discursos 
dos cientistas, que por sua vez são também representações.  
Na semiótica pierceana, as representações fazem parte de uma tríade com os signos 
e os interpretantes. Sendo assim, os signos no discurso da mudança climática são representações 
dos interpretantes sobre o que são as ciências. Quando a mídia toma as representações das 
ciências, estabelece-se uma nova tríade – os signos das representações da ciência são 
reinterpretados pela mídia, que aqui desempenha o papel dos interpretantes, ou seja, aqueles 
que formulam outras representações.  
 Na análise comparativa realizada na pesquisa de Thales de Andrade (2003) sobre “a 
materialidade da produção televisiva [...] e as formas narrativas” (2003, p. 15) de programas de 
televisão que tratavam da temática ambiental em tempos distintos23, a perspectiva do autor, 
baseada na teoria crítica da obra de Guy Debord24, ressalta a condição espetacular desses 
produtos midiáticos tendo como questão “a universalização da forma espetáculo” como 
fenômeno contemporâneo. Contudo Andrade (2003), ao realizar as análises, evidenciou o 
                                                   
23 As análises enfocaram duas produções em formato de documentário/série de televisão Amaral Neto, o repórter 
dos anos de 1970 e o Globo Ecologia com programas analisados nos anos de 1990. 
24 A sociedade do espetáculo (1991) e Comentários sobre a sociedade do espetáculo (1990). Os dois escritos foram 
reeditados no Brasil em 1997 e em 2008 já se encontrava na 10º reimpressão (DEBORD). 
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processo de construção do discurso midiático por equipes de produção de programas de tv; 
revelou como ocorreram as reinterpretações e constatou que o uso de recursos técnicos para 
trabalhar as mensagens são escolhas que têm como finalidade garantir alguma conexão com o 
público receptor. São processos que caracterizaram a construção de discursos ambientais 
midiáticos, que na escala temporal refletem o contexto social e político. 
A análise sobre o processo de produção, transmissão e recepção dos discursos serve 
para melhorar a compreensão sobre o papel social, político e economico da indústria de 
comunicação. Nessa mesma perspectiva, a analise da construção do discurso ambiental da 
mudança climática põe em evidência a atuação de equipe multidisciplinar de pesquisadores que 
atuaram como comunicadores, trabalhando de forma coordenada para a comunicação do AR4 
(2007), que se aproxima da figura dos “popularizadores” de Hannigan (2009). Afinal, 
funcionam como produtores do discurso científico para a mídia; são conhecedores dos 
processos de produção, fixação e transmissão das formas simbólicas.  
Dito de outra forma, eles são os agentes de comunicação institucional, sujeitos 
institucionais, os assessores de comunicação; são os que facilitam os acessos aos meios de 
comunicação; por meio deles são transmitidas as chaves de interpretação que decodifica as 
representações simbólicas científicas, utilizadas para facilitar a construção do discurso 
midiático. O papel institucional da comunicação do IPCC é divulgar os relatórios organizados 
pelos cientistas, tornar público o conhecimento produzido sobre os fenômenos climáticos. Por 
sua vez, a mídia desempenha o papel de atuar como um agente repetidor e propagador do 
discurso midiático da mudança climática. 
O conjunto simbólico da mudança climática, inserido na memória coletiva, 
carregado de enunciados com significados “sensacionalistas” e “catastróficos”, pertence à 
ordem do discurso ambiental. Historicamente, a linguagem que melhor comunicou o discurso 
ambiental usou recursos discursivos que tinham como finalidade “alertar” a sociedade, 
comunicar suas questões, formar a opinião pública e influenciar as políticas públicas. Coube à 
mídia veicular informações sobre a mudança climática, tornando os jornais e as revistas 
impressas, eletrônicas (televisão e rádio) e digitais importantes agentes sociais inseridos no que 
seria uma ordem do discurso ambiental. Esses meios constituem agentes produtores e 
transportadores do discurso reinterpretado, que circulam e repetem os sentidos do alerta, do 
perigo, da eminência catastrófica. A linguagem do discurso do alerta é uma forma regularizada 
do dizer da mídia, que caracteriza o discurso ambiental midiático.  
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2.AÇÕES PARA A COMUNICAÇÃO DO AR4 
 
A estratégia organizacional do trabalho de comunicação do IPCC para a difusão do 
AR4 merece ser observada, pois, além de ser a fonte que alimenta a mídia, é também o agente 
construtor de redes de relacionamento com a mídia mundial, sobretudo nos momentos em que 
são lançados os relatórios. Suas ações são análogas às ações de comunicação dos grandes 
eventos como a descrição sobre a sequência de ações descritas:  
 
Built a press list - the IPCC had none, now it has more than 1000 media 
contacts; (ii) Alert the press about upcoming report - prepare and circulate 
information material [...]; (iii) Manage daily media contact e.g interview 
requests, all kind of queries about upcoming reports, embargoed news; (iv) 
Organize the press conference - coordinate with the WG, establish and 
implement an accreditation system, arrange venues and all technical details, 
etc (IPCC, XXVI/Doc.9, 2007)25. 
 
A estratégia envolveu distintas etapas e diversos métodos de relacionamento social 
com a mídia, agentes governamentais regionais e locais, organizações não governamentais e 
formadores de opinião. Foram realizadas diversas ações de comunicação, com vários formatos, 
dentre os quais destaco os briefings, que foram realizados para cerca de 50 lideranças regionais, 
assim como a aproximação com os agentes não governamentais internacionais, como 
Greenpeace e WWF, representantes do setor econômico, instituições internacionais como a 
União Europeia e outras instituições de abrangência regional. Para tanto, os briefings enfocaram 
informações particulares sobre cada região, cuidadosamente destacadas das pesquisas 
científicas regionais.  
Thompson (1995) observa que as ações comunicativas globalizadas visam à 
circulação de seus produtos em arenas internacionais e o papel das equipes multidisciplinares 
de profissionais encarregadas da comunicação é viabilizar o acesso, suprir e mobilizar a mídia 
internacional e regional, produtores culturais, setores políticos e econômicos, enfim, setores da 
indústria da informação em torno do tema e de seus pesquisadores. Com esse objetivo, é 
necessário fazer circular um material informativo amplo, compatível e acessível e também ser 
meio dos “popularizadores”, os porta-vozes das ciências, para suprir as editorias dos jornais em 
geral, viabilizar entrevistas, participar de reportagens e inspirar artigos. Concordo com as 
                                                   
25 (i) Organizar uma lista de imprensa – o IPCC não tinha nenhum, agora tem mais de 1000 contatos de mídia; (ii) 
Alertar a imprensa sobre o próximo relatório – preparar e circular o material de informação [...]); (iii) Gerenciar 
contato diário com a mídia, como por exemplo as solicitações de entrevistas, todo tipo de consultas sobre relatórios 
futuros, notícias embargadas; (iv) Organizar a conferência de imprensa – coordenar com o GT, estabelecer e 
implementar um sistema de credenciamento, organizar locais e todos os detalhes técnicos etc. (IPCC, XXVI/Doc.9, 
2007) – tradução livre. 
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reflexões feitas por Artaxo Netto (2013) sobre o resultado do esforço do IPCC em 2007 para 
comunicar o AR4, que alcançou projeção equivalente ao evento da Rio-92.  
 
Em última análise, pode-se afirmar que a divulgação do AR4, em 2007, 
representou para o tema aquecimento global, em termos de inserção na mídia, 
o mais importante desdobramento da projeção que o tema meio ambiente 
alcançou a partir da Rio-92 (FREIRE ARTAXO NETTO, 2013, p. 152). 
 
O IPCC planejou e trabalhou a divulgação do AR 4 em quatro etapas, coincidindo 
com as datas de conclusão dos três Grupos de Trabalho (GTI, GTII e GTIII) e, por fim, do 
Relatório Síntese AR4. Desde o AR1, as equipes de comunicação do IPCC trabalham da 
seguinte forma: ao difundirem as conclusões dos GTs, voltam o foco não somente para o que é 
novo em termos de dados, mas também buscam colocar esses dados em evidência com 
discursos e enunciados contendo abordagens conceituais metaforizadas e imagens que visam 
promover uma compreensão ampla. Resumindo: Grupo de Trabalho I divulgou o seu Sumário 
para formuladores de Política em 02 de fevereiro; Grupo de Trabalho II – lançou o resumo de 
sua avaliação em 6 de abril de 2007 em Bruxelas (o relatório completo – Impactos, Adaptação 
e Vulnerabilidade – divulgado em 18 de setembro). O Sumário do Grupo de Trabalho III foi 
divulgado em 04 de maio de 2007 durante a 26ª sessão do IPCC (o relatório completo - 
Mitigação das Mudanças Climáticas – foi publicado na versão on line em setembro de 2007). 
Parte final do AR4- o Relatório Síntese (IPCC, 2007) foi publicado em Valência em 16 de 
novembro de 2007. 
O alcance da cobertura jornalística pode ser mensurado, por exemplo, pelos 
números de páginas, cadernos e suplementos especiais publicados pela mídia impressa. Na 
mídia eletrônica, por sua vez, pode ser medido o tempo em horas durante o qual o tema foi 
abordado em vários programas de televisão, debates, entrevistas com especialistas, matérias e 
séries. Dessa forma, a estratégia de lançamento manteve o assunto AR4 na mídia durante todo 
o ano de 2007, como indica da figura 1. 
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Figura 2 – Slide com datas de lançamento dos Relatórios AR4 (IPCC, 2007). 
 
Contudo, para além da mídia jornalística e da produção de notícias, especificamente 
em 2006 e 2007, o tema contou com a participação da indústria norte-americana do 
entretenimento, que produziu e promoveu o documentário e o livro, ambos com o titulo: Uma 
verdade inconveniente (GORE, 2006). A força da indústria do entretenimento americano, 
somada à cobertura jornalística obtida pelo AR4 e amplificada com o prêmio Nobel da Paz de 
2007 para o IPCC e Al Gore tornou o tema num acontecimento midiático de repercussão 
internacional de nível próximo àquele alcançado por megaeventos esportivos. Tornou, ainda, 
emblemático o discurso da mudança climática e ressignificou o discurso ambiental. 
O Assessment Report 4 resultou do desenvolvimento dos dados contínuos, 
procedimento que teve início em 1995 (AR2), quando o painel demonstrou que havia uma 
influência antropogênica na mudança climática. Depois, o AR3, em 2001, abordou a detecção 
e as demonstrações dos efeitos em nível regional das ações antrópicas que alteram o clima do 
planeta. Finalmente, em 2007, com o AR4, os cientistas envolvidos conseguiram demonstrar 
que as atividades antropogênicas regionais são responsáveis pelo efeito global de aquecimento. 
 
 
2.1 PROCESSO DE PRODUÇÃO PARA COMUNICAÇÃO DO AR4  
 
O IPCC foi instituído em 1988 pelo Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUMA) e pela Organização Mundial de Meteorologia (OMM) com o objetivo de 
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“preparar um relatório sobre todos os aspectos das mudanças climáticas e seus impactos, com 
vistas às formulações de estratégias de adaptação e mitigação de emissões” (FREIRE ARTAXO 
NETTO, 2013, p. 127). Na tese “O futuro da terra: discursos inconvenientes”, Freire Artaxo 
Netto (2013) descreveu o processo de preparação de seus relatórios, os Assessments Reports 
(ARs), que compõem, para ela, um gênero que tem características próprias e abriga o discurso 
científico. 
 
A elaboração dos Assessments Reports se vale de uma estrutura formada por 
três Grupos de Trabalho e um Força-Tarefa de Inventários Nacionais de GEE. 
Cada grupo é liderado por um copresidente, com mandato definido, e apoiado 
por uma Unidade de Apoio Técnico, estabelecida em países diferentes. Os 
autores de cada relatório são selecionados pelo respectivo Bureau do Grupo 
de Trabalho, por meio de indicações recebidas de governos e organizações 
participantes ou identificados pela competência a partir de suas publicações 
científicas. A composição das equipes de cada grupo de trabalho e cada 
capítulo reflete uma série de pontos de vista, experiências e uma representação 
geográfica diversificada (FREIRE ARTAXO NETTO, 2013, p. 132). 
 
O AR4 é o quarto de uma série. O primeiro foi o AR1, divulgado em 1990, quando 
a Assembleia Geral da ONU iniciou as negociações para uma convenção sobre as mudanças 
climáticas para a Rio 92. Em seguida, o AR2 forneceu dados para as negociações do Protocolo 
de Kyoto, assinado em 1997 e ratificado em 1999. Já o AR3 foi concluído em 2001; abordou a 
questão da influência humana no clima de hoje e inseriu as mudanças climáticas no contexto 
do desenvolvimento sustentável. Para Artaxo Netto (2013), o AR4 foi o mais detalhado e 
importante desses documentos. Suas “conclusões representaram um marco para o debate 
mundial sobre mudanças climáticas pautado na ciência” (FREIRE ARTAXO NETTO, 2013, p. 
134-135). 
Dentre os textos escritos como apresentações para a imprensa, está o documento 
“The IPCC 4th Assessment Report is coming out. A Picture of climate change the current state 
of understanding”. Nele se detalha o processo de produção dos ARs, que envolveu: mais de 
2500 revisores científicos especializados, mais de 800 autores colaboradores e mais de 450 
autores principais, provenientes de mais de 130 países, durante seis anos de trabalho. O 
principal procedimento utilizado pelos cientistas envolvidos na tarefa foi a avaliação de 
publicações científicas, dando prioridade às mais recentes e mais relevantes. Ao longo dos anos 
foram elaborados relatórios resumidos, que foram rigorosamente documentados, discutidos e 
atualizados com as projeções futuras para as mudanças climáticas. A fim de dar conta dessa 
tarefa, contaram com revisores especializados e representantes governamentais para comentar 
os assuntos científicos e técnicos.  
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Quadro  4 - Processo de Produção do AR4 
PROCESSO DE PRODUÇÃO DO AR4- IPCC (2007) 
 
 
Formato de equipe: Multidisciplinar 
 
Processo: Interdisciplinar 
 
Cientistas especializados, interdisciplinares 
 
Representantes dos governos de vários países 
   Avaliação 
Revisão 
Atualização 
Validação 
Objetividade 
Abrangência 
Inserção das diferenças 
Fonte: formulado pela autora baseado em Freire Artaxo Netto (2013). 
 
A circulação posterior dessas informações é uma parte fundamental desse processo, 
pois torna a edição acessível, possibilita que todos a compreendam e facilita a contribuição de 
especialistas independentes, interdisciplinares e multidisciplinares de todo o mundo, o que 
favorece a plurivocidade dos documentos. 
 
 
Figura 3 – slide sobre equipe de produção do AR4 (IPCC, 2007). 
 
A apresentação ao mundo de uma “clara visão científica” que atualiza os potenciais 
impactos das mudanças climáticas é uma missão que também justifica o IPCC como instituição, 
pois, além da produção de uma série de ARs, sua principal tarefa é comunicar seus resultados. 
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Para tanto, têm de proceder a uma avaliação, uma revisão e uma disponibilização das 
informações no site oficial. Desse modo, qualquer cidadão interessado pode ter acesso a elas. 
As abordagens conceituais foram aprimoradas com o tempo, desde a publicação do 
primeiro relatório em 1990. Da mesma forma, o grupo aprimorou sua forma de se comunicar 
com o público geral. Esses aperfeiçoamentos tornaram os documentos mais esclarecedores, 
detalhados e abrangentes. O processo foi desenvolvido com base na memória de dados, 
conforme compromisso da missão firmada na criação do IPCC em 1988. Tal missão consiste 
em organizar as pesquisas dos vários países para comunicar, utilizando estratégias bem 
objetivas.  
Assim, o primeiro resultado positivo da ação do IPCC se verificou em 1992, quando 
a questão das mudanças climáticas ganhou o status de convenção assinada pelos países 
signatários da Conferência Rio 92. A partir de então, a abordagem das mudanças climáticas 
vem sendo trabalhada no sentido de ampliar o alcance público e a mídia tem sido um importante 
veículo que vem se apropriando do tema, pelo menos conceitualmente, e tem contribuído para 
a expansão desejada.  
A causa foi conquistando adeptos importantes, como Al Gore, que a utilizou como 
plataforma temática da sua candidatura à presidência dos EUA. A produção e o lançamento do 
filme Uma verdade inconveniente, somados ao lançamento do Relatório Stern, com sua 
abordagem voltada aos efeitos econômicos das alterações do clima do planeta, conforme já 
vimos, constituíram dois acontecimentos discursivos consonantes, que, por sua vez, somados 
ao AR-4 (IPCC, 2007), foram decisivos para que o tema tenha alcançado a influência que 
adquiriu sobre os atuais discursos das políticas públicas e para o desenvolvimento de pesquisas, 
bem como para a presença cotidiana do tema na pauta como assunto de interesse para o grande 
público.  
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2.2 -O QUE DIZEM OS BRIEFINGS PARA A IMPRENSA DO AR4 
 
De acordo com Freire Artaxo Netto (2013), o discurso sobre as mudanças climáticas 
propagado pela imprensa em 2007 se encontra em conexão com o conteúdo e a forma das frases 
elaboradas pela comunicação do IPCC (2007). Além disso, é importante destacar o caráter 
dialógico da estratégia discursiva usada para propagar as mensagens. Por um lado, essa 
estratégia se faz da afirmação e da colocação em evidência de riscos, seguida de recomendações 
no sentido da precaução. Por outro lado, faz-se de incertezas e certezas. Esse formato visa 
induzir os Estados a melhorar suas políticas de infraestrutura para melhor controlar suas 
margens de risco e, assim, minimizar vulnerabilidades; utilizam-se os discursos de certezas para 
lidar com as incertezas.  
No site do IPCC se encontram disponíveis os documentos relativos ao AR4, dentre 
os quais o Relatório do WG III, apresentado à mídia e aos stakeholders em Bangkok, Tailândia, 
em 4 de maio de 2007. Também está disponível o material de comunicação utilizado nos 
encontros regionais realizados em abril de 2007 em vários locais26. No material para a imprensa, 
o IPCC (2007) voltou seu foco a temas dos quais destaquei os que foram recorrentes e mais 
enfatizados. As referências estão no Relatório do Grupo II, Impacts, adaptation and 
vulnerability, versão adaptada do relatório científico para a imprensa e os stakeholders, 
apresentada em Bruxelas, Bélgica, no dia 6 de abril.  
Os temas foram:  
(i) Gestão de recursos de água doce;  
(ii) Ecossistemas e suas propriedades;  
(iii) Bens, serviços e alimentos; 
                                                   
26 Site: ipcc.ch/presentation and speeches – Acessado em 23 de agosto de 2016: Working Group II Presentations 
at regional briefings – various locations, April 2007 
The contribution to the Fourth Assessment with and emphasis on Europe and the Alps – Andreas Fischlin, 
Coordinating Lead Author, AR4 Working Group II reportImpacts of climatic change on snow, ice and water in 
the Alps - Martin Beniston, Lead Author, AR4 Working Group II report. 
IPCC WG II Fourth Assessment Report - Chapter 9: Africa – Ms Balgis Osman-Elasha, Lead Author, AR4 
Working Group II report. 
Contribución al Cuarto Reporte de Evaluación – América Latina – Ms Ceci Conde, Lead Author, AR4 Working 
Group II report. 
Climate Change Impacts, Adaptation and Vulnerability: Small Islands - South West Pacific – Penehuro F. Lefale, 
Lead Author, AR4 Working Group II report. 
The WG II Report of the IPCC Fourth Assessment Report - focus on Asia – Rajendra K. Pachauri, IPCC Chairman. 
The WG II contribution to the IPCC Forth Assessment Report (Russia) – Serguei Semenov, Oleg Anisimov, 
Andrey Velichko and Igor Shiklomanov, Coordinating Lead Authos and Lead Authors, AR4 Working Group II 
report – RUSSIAN. 
Structure and Aims of the IPCC - Yuri Izrael, IPCC Vice-chair – AR4 – RUSSIAN. 
Chapter 3 - Chapter 6 – Jose A. Marengo, IPCC Task Group on Data and Scenario Support for Impact and Climate 
Analysis Co-Chai 
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(iv) Minérios e produtos florestais – recursos naturais;  
(v) Sistemas costeiros e indústrias; 
(vi) Assentamentos humanos, sociedades e saúde.  
 
O foco das mensagens recaiu sobre ações dirigidas à governança e aos gestores, 
entendidos como os principais agentes que atuam na sociedade informando, comunicando e 
agindo no sentido de minimizar os principais efeitos das mudanças climáticas nas diversas 
regiões do mundo. A linguagem do material de apoio para as palestras segue uma forma padrão 
de: (i) frases curtas; (ii) mensagens claras; (iii) imagens fotográficas sobre eventos extremos 
divulgadas pela imprensa mundial.  
Dentre os principais enunciados no material utilizado para divulgação do IPCC, 
destaquei aqueles que seguem um padrão de discursos organizados nas seguintes categorias:  
(i) Discurso da incerteza (quadro 5 e figura 5)  
(ii) Discurso do risco (quadro 6 e figura 6)  
(iii) Discurso da ação (quadro 7 e figura 7).   
 
O objetivo dos quadros e figuras a seguir é ilustrar e colocar em evidência a 
estratégia discursiva usada na comunicação do IPCC (2007), marcada pelo uso de enunciados, 
termo que é “definido como uma unidade de comunicação elementar, uma sequência verbal 
investida de sentido e sintaticamente completa”27 (CHARAUDEAU & MAINGUENEAU, 
2008, p. 196).   
Os conteúdos das apresentações foram extraídos dos relatórios do Grupo de 
Trabalho I (WG I), intitulado Climate change 2007 – The physical science basis, do WG II – 
Climate change 2007 – Impacts, adaptation and vulnerability”, e do WG III, que se chama 
Climate change 2007 – mitigation of climate change. 
 
                                                   
27 Charaudeau e Maingueneau (2008, p. 196) esclarecem que “enunciado”, nas ciências da linguagem, é empregado 
de modo bastante polissêmico; do ponto de vista sintático é distinto de frase, porque frase é um tipo de enunciado 
que se organiza em torno de um verbo.  
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A INCERTEZA NO DISCURSO  
No quadro 5 abaixo, a incerteza é observada sob a perspectiva da retórica para 
destacar o efeito de sentido persuasivo na comunicação de efeitos e impactos do aquecimento 
global. 
 
Quadro 5- Enunciados que caracterizam o discurso da incerteza. 
 
DISCURSO DA INCERTEZA 
 
 
1: “Possíveis impactos futuros estão sendo identificados”. 
 
2: “Impactos estão ocorrendo agora como uma consequência das alterações climáticas”. 
 
3: “Nós podemos detectar os efeitos do aquecimento global antropogênicos”. 
 
4: “Em todas regiões do mundo, áreas, setores e comunidades, nas quais pobres, crianças e 
idosos, estarão mais expostos aos efeitos da mudança climáticas e serão os mais vulneráveis”. 
 
Fonte: Elaborado pela autora: frases retiradas dos slides de apresentações do IPCC (2007). 
 
Os enunciados se apoiam no adjetivo “possível”, que se refere tanto à limitação de 
dados: “não podemos detectar”, como na projeção do tempo futuro: “haverá áreas, setores e 
comunidades [...] que estarão mais expostos”. A figura 5, abaixo, é uma cópia de um slide 
retirado da apresentação feita pelo IPCC (2007) em Genebra. 
 
 
Figura 4 - Slide de apresentação do IPCC (2007). 
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A recorrência do termo “incerteza” no léxico do discurso sobre as mudanças 
climáticas pode ter motivado o estabelecimento da Diretiva 2003/87/CE pelo Parlamento 
Europeu e pelo Conselho da União Europeia. O documento consiste num tratado que estabelece 
orientações para o monitoramento e a comunicação de informações relativas às emissões de 
gases com efeito estufa. Estabelece-se nesse tratado a “criação de um regime de comércio de 
licenças de emissão de gases” com o intuito de normatizar a medição de emissões de CO2, 
sobretudo por combustão de combustíveis fósseis.  
Para isso, o documento deu um significado normativo ao termo “incerteza”28, mas 
se trata de um “parâmetro associado”, ou seja, uma medida de comparação de uma 
“determinada quantidade” que leva em conta efeitos de fatores “sistemáticos e aleatórios”. Isso 
significa ser o mais amplo possível, dentro de um “intervalo de confiança próximo do valor 
médio compreendendo 95% dos valores inferidos [...]” (Jornal Oficial da União Europeia, 
L229, 2007, edição em língua portuguesa).  
Como questão, a incerteza também tem sido relacionada com as teorias econômicas 
e assumida como um tema importante para pesquisadores do campo da metrologia, que 
desenvolvem tratados internacionais para estabelecer regras universais de medição. Para isso, 
realizam convenções nas quais definem métodos e fazem acordos29. No caso do discurso sobre 
as mudanças climáticas, apesar da incerteza estar diretamente relacionada às questões do campo 
científico, a Comissão da EU definiu como o termo poderia ser aplicado em relação às medições 
de gases de efeito estufa30.  
 O tema da incerteza tem merecido atenção institucional de órgãos reguladores e é 
um dos objetos específicos dessa tese, que será analisado no capítulo 3. 
 
                                                   
28 Texto na íntegra do Jornal Oficial da União Europeia, L.229 (2007): “Incerteza - parâmetro associado ao 
resultado da determinação de uma quantidade, que caracteriza a dispersão de valores que poderiam razoavelmente 
ser atribuído a essa determinada quantidade, incluindo os efeitos de fatores sistemáticos e aleatórios, expresso em 
percentagem e que descreve um intervalo de confiança próximo do valor médio compreendendo 95% dos valores 
inferidos, tomando em consideração uma eventual assimetria da distribuição de valores”. 
29 Para a questão da incerteza, há uma série de tratados no âmbito internacional de metrologia com definições e 
normatizações. No Brasil, foram traduzidas e publicadas pelo Inmetro com título Guia para a expressão incerteza 
de medição (INMETRO, 2009). 
30 Official Journal of the European Union, L 229/1, 2007. www.eur-lex.europa.eu, acessado em nov.2017. 
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O RISCO NO DISCURSO  
Hannigan (2009, p. 163) afirma, com base nas reflexões de Renn (2009), que o 
estudo dos riscos não pode nem deve “ficar confinado somente às percepções e construções 
sociais”. Esse autor discute a questão da percepção social utilizando exemplos e parte de um 
exemplo particular ─ um estudo sobre o risco associado com resíduos químicos─ para destacar 
diferentes visões de risco nos diversos níveis. Por exemplo, mostra as diferenças existentes 
entre as percepções de executivos de uma empresa química, burocratas do governo, agentes 
governamentais de saúde e do meio ambiente e indivíduos que estão sob a influência primária 
– família, amigos e colegas– ou secundária – figuras públicas e mídia de massa─ desses atores 
sociais.  
É preciso, ainda, levar em consideração que é difícil para os indivíduos saber se 
estão sob risco ou monitorar esse risco, sobretudo quando se trata de um risco posto por uma 
tecnologia. Segundo Hannigan (2009), há toda uma graduação entre o que se considera como 
“acidentes normais”, que figuram entre as probabilidades calculadas e fazem parte do 
gerenciamento tecnológico, e eventos não somente extraordinários, como também 
imprevisíveis. Nesse ponto, as questões que se colocam incidem sobre a própria definição de 
risco (e perigo), o manejo do discurso acerca desse significado e, mais precisamente, sobre as 
consequências sociais dos problemas decorrentes da mudança climática.  
No caso do discurso sobre a mudança climática, pode-se observar uma tensão na 
retórica do risco, inserida no discurso da incerteza, quando o conteúdo dos relatórios que se 
baseia em evidências. Afinal, o objetivo das ações de comunicação é o esclarecimento social. 
Por isso, cada enunciado construído e apresentado pela comunicação do IPCC ao seu público-
alvo visa à construção de uma lógica discursiva que aciona e intensifica a semiose escalar de 
tempo e de espaço, característica do discurso ambiental. Os enunciados destacados no quadro 
6, abaixo, evidenciam o jogo entre não afirmação de certeza porque está condicionada à 
causalidade que é a incerteza. 
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Quadro  6 – Enunciados associados com o discurso do risco. 
 
DISCURSO DO RISCO 
 
1: Os impactos do clima e eventos climáticos dependem da característica da severidade do 
evento, vulnerabilidade, exposição. 
 
2: Fatalidades são altas em países desenvolvidos – de 1970 – 2008, mais de 95% de relatos de 
desastres naturais ocorreram em países desenvolvidos. 
 
3: O desenvolvimento sociocultural depende da interação com as variações naturais climáticas 
e mudança climática causada pelo homem influencia o risco de desastres. 
 
4:  Desde 1950, dias quentes extremos e chuvas intensas são mais comuns. 
 
5:  Modelos climáticos projetam mais frequências de dias quentes para o século XXI. 
 
6:  Modelos climáticos projetam que haverá mais eventos de chuvas intensas no século XXI. 
 
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos slides de apresentações do IPCC (2007).  
 
Por exemplo, o 1º enunciado do quadro 6, o verbo “depender” indica subordinação 
da “característica de severidade do evento”, ou seja, há um risco, mas ele é incerto. O número 
2 é mais afirmativo; ainda assim, insere-se na dimensão da incerteza: “fatalidades são altas em 
países desenvolvidos [...]”, mas o percentual está no limite da certeza: “95% de relatos de 
desastres naturais ocorreram”. No número 3, por sua vez, parece certo, de que o 
desenvolvimento sociocultural, ao longo da história, “depende” da interação com as variações 
naturais climáticas. Mas a certeza que existe é a de que, juntas, a mudança climática natural e 
as antropogênicas influenciam o risco de desastres. Por sua vez, o número 4 chama atenção para 
a evidência de intensificação da ocorrência de eventos extremos, observada a partir dos anos 
1950. Por fim, nos números 5 e 6, a intensificação do calor e das chuvas aparece como projeção 
para o futuro. 
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Imagem 4 – Discurso do risco de um slide de apresentação do AR4 (IPCC, 2007). 
 
 As imagens do discurso do risco são mais persuasivas. Quando agrupadas é possível 
visualizar o léxico imagético que se construiu para abordar as mudanças climáticas e os 
fenômenos ambientais relacionados com elas ou decorrentes delas. Aquilo que, na retórica do 
texto, parece incerto, na imagem selecionada como ilustração representa a matéria que viabiliza 
a compreensão e direciona a construção lógica cognitiva, ou seja, o uso da imagem nesse slide 
(imagem 4) atua como facilitador do processamento de informação.   
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A AÇÃO NO DISCURSO  
A ação mereceu de Habermas (2012) considerações que é importante rever para 
sustentar reflexões sobre a questão. Sua abordagem investiga o agir comunicativo num 
indivíduo e o agir comunicativo estratégico na perspectiva social. Seu arcabouço teórico me 
permite ressaltar elementos, de certa forma, implícitos no discurso da ação da comunicação do 
IPCC (2007), mas que incidem sobre o agir comunicativo estratégico como um modo 
importante de ação que deveria ser considerado pelos gestores de programas de políticas 
públicas, para que possam ir além das normas e consigam se comunicar com a sociedade.
 
Quadro  7 – Enunciados associados da ação no discurso 
 
A AÇÃO NO DISCURSO  
 
1: “Ações de redução de pobreza, melhorar educação e consciência, desenvolvimento sustentável”. 
 
2: “Esforços e orientações para políticas públicas visando ao enfrentamento dos efeitos das 
mudanças climáticas: conservação de ecossistemas, impulsionar sistemas de alerta, criar 
estratégias para lidar com a seca, as inundações, a gestão das áreas costeiras e incentivos de 
sistemas de saúde pública”. 
 
3: “Mudanças extremas climáticas variam pelas regiões”. 
 
4: “Cada região tem vulnerabilidades e exposições ao perigo únicas”. 
 
5: “Informações sobre vulnerabilidade, exposições e mudanças climáticas extremas podem juntas 
informar, adaptar e gerenciar os riscos de desastres”. 
 
Fonte: Elaborado pela autora com frases retiradas dos slides de apresentações do IPCC (2007)31.   
 
As ações recomendadas e comunicadas pelo IPCC (2007) na primeira frase 
procuram atender a demandas que vão muito além da retórica de um slide sobre mudanças 
climáticas, pois contêm uma pauta de reivindicações históricas dos que buscam construir uma 
sociedade melhor: indicam como necessárias ou desejáveis ações objetivas que busquem a 
“redução de pobreza, melhorar a educação e consciência”.  
Por sua vez, o número 2 explicita que o discurso da mudança climática está 
fundamentado nas ciências justificando o papel orientador de políticas públicas, sob a premissa 
                                                   
31 IPCC Special Report on Managing the Risks of Extreme Events and Disasters to Advance Climate Change 
Adaptation www.ipcc.ch/news_and_events/docs/srex/SREX_slide_deck.pdf 
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de que haja um “mecanismo de entendimento” para que os agires contemplem as diferentes 
características regionais, conforme indicam os números 3 e 4. Neles encontram-se menções a 
“mudanças extremas climáticas” que “variam através das regiões”. No número 4, 
particularmente, afirma-se que “cada região tem vulnerabilidades únicas [...]”. Tal afirmação 
se relaciona com o que está dito no número 5, quanto a informações sobre “vulnerabilidade”, 
visto que apontam para a necessidade de aprofundamento das pesquisas para que elas possam 
adequadamente embasar o agir.  
Nas frases da imagem 5, abaixo, a comunicação do IPCC faz um paralelo direto 
entre os fatores de risco e a gestão de adaptação ao risco, cujo enfrentamento requer agires que 
são coletivos, estruturais e comunicativos, como, por exemplo, os sistemas de alerta ou 
monitoramento, precoces ou não, que dependem, além da organização de dados, de um sistema 
de comunicação. 
 
 
Imagem 5 – A ação no discurso da divulgação do AR4 (IPCC, 2007). 
 
A imagem fotográfica acima é referente à onda de calor de 2003 na Europa, quando 
morreram cerca de 14.000 pessoas, na maioria idosos. Esse acontecimento colocou em 
evidência a importância do gerenciamento da política pública. E a forma encontrada para 
enfatizar a gravidade do problema foi a afirmação desse risco como parte das projeções. 
Juntamente com a memória dos fatos que a fotografia retrata, o gerenciamento do risco seria 
necessário para minimizar os efeitos e evitar a repetição do problema social.   
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COMUNICAÇÃO DO IPCC (2007) PARA A AMÉRICA LATINA 
As análises a seguir têm o objetivo de ressaltar a estratégia de comunicação do 
IPCC para o público da América Latina. Observei que, mesmo no enfoque regional, 
predominam características do discurso ambiental globalizado. Os problemas destacados para 
a América Latina são quase todos compartilhados com os outros continentes, visto que todas as 
regiões do mundo já sofrem uma intensificação dos problemas ambientais existentes32. Em 
2007, a comunicação trabalhou as questões comuns a todo o planeta, como o aumento de 
temperatura de 2º C, que promoveria: (i) perdas de 24% das 138 espécies de árvores com 
possibilidades de extinção de espécies; (ii) o desaparecimento de vegetação costeira, como os 
manguezais, importantes locais reprodutores de espécies marinhas, alteração ambiental que 
colocaria em risco todo o sistema econômico baseado na pesca; (iii) um aumento da escassez 
de água doce; (iv) uma diminuição da disponibilidade de água para geração de energia pelo 
sistema de hidrelétricas, devido à redução de glaciação; (v) severas degradações, com processos 
de salinização e desertificação de áreas cultiváveis, como mostra a figura 4.  
 
                                                   
32 (i) África: projeta-se para 2020 o risco da exposição de um número que varia 75 e 250 milhões de pessoas à 
diminuição de água potável; (ii) Ásia: projeta-se para a metade do século XXI um possível aumento das colheitas 
em 20% no Leste Asiático e, por outro lado, uma possível baixa de 30% para o Sul; (iii) Austrália e Nova Zelândia 
– projeções para o ano de 2020 preveem significativa perda de biodiversidade, inclusive na Grande Barreira de 
Corais; (iv) Europa: inicialmente, projetam-se benefícios para o norte da Europa, como uma redução da demanda 
de energia, devida ao aumento de temperatura, e o crescimento de colheitas e florestas, enquanto no sul da Europa 
preveem-se aumento de ondas de calor, incêndios florestais e redução da produtividade das colheitas; (v) América 
Latina: a previsão para a metade do século XXI é de substituição gradual da floresta tropical por savanas, sobretudo 
na Amazônia Oriental; (vi) Região Polar: previsão de impacto no ecossistema que prejudicará muitos organismos. 
incluindo aves migratórias, mamíferos marinhos e grandes predadores; (vii) pequenas ilhas: previsão de falência 
do sistema costeiro e erosão das praias e corais, afetando sistemas econômicos locais com pesca e turismo. 
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Figura 5 - Exemplo de apresentação para a América Latina (IPCC, 2007) 
 
Além de o material ser escrito em espanhol, acessível aos países da região, o 
enfoque das apresentações para a América Latina destacou temas pertinentes à sua importância 
regional, relacionados com as demais regiões do planeta, tais como: os recursos hídricos, a 
perda de espécie nos ecossistemas, a queda da produtividade agrícola em função do aumento 
da temperatura e o aumento do nível do mar nas regiões costeiras em função do derretimento 
das geleiras. O destaque dado a esses temas denota a importância da conservação dos recursos 
naturais para a América Latina.  
A especificidade do problema está nas consequências das alterações na Amazônia 
e na região semiárida (ver Figura 5). No Brasil, dois ecossistemas, a Amazônia e o Cerrado, 
somados, representam a maior área no país em termos espaciais e as mais impactadas pelos 
desmatamentos recentes. Portanto as projeções de alterações devidas às mudanças climáticas 
significam prejuízos sociais, econômicos e ambientais profundos para o país e para o mundo. 
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Figura 6 - Exemplo de slide apresentado para a América Latina (IPCC, 2007). 
 
Podemos ver que como as recomendações para a América Latina, sumarizadas na 
figura 6, enfatizam e reforçam o foco para a conservação dos ecossistemas. Entre as 
recomendações apresentadas pelo IPCC, que listam problemas x ações, encontra-se a criação 
de um Sistema de Alerta Precoce (SAP) como instrumento para enfrentar as situações de seca 
e inundação. Para a América Latina, está indicado a criação de um SAP. Para o qual a 
comunicação tem um papel central, pois o perigo também está na ausência ou na dificuldade 
de comunicar. A falta da informação e a ausência do monitoramento de dados macros como 
desmatamento, mais os problemas sociais como por exemplo a pobreza, são problemas que 
dificultarão as ações para o enfrentamento e mitigações dos efeitos da mudança climática, 
conforme a figura 7: la falta de estratégias políticas, institucionales y tecnológicas apropiadas.   
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Figura 7 - Exemplo 3 de slide apresentado para a América Latina (IPCC, 2007). 
 
O apelo que se repete na linguagem para América Latina é claramente escalar, há 
um esforço para relacionar os problemas locais como uma questão global (ver figura 5) “En el 
este de la Amazonia, es probable que los bosques tropicales sean remplazados por sábanas”). 
Representa a formulação apontada por Habermas (2012, p. 478) de que o “agir comunicativo 
depende de contextos situativos”, ou seja, os problemas dos ecossistemas regionais não podem 
ser isolados do planeta. Todas os contextos dos discursos da comunicação para América Latina 
procurarm reforçar elementos imagéticos da especificidade regional para a visão global. A 
Amazônia precisa ser compreendida numa visão integrada ao planeta.   
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3. CONFRONTO DISCURSIVO 
 
O termo “confronto discursivo” foi formulado por Pêcheux (2008, p.19) em sua 
análise “On a gagne” na qual analisou a dinâmica dos meios de comunicação nas formulações 
de frases e enunciados durante a campanha para eleição presidencial da França de 1981, quando 
pela primeira vez venceu o candidato do Partido Socialista, François Mitterrand. O autor 
analisou o modo como os meios de comunicação lidaram com o acontecimento, de “circulação-
confronto” de enunciados e “formulações (retomadas, deslocadas, invertidas, de um lado a 
outro do campo político) tendendo a prefigurar discursivamente o acontecimento” (ibid, 2008, 
p.20).  
O que configura um confronto dessa natureza é o “jorro” de uma enormidade de 
enunciados contrários e favoráveis de característica midiática. Os agentes são os meios de 
comunicação que promovem um tipo de acontecimento discursivo, que não contribuir para 
melhorar o entendimento da sociedade sobre o assunto. Nas palavras do próprio Pêcheux (2008, 
p. 20), um confronto discursivo “não tira a opacidade do acontecimento, inscrita no jogo 
oblíquo de suas denominações”.  
Para esta tese o termo “confronto discursivo” é referente ao acontecimento que 
ocorreu através dos meios de comunicação, dois anos após a difusão dos relatórios AR-4 e da 
repercussão do filme e livro de Al Gore, na inserção do tema na grande mídia. A questão que 
envolveu cientistas do IPCC em 2009, foi analisado por Artaxo Netto (2013) e Giddens (2010). 
São reflexões com as quais estabeleço diálogo como um procedimento para desencadear e 
ordenar os acontecimentos, entender as motivações e as críticas que resultaram desse confronto 
e, principalmente, investigar seu efeito, isto é, sua ressonância na memória coletiva. 
 
O CONFRONTO SEGUNDO FREIRE ARTAXO NETTO 
A série de confrontos discursivos ocorreu em torno da interpretação e dos métodos 
de análises do IPCC, expondo a incerteza científica para a sociedade, o que a mídia tratou de 
forma sensacionalista. Mas o acontecimento central, o pivô do “escândalo”, deu-se quando o 
site Skeptical Science divulgou conversas de cientistas do IPCC discutindo sobre formas de 
comunicar dados científicos. Essa atitude foi interpretada como manipulação de informação, 
ou melhor, fez parecer que as informações divulgadas pelo IPCC eram falsas. Os veículos 
midiáticos relacionaram a polêmica gerada por esse vazamento diretamente com o escândalo 
Watergate, por isso apelidou o acontecimento de climategate (ARTAXO NETTO, 2013).  
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A repercussão pública do confronto promovido pelo Skeptical ultrapassou o âmbito 
da comunidade científica e se tornou tema de matérias jornalísticas. Na análise de Artaxo Netto 
(2013, p. 192) as críticas dos céticos concernentes à teoria subjacente às mudanças climáticas 
receberam menor espaço nos meios de comunicação do que as afirmações feitas por membros 
do painel e especialistas alinhados com sua posição. Pelo corpus da tese, pode-se constatar que 
os editoriais assinados por especialistas e publicados em jornais como The Guardian e The New 
York Times posicionaram-se a favor do argumento segundo o qual o fenômeno do aquecimento 
global se deve às alterações que os seres humanos promoveram no planeta. Os jornais 
brasileiros de circulação nacional ─ a Folha de S. Paulo, O Globo e o Estado de São Paulo─ 
também se colocaram “a favor” do discurso do IPCC. Em toda a mídia, nesse momento, o 
assunto mais veiculado foi o vazamento de e-mails dos cientistas membros do IPCC33. 
 
 
O CONFRONTO SEGUNDO GIDDENS 
Dentre os temas envolvidos nessa controvérsia e destacados por Giddens (2010, p. 
43), procuro ressaltar as que são relativas à circulação midiática, ou seja, ao “sucesso” da 
campanha de comunicação do IPCC. Como o sociólogo britânico faz notar, “uma campanha de 
relações públicas de proporções estarrecedoras vem sendo conduzida para nos convencer de 
que o aquecimento global é obra humana”. Esse ponto revela que o planejamento estratégico 
de comunicação do IPCC foi bem executado. Seu alvo foram grupos de defesa do meio 
ambiente, órgãos do governo e meios de comunicação, que, na interpretação dos céticos, 
segundo Giddens (2010, p. 43), “não têm poupado despesas para disseminar essa mensagem 
pavorosa”.  
O argumento utilizado pelos céticos se baseia na teoria de que “os resultados e 
projeções do IPCC são intrinsecamente falhos”. Eles também acusam a existência de interesses 
em excesso por parte de certos grupos “e indivíduos em prever futuros desastres e cataclismos 
[...]”. Giddens (2010, p. 44) também ressalta que no grupo que compõe o IPCC cientistas 
representam somente um terço do total, enquanto o restante é composto por burocratas do 
governo. A crítica também recaiu na intertextualidade discursiva dos excessos, das 
                                                   
33 A descrição de Freire Artaxo Netto (2013, p. 190) sobre o episódio é tal como segue: “O cientista Phil Jones, da 
Unidade de Pesquisa da Universidade de East Anglia, do Reino Unido foi acusado de manipular, ocultar e falsear 
dados científicos sobre o aquecimento global, depois que hackers não identificados invadiram sua caixa de e-mails 
e publicaram na rede centenas de mensagens que Jones teria trocado com outros cientistas colaboradores do IPCC”. 
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emergências, das ameaças e dos riscos: seria uma “nova era da superstição”, numa comparação 
com discursos com tempo medieval das caças às bruxas34 (GIDDENS, 2010, p. 44).  
O dinamarquês Bjørn Lomborg35, autor do livro O ambientalista cético (2002), 
questionou o clima de histeria que leva a gastos excessivos em programas extravagantes de 
redução de CO2 e afirmou que existem problemas mais emergentes no planeta, como a 
persistente pobreza mundial, a disseminação da AIDS e as armas nucleares. Lomborg admitiu, 
porém, que os argumentos sobre as causas do aquecimento global resultavam da intensificação 
das atividades humanas (GIDDENS, 2010, p. 44), colocando-o em consonância com o discurso 
do IPCC. 
Sobre os posicionamentos e argumentos de autores contrários à teoria da mudança 
climática antropogênica, o sociólogo então questiona: “Conviria prestarmos atenção ao que 
dizem os céticos levando em conta que eles são minoria reduzida, embora eloquentes?”. E 
argumenta que cientistas consideram que os escritos dos autores contrários são irresponsáveis, 
“pois transmitem ao público de que há ampla margem para dúvidas sobre as origens e as 
prováveis consequências do aquecimento, quando a rigor, elas são poucas” (GIDDENS, 2010, 
p. 45). Um dos exemplos foi o “furor” que causou na mídia a veiculação do documentário “O 
grande golpe do aquecimento global” (The great global warming swindle), veiculado pelo 
Canal 436 da Independent Broadcasting Authority (IBA) ou Independent Television (ITV), rede 
de televisão do Reino Unido. 
O cerne da questão, em Giddens (2010, p. 45), assim como a justificação que faz 
quanto à irresponsabilidade dos escritos contrários, está no efeito de sentido provocado pela 
“eloquência” dos discursos contrários. O efeito, portanto, seria um problema social, por atuar 
no sentido da ampliação das dúvidas da sociedade sobre as consequências das alterações 
climáticas em curso. Tendo Giddens (2010) como referência, organizei um corpus com a 
transcrição do documentário (no anexo) para entender suas questões e motivações.  
 
 
                                                   
34 O texto de Christopher Booke e Richard North que Giddens cita é Scared to Death. Londres: Continuum, 2007. 
35 Em 2008, Lomborg lançou outro livro Soluções expertas para o aquecimento global (2010), que foi muito 
criticado, por não apresentar nenhuma novidade e ser um produto puramente comercial, conforme a crítica do 
colunista Marcelo Leite, do jornal Folha de S. Paulo, no artigo “A virada de Lomborg” publicado no Blog Ciência 
em dia, no site:  www.folha.com no dia 2 de setembro de 2010. 
36 Segundo Thompson (1990, p. 244), o Canal 4 é um agregado filial pertencente à IBA (Independent Broadcasting 
Authority) que foi criado em 1954 pelo governo conservador inglês. A IBA ou ITV é uma concessão para 
transmissão de sinais para que companhias de televisão independentes possam produzir e difundir programas 
dentro de determinadas regiões do país. As produtoras independentes alugam os sinais de transmissão. A fonte de 
renda da IBA, diferente da BBC, é de venda de espaços publicitários, veio a se tornar uma concorrente da BBC. 
O canal 4 concorre com a BBC2.  
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ANÁLISE DE UM DISCURSO CÉTICO - “THE GREAT GLOBAL WARMING SWINDLE” 
The great global warming swindle é um documentário feito para a televisão. Sua 
construção narrativa é composta por diversos discursos contrários ou céticos em relação à teoria 
do aquecimento global antropogênico. O documentário se encontra disponível no canal You 
Tube37 e dura cerca de 1 hora e 15 minutos. Foi produzido e veiculado em março de 2007 no 
Reino Unido. Também está disponível em páginas da Wikipédia38 o histórico das críticas, do 
debate e da controvérsia. O seu conteúdo crítico provocou um efeito social sobre o discurso da 
mudança climática, após a divulgação do AR4. O documentário recebeu, em 2007, o prêmio de 
melhor documentário pelo I Isabella International Film Week39, apesar de ser considerado 
controverso. Na perspectiva da comunicação do discurso, propus duas questões para entender 
a motivação das vozes críticas:  
(i) Quem são os autores da obra? 
(ii) Qual a construção estrutural da narrativa?  
 
Quem são os autores da obra?  
Uma obra como esse documentário só pode ser realizada por um trabalho de equipe; 
é uma empreitada coletiva, que inclui também aqueles que a viabilizam economicamente, os 
patrocinadores, aqueles que dão depoimentos e os narradores. O diretor/produtor executivo que 
assina o documentário é Martin Durkin40, britânico, profissional independente cujas obras são 
consideradas polêmicas; muitas vezes é comparado ao documentarista americano Michael 
Moore41. Em seu site se encontram artigos de opinião que ele publicou, como “The greens – A 
warning from history”, vols. I e II, “Nazi greens – an inconvenient history” e outros. Apesar de 
ser considerado polêmico e até mesmo oportunista, Durkin exerce um papel social de 
comunicador e formador de opinião e é nessa condição que expõe suas dúvidas e suas críticas. 
O patrocinador não assina o documentário ou, pelo menos, não está inserido nos créditos finais.  
Os narradores/autores são: Patrick Moore, fundador do Greenpeace e atual crítico 
da ONG; Richard Lindzen, professor de meteorologia, e Carl Wunsch, professor de 
oceanografia, ambos do MIT; Patrick Michaels, professor de ciências ambientais da 
                                                   
37 https://www.youtube.com/watch?v=tpvpiBiuki4, acessados em junho de 2016. 
38 https://pt.wikipedia.org/wiki/The_Great_Global_Warming_Swindle, acessados em 21 de agosto de 2016. 
39 Io, Isabella International Film Week, é uma homenagem à poetisa que viveu na Itália do século XVI Isabella 
Morra. Conta com duas linhas de premiações: filmes sobre mulheres e documentários criativos.  
40 Informações disponíveis no www.martindurkin.com 
41 Michael Moore é escritor, cineasta e documentarista. Um dos documentários mais conhecidos foi o premiado 
Bowling for Columbine (2002), “Tiros em Columbine”; é considerado um autor polêmico, pelo tom de denúncia 
que expressa em seus filmes.  
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Universidade de Virgínia; Nigel Calder, editor da New Scientist entre os anos de 1962 e 1966; 
John Christy, professor da Universidade de Alabama; Paul Reiter, do Instituto Pasteur; Nigel 
Lawson, ex-chanceler britânico do Tesouro; Piers Corbyn, previsor de tempo britânico42.  
 
A construção estrutural da narrativa 
A estrutura básica narrativa utiliza trechos e sequências de entrevistas feitas com 
especialistas, tais como cientistas, editores de revistas científicas e personalidades da sociedade 
tradicional britânica, como um representante da Câmara dos Lordes. O clipe de introdução, com 
cerca de 27 segundos, mostra uma edição de uma série de imagens genéricas, conhecidas e 
disponíveis em bancos de imagens, como o Image Bank, comumente utilizados pela mídia: o 
degelo do Ártico, furacões e ondas sob o seu efeito, tempestades e enchentes, intercalados com 
imagens de engarrafamentos na cidade, uma usina nuclear de geração de energia, fumaças, 
incêndio. A música é dramática e sensacionalista, com frases sobrepostas sob os efeitos de fade 
in, fade out, acompanhando o ritmo da música na seguinte sequência:  
(fade in) The ice is melting (fade out);  
(fade in) The sea is rising (fade out); 
(fade in) Hurricanes are blowing (fade out);  
(fade in) and it’s all your fault (fade out);  
(fade in) scared? (fade out); 
(fade in) Don’t be (fade out)  
(fade in) It’s not true (fade out).  
 
 
Análise 
A primeira frase do documentário, de Paul Reiter, do Instituto Pasteur, expõe o lide 
(lead)43 do documentário e resume a linha conceitual na qual se baseou a construção narrativa 
do documentário: “Image that we are live in an age of reason and the global warming alarm is 
dressed up as Science? But it’s not Science, it’s propaganda”. O efeito de sentido pretendido 
pela frase introdutória foi mostrar que houve manipulação. Mais que criticar, o objetivo foi 
fazer circularem dúvidas e incertezas sobre os argumentos do discurso da mudança climática. 
Para os autores desse documentário, a mudança climática é objeto de propaganda, e não de 
ciência.  
O grupo que criou e narrou o filme utilizou imagens semelhantes àquelas usadas no 
documentário de Gore (2006), pelo IPCC e por toda a mídia internacional para mostrar que os 
argumentos do discurso da mudança climática são equivalentes àqueles de uma propaganda. É 
                                                   
42 https://en.wikipedia.org/wiki/The_Great_Global_Warming_Swindle. 
43 Lide ou lead é um termo utilizado na linguagem do jornalismo para caracterizar na primeira frase de uma notícia 
as principais informações (os cinco "Ws"): o que, quem, quando, onde, como e por quê.    
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um produto de comunicação que privilegia um ponto de vista, com um propósito claro ─ desta 
vez cético, contrário à teoria do aquecimento global antropogênico. Entre as argumentações 
que procuram refutar essa teoria se constrói a intertextualidade do vídeo, que propõe um 
repensar o que seria a “verdade” no que é dito sobre o tema. A afirmação “it’s not true”, porque 
“it’s propaganda” põe o elemento da dúvida sobre o efeito social alcançado pelo discurso 
midiático do IPCC, do filme/livro de Al Gore e do relatório.  
O documentário cético não faz distinção entre o discurso midiático e o documento 
científico divulgado pelo IPCC, mas induz o espectador a pensar que “por trás” da teoria do 
aquecimento global antropogênico há interesses escusos ou ocultos de grupos políticos norte-
americanos e ingleses ou de grupos econômicos e científicos que estariam se beneficiando com 
a propagação de um conteúdo discursivo de efeito alarmista quanto às mudanças climáticas. 
Por meio das críticas, não se constrói no filme uma teoria robusta capaz de refutar toda a teoria 
do aquecimento global antropogênico. Segundo os depoimentos, o fenômeno ocorre por causa 
da radiação cósmica, cuja intensidade varia com o nível de atividade solar.  
Esses dados também são considerados pelo IPCC no AR4, conforme se observa na 
figura SPF2, Componentes do Forçamento Radiativo44 (IPCC, 2007, p. 6), conforme a figura 
7, abaixo, copiada do “Sumário para os Formuladores de Políticas” (IPCC, 2007), com destaque 
ao item “natural” na representação gráfica em que são quantificados e classificados fatores que 
influenciam as mudanças climáticas, dentre os quais se inclui a radiação solar. E há também os 
Eventos Geofísicos Globais (EGGs), que são os terremotos, tsunamis ou choques de asteroide, 
os quais têm potencial para provocar grandes catástrofes. Embora não estejam contemplados 
no gráfico pela característica de “natureza episódica” (legenda da figura SF.2, IPCC, 2007), 
somados aos perigos associados com as mudanças climáticas, aumentam muito a magnitude 
dos riscos. São eventos, no dizer dos críticos céticos, “apocalípticos”, pelo efeito de sentido que 
atribuem ao discurso do IPCC sobre as mudanças climáticas.  
 
                                                   
44 Sumário para os Formuladores de Políticas – do Grupo de Trabalho I. O termo forçamento radiativo é a medida 
da influência de um fator na alteração do equilíbrio da energia que entra e sai do sistema Terra-atmosfera.  
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Figura 8 - Cópia da figura SFP.2. Destaque da autora para o item “natural” no gráfico Componentes 
do Forçamento Radiativo (IPCC, 2007) 
 
Apesar dos argumentos dos “céticos”, muitos cientistas consideram os dados do 
AR-4 e as publicações do IPCC conservadoras, dentre eles se encontra James Hansen, autor 
influente, cientista e diretor do Instituto Goddard para Estudos do Espaço, da NASA. Segundo 
Giddens (2010, p. 48), Hansen considera que as projeções do IPCC sobre os efeitos potenciais 
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da elevação da temperatura estão sub-estimados. O cálculo “não será suficiente para impedir as 
consequências perigosas” caso não se reduza em até 2ºC o aumento da temperatura global. 
Giddens (2010) ressaltou outros autores que compartilham com o parecer de Hansen de que os 
dados divulgados pelo IPCC foram subestimados, sendo muito conservadores tanto quanto à 
extensão como quanto à iminência dos perigos. Eles reforçam, entretanto, que os dados 
divulgados pelo IPCC estão na categoria das probabilidades e que os confrontos discursivos 
enriquecem os debates científicos. 
 
O ceticismo é a força vital das ciências e é igualmente importante na 
elaboração das políticas públicas. É correto que todas as afirmações feitas 
sobre mudanças climáticas e suas consequências sejam examinadas com olhar 
crítico e até hostil, e de maneira contínua (GIDDENS, 2010, p. 45).  
 
Esta tese considera que o teor das críticas dos céticos sobre as questões apresentadas 
pelo IPCC é centrado na construção discursiva das interpretações da mídia e na repercussão nos 
meios de comunicação. Elementos semânticos discursivos da mudança climática, da incerteza 
científica e da precaução foram transformados pela mídia no discurso do apocalipse, do caos, 
do futuro sombrio e da irreversibilidade (FREIRE ARTAXO NETTO, 2013).  
A soma dos resultados da divulgação do relatório Stern em 2006 com a repercussão 
do filme e do livro Uma verdade inconveniente de Al Gore em 2006 e a estratégia de 
comunicação do relatório AR4 pelo IPCC em 2007 tornou o tema um acontecimento discursivo 
midiático, pois abriu espaços em inúmeros veículos ou meios de comunicação e transformou 
os divulgadores científicos em celebridades midiáticas (HANNIGAN, 2009). Mas, por outro 
lado, o excesso de visibilidade do tema colocou o IPCC e seus colaboradores mais exposto às 
críticas e, principalmente, às “fofocas” midiáticas ─ práticas comumente adotadas pela mídia 
no tratamento de celebridades.  
A análise das polêmicas e das críticas que recaíram sobre o discurso sobre as 
mudanças climáticas em 2007, evidenciadas a partir das reflexões de Giddens (2010), das 
questões apresentadas na tese de Freire (2013) e da análise do documentário de Martin Durkin 
(2007), The great global warming swindle, tornou possível ressaltar elementos discursivos que 
alimentaram a controvérsia. A exposição do tema, intencional ou não, conferiu ao tema 
“mudanças climáticas”, em 2007, o status de um acontecimento discursivo, conforme analisado 
no capítulo II.  
Também no Brasil, documentários e programas de entrevistas continuam sendo 
veiculados por meios digitais com argumentos sustentados por cientistas que refutam o discurso 
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do IPCC45. Para Giddens (2010), a prática do debate e do confronto é fundamental para a ciência 
e para impulsionarem novas pesquisas na busca de respostas das lacunas existentes no 
conhecimento científico, “o autoexame crítico é obrigação de todo cientista e pesquisador” 
(ibid., p. 45).  
Também para o público, na prática, a circulação nos meios de comunicação de 
dizeres de cientistas céticos fez emergir o elemento da dúvida. Dessa forma, o ceticismo e a 
incerteza, características da prática científica, foram acrescidos à memória, desestabilizando 
socialmente o discurso ambiental da mudança climática.  
                                                   
45 https://www.youtube.com/watch?v=3_GPLlJv6x0. Programa do Jô, disponibilizado em 09 de maio de 2012; 
entrevista com Prof. Ricardo Augusto Felicio, climatologista do Departamento de Geografia da USP, que afirma 
que a mudança climática é uma hipótese, não tem provas científicas. O vídeo teve 707.832 visualizações com 
6.078 cliques. Outra série também https://www.youtube.com/watch?v=eMr6wY5Ms9A utiliza a argumentação do 
Prof. Luiz Carlos Molion da Universidade Federal do Alagoas. Outro nome envolvido é James Lovelock, autor da 
Teoria de Gaia, entre outros. O vídeo, disponibilizado em 2012, conta com 93.580 visualizações. Os dois links 
foram acessados em 23 de agosto de 2016. 
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4. RESSIGNIFICAÇÃO NO DISCURSO DA MUDANÇA CLIMÁTICA 
 
O discurso ambiental da mudança climática apresenta condições diferenciadas e 
significativas; segundo Giddens (2010, p. 20), “estamos lidando com perigos que parecem 
abstratos e fugidios [...] o aquecimento global, todavia, é um problema diferente de qualquer 
outro, tanto por sua escala quanto por concernir sobretudo ao futuro”. O autor considera que a 
“primeira onda” se deu quando os líderes dos países industrializados reconheceram a realidade 
e a iminência dos riscos impostos pelas mudanças climáticas e, em seguida, esse 
reconhecimento transpôs o problema para a agenda política. Desde a Convenção na Rio 92, a 
participação da comunidade internacional tem sido fundamental, apesar de poucos resultados 
concretos terem sido, de fato, alcançados (ibid., p. 22). A “segunda onda”, no seu entender, 
deverá ocorrer quando todas as instituições se engajarem no enfrentamento dos problemas 
voltando seu foco para as preocupações cotidianas dos cidadãos.  
Contudo a construção do conjunto simbólico e léxico trouxe para o discurso 
ambiental significados que ampliam o tom de alerta e deslocou as ações antropogênicas para o 
centro das causas das mudanças ambientais. Sua semiótica se constrói com imagens de satélites, 
que são globais, multiescalares; vistas sob várias perspectivas discursivas, comunicam as ações 
antropogênicas nos processos de interação transcontinental dos ecossistemas. Essa é uma 
diferença em relação ao conceito semiótico manifesto no prefácio do Relatório Nosso Futuro 
Comum (1987, p. 1) escrito por Gro H. Brundtland, no qual o planeta figura como uma “bola 
frágil e pequena, dominada não pela ação e obra do homem, mas por um conjunto ordenado de 
nuvens, oceanos, vegetação e solos”.  
As características simbólicas do discurso sobre a mudança climática comunicadas 
para a sociedade são imagéticas. Sua semiótica evoca uma imagem multiescalar do planeta, de 
funcionamento complexo complementar e de interdependência transcontinental. É na aliança 
entre todos os elementos dos ecossistemas terrestres e marítimos que se inserem os elementos 
climáticos. O apelo do discurso sobre as mudanças climáticas, ao menos em parte, deve-se à 
presença de elementos como riscos, consequências, incertezas, precaução e futuro, para que o 
planejamento das políticas públicas leve em consideração a aliança que mantém o 
funcionamento planetário.  
A aproximação dos elementos utilizados para a classificação tipológica do discurso 
ambiental de Hanningan (2009), com o apoio do conteúdo apresentado por Giddens (2010), 
forneceu a matéria-prima para a elaboração do quadro 8, sobre as características do discurso da 
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mudança climática. Destaquei nele os argumentos, priorizei as características simbólicas, os 
elementos discursivos e as principais alianças, como em Hannigan (2009):  
 
 
Quadro  8 – Características do discurso da mudança climática em 2007  
 
DISCURSO SOBRE AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
 
Mensagem: Lidar com riscos e incertezas 
 
 
Argumentos: Mudanças climáticas são causadas pelas atividades humanas; os efeitos afetarão o futuro 
e seus perigos, no presente, são abstratos e fugidios 
 
 
Características simbólicas: Visão multiescalar do planeta; Planeta não só ameaçado e frágil, mas 
suscetível e reativo às ações antropogênicas; Atividades humanas como principal agente das mudanças 
climáticas; Interação climáticas integrada às funções dos ecossistemas no planeta 
 
 
Principais alianças: Precaução, pesquisas, agendas políticas públicas, planejamento, comunicação 
 
Fonte: Elaborado pela autora, com base em Giddens (2010) e Hannigan (2009). 
Essas características discursivas se encontram inseridas na memória coletiva sobre 
o discurso ambiental da mudança climática. 
 
 
COMUNICAÇÃO E REGULARIZAÇÃO: CONSTRUTORES DA MEMÓRIA SOCIAL 
Há no processo da comunicação de discursos um fenômeno que pode ser 
esclarecido com uma hipótese sobre sua circulação, apresentada por Pierre Achard (2010) em 
sua apresentação na Escola Normal Superior de Paris em 1983 sobre a Memória e produção 
discursiva de sentidos, concernente ao funcionamento formal do discurso. Na dialética dos 
processos de circulação e repetição, opera-se a regularização do discurso, hipótese de Achard 
(2010) que se encontra inserida nos estatutos da AD, relacionada com os estudos sobre o que 
se convencionou chamar de memória social. A regularização do discurso, na definição de 
Achard (2010, p. 16), “se apoia necessariamente sobre o reconhecimento do que é repetido. 
Esse reconhecimento é da ordem do formal, e constitui um outro jogo de forças”.  
Colocar em perspectiva o processo de regularização do discurso na comunicação 
sob a hipótese da circulação dos discursos de Achard (2010) é um mecanismo para evidenciar 
 111 
 
 
que conceitos dos estudos de Memória são elementos que fazem parte das práticas discursivas 
(PÊCHEUX, 2014).  
A repetição e a circulação dos discursos se inserem nas práticas discursivas como 
ações construtoras dos elementos simbólicos na memória social. A comunicação está inserida 
nesse processo construtor. É uma das promotoras da dialética, fundamental no processo de 
circulação e da repetição dos discursos. A dinâmica da comunicação do discurso ambiental, 
relacionada com a dialética da circulação e da repetição, tende a configurar uma regularização 
e a institucionalização desse discurso.  
No entanto colocar em circulação discursos sem que sejam “praticados” não garante 
que o tema produza ressonância na sociedade. Muitas questões são comunicadas, ao passo que 
somente algumas são compreendidas e, muitas podem não encontrar um lugar social. Isso quer 
dizer que discursos que circulam com vocabulário muito técnico, com conteúdos formulados 
em linguagem de acesso difícil, contendo elementos implícitos, constituem discursos de 
comunicação social restrita.  
 112 
 
 
5. OUTRAS CONSIDERAÇÕES 
 
O objetivo específico deste capítulo foi identificar e analisar os elementos que 
produzem sentido e verificar os acontecimentos que incidiram sobre o processo de comunicação 
do discurso sobre as mudanças climáticas. Os elementos identificados nesse discurso, a partir 
de Giddens (2010), contribuíram para o aprofundamento da análise da semiótica multiescalar 
de muitas das questões presentes no discurso ambiental, como a integração dos ecossistemas 
de diversos locais ao sistema climático transcontinental, global no ameaçado e passivo planeta 
frágil, que se tornou suscetível e reativo às ações antropogênicas. 
No que se refere à construção social, o discurso sobre as mudanças climáticas opera 
de forma distinta das ações sociais de reivindicação de uma melhoria de qualidade de vida, que 
são ativas e inseridas na dialética da repetição e da regularização (ACHARD, 2010), as quais, 
historicamente, enquadram-se no discurso da “justiça” (HANNIGAN, 2009). De forma distinta, 
o discurso sobre as mudanças climáticas não funciona a partir de reivindicações sociais. 
Tampouco se configura como um discurso que se regulariza em função de reivindicações de 
setores produtivos. Trata-se de um discurso científico, que se utiliza da comunicação para ser 
inserido socialmente. O discurso ambiental sobre as mudanças climáticas, o grande relato 
veiculado pelo IPCC, é um discurso institucional e globalizado; suas práticas comunicativas 
visam à regularização política.  
Além disso, esse discurso foi submetido a confrontos públicos e associado com 
acontecimentos que inseriram os elementos da dúvida e da incerteza no imaginário coletivo 
sobre o discurso acerca das mudanças climáticas. Seguindo a concepção de pós-modernidade 
de Lyotard (2009, p. 69), posso dizer que ocorreu uma tentativa de deslegitimar o grande relato 
que, por meio da mídia, colocou em dúvida o papel institucional do IPCC, seu porta-voz. No 
jogo da linguagem, também se expôs um tipo de tensão institucional referente ao que deve ser 
dito e ao que não deve ser dito; colocaram-se, ainda, em jogo as diversas maneiras de dizê-las 
(ibid., p. 31).  
Apesar da comprovação de que os dados veiculados pelo AR4 (IPCC, 2007) 
estavam corretos e de que não houve má fé por parte dos cientistas do painel, o rosto da dúvida 
se inseriu no discurso e acomodou argumentos contrários à teoria das mudanças climáticas 
antropogênicas. 
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Quadro  9 -  Elementos inseridos na memória coletiva após os confrontos discursivos 
 
ELEMENTOS INSERIDOS NO DISCURSO PELOS CONFRONTOS DISCURSIVOS 
 
 
Discurso ambiental sobre as mudanças climáticas na memória coletiva: 
 
Falta de clareza - visões contrárias – ceticismo – dúvida – incerteza 
 
Fonte: Elaborado pela autora, com base em Giddens (2010) e Halbwachs (2009). 
 
Dessa forma, o acontecimento do confronto com os céticos inseriu a dúvida e a 
incerteza no discurso do IPCC sobre as mudanças climáticas numa forma diferente daquela 
como esses elementos se inserem nas práticas científicas. Para a ciência, a forma da dúvida e 
da incerteza são elementos fundamentais. Fora desse contexto, a dúvida e a incerteza estão 
relacionadas com a credibilidade da informação, consequentemente proporcionam a opção, a 
escolha entre concordar ou não. Portanto esses elementos, relacionados com as dúvidas dos 
céticos, encontram-se inseridos na memória coletiva do discurso sobre as mudanças climáticas. 
Mas, por outro lado, os confrontos discursivos sobre as mudanças climáticas 
atualizaram socialmente o discurso ambiental e explicitaram o ceticismo que, embora tenha 
assumido a forma da desconfiança, inseriu na memória coletiva questões em torno de 
probabilidades, dúvidas, riscos e incertezas, problemas que estão no cerne dos argumentos que 
mobilizam as ações científicas ambientais. 
 
 
DISCURSO DA DÚVIDA E DA INCERTEZA 
A dúvida é, na perspectiva da filosofia contemporânea, o aspecto objetivo que está 
relacionado com todas as situações que podem constituir um ponto de partida para a pesquisa 
e é uma condição para que uma situação suscite ou exija investigação. Historicamente, a dúvida 
está relacionada com a incerteza subjetiva, a incapacidade de decisão que ela comporta 
(ABBAGNANO, 2007). Mas, segundo o filósofo francês René Descartes, em O discurso do 
método, livro publicado em 1637, por meio da incerteza subjetiva e da dúvida metódica pode-
se separar pensamentos e ideias falsas ou enganosas daqueles que são verdadeiros por serem 
claros e distintos. Falso, para ele, é aquilo que suscita dúvidas no espírito, como são os erros e 
as ilusões a que os sentidos induzem os seres humanos. Por outro lado, só pode duvidar quem 
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pensa e quem pensa existe; assim, é por meio da dúvida que ele atinge a primeira certeza, uma 
espécie de princípio filosófico, que ficou conhecido como cogito. E a dúvida metódica é um 
caminho para evitar os erros. “Um caminho, um procedimento que visa garantir o sucesso de 
uma tentativa de conhecimento, da elaboração de uma teoria científica” (MARCONDES, 2007, 
p. 167).  
A dúvida e as questões associadas com ela podem ser relacionadas com a 
“incerteza”, vocábulo que teve origem no adjetivo latino incertum (in + certum), que significa 
o que é incerto, duvidoso. Entretanto, para refletir sobre o sentido da incerteza, é preciso 
também entender o sentido de certeza. O historiador Abbagnano (2007, p. 150) atribuiu a esse 
vocábulo dois significados considerados fundamentais: a certeza como questão subjetiva, “a 
segurança subjetiva da verdade de um conhecimento”, e o sentido mais objetivo, a “garantia 
que um conhecimento oferece da sua verdade”. Esses dois significados, esclareceu o 
historiador, não são excludentes; na maioria das vezes, são complementares.  
Todavia, no pensamento clássico, prevaleceu a certeza objetiva: para Platão, a 
estabilidade do conhecimento verdadeiro depende da estabilidade do objeto; em Aristóteles, a 
certeza se associa com a verdade e a ciência. A certeza subjetiva, como questão de investigação, 
deve-se ao desenvolvimento da filosofia cristã, quando foi reconhecida a possibilidade da 
segurança subjetiva do saber. Essa possiblidade não significou a negação da certeza objetiva. 
Mas a certeza como questão atravessou a história da filosofia; em muito está relacionada com 
a questão da verdade.  
A incerteza é uma questão que atravessa a história do pensamento ocidental. Ao 
menos em parte, creio que se relaciona com o conceito de devir, cuja origem mais remota se 
encontra no pensamento do filósofo pré-socrático Heráclito de Éfeso (540–470 a.C.), segundo 
o qual o que caracteriza a existência é a impermanência, expressa pela metáfora imortalizada 
que compara o ser com as águas de um rio. De acordo com ele, “tudo está em perpétuo devir 
como um rio”. Para Platão (427–347 a.C.), “Heráclito retirou do universo a tranquilidade e a 
estabilidade, pois isto é próprio dos mortos; e atribuiu movimento a todos os seres [...]”. 
Segundo Aristóteles (384–322 a.C.), “esta imagem do rio foi empregada por Heráclito para 
sublinhar a absoluta continuidade da mudança em cada uma das coisas” (KIRK, RAVEN, 1966, 
p. 199).  
Embora incertum tenha sua origem no latim clássico, etmólogos da língua 
portuguesa como Cunha (2010, p. 147) indicam que o uso moderno como substantivo incerteza, 
no nosso idioma, data do século XVIII, quando houve diversos eventos marcantes para a 
sociedade ocidental ─a Revolução Francesa (1789–1799); a Revolução Industrial na Inglaterra; 
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a declaração de independência da Grã-Bretanha por parte das 13 colônias que formavam então 
o que conhecemos como Estados Unidos da América─ e também para a história do Brasil: o 
movimento separatista que ficou conhecido como a Conjuração ou Inconfidência Mineira, que 
congregou indivíduos que tramaram contra a Coroa Portuguesa e terminou com a execução de 
seu líder em 1789. Foi, portanto, um século que marcou a humanidade por meio de mudanças 
profundas e grandes transformações sociais, econômicas, políticas e geopolíticas.  
Nossa questão sobre a incerteza se relaciona, ainda, com as reflexões sobre a 
condição pós-moderna de Lyotard (2009, p. 62). Para o autor, o termo pós-modernidade 
“designa o estado da cultura que se instalou após as transformações que afetaram as regras dos 
jogos da ciência, da literatura, das artes a partir do final do século XIX”, mas que para a 
sociedade se configurou a partir do final dos anos 1950, “marcando para Europa o fim de sua 
reconstrução”. Dentre essas transformações nas “regras dos jogos da ciência [...]”, destaco as 
questões da legitimação e deslegitimação nos jogos narrativos, “na incredulidade em relação 
aos metarrelados”. O processo de “deslegitimação” que caracteriza a cultura pós-moderna está 
relacionado a perda de credibilidade do grande relato, que tem a ver com os efeitos do 
“desenvolvimento das técnicas e das tecnologias a partir da Segunda Guerra Mundial” pelo 
“redesdobramento do capitalismo liberal avançado após seu recuo [...] renovação que eliminou 
a alternativa comunista e que valorizou a fruição individual dos bens e serviços” (ibid., p. 69). 
A ciência contemporânea, no seu entender, “podia ser sensível a esses impactos bem antes que 
eles acontecessem”; os impactos aos quais o autor se refere são: “por um lado, a retomada e a 
proposperidade capitalista e, por outro lado, o avanço desconcertante das técnicas” (ibid., p. 
69). A legitimação está relacionada ao significado da dúvida dos cientistas, “quando se trata de 
avaliar o estatuto presente e futuro do saber científico”, o que interfere no processo 
problematizado. O autor usa o exemplo do processo de normatização de regras numa lei civil 
para enfatizar que, as regras para validar os enunciados científicos precisam ser submetidos à 
“um determinado conjunto de condições para ser reconhecido como científico”.  
As problematizações de Lyotard (2009, p. 69) versam sobre a limitação dos grandes 
relatos, num dialogo com o pensamento filosófico conceitual desligitimadores, que abriram 
caminho para a corrente da pós-modernidade.  
A incerteza no discurso científico sobre as mudanças climáticas será desenvolvida 
considerando as reflexões de Lyotard (2009, p. 71), que ao problematizar a questão da 
legitimação do saber na sociedade e na cultura contemporânea, sociedade pós-industrial, cultura 
pós-moderna considera que “o grande relato perdeu sua credibilidade”. Este problema coincide 
com as exposições que Foucault (2010) faz, em A ordem do discurso, sobre o processo histórico 
 116 
 
 
de transformação do “discurso verdadeiro”46. Para o filósofo francês, esse processo é movido 
pela “vontade de verdade” que, historicamente tem se deslocado sob diferentes formas, mas em 
síntese se configura como um sistema que, juntamente com outros dois, “sistema de palavras 
proibidas e a segregação da loucura”, Foucault (2010) chamou de sistemas de exclusão47. Dessa 
forma, investigar a incerteza no discurso ambiental da mudança climática me leva a transitar 
no entremeio das questões apresentadas por Foucault (2010) e instigadas pelas questões de 
legitimação procedentes das reflexões de Lyotard (2009).    
Tomei “a ideia da perspectiva” de Lyotard (2009) como um modo de observar, 
amparada pelo arcabouço teórico da sociologia ambiental e da Análise do Discurso - ADpara 
alcançar um dos objetivos específicos proposto para esta tese. A incerteza é o elemento chave 
para analisar a dinâmica comunicativa inserido nos jogos discursivos do discurso ambiental 
sobre as mudanças climáticas, que considera que os meios de comunicações tornaram o 
confronto discursivo dos céticos em um acontecimento midiático. Os espaços dados ao discurso 
dos céticos, inseriram a dúvida e explicitaram a incerteza científica no discurso sobre as 
mudanças climáticas. Assim, o próximo capítulo terá como objeto o discurso da incerteza, com 
o objetivo especifico de entender e analisar a incerteza científica a partir do estudo caso de um 
projeto científico e a sua interface com a comunicação. 
 
                                                   
46 “Discurso verdadeiro”, para Foucault (2010), é o elemento que nos permite compreender a dinâmica dos 
processos de transformação histórica do discurso sobre a verdade no tempo. Por exemplo, para os poetas gregos 
do século VI a.C: “verdadeiro era o discurso pelo qual se tinha respeito e terror, aquele ao qual era preciso 
submeter-se [...] era o discurso que pronunciava a justiça e atribuía a cada qual sua parte; era o discurso que 
profetizava o futuro” (FOUCAULT, 2010, p. 14). )Um século mais tarde, “a verdade a mais elevada já não residia 
mais no que era o discurso, ou no que ele fazia, mas residia no ele dizia: chegou um dia em que a verdade se 
deslocou do ato ritualizado, eficaz e justo, de enunciação, para o próprio enunciado” (FOUCAULT, 2010, p. 15, 
grifo do autor). 
47 Os três grandes “sistemas de exclusão” que atingem o discurso, segundo Foucault (2010, p. 19), são “a palavra 
proibida, a segregação da loucura e a vontade de verdade”. Para o filósofo, os dois primeiros não cessaram de 
rientar-se em direção à terceira que, “por sua própria conta, para, ao mesmo tempo modificá-los e fundamentá-los; 
é que, se os dois primeiros não cessam de se tornar frágeis, mais incertos na medida em que são atravessados pela 
vontade de verdade, esta, em contrapartida, não cessa de se reforçar, de se tornar mais profunda e mais 
incontornável”.       
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CAPÍTULO III – DISCURSO DA INCERTEZA 
 
 
1-DISCURSO DA INCERTEZA  
 
A problematização deste capítulo envolve a incerteza como discurso inserido na 
prática do discurso científico na forma inserida na memória social, que delimito a partir do 
confronto discursivo sobre o aquecimento global no ano de 2009. Este estudo funcionará como 
uma “perspectiva” dos jogos narrativos científicos concernentes às mudanças climáticas, tendo 
o elemento semântico da incerteza como referencial para a correlação entre estudos e discursos. 
A incerteza será também, de acordo com a definição de Lyotard (2009, p. 72), um “enunciado 
denotativo de valor cognitivo”, ou seja, será o elemento semântico e simbólico utilizado para 
entender a prática discursiva. Por intermédio de um estudo de caso, a incerteza será 
correlacionada com o discurso ambiental sobre as mudanças climáticas.  
O ponto de partida e apoio aqui são as considerações de Yearley (1992) para a 
verificação do discurso científico no qual se insere o discurso ambiental. As considerações são 
baseadas nas reflexões de Hannigan (2009), que, ao debater com autores que questionaram o 
modus operandi da Green Science, revelou como o elemento da incerteza foi inserido no 
processo da construção de um problema ambiental. E o objeto do estudo de caso será o discurso 
do Amazalert, autodescrito como “um projeto de pesquisa sobre os impactos das mudanças 
climáticas sobre o uso da terra na Amazônia”.  
Por meio da análise desse objeto, será possível entender o papel da incerteza na 
semântica dos seus jogos narrativos e sua ressonância na comunicação em sentido amplo. Para 
isso, essa perspectiva utilizará como base elementos estabelecidos por Hannigan (2009) quanto 
às forças propulsoras que impulsionam as pesquisas científicas sobre problemas ambientais, 
com apoio nos estudos sobre memória de Halbwachs (2009), no arcabouço teórico da 
arqueologia do saber de Foucault (2010), a teoria do agir comunicativo de Habermas (2010) e 
dos estatutos da comunicação de riscos (RENN, 2009; DI GIULIO et al, 2010).  
Esta análise se baseia também nos estudos multiescalares de Moran (2011), Moran, 
Batistella e Alves (2009) e Gibson, Ostrom e Ahn (2000) e nos estudos interdisciplinares de 
Moran, Batistella e Alves (2009) e Toledo e Alves (2014), dentre outros, que apresentam 
dispositivos para a emancipação reivindicada pelos estudos interdisciplinares. São estudos que 
visam ao esclarecimento e à emancipação da humanidade.  
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A INCERTEZA CIENTÍFICA EM YEARLEY (1992) 
Quando a incerteza científica ultrapassa os limites da linguagem da comunidade 
científica e chega à sociedade, sofre algumas transformações, principalmente ao longo dos 
processos de apropriação discursiva. Yearley (1992, p. 137) apresentou uma reflexão sobre 
esses processos, o qual considerou “um amigo não confiável no sentido epistemológico” (“[...] 
an unrealiable friend, epistemologically”). Dentre as questões levantadas pelo autor, destaquei 
suas análises sobre a interpretação e a reconstrução do discurso por parte de organizações não 
governamentais, stakeholders e formuladores de políticas públicas, como também por parte da 
mídia.  
As problematizações do autor tornam possível evidenciar as diferenças entre o 
processo de construção do discurso científico em si e o processo de reconstrução do discurso 
científico para comunicação com a sociedade em geral. O estudo de Yearley é de 1992, ano da 
Rio-92, quando foi apresentada ao mundo a expressão desenvolvimento sustentável e também 
quando foi estabelecida a Convenção da Mudança Climática. O autor analisou a questão do 
discurso conservacionista e a utilização do discurso científico por atores sociais 
conservacionistas e trouxe para mais perto da “boa” ciência a incerteza constitutiva, que, ao ser 
utilizada politicamente por organizações não governamentais, como o Greenpeace, e a mídia, 
pode não ser tão boa aliada. “It may not provide the answers on occasions when it would be 
politic to have them; it may leave the public impatient of factlessness; and some of the facts 
which conservationists would like to marshall may be elusive” (YEARLEY, 1992, p. 137)48.  
Seu argumento se constrói sobre a utilização do discurso científico para justificar 
ações com finalidades políticas e mobilizações sociais. Pois, enquanto incertezas quanto a 
dados científicos fazem parte dos processos de produção do conhecimento, na utilização 
discursiva por parte de outros atores políticos a incerteza científica pode aparecer de forma 
implícita (ACHARD, 2010), sem trazer o esclarecimento necessário para a sociedade. Por outro 
lado, Yearley (1992) mostrou também que a utilização no discurso ambiental do conhecimento 
científico é problemática e deficiente, pela conotação do “conhecimento de tudo” que por vezes 
se observa no discurso dos conservacionistas. A incerteza científica, que é constitutiva, torna-
                                                   
48 Tradução livre: “[...] pode não fornecer as respostas nas ocasiões em que seria politico tê-las; pode deixar o 
público impaciente com a ausência de fatos; e alguns dos fatos que os conservacionistas gostariam de organizar 
podem ser ilusórios” (YEARLEY, 1992, p. 137).  
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se um problema endêmico do conhecimento científico: “in some cases these deficiencies come 
close to endemic problems of scientific knowledge” (ibid., p. 137)49. 
A questão se refere aos intérpretes e às interpretações sobre as formas como os fatos 
são observados, nas quais se baseia a construção dos discursos para a comunicação e outras 
finalidades, que estará sempre aberta às interpretações. Interpretações de fatos que pareciam 
certos e seguros, diante de dados concorrentes, mas plausíveis, tornam-se inseguros, incertos, 
problemáticos: “[...] the empirical and provisional basis of scientic knowledge – its apparent 
strength – can readily be re-formulated as an uncertain basis” (ibid., p. 137)50.  
A construção do quadro 10 é baseada nas reflexões de Yearley (1992) e tem como 
objetivo destacar o significado da incerteza para o discurso científico. 
 
Quadro  10 – semântica da incerteza para o discurso científico 
 
A INCERTEZA CIENTÍFICA 
 
 
1- A incerteza científica é constitutiva, endêmica, do discurso científico. 
 
2- O endemismo da incerteza científica é a base da construção do discurso ambiental. 
 
Fonte: Elaborado pela autora, com base em Yearley (1992). 
Nessa perspectiva, portanto, a partir das reflexões de Yearley (1992), destaco que 
a incerteza é constitutiva ou endêmica no discurso científico. Por analogia, é uma característica 
basilar do discurso ambiental.  
 
 
A INCERTEZA E A PRECAUÇÃO EM HANNIGAN (2009) 
Na construção de problemas ambientais, Hannigan (2009, p. 145) ressaltou que a 
incerteza é característica da ciência, é um elemento presente no intertexto das construções dos 
discursos sobre os riscos e o alarme. Afinal, “a porta para a criação e a contestação dos 
problemas ambientais é a inabilidade da ciência de dar prova absoluta – evidências inequívocas 
da segurança” (ibid., p. 145). Com esse pressuposto, o autor destacou que as ações para 
enfrentar as incertezas nas questões ambientais se baseiam no princípio da precaução.  
                                                   
49 Tradução livre: “Em alguns casos, essas deficiências se aproximam dos problemas endêmicos do conhecimento 
científico” (YEARLEY, 1992, p. 137).  
50 Tradução livre: “A empírica e provisória base (WCNDR - World Conference on Natural Disaster Reduction) do 
conhecimento científico - sua aparente força - pode ser facilmente reformulada como uma base incerta” (ibid., p. 
137, grifo do autor). 
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Contudo um dos autores com os quais Hannigan (ibid., p. 145) ilustra o debate, 
Alex Milne (1993), considera que o princípio da precaução não tem a ver com os procedimentos 
da ciência. Ele argumenta que o princípio da precaução é principalmente um discurso 
relacionado com as políticas públicas. Suas críticas procuram esclarecer que a retórica 
argumentativa prevalece sobre as evidências científicas, pois as ações que se validam pelo 
princípio da precaução privilegiam primeiramente o veredito, em seguida o julgamento, porque 
não haveria tempo para as evidências serem investigadas. Assim, não são levadas em 
consideração (HANNIGAN, 2009, p. 146). Milne (1993) ressaltou que as pesquisas científicas 
não deveriam ser atreladas às políticas públicas, porque seria necessário que todas as evidências 
científicas estivessem claras antes de se concretizar essa aliança. Isso porque, quando são 
inseridas nas políticas sem total certeza, podem minar o que há de melhor nas práticas 
científicas.  
O debate ao qual Hannigan (2009, p. 145) refere-se ocorreu “nas páginas da revista 
de ciência britânica New Scientist”, entre cientistas e ativistas verdes sobre a necessidade de 
intervenção humana para proteger o meio ambiente. De um lado, o artigo de Wynne e Mayer 
(1993), “How Science fails the environment”, propunha que as decisões sobre riscos ambientais 
deveriam ser governadas pelo principio da precaução. Do outro Milne (1993) refutou os 
argumentos de Wynne e Mayer (1993) por considerar que o cerne do problema não era uma 
questão científica e nem filosófica, mas retórica: “The expertise one need to respond to this pair 
of writers is neither science nor philosophy but rhetoric because that is what they are 
practising” (MILNE, 1993, introdução)51, e, que o conceito Green Science representava uma 
metáfora, potente, que nas mão de um demagogo poderia se tornar uma arma: “that the Science 
itself is green – and metaphor is a potent weapon in the hands of the demagogue”52.  
Vale ressaltar que o debate dos cientistas sobre o principio da precaução foi 
publicada em 1993, no ano seguinte à Rio 92, quando foi apresentada a proposta do 
desenvolvimento sustentável. Sustentabilidade é uma expressão polissêmica, denota modos de 
desenvolvimento regidos pelo princípio da precaução e, segundo Hannigan (2009, p. 145), tem 
influenciado enormemente a política europeia.  
Apesar da euforia pelo acontecimento promovido pela Rio 92, as reflexões de Milne 
(1993) apontaram para características de um discurso catastrófico e pessimista. Mas para além 
                                                   
51 Tradução livre: “A experiência necessária para responder a este par de escritores não é ciência, nem filosofia, 
mas retórica, porque é isso que eles estão praticando”. 
52 Tradução livre: “[...] que a ciência é ela mesmo verde, e a metáfora é uma arma poderosa nas mãos do 
demagogo”. 
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da crítica dos autores acima, o discurso “catastrófico e pessimista” é uma ferramenta importante 
para enfrentar esse cenário futuro que, segundo Hannigan (2009), revela um desacordo sobre a 
forma como a ciência deve ser feita, dos procedimentos da prática científica tradicional, que 
envolve uma investigação minuciosa, microscópica, com controle máximo sobre as possíveis 
variáveis, que contrastam com modo constitutivo que o Green Science usa para observar e 
discursar sobre o mundo, que é uma forma “holística”, que abarca as interações e as 
interconexões dos inúmeros elementos naturais. Pois cabe a ciência identificar os processos dos 
problemas ambientais. São procedimentos que dependem de como se formulam as perguntas. 
Pois elas se expandem em muitas direções, “ao invés de crescer ao longo de um caminho 
linear”. Contudo, os procedimentos continuam amparados no conjunto de métodos da ciência 
mais tradicional (HANNIGAN, 2009, p. 147).  
O debate, apresentado por Hannigan (2009) sobre as criticas de Milne (1993) sobre 
o princípio da precaução mostrou que o proceder do movimento Green Science é em outras 
palavras inovador. Ilustra, ainda, que esse fenômeno começou a partir da Segunda Guerra 
Mundial: os problemas ambientais deslocaram a ciência para o centro dos debates, muito em 
decorrência do processo de aceleração da modernidade, que, na concepção de Lyotard (2009, 
p. 69), “deslocou a ênfase sobre os meios de ação de preferência à ênfase sobre seus fins”. Tal 
ênfase reflete a condição pós-moderna do “declínio do poder unificador e legitimador dos 
grandes relatos da especulação e da emancipação” (ibid., grifo do autor).  
Na concepção de Giddens (1991, p. 13), vivemos no período em que as 
consequências da modernidade estão se tornando mais radicais e universalizadas. Nesse 
contexto, também os debates sobre as dimensões humanas precisam da inovação, de apresentar 
novas perspectivas sobre o papel da ciência nos processos de transformação social da sociedade 
brasileira. Para Schor e Alves (2008, p. 36), é necessário que os conceitos de neutralidade, 
imparcialidade e autonomia sejam ampliados para incluir “não só juízos cognitivos, mas 
também valores sociais” e para que as tomadas de decisão considerem a inserção e a 
participação das populações locais e da sociedade brasileira na formação das agendas nacionais 
e internacionais. O principio da precaução, portanto, tornara-se mais do que um conjunto de 
procedimentos, tem sido o principio que norteia a polissemia da sustentabilidade. 
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2. ESTUDO DE CASO  
O estudo de caso funcionará para analisar a dinâmica do projeto científico no jogo 
relacional e discursivo das mudanças climáticas. Desse modo, o percurso proposto para o com 
a finalidade verificar o objetivo específico: analisar para entender a incerteza científica a 
partir do estudo caso de um projeto científico e a sua interface com a comunicação.  
O principal corpus de análise será o documento Amazalert Proposal (2011)53, 
porque nele estão os argumentos para o desenvolvimento e o planejamento de um projeto 
científico.  
Serão observadas abordagens sobre a incerteza no jogo narrativo, que evidenciam 
a condição pós-moderna de um projeto de pesquisa e a sua condição de operacionalidade. Trata-
se de compromissos com o empreendedorismo, a inovação e a precaução que foram assumidos 
e são observados a partir das considerações de Hannigan (2009) sobre as ações do Green 
Science.  
Será levado em consideração o que Schor (2008, p. 54) evidenciou em sua pesquisa 
sobre o LBA-fase 1 sobre fomentos de pesquisas por agências financiadoras, nacionais e 
internacionais e por instituições vinculadas a organismos supranacionais: “Cria-se um conjunto 
sistemático de programas de pesquisa voltados à busca de resultados que diminuam as 
incertezas sociais com relação às mudanças globais” (ibid., p. 54). A autora também enfatizou 
a dinâmica das pesquisas ligadas às iniciativas internacionais, como foi o caso do LBA-fase 1, 
programa que foi desenvolvido por iniciativa do International Geosphere Biosphere Program 
(IGBP) que será apenas uma referência para observar o Projeto Amazalert como uma iniciativa 
multi-institucional. 
O Amazalert Proposal (2011) enfatizou o caráter multidisciplinar da equipe de 
pesquisadores e cientistas e o valor dos experts internacionais e mundialmente renomados nos 
campos de pesquisas do clima, cobertura da terra, mudanças no uso da terra e de políticas 
públicas. Além da equipe multidisciplinar, de composição internacional, propôs-se o 
estabelecimento de um grupo de stakeholders, todo formado por conhecedores da região.  
A dinâmica relacional proposta foi a realização de workshops com os stakeholders 
para a construção de Cenários Participativos, validados com os feedbacks dos diferentes atores 
sociais e pesquisadores sobre os temas propostos.  
Na perspectiva da comunicação, ressaltarei a dinâmica dos diferentes atores que, 
desempenhando o papel de stakeholders de um projeto científico, contribuíram com outras 
                                                   
53 Todo o material se encontra disponível no site do projeto: www.amazalert.eu 
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formas de linguagem, introduziram diversos enfoques sobre problemas na Amazônia, 
explicitaram conflitos históricos e, conjuntamente, apontaram problemas que permitiram abrir 
novos campos de análises.  
 
 
CONTEXTO INSTITUCIONAL 
A proposta e a execução do Projeto Amazalert foram lideradas pelo Instituto de 
Pesquisa Alterra, da Universidade Wageningen, na Holanda. Suas perguntas foram formuladas 
para responder o edital FP7 da EU – ENV.2011.1.1.5-1 do Seventh Framework Program 
(FP7)54, iniciativa da Research and Innovation Funding, da Comissão Europeia:  
The main objective of the Project should be to understand and quantify the 
anthropogenic and climate induced land use and land cover changes in the 
Amazon and their non-linear interactions and feedbacks, as well as their 
implications for future regional and global climate changes and relevant 
policies such as initiatives related to reducing emissions from deforestation 
and forest degradation. 55  
 
As principais demandas foram para refinar dados obtidos pelo experimento Large 
Scale Biosphere-Atmosphere Experiment (LBA)56,  divulgados pelo AR4 do IPCC (2007), que 
suscitaram dúvidas na comunidade internacional, e foram debatidas na COP 15 - Copenhague, 
em setembro de 2009. 
O Projeto Amazalert (2011) se comprometeu a apresentar inovações, novidades 
para além do estado da arte e a criação de uma rede internacional de cientistas, assim como a 
realização de conferências e outras práticas similares, como seminários, fóruns, observatórios, 
publicações e outros “produtos”, dinâmicas e ações que são do campo da comunicação. Pois 
são procedimentos que visam à ampliação de circulação de informações, compartilhamento das 
práticas científicas e difusão do conhecimento. 
 
 
2.1 O ELEMENTO DA INCERTEZA NAS ESTRATÉGIAS DISCURSIVAS 
 
                                                   
54 https://ec.europa.eu/research/fp7/index_en.cfm. 
55 Tradução livre: “O objetivo principal do Projeto deve procurar entender e quantificar as mudanças 
antropogênicas e climáticas induzidas pelo uso e cobertura da terra na Amazônia e suas interações e feedbacks 
não-lineares, bem como suas implicações para futuras mudanças climáticas regionais e globais e, políticas 
relevantes como iniciativas relacionadas à redução de emissões por desmatamento e degradação florestal”.  
56 LBA - Large Scale Biosphere-Atmosphere Experiment pesquisas realizadas durante cerca de 10 anos na 
Amazônia  
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Dentre os argumentos construídos pelo Projeto Amazalert (2011), ressaltei as frases 
que a incerteza é o argumento, conforme se vê no quadro 11 a seguir. A frase 1 foi destacada 
porque ali está explícita a motivação que dialoga com o tema da savanização amazônica e 
também porque configura o discurso da incerteza.  
 
Quadro  11 - Exemplos de inserções da incerteza nos objetivos e motivações científicas. 
 
OBJETIVOS E MOTIVAÇÕES 
 
1: Amazalert’s core motivation is that predictions of Amazon die-back and savannisation urgently 
need to be improved and the risk needs to be quantified with much higher certainty. 
 
2: Amazalert will make significant contributions to better understand the dynamics of, and reduce the 
uncertainties in, anthropogenic and climatic-induced land cover changes in Amazonia. 
 
3: Amazalert addresses the effectiveness and impacts of policies on present and future conditions in 
Amazonian land-use change dynamics. 
 
4: Amazalert responses to the urgent need, expressed by the international community to enhance the 
capacity to monitor the Amazon basin and warn for imminent, irreversible change. 
 
Fonte: Elaborado pela autora, com base no Projeto Amazalert (2011, p. 4-5). 
 
Destaquei os enunciados para ressaltar o uso da incerteza como argumento:  
 Nº 2 - Essa sentença, “fazer contribuições significativas para entender 
melhor a dinâmica e reduzir as incertezas”, propõe ações que, diante das 
incertezas apontadas, pretendem melhorar as interpretações, como também 
ampliar a compreensão sobre as incertezas conhecidas e desvelar novas; 
 Nº 3 - O objetivo expresso na terceira sentença, “abordar a eficácia e os 
impactos das políticas públicas sobre o presente e as condições futuras na 
dinâmica Amazônica da mudança de uso da terra”, tem seu foco voltado às 
políticas públicas, que, no AR4 (IPCC, 2007), foram mencionadas como 
drivers fundamentais das mudanças terrestres e nas quais a incerteza está 
inserida; 
 Nº 4 - Trata-se de um enunciado que indica a inquietação da comunidade 
internacional e a necessidade urgente de aumentar o monitoramento da 
Bacia Amazônica diante da iminência do aquecimento.  
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A incerteza é um elemento retórico presente nas estratégias discursivas do projeto. 
O conceito de “formação das estratégias” de Foucault (2010) ajuda a compreender como as 
escolhas de temas ou teorias se dão de acordo com as dimensões das formações discursivas do 
sujeito que propõe. As características das formações discursivas regem as organizações dos 
objetivos e estabelecem as demarcações dos objetos de análises.  
Nesse sentido, a incerteza é um elemento de persuasão do discurso científico, que 
justificam a proposições de ações que dialogam com discurso sobre as mudanças climáticas.  
O termo incerteza funciona como elemento chave, persuasivo. As ações 
representam a forma de como as perguntas serão respondidas de forma inovadora através de 
uma abordagem integrativa (integrative approach), conforme se observa pela formulação dos 
compromissos 1 e 2, retiradas do Amazalert Proposal (2011) e destacadas no quadro 12. 
 
Quadro 12- Abordagem integrativa como proposta de inovação 
 
ABORDAGEM INTEGRATIVA (integrative approach) 
 
1: A systematic approach will be developed to define the most relevant functions to be addressed 
through a model-and-stakeholder-based assessment of basin-wide ecosystem services (p. 8). 
 
2: Involving stakeholder groups to develop scenarios and provide feedback to physical models (p. 8). 
 
Fonte: Elaborado pela autora, com base no Projeto Amazalert (2011). 
A expressão abordagem integrativa (integrative approach) revela que 
comunicação não é intertextual, ela faz parte do modo de pesquisar, objetiva. A ação para 
integração é sinomínia do agir comunicativo estratégico (Habermas, 2012), cujo efeito de 
sentido é a inovação que integra.  
Mas o que significa integrar (nesse contexto)? No quadro 12 acima, a integração é 
reconhecer o conhecimento e a percepção de setores da sociedade, foram do âmbito acadêmico. 
São os stakeholders, atores sociais que funcionam como informantes privilegiados de 
problemas e questões da região.  
Ser integrativo, portanto, significa validar e inserir nos modelos o conhecimento 
empírico, setorial, específico e local.  
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Inovação, para além da precaução 
O termo “inovação” tem sido muito utilizado nas agendas de instituições de 
pesquisa, no sentido positivo de desenvolvimento tecnológico para o enfrentamento dos efeitos 
das mudanças climáticas. Para ilustrar o efeito de sentido da proposta de inovação no Amazalert 
Proposal (2011), destaquei, no quadro 13, a lista de compromissos com propostas de inovação: 
 
Quadro 13 – Lista de compromissos e propostas de inovação. 
 
INOVAÇÕES PROPOSTAS 
 
 
1: Amazalert will explore uncertainties in climate-vegetation feedbacks in Amazonia using an 
ensemble of Earth System Models driven by common scenarios 
 
2: In Amazalert, the interactions between land use and climate change through fire in Amazonia 
will be studied, using an upgraded Earth System Model including a fire model fully coupled to both 
the dynamic vegetation and climate. The potential role of fire in magnifying the impacts of land use 
under a warming climate will be quantified. 
 
3: Amazalert will address key unknowns in four leading DGVMs though confrontation with existing 
and new data sets. 
 
4: Amazalert will perform this benchmarking and establish a well-founded uncertainty 
 range in surface range in surface-climate responses for four DGVMs. 
 
5: Amazalert will examine the soundness of the buffer approach to insurance for REDD+ 
mechanisms under modelled risk of die-back.  
 
 6: Amazalert will examine the implications of the biophysical model scenarios for viability or both 
market-based a non-market REDD+. 
 
 7: Amazalert’s policy analysis will assess future evolution of bioenergy accounting rules, 
incorporate the results into the scenario development process, and analyses the implications of 
biophysical modelling results for these instruments.  
 
8: Amazalert will analyses prospective national, incorporating them into scenario development, 
and assessing the fit between these instruments and future Amazon LULCWA. 
 
9: A particularly innovative step will be to use results of regional modelling to estimate the level of 
difficulty of forest preservation efforts within the Amazon whether national or international, market 
or non-market instruments are utilized.  
 
10: ‘Semi-quantitative’ scenarios will be iteratively linked to quantitative, biophysical models of 
Amazonian basin functioning. 
 
Fonte: Elaborado pela autora: trechos retirados do Projeto Amazalert (2011, p. 8-14, destaque meu). 
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A lista indica 10 compromissos assumidos que propaga a inovação nas tarefas 
propostas revela o sentido dado, pela ciência, ao termo inovação, que é o reconhecimento que 
as pesquisas visam “finalidades” objetivas. São realizações, verificações, interações, 
confrontações de dados veiculados que visam principalmente diminuir o grau de incerteza. 
A inovação no Proposal Amazalert (2011) está conectada com o modo de agir 
científico, mas, não deixa de contemplar a prescrição pautada pelo princípio da precaução, na 
forma do discurso sobre as mudanças climáticas veiculado pelo AR4 (IPCC, 2007), conforme 
se vê na figura 8 abaixo.  
 
 
Figura 9- Slide apresentado pela comunicação do IPCC (2007). 
 
Além disso a lista de compromissos de “inovação e propostas” do quadro 13, indica 
que discursivamente, as condições de produção de conhecimento científico estão atreladas à 
linguagem do Edital FP7º- EU. A construção dos argumentos em que propõe reduzir as 
incertezas científicas por meio de novas verificações e confrontações, revela o fenômeno 
observado por Pêcheux (2014) sobre a reprodução de discursos, configurados para melhorar as 
relações e facilitar o diálogo institucional, é uma forma de “organização do processo de 
trabalho”. Na perspectiva do teórico da AD, o discurso sobre a inovação revela a atitude 
empreendedora, que reproduz a linguagem das corporações globalizadas, como observado no 
Projeto Amazalert (2011). 
A partir de muitos apontamentos científicos são estabelecidas normas regulatórias 
que são assumidas pelos países por meio das convenções internacionais. Indiretamente, mas 
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amplamente, o conhecimento científico inspira o modo sustentável de produzir das corporações 
empresariais.  
A produção do conhecimento das ciências da natureza na qual se insere o 
conhecimento sobre as mudanças climáticas é uma atividade que, vista sob a condição histórica 
da produção, relaciona-se com o que Pêcheux (2014) define como a “aparição” de novos 
campos, “novas formas de organização do processo de trabalho impostas pela instauração do 
modo de produção capitalista”. Nesse sentido, a condição de produção do conhecimento 
científico do projeto se encontra “inscritas nas condições de reprodução/transformação das 
relações de produção do modo “capitalista”” (PÊCHEUX, 2014, p. 172 aspas do autor). Mais 
do que inspirar, as grandes corporações procuram a inovação por meio da ciência, refletem 
também a condição da pós-moderna, conforme concebida por Lyotard (2009). 
 
 
A precaução, argumento para um sistema de alerta precoce 
Um dos principais objetivos do Projeto Amazalert (2011), para além das pesquisas 
científicas, foi incentivar os formuladores de políticas públicas a planejar um Sistema de Alerta 
Precoce na Amazônia. Essa proposta evidencia o caráter empreendedor do compromisso 
inovador e integrativo que um projeto científico pode ter. Além disso, revela sua conexão direta 
com as recomendações do AR4 (IPCC, 2007), que orientam as políticas públicas e impulsionam 
a criação de sistemas de alerta. Esse compromisso se insere no princípio da precaução como 
garantia da sustentabilidade do ecossistema amazônico: 
 
Esforços e orientações para política pública visando ao enfrentamento 
dos efeitos da mudança climática: conservação de ecossistemas, 
impulsionar sistemas de alerta, criar estratégias para lidar com a seca, 
inundações, gestão das áreas costeiras e incentivos de sistemas de saúde 
pública (IPCC, 2007)57. 
 
Dessa forma, sistemas de alerta tornam-se importantes instrumentos de 
monitoramento, usados pelas políticas públicas para criar estratégias de precaução para os 
efeitos das mudanças climáticas. Atualmente, no Brasil, existem vários sistemas de 
monitoramento controlados por órgãos governamentais, que produzem informações e 
atualizações de bancos de dados sobre a Amazônia, “informações mensais e anuais com taxas 
                                                   
57 Special Report on Managing the Risks of Extreme Events and Disasters to Advance Climate Change Adaptation, 
www.ipcc.ch/news_and_events/docs/srex/SREX_slide_deck.pdf 
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de desmatamento, degradação florestal e atividades de fogo, o estado hidrológico e 
meteorológico na região” (KRUIJT et al., 2014, p. 20).  
Os participantes do projeto fizeram uma relação dos principais programas de 
monitoramento na Amazônia que já haviam sido implantados no país no relatório “A blueprint 
for an early warning for critical transitions system in Amazonia” (KRUIJT et al., 2014). 
Entretanto essas informações, obtidas a partir das informações dos monitoramentos, são, em 
sua maioria, desconhecidas pela sociedade em geral. Dentre as raras exceções está o PPCDAM, 
que monitora o desmatamento na Amazônia, cujos dados são constantemente compartilhados 
pela mídia nacional e internacional. Mas não foram verificadas ações diretas e propositivas 
especificamente voltadas à divulgação das informações e ao esclarecimento da sociedade como 
um todo quanto aos dados obtidos com os sistemas de monitoramento de recursos naturais. 
Nada se sabe, fora dos círculos especializados, sobre a situação de recursos naturais 
especificamente monitorados, como a água.  
Não se costuma informar a sociedade adequadamente, nem mesmo quando se chega 
ao limiar do racionamento, como aconteceu no caso da crise hídrica de 2014 na Grande São 
Paulo. O tema só encontrou ampla repercussão na mídia em geral quando o maior centro urbano 
do país chegou à beira do colapso, com grande parte da sociedade afetada pela falta do recurso. 
Não se procedeu a uma comunicação para a prevenção coletiva, apesar de os recursos hídricos 
serem monitorados por agências governamentais estaduais, consórcios municipais e, 
principalmente, a Agência Nacional da Água (ANA), a agência reguladora federal que faz o 
monitoramento das águas interestaduais e intermunicipais.  
A existência de vários sistemas de monitoramento no Brasil é uma evidência do 
esforço no sentido da precaução preconizada pelo modelo do desenvolvimento sustentável. Mas 
as políticas públicas deveriam incentivar também iniciativas tomadas para informar a 
sociedade, compartilhar, disseminar, tornar públicos os objetivos de suas ações, decodificar 
dados científicos e comunicar seus significados para que toda a sociedade possa ter acesso ao 
conhecimento e compreender as questões científicas para aprender a lidar com as incertezas. 
Ações desse tipo são recomendadas pelo 5º Princípio do Plano de Ação de Yokohama, que 
regula os procedimentos para a implantação dos sistemas de alertas precoc
 
Convenções sobre sistemas de alerta e sistemas de alerta precoce  
A ideia de sistema de alerta precoce surgiu como um desdobramento de 
experiências com sistemas de alerta que se desenvolveram, durante os anos 1960, em função 
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da ocorrência de uma série de terremotos58 e furacões59, desastres naturais que causaram muitas 
mortes e muitos prejuízos. As ações de assistência às populações atingidas e os auxílios 
prestados a governos na reconstrução de áreas devastadas começaram a ser feitos devido a 
pedidos que a Assembleia Geral da ONU dirigiu aos países membros. Entre as medidas de 
assistência em caso de desastres naturais, criou-se, em 1971, a força-tarefa institucionalizada 
na forma do United Nations Disaster Relief Office (UNIDRO) para a promoção de estudos para 
prevenção, controle e previsão de desastres naturais e para a prestação de assistência e 
orientação de planejamentos preventivos, isto é, de ações “pré-desastre” dos governos para 
institucionalizar os sistemas de alerta.  
Dois anos após a Conferência das Nações Unidas sobe o Meio Ambiente e o 
Desenvolvimento no Rio de Janeiro, em 1994, foi realizada a I Conferência Mundial de 
Redução de Desastres, em Yokohama, na qual foram sancionados Planos de Ação que tomaram 
como parâmetro a sustentabilidade, conforme as convenções assinadas na Rio 92. Esses planos 
reconhecem que o crescimento econômico e desenvolvimento sustentável não poderia ser 
alcançado em muitos países sem que fossem tomadas medidas adequadas para a redução de 
perdas por desastres naturais. Reconhecem, ainda, a conexão entre perdas devidas aos desastres 
e a degradação ambiental, como foi enfatizado na Agenda 2160. 
Entre os dez princípios para planos de ação para redução de desastres da 
Conferência de Yokohama, a ideia do alerta precoce foi definida como o 5º princípio, na qual 
a comunicação e a difusão ampla (broadcast), utilizando todos os meios de comunicação, são 
consideradas ferramentas importantes para a ação de impedimento dos desastres. “Alertas 
precoces de impedimento de desastres e sua efetiva disseminação usando telecomunicações, 
incluindo serviços broadcast, são fatores-chave para um efetivo preparo e prevenção do 
desastre” (WCNDR,1994)61. Em 1994, comunicação e alerta precoce estavam conectados a um 
mesmo conjunto de ações. Alguns anos mais tarde, em 1998, a ideia do alerta precoce adquiriu 
caráter sistêmico e foi formalizada pela Declaração de Potsdam na I Conferência de Alerta 
                                                   
58 Terremoto de Buyun-Zara, em 1962, no Irã, que fez cerca de 12.000 vítimas fatais. Outro terremoto, em 1963, 
em Karposh, uma das municipalidades da Escópia, a capital e também a maior cidade da Macedônia, que então 
era parte da Iugoslávia, causou a morte de mais de 1.200 pessoas (www.unisdr.org).  
59 Furacão Flora, em 1963, que atingiu os territórios de Cuba, República Dominicana, Haiti, Jamaica, Trinidad e 
Tobago, provocando a perda de milhares de vidas e consideráveis prejuízos materiais (ww.unisdr.org). 
60 "Recognizing that sustainable economic growth and sustainable development cannot be achieved in many 
countries without adequate measures to reduce disaster losses, and that there are close linkages between disaster 
losses and environmental degradation, as emphasized in Agenda 21" (WORLD CONFERENCE ON NATURAL 
DISASTER REDUCTION, 1994, p. 6). 
61 "Early warnings of impending disasters and their effective dissemination using telecommunications, including 
broadcast services, are key factors to successful disaster prevention and preparedness"(WORLD CONFERENCE 
ON NATURAL DISASTER REDUCTION,1994, p. 8).  
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Precoce para Redução de Desastres Naturais, como parte das atividades comemorativas da 
Década Internacional para a Redução de Desastres Naturais (1990-2000).  
A proposta do Sistema de Alerta Precoce foi formulada a partir de inúmeras 
comprovações de que os sistemas de alerta em operação não se haviam mostrado suficientes 
para prevenir eventos trágicos. Por outro lado, constatou-se o sucesso da ideia de um sistema 
precoce de alerta apoiada sobre ações de comunicação local bem realizadas, efetivas e baseadas 
em análises científicas por ocasião de uma erupção do Monte Pinatubo, vulcão que fica nas 
Filipinas, em 1991. Esse caso bem-sucedido motivou a implantação políticas públicas baseadas 
em sistemas do mesmo tipo em países vulneráveis a desastres naturais como terremotos, 
tsunamis, vulcões, furacões, secas e inundações, todos com imenso potencial de devastação.   
O Brasil não se encontra na lista dos países mais vulneráveis a fenômenos como 
terremotos, tsunamis e erupções de vulcões. Mas, sob os efeitos das mudanças climáticas, a 
incidência de eventos como ciclones, secas e inundações tem se intensificado no país, onde 
também se observam sinais de degradação ambiental, como o processo de savanização dos 
sistemas ecológicos amazônicos. A possibilidade de obter informações mais precisas sobre 
esses sinais de alteração motivou os cientistas envolvidos no Projeto Amazalert a propor um 
Sistema de Alerta Precoce para a Amazônia.  
 
 
A perspectiva da comunicação em um sistema de alerta precoce 
A comunicação social é uma ferramenta fundamental no planejamento de um 
sistema de alerta precoce. Além de integrar, interpretar e produzir a informação a partir do 
banco de dados científicos, é a atividade que também se encarrega de todo o processo de difusão 
pela mídia. Torna-se, ainda, o canal de diálogo ou a interface das ciências ou dos cientistas com 
o público geral, a sociedade como um todo.  
Mas a ação comunicativa para um alerta precoce requer método e principalmente 
cautela na forma de comunicar. É oportuno considerar as reflexões de Giddens (2010) a partir 
do embate discursivo dos membros do Painel com os céticos sobre o risco e segurança no 
discurso das mudanças climáticas. Segundo Giddens (2010, p.45), “risco e segurança são uma 
faca de dois gumes”, numa referência ao confronto discursivo relativo às mudanças climáticas 
de 2009, pois “é perfeitamente possível afirmar o inverso [...] há quem diga que subestimamos 
tanto a extensão quanto a eminência dos perigos representados pela mudança climática”. 
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Diante desse confronto discursivo, é oportuno invocar as reflexões de Beck (2010) 
sobre a percepção de risco da população, que é distinta daquela dos cientistas: a “ciência 
estipula os riscos, e a população percebe riscos [...] nessa bipartição do mundo entre 
especialistas e leigos está igualmente contida uma imagem do espaço público” (BECK, 2010, 
p. 69, grifo do autor). Esse sociólogo também faz notar que, caso os riscos não sejam 
cientificamente reconhecidos numa instância coletiva, “eles não existem [...] em termos 
jurídicos, medicinais, tecnológicos e sociais” e somente a ciência, lançando mão de seus meios 
e métodos, poderia desmistificar tais riscos. Mas, se considerarmos a incerteza constitutiva 
como um elemento que está no entremeio, na intertextualidade do discurso científico das 
mudanças climáticas, comunicar a incerteza representa um desafio. Os procedimentos de 
comunicação em um sistema de alerta precoce têm de acomodar práticas que conceitualmente 
visam à comunicação de incertezas.  
Os estudos que pesquisadores fizeram para estruturar um Sistema de Alerta Precoce 
na Amazônia apresentam perspectivas que abordam exemplos pontuais, como casos 
envolvendo erupções de vulcões, terremotos ou furacões, fenômenos que fundamentaram, 
historicamente, o conceito de sistema de alerta precoce. Os procedimentos propostos para o 
SAP na Amazônia são os seguintes:  
(i) Passo 1: Identificar o serviço ecossistêmico de interesse e identificar os 
sinais que indicam a limiaridade e quais ações antrópicas que a forçam;  
(ii) Passo 2: Identificar os processos de transição dos serviços ecossistêmicos, 
através de ferramentas e procedimentos de análises;  
(iii) Passo 3: Identificar e organizar todos os sistemas de monitoramento já 
existentes para estabelecer o fluxo de troca de informações e, se necessário, 
implementar outros sistemas de monitoramento;  
(iv) Passo 4: Implementar o sistema de comunicação para avisos e canais de 
diálogos (KRUIJT et al., 2014).  
 
Os autores inseriram a comunicação apenas no passo 4, como se os passos 
anteriores fossem processos simples, socialmente alienados. Talvez a comunicação social fosse 
mais eficiente se ocorresse simultaneamente ao longo de todos os passos e de forma abrangente. 
Isso significa que o tema teria de fazer parte da rotina das redações de todos os meios de 
comunicação possíveis em todos os níveis, ou seja, da mídia em nível local, regional e nacional. 
Uma forma de atingir esse objetivo está em acionar dispositivos legais como a lei 568/1980, 
que determina que as emissoras de televisão e rádio disponibilizem tempo para veicular temas 
 133 
 
 
educacionais. No sentido amplo, a categoria educacional abrange temas interesse público, desde 
que tenham caráter educativo, e não publicitário, como seria o caso dos temas de um sistema 
de alerta precoce62.  
Outra questão que merece ser mais aprofundada se refere ao público-alvo: na 
perspectiva dos pesquisadores, “reporting should be done for a broad audience, through web 
portals, regular bulletins and newsletters, and technical reports to all levels government and 
institutions” (KRUIJT et al., 2014, p. 31, grifo meu). O público é um tema fundamental nos 
estudos de comunicação e, nesse caso, portanto, será importante entender como as 
recomendações o consideram. Antes de tudo, temos de levar em conta que a expressão “grande 
público” designa um público-alvo amplo, que, visto na perspectiva escalar, abrange a sociedade 
como um todo. Mas o público a que os pesquisadores se referiram foi circunscrito aos níveis 
governamental e institucional. Esse seria o primeiro público-alvo ao qual se destinam e com o 
qual se compartilham as informações. Os meios sugeridos, nesse caso, foram portal web, 
boletins, newsletters e relatórios técnicos.  
Mas qual seria a instituição responsável por todas as ações recomendadas, pelos os 
passos a serem seguidos? Essa pergunta também se refere à instituição à qual caberá a tarefa de 
comunicar. Definir a instituição responsável, que deve ser capaz de cumprir os requisitos 
recomendados, é um passo fundamental para planejar todo o sistema e, principalmente, as 
outras ações de comunicação. Dentre tais ações, podemos mencionar aquelas que se dão face a 
face, como workshops e seminários, voltadas para públicos-alvo ainda mais específicos que o 
governo/as instituições, como são os representantes socioambientais, educacionais e setoriais 
que monitoram o desenvolvimento dos projetos.  
O objetivo desses eventos mais especializados e restritos consiste em estabelecer 
um canal de diálogo constante e coletivo (KRUIJT et al., 2014, p. 31). Da mesma forma, para 
o caso do aumento do nível de alerta é fundamental a definição da instituição gerenciadora e 
coordenadora do sistema de alerta precoce. A essa entidade caberá a responsabilidade pela 
instituição de forças tarefas com funcionários de órgãos do Estado, como a Defesa Civil, o 
Corpo de Bombeiros, polícias ambientais, grupos de trabalho interministeriais e instituições de 
pesquisa. As recomendações feitas por Kruijt et al. (2014) indicam que a comunicação para um 
sistema de alerta precoce deve estar conectada com um sistema organizado de informações, 
constantemente reconfigurado por pesquisas e pelos resultados provenientes dos 
monitoramentos.  
                                                   
62 Portaria Interministerial 568/1980 de 21 de outubro, ainda em vigor, que regula o tempo obrigatório e gratuito 
durante o qual as emissoras devem veicular programas com fins educacionais. 
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Cautela para comunicar incertezas 
Lidar com discursos da incerteza e probabilidades futuras requer cautela. Dessa 
forma, a comunicação da complexidade da incerteza exige um esforço diferenciado, 
especialmente na construção simbólica do discurso. Os pesquisadores sugeriram a construção 
de metáforas como forma de linguagem para traduzir os resultados científicos, a fim de efetuar 
melhor a comunicação com o público mais amplo:  
 
[…] a suggestion made through the community (P. Good, Pers. Comm, based 
upon a UK government meeting in London, March 2011) was to actively think 
of the kind of metaphors that could be used in communicating such risk (ibid., 
p. 30).  
 
Embora a construção de enunciados metafóricos seja importante para iniciar o 
processo de comunicação, é preciso que as pesquisas para a identificação dos limiares e as 
ferramentas de análise facilitem a construção de um discurso claro e esclarecedor para ir ao 
encontro das percepções do público e forçar a convergência a partir de campos simbólicos já 
construídos, ou seja, falar utilizando uma linguagem acessível. As reflexões dos pesquisadores 
do Pará acerca da comunicação dos alertas sobre os possíveis tipping point no ecossistema 
amazônico são problemas que afetam todos os passos de um sistema de alerta precoce (SAP), 
porque comunicar incertezas, sem com isso proferir discursos do fim do mundo, é uma tarefa 
muito complexa.  
Para os pesquisadores, o discurso que incorpora a incerteza pode tender a soar 
catastrófico. Por outro lado, incertezas também causam indiferença e “[...] a alta incerteza 
carrega o risco de ser acusado de profecia do juízo final” (ibid., p. 31).  
 
Uncertainty causes indifferences, non-linear behavior goes against normal 
human perception and high impact with high uncertainty carries the risk of 
being accused of doomsday prophecy, discrediting the science community 
especially if an EWS it is perceived to ‘get it wrong’ (KRUIJT et al, 2014, 
p.31) 
 
É possível identificar nas preocupações de Kruijt et al. (2014) a ressonância dos 
confrontos discursivos dos céticos contra o IPCC, que publicamente envolveram a comunidade 
científica numa série de acontecimentos “policialescos”, amplamente divulgados, que 
marcaram a memória do público. Apesar desse acontecimento, que já faz parte da memória 
social do discurso sobre as mudanças climáticas, cabe à política que visa implantar um sistema 
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de alerta precoce trabalhar bem a comunicação, construindo fluxos de informação regulares e 
usando uma linguagem ilustrativa, clara, capaz de atingir a sociedade. As reflexões dos 
pesquisadores mostram que o signo da incerteza fornece o material utilizado para manejar de 
modo positivo o princípio da precaução, porque relaciona o presente com a significação do 
futuro. Kruijt et al. (2014) também colocaram em evidência a convergência que existe entre a 
comunicação da incerteza e a comunicação de riscos. 
 
 
Convergências e distinção na comunicação de risco e da incerteza  
O desenvolvimento da comunicação de risco como campo de atuação em situação 
de risco passou a ser observado, sobretudo, a partir do acidente em 1986 de Chernobil, em que 
ficou evidente o “despreparo das autoridades e organizações responsáveis pela segurança no 
enfrentamento de situações de riscos” (DI GIULIO et al., 2010, p. 286). Tal despreparo se fez 
sentir principalmente na comunicação ao público de informações sobre os riscos decorrentes 
do acidente. Os pontos fracos apontados pelos autores foram devidos ao modelo de 
comunicação adotado, embasado em conceitos que não consideravam a interação e o diálogo. 
A comunicação era vista como um instrumento de convencimento assimétrico. 
 
[...] as estratégias de comunicação de risco baseadas nesse modelo se 
mostraram ineficazes, uma vez que não engajavam o público nos debates 
sobre riscos, não consideravam suas perspectivas e focavam somente na 
transmissão da informação dos peritos para os “leigos”, como se o objetivo da 
comunicação de risco fosse exclusivamente o de educar e convencer o público 
(ibid., p. 286). 
 
Esse modelo ao qual os autores se referem é modelo básico da comunicação 
assimétrica, que como premissa não consideravam a compreensão do receptor e nem a intenção 
da informação. No caso de situação de risco, Di Giulio et al. (2010, p. 287) propõem que haja 
uma “governança do risco”, que seria um processo decisório mais aberto e participativo, em 
que sejam incluídos “as percepções, necessidades e interesses das comunidades afetadas”. 
Contudo desenvolver a percepção coletiva requer um esforço com inúmeras ações por parte da 
“governança de risco”, para suscitar a participação coletiva e o estabelecimento de confiança.  
 
Construir uma relação de confiança no processo de governança do risco requer 
a existência de um espaço compartilhado no qual os indivíduos podem se 
engajar em diálogo recíproco a fim de negociar e chegar a um consenso. Esses 
espaços vão além dos limites pré-estabelecidos acerca dos papéis 
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desempenhados por cada ator envolvido e reconhece a importância do público 
no processo decisório (ibid., p. 287). 
 
Para Renn (2008, p. 81), o objetivo principal da comunicação de risco visa ao 
entendimento racional dos riscos pelos stakeholders e pelo público diretamente relacionado: 
“good practices in risk communication are meant to help all affected parties to make informed 
choices about matters of concern to them”63. O autor observou diferentes tipos de problemas 
que ocorrem em processos que almejam alcançar o “bom entendimento da audiência”, que é o 
denominador comum e, sobretudo, o principal objetivo na comunicação de risco. A partir de 
suas pesquisas, classificou em três níveis de problemas que ocorrem para alcançar o “bom 
entendimento da audiência”, que se referem: (i) às evidências factuais e às probabilidades; (ii) 
às performances institucionais, à expertise e à experiência; (iii) aos conflitos sobre visões de 
mundo e aos sistemas de valores.  
No primeiro nível de problemas estão as evidências factuais e probabilidades 
(RENN, 2008, p. 82). Nesse caso, o núcleo da problematização exposta por Renn (2008) está 
no manejo das incertezas científicas: como comunicar probabilidades de forma mais segura? 
Considerando as incertezas remanescentes e as ambiguidades, para o autor, o papel da 
comunicação é providenciar o quadro mais acurado possível sobre a situação de risco, incluindo 
as memórias relativas a incertezas e ambiguidades. É necessário verificar que tenham sido 
entendidas todas as mensagens relativas aos dados técnicos, às incertezas e às ambiguidades e 
assegurar que as mensagens cheguem ao público ou à audiência com a máxima clareza possível.  
O segundo nível de problemas, o da performance institucional, expertise e 
experiência, é considerado pelo autor como mais intenso, porque é relativo à competência e à 
confiabilidade das instituições de gerenciamento de risco. Renn (2008) ressaltou que esse 
problema não depende do conhecimento técnico apenas, mas diz respeito também à capacidade 
do gerenciador de risco de agir de forma correta, bem como de sua experiência pretérita e o 
know-how adquirido na aplicação pertinente do conhecimento teórico no gerenciamento. Agir 
de forma correta na performance institucional ou do gerenciamento de risco exige uma série de 
atividades baseada no diálogo e no estabelecimento de uma linguagem clara e compreensível 
por todos os envolvidos (DI GIULIO et al, 2010).  
Já o terceiro nível de problemas, “conflitos sobre visões de mundo e sistemas de 
valores” (RENN, 2008, p. 82), é apontado pelo autor como sendo o mais complexo para a 
                                                   
63 “Boas práticas na comunicação de risco estão destinadas a ajudar todas as partes afetadas fazerem escolhas 
informadas, sobre questões concernentes a eles” (tradução livre da autora). 
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comunicação de risco, porque é nesse nível que se faz necessário acomodar os dois primeiros 
níveis de problemas e, além disso acomodar as diferentes visões de mundo e diferentes sistemas 
de valores, é quando ocorrem os inúmeros e as diversas formas de conflitos. Para alcançar um 
consenso que consiga acomodar as diferentes visões de mundo e sistemas de valores igualmente 
distintos, a comunicação de risco não deve ser convencional. Ao contrário, as ações devem ser 
baseadas no diálogo e na participação conjunta dos atores sociais interessados e/ou afetados a 
fim de que se encontrem soluções que sejam aceitáveis para todas as partes. Esse consenso é 
fundamental para que, numa situação de risco, reduzam-se as margens deixadas para conflitos. 
Nesse processo, a confiabilidade e a liderança institucional do gestor de risco são fatores 
também fundamentais para que o principal objetivo de todas as ações, ou seja, tornar os riscos 
menos prováveis seja alcançado.  
O autor Renn (2008) e, em consonância, Di Giulio et al (2010) ressaltam a 
importância da gestão institucional no gerenciamento do risco. Mais que a confiabilidade na 
gestão, os autores ressaltar o fator liderança na gestão da comunicação de risco. As reflexões 
dos autores mostram semelhanças conceituais no entendimento sobre a comunicação do risco 
e no entendimento sobre a comunicação do alerta precoce, que vão além das dificuldades de 
lidar com a incerteza científica. Para os autores, a forma de encarar e lidar com a comunicação 
no modelo básico, que utiliza o princípio da neutralidade na transmissão e na recepção da 
informação, foi um fator que historicamente se mostrou ineficaz (DI GIULIO et al., 2010). 
Numa perspectiva distinta, embora complementar, Renn (2008) apontou que as 
reminiscências da memória coletiva diante das ambiguidades da incerteza dificultam o 
entendimento da mensagem. Assim, garantir a clareza da mensagem é um nível de problema 
da comunicação de risco. Para além do problema da construção metafórica apontado pelos 
cientistas do Projeto Amazalert (KRUIJT et al., 2014), é preciso que haja a compreensão sobre 
os problemas por parte do público alvo, em outras palavras, a linguagem que comunica precisa 
dar rosto às percepções individuais, tornando-as coletivas.  
A percepção de risco que Giddens (2010, p. 53) destacou é “influenciada por muitos 
fatores, que incluem, em especial, a maneira como são enunciadas as mensagens”. O autor 
ressaltou que as percepções de risco do público, em várias situações, estão relacionadas com 
atitudes contemporâneas de expansão dos meios de comunicação eletrônicos. Também 
ressaltou que a “mídia dá uma cobertura muito maior às causas dramáticas e/ou violentas de 
morte do que as mais corriqueiras, e com isso transmite ao público uma falsa impressão de 
risco”. A crítica de Giddens (2010) é uma questão que colocam cientistas que lidam com o 
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discurso da incerteza em estados de alerta; por outro lado, é um indicativo de problemas na 
prática da comunicação, que se refletem na comunicação social.  
Um dos problemas consequentes da comunicação é a assimetria embutida na 
concepção da transmissão de informações, que tem um sentido obrigatório, indo “de perito para 
leigos”. Esse problema se manifesta nos casos estudados por Di Giulio et al. (2010, p. 286), que 
concluíram que a “governança do risco” poderia ser um caminho para a participação e a 
inserção social na questão. Também Renn (2008) apontou a figura do “gerenciador de risco” 
como ponto focal comunicador das instituições e das ações de precaução.  
No caso da incerteza quanto aos possíveis sinais de degradação da Amazônia, 
possibilidade que, em si, já basta para fazer soar um alerta é o papel da governança (DI GIULIO 
et al., 2008) e de um gerenciador capacitado (RENN, 2008), que são fundamentais para que a 
comunicação seja tratada como uma ferramenta social de fomento participativo, fator crucial 
para reverter, evitar ou enfrentar as consequências da degradação sinalizada. Por isso os 
conceitos relativos à comunicação de risco são importantes para a estruturação da comunicação 
do SAP na Amazônia. O referencial teórico da comunicação de risco fundamenta a 
comunicação para um sistema de alerta precoce para Amazônia, porque diversos autores 
indicam que entre a comunicação de risco e a comunicação da incerteza existem procedimentos 
de gestão convergentes. Mas é preciso, por outro lado, ressaltar as diferenças na linguagem 
sobre o objeto a ser comunicado, que, embora sutis, são distintas.  
A distinção está na semiótica, ou seja, na forma de tornar visível o risco e a incerteza 
com a finalidade de comunicar, por isso a construção de uma retórica compreensível clara é 
fundamental, é preciso ressaltar, tornar visível as características especificas dos problemas. No 
risco, lida-se com o recorte mais pontual, limitado na escala espacial e temporal, que alia a 
urgência tanto na ação comunicativa como nas ações efetivas de proteção para evitar o desastre 
em si, como por exemplo um problema de seca extrema num determinado lugar na Amazônia. 
No discurso da incerteza, embora o risco esteja inserido, lida-se com outra escala, tanto espacial 
quanto temporal, por exemplo relacionando as consequências da degradação localizada e 
pontual a toda a região amazônica e às outras regiões do país. A diferença, no que concerne à 
comunicação, portanto, está na abordagem, sobretudo no manejo discursivo do conjunto 
simbólico do problema, que é dependente de respostas científicas. Significa que os casos devem 
ser analisados individualmente e os desenhos para governança comunicativa devem também se 
adequar a cada um. 
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3. PERSPECTIVA DA COMUNICAÇÃO NOS PROPULSORES 
Perspectivas e conexões no projeto científico 
A transformação de um problema ambiental em um problema científico, que é 
quando um problema passa a ser conhecido pela sociedade, é um processo longo, que dura anos. 
Hannigan (2009, p. 147) aborda tal processo como a expansão de um conjunto de 
conhecimentos em direções inesperadas e diversas, como por exemplo as mudanças climáticas 
e o fenômeno da chuva ácida64.  
Para Hannigan (2009), existem características dinâmicas que influenciam a 
transformação de um problema científico em um fato social. Tais fatores foram denominados 
propulsores ou forças impulsionadoras e geralmente assumem as seguintes configurações: (1) 
crise de proporções; (2) novos métodos; (3) caráter holístico; (4) estabelecimento de programas 
oficiais de pesquisa. Cada um desses itens impulsionadores identificáveis subsume várias ações 
e diversos fenômenos, que se conectam numa determinada perspectiva para se tornarem 
socialmente visíveis. São problemas que, por vezes, encontravam-se sem significação.  
Os propulsores de Hannigan (2009) podem ser aproximados ao conceito semiótico 
de rostidade de Deuleze e Guattari (2009), porque funcionam como os traços e as feições que 
configuram os problemas ambientais. Nesta tese, os propulsores são encarados como os 
direcionadores que funcionam como ferramentas de análises que ajudam enxergar as ações e 
conexões inseridas no jogo discursivo de um projeto científico. Essa perspectiva tem o Projeto 
Amazalert como ponto de referência para entender a dinâmica comunicativa de um projeto 
científico.  
 
 
3.1- CRISE DE PROPORÇÕES  
 
Para Hannigan (2009), a crise de proporções marcou o discurso ambiental e foi um 
importante fator motivador que inseriu a comunicação como elemento na formulação de um 
problema ambiental. Exemplos como a extinção de espécies, perdas de florestas e outros dessa 
categoria, que surgiram a partir de observações e formulações científicas, são conhecimentos 
que chegaram à sociedade mediada pelos meios de comunicação. No caso do Projeto Amazalert 
                                                   
64Temas cujos primeiros registros datam do século XIX, feitos “[...] pelo químico Robert Angus Smith, em 1872” 
(HANNIGAN, 2009, p. 148), mas que só se tornaram conhecidos do grande público a partir dos anos 1970.  
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(2011), a semiose65 da crise de proporções pode ser relacionada com o desmatamento na 
Amazônia como fenômeno desencadeador da degradação do ecossistema e um dos principais 
motivadores de novas pesquisas. Será também o tema por meio do qual se buscará entender a 
dinâmica comunicativa. 
Apesar da criação, em 2004, do PPCDAM, cujo objetivo principal é o combate ao 
desmatamento na Amazônia, o fenômeno persiste. Tornou-se um problema ambiental de 
grandes proporções. A contemporânea crise de proporções foi provocada pelo desmatamento 
intensificado a partir dos programas de assentamento incentivados pelas políticas públicas, 
iniciadas nos anos 1960, por meio dos quais a devastação da floresta atingiu proporções até 
então nunca registradas. Esses dados foram levantados por pesquisas científicas anteriores ao 
alerta dado pelo AR4 (IPCC, 2007), que chamou atenção para a possibilidade do processo de 
savanização, fenômeno que indica degradação e decorre do desmatamento.   
O alerta da savanização é o ponto que liga o argumento do Projeto Amazalert (2011) 
ao comunicado do IPCC (2007) no WGII - AR4 Box 13.1. Apesar de serem informações que 
foram formuladas por pesquisas científicas realizadas na região durante décadas, tanto o Projeto 
Amazalert quanto o AR4 (IPCC, 2007) utilizaram as referências do programa de pesquisa LBA 
Experiment – Large Scale Biosphere-Atmosphere Experiment in Amazonia. 
 
In the last decade, research by the Large Scale Biosphere-Atmosphere (LBA) 
Experiment in Amazonia is uncovering novel features of the complex 
interaction between vegetated land surfaces and the atmosphere on many 
spatial and temporal scale (IPCC, 2007).  
 
O programa LBA teve seu início em 1995 e encerrou sua primeira fase em 200566. 
Contou com a participação efetiva de cerca 280 instituições de pesquisas nacionais e 
internacionais, que desenvolveram mais de 150 pesquisas67. No Brasil, foi gerenciado pelo 
Ministério da Ciência e Tecnologia (MCTI) e coordenado pelo Instituto Nacional de Pesquisas 
Amazônicas (INPA). Esse esforço multi-institucional possibilitou o desenvolvimento de novos 
conhecimentos e novos métodos e conseguiu mostrar o papel que a Amazônia desempenha no 
clima do planeta. Os cientistas envolvidos também constataram que os impactos gerados pelo 
alto índice de desmatamento geravam alterações que poderiam afetar a dinâmica climática do 
planeta, com consequências para toda a superfície da terra. A comunidade científica, portanto, 
revelou que a perda da floresta Amazônica, associada com a perda de serviços florestais, 
                                                   
65 “Significa a ação do signo e os processos inferenciais por meio dos quais alguma coisa é considerada signo […]” 
(ABBAGNANO, 2007, p. 1032). 
66 Atualmente o LBA está na sua segunda fase. 
67  Ver www.lba2.inpa.gov.br 
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representaria um grande impacto tanto para as sociedades locais quanto para o funcionamento 
hidrológico da bacia e de todo o sistema planetário (MARENGO et al., 2008a, b; 
TOMASELLA et al. 2013 apud KAY et al., 2014). 
 
The prospect of large-scale collapse of the Amazon forest ecosystem by the 
end of the century was raised through model experimentation over a decade 
ago as a plausible yet highly uncertain high-impact outcome of climate 
change [...] (KAY et al., 2014). 
 
O problema apresentado pelo AR4 (IPCC, 2007) resultou de estudos de modelagens 
de larga escala sobre as mudanças no ciclo hidrológico provocadas pelo desmatamento, que, 
combinadas com o fenômeno do aquecimento global, aumentariam a duração da seca, o que 
pode resultar em uma savanização, fenômeno que tornaria o sistema terrestre ainda mais 
vulnerável (IPCC - WGII, AR4, Box 13.1, 2007, grifo meu). Mas foram as análises 
multiescalares (na escala da Amazônia Legal, na escala inter-regional, na escala intrarregional 
e na escala da propriedade), também realizadas por pesquisas do âmbito do LBA, que 
conseguiram explicar a condição histórica do desmatamento e decodificaram esse fenômeno na 
perspectiva social, relacionando o uso da terra na Amazônia com as políticas públicas da agenda 
do desenvolvimento do país (MORAN, BRONDÍZIO, BATISTELLA, 2008, p. 56): 
 
Na escala da Amazônia Legal, o padrão espacial de desmatamento explica-se 
pela rede de estradas e os projetos de colonização criados por agendas de 
desenvolvimento que promoveram grandes migrações inter-regionais. A 
influência de processos exógenos e macroeconômicos são mais visíveis nesta 
escala, tais como o pico do desmatamento decorrente da estabilização 
econômica após o advento do “real” em 1994, que inclui a maior facilidade 
de crédito rural com o controle da inflação. 
 
Os autores utilizaram dados de sensoriamento remoto, obtidos por satélite desde o 
inicio de 1970 até 2001 com foco no desmatamento. Uma imagem obtida por sensoriamento 
remoto é polissêmica e plurívoca, pois pode ser decodificada ou interpretada sob diversas 
perspectivas. É o que podemos observar, por exemplo, na imagem 6, abaixo, em que cada sinal 
pode representar um signo que comunica a qualidade, o grau de degradação ou o grau de 
restauração ambiental. Para Batistella e Moran (2005, p. 10), cada sinal contem informações 
fundamentais para qualquer análise representativa tais como “a posição dos lotes individuais 
na paisagem, tamanho dos lotes, tempo de ocupação e relação com a infra-estrutura, o contexto 
sócio-econômico e o ambiente biofísico”. Trata-se de informações que são fundamentais para, 
por exemplo, entender o processo do desmatamento e seus impactos.  
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Imagem 6 - Imagem obtida pelo satélite Landsat, da Nasa (INPE, 2016). 
 
A semiótica das formas e das cores codificam padrões de ações antrópicas a partir 
da memória de imagens que comunicam um sistema histórico. Como processo inicial de 
análises, a perspectiva multiescalar acomoda a semiose dos signos nas imagens de satélites; a 
forma de análise utilizada pelos pesquisadores conectou os dados obtidos com a condição 
histórica da região em questão, possibilitando o cruzamento de informações sobre o histórico 
de incentivos de políticas públicas com as histórias culturais das famílias assentadas.  
Na obra “Iconografia e Semiótica, uma abordagem histórica”, Moreira, Carlan e 
Funari (2015) propõem que estudos dedicados à semiótica funcionam como instrumentos 
privilegiado para compreender as linguagens e destacam a sua relevância para análises 
históricas. Para os autores, as análises históricas baseadas em imagens são incomuns, sobretudo 
porque esses estudos que abrangem a “intersecção de imagens e suas circunstâncias históricas”, 
que requer formações específicas de estudiosos dos signos, apartando aqueles se preocupam 
com “o sentido ou percepção” e com a história daqueles que se preocupam com “o que muda”. 
No dizer dos autores Moreira, Carlan e Funari (2015, p. 69): “Os estudos das imagens e dos 
significados originam-se na curiosidade humana pela compreensão de como e por que as formas 
são o que são”. Por isso, “os estudos das imagens e dos significados” como propõem Moreira, 
Carlan e Funari (2015), mostram pontos de convergências conceituais com as narrativas de 
Batistella e Moran (2005) sobre a forma de “entendimento das mudanças na paisagem 
Amazônia”.  
 143 
 
 
O intertexto de Batistella e Moran (2005) revela, pela definição conceitual de 
“Mudança da Paisagem”, que a série de procedimentos sobre as alterações da paisagem 
“depende de documentação das alterações passadas e atuais na cobertura da terra” 
(BATISTELLA, MORAN, 2005, p. 2) 68. São estudos que revelam “um mosaico de situações 
espaciais”, ou seja, apresentam “uma variedade de arquiteturas de assentamentos e complexos 
fundiários”, práticas culturais incentivadas que resultaram “nos famosos assentamentos espinha 
de peixe”, como ilustra a imagem 6 acima; “áreas de colonização espontânea ou desordenada, 
grandes projetos agropecuários, assentamentos com desenho baseado na topografia, sistemas 
radiais, entre outros” (BATISTELLA, MORAN, 2005, p. 10).  
Apesar do incentivo para novos experimentos, existe uma memória coletiva e 
cultural na qual essa prática do desmatamento persiste, nas suas variadas formas, que se 
associam com um conjunto de outras práticas, como o uso do fogo para o manejo de áreas 
desmatadas, que também foi tema de pesquisas do LBA69. Os resultados dessas investigações 
mostraram que o uso continuado do fogo não apenas após desmatamento, mas também como 
prática isolada de manejo, tanto em pequenas quanto em grandes áreas, provoca sérias 
alterações no funcionamento do ecossistema amazônico, principalmente uma redução do nível 
de evaporação que, por sua vez, altera as condições de produção das chuvas. Além do impacto 
direto na saúde da população (BATISTELLA et al., 2007). 
Juntamente com os efeitos das mudanças climáticas, essas alterações no ambiente 
intensificariam e prolongariam os ciclos mais secos, dando início ao processo de savanização 
da Amazônia (NOBRE, MARENGO, ARTAXO, 2009). Contudo é preciso considerar que o 
desmatamento e outras ações que dela decorrem, como o uso do fogo, estão inseridas na 
memória coletiva em diversos níveis da sociedade amazônica. São práticas culturais 
comunicadas de geração em geração, como um conhecimento acumulado, que se relacionam 
com a ideia de produtividade e foram apreendidas, repetidas e regularizadas coletivamente 
(COSTA, 2008).  
                                                   
68 Os estudos sobre as mudanças de uso e cobertura das terras Amazônica, com ênfase em áreas de assentamentos 
rurais ocorreram entre Machadinho e Anari localizados no Estado de Rondonia. “A estratégia metodológica 
utilizou uma abordagem georeferenciada, multi-escalar que inclui coleta e análises de amostra de solo, avaliação 
da estrutura e composição da vegetação, históricos de uso das terras, análises institucionais, demografia de 
domicílios rurais e calssificação multitemporais de imagens de satélites para entender trajetórias de mudança de 
uso de solo e cobertura das terras” (BATISTELLA, MORAN, 2005, p. 2). 
69 As publicações realizadas LBA se encontram no OAK RIDGE National Laboratory (ORNL DAAC), no site: 
www.daac.ornl.gov. 
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Savanização: signo da incerteza 
Um dos significados de savana tem origem no latim, no qual sabana é um 
substantivo feminino que significa toalha de altar. O outro significado é aquele que caracteriza 
a paisagem como “planície das regiões tropicais de longa estação seca, com vegetação 
característica”70. Uma definição que data de 1858 é derivada do castelhano zavana, originado 
do grupo linguístico aruaque, civilização de agricultores indígenas da América Central. O termo 
foi utilizado pelos naturalistas espanhóis Oviedo y Valdés para designar os “lhanos arbolados 
da Venezuela” (IBGE, 2012, p. 48); eles introduziram o termo savannah na África. 
No Brasil, o termo foi utilizado por Gonzaga de Campos, em 1926, na publicação 
Mapa florestal do Brasil. Savanas, conforme definidas pelo Manual técnico da vegetação 
brasileira (IBGE, 2012, p. 48) “caracterizam-se pela dominância compartilhada das sinúsias71 
arbóreas”. Sinúsia arbórea contém árvores de porte médio ou baixo, de 3 a 10 m, em geral 
espaçadas e com copas amplas e engalhamento baixo. Os ecossistemas Cerrado e Caatinga têm 
características hidrológicas mais secas e mais quentes (IBGE, 2012), as quais se aproximam 
daquelas que caracterizam a savana.  
As savanas ou regiões semiáridas aparentam ser mais secas, com baixa 
concentração de árvores e dominância de gramíneas quando comparadas com a imagem de um 
ecossistema tropical úmido como a Amazônia, cuja floresta se caracteriza por uma massa 
arbóreas densa. Além de aparentar ser o lugar mais biodiverso do planeta, essa é a região onde 
se localiza a maior bacia hidrográfica, o lugar que contém o maior volume de água doce do 
planeta. 
Diferentemente das caracterizações históricas, o termo savanização utilizado na 
comunicação do AR4 (IPCC, 2007) tem um significado de mudança, de transformação de uma 
paisagem que tem a forma de floresta tropical, como é atualmente conhecida, em um tipo de 
paisagem que representa a antítese da floresta amazônica que faz parte do imaginário do 
público. Assim se constrói a semiose do processo de transformação. 
 O discurso sobre as mudanças climáticas na mídia utilizou imagens em áreas em 
que o leito de um rio tem o solo ressecado a fim de reforçar o efeito de sentido do contraste, 
que funciona para dramatizar e, assim, chamar atenção sobre o problema, como a imagem 7, 
abaixo, divulgada pelo Greenpeace. 
 
                                                   
70 Dicionário Etimológico da Língua Portuguesa. Editora Lexicom. 
71 Sinúsia é um termo técnico que significa conjunto de plantas de estrutura semelhante, integrado por espécies 
com uma mesma forma de vida e necessidades ecológicas similares (IBGE, 2012, p. 48).  
 145 
 
 
 
Imagem 7- Seca na Amazônia, em 2005 (GREENPEACE, 2005). 
Foto: Daniel Beltra. 
 
A savanização da Amazônia é uma manifestação do processo de degradação do 
ecossistema e está entre os fenômenos naturais que chamam a atenção dos cientistas. Os 
pesquisadores identificaram que alguns processos de mudança de paisagem provocam a perda 
de resiliência, resultando em transformações nas características ecossistêmicas irreversíveis na 
maioria dos casos. Trata-se do fenômeno tipping point, que foi constatado a partir de pesquisas 
em diferentes locais no planeta, incluindo a Amazônia (LENTON et al., 2008). Esses estudos 
colocaram em evidência o fato de que em ecossistemas submetidos a pressões antrópicas 
contínuas, além de condições extremas infligidas pelas mudanças climáticas, podem se 
intensificar alterações sem que haja tempo de recuperação. Tipping point significa ponto de 
inflexão, condição extrema que os sistemas naturais podem alcançar, perdendo resiliência e, 
consequentemente, tornando-se incapazes de se auto-recuperarem. 
No artigo “Tipping elements in the Earth’s climate system”, de Timothy M. Lenton 
et al. (2008), resultante do workshop “Tipping points in the Earth system”, realizado em Berlim 
em outubro de 2005, os pesquisadores identificaram as regiões no mundo que podem chegar a 
limites críticos, ou seja, situações de extrema vulnerabilidade nas quais qualquer pequena 
perturbação pode alterar qualitativamente um ecossistema. Na avaliação desses cientistas, as 
atividades antrópicas aparecem entre as mais importantes ações capazes de empurrar alguns 
dos sistemas terrestres às condições críticas de inflexão. A avaliação considerou que a chegada 
ao ponto de inflexão potencialmente surtirá um impacto sobre o funcionamento de sistemas 
terrestres em larga escala.  
Na figura 8, a seguir, temos uma representação gráfica do processo: 
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Figura 10 ─ Slide de apresentação do processo tipping point (CARDOSO, BORMA, 2010). 
 
A teoria salienta, ainda, que pequenas mudanças em longo prazo podem 
desencadear grandes consequências e que um sistema terrestre exposto por muito tempo as  
várias mudanças pequenas sofrerão mudanças irreversíveis. Dentre os fenômenos que podem 
ocorrer nesse extremo estão: a possibilidade de um colapso na circulação termo-halina atlântica; 
possíveis die backs no ecossistema amazônico; deterioração das camadas de gelo da Groelândia 
(LENTON et al., 2008). 
Os elementos tipping point de possíveis die backs na Amazônia, relacionados por 
Lenton et al. (2008), são referentes ao processo gradativo de degradação, que se inicia com o 
desmatamento. A falta de cobertura floreal reduziria as precipitações, alongaria os períodos de 
seca e provocaria o aumento da temperatura, que poderia tornar mais contínua a incidência de 
fogo, sobretudo no verão. A associação desses elementos com o fenômeno do El Niño, 
intensificada, por sua vez, pelas mudanças climáticas planetárias, poderia degradar vários 
subsistemas do mesmo ecossistema, a ponto de o levar a um estado de ruptura, ao ponto de 
inflexão, tendo como consequência a transformação da paisagem amazônica.  
O fenômeno, tal como é apresentado pelas ciências, tem provocado 
questionamentos sobre formas possíveis de lidar com as várias camadas temporais de ações 
antrópicas relativas ao desmatamento, o que diz respeito também às formas de produção e ao 
campo simbólico da sociedade. Pesquisadores como Becker (2006) e Moran, Brondízio e 
Batistella (2008) mostraram que o desmatamento na Amazônia decorreu de incentivos de 
políticas públicas para a região. Tais iniciativas, que se implantaram como signos de 
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desenvolvimento, riqueza e produção, gradativamente criaram situações que tomaram a 
proporção de uma crise. No dizer de Becker (2004, p. 20):  
 
Nos últimos 15 anos presenciamos grandes transformações na Amazônia [...] 
o conceito de fronteira permanece válido, embora nela existam diferenças 
significativas em consequência da complexidade no novo contexto histórico 
em que vivemos, sobretudo a novas motivações e novos atores que a 
impulsionam. 
 
Em concordância com as reflexões de Becker (2004), Francisco Costa (2008, p. 
137) evidencia a complexidade envolvida no manejo da questão do desmatamento. Seu estudo 
trata, em síntese, da relação do “conhecimento técnico apropriado no processo produtivo” com 
as possibilidades futuras do desenvolvimento agrário na Amazônia, delimitadas pelo termo 
fronteira, conceituado por Becker (2004, p. 20) como “um espaço não plenamente estruturado, 
e, por isso mesmo, potencialmente gerador de realidades novas”.  
O ponto de partida de Costa (2008, p. 137) foi a formulação de Becker (2004) sobre 
a “necessidade de uma mudança na atitude do Estado Nacional, alterando sua abordagem 
referente à região” para tratá-la como uma fronteira de capital natural, que dependeria de uma 
“revolução científico-tecnológica”. Para Costa (2008, p. 138), entretanto, a possibilidade 
formulada por Becker (2004) exigiria que as bases institucionais formassem uma nova matriz, 
construída sobre dois eixos: (i) um “que mostrasse nexos consistentes entre o conhecimento 
tácito e codificado, no que se refere ao uso da base natural da região, permitindo a interação” e 
(ii) outro que estabelecesse “os nexos institucionais entre o universo da produção de 
mercadorias e a da produção do conhecimento”.  
Os nexos são necessários para que se formem redes de inovação entre as instituições 
de pesquisa e os povos tradicionais, bem como para dinamizar o mercado com a 
comercialização de produtos que resultam de processos extrativistas que procuram se adequar 
ao imperativo da sustentabilidade. Para o autor, entretanto, há “riscos relevantes” no que tange 
à memória coletiva, que é o conhecimento técnico acumulado.  
As decisões orientadas por tais disposições portam riscos relevantes. É que 
sua efetivação implicará em grandes rupturas ─ no que se refere às matrizes 
de conhecimento, no que se refere ao portfólio tecnológico disponível, no que 
se refere à cultura institucional dominante e, por fim, mas de modo algum 
menos importante, no que se refere às concepções subjetivas de mundo e devir 
(COSTA, 2011, p. 308). 
 
 As concepções subjetivas estão no plano da consciência individual e, apesar de o 
autor designá-las como “menos importantes”, trata-se da base de construção do pensamento, do 
nosso conjunto simbólico subjetivo, que resulta de experiências e dos diversos ambientes que 
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atravessamos (HALBWACHS, 2009). São elementos que dão sentido à vida dos indivíduos, 
das famílias, das comunidades e da sociedade. Portanto há pertinência na provocação de Costa 
(2009, p. 35-36), segundo o qual:  
 
Entre uma sociedade baseada em economia de fronteira e uma sociedade que 
seja fronteira de capital natural há o abismo cognitivo criado pela razão 
industrialista e seus padrões de relação e natureza, na forma de paradigma de 
modernização industrial da agricultura, poderoso de muitos modos.  
  
  O acúmulo de conhecimento a que se refere o autor está relacionado também com as 
instituições e suas memórias, fundadas para difundir um tipo de conhecimento, desenvolvidas 
na escala do tempo, acumuladas; à luz de novas evidências podem tornar-se inadequadas, 
impróprias. A incongruência de matrizes de conhecimento institucionalizado, acumulado, tácito 
e codificado, “desde a profunda distinção nas percepções de sujeitos e objetos, até a visão de 
finalidade e sentido”, nas quais residem as formas de os seres humanos se relacionarem com a 
natureza, precisa ser revista, redefinida. Para Costa (2008), diante das crises de proporções e do 
discurso da sustentabilidade, os desafios no sentido da mudança de paradigma requerem 
mudanças institucionais importantes. Também no campo científico “será necessário, 
evidentemente redefinir, subverter mesmo o papel desempenhado pela institucionalidade da 
ciência e tecnologia da região” (COSTA, 2008, p. 139).  
A expectativa para o futuro da Amazônia, no dizer de Costa (2008, p. 178), é “de 
desenvolvimento moderno, porque economicamente consistente, socialmente equilibrado e 
ecologicamente sustentável”. Trata-se de uma grande expectativa, cuja concretização depende 
em parte do aprofundamento, da expansão e da diversificação das pesquisas científicas 
realizadas na região. A análise de Costa (2008) levantou pontos relevantes sobre os setores 
produtivos dominantes, que representam a força econômica da região na concepção tradicional, 
e também sobre os desafios a serem enfrentados por setores produtivos emergentes que 
dependem diretamente dos recursos naturais. Os setores produtivos terão que enfrentar 
mudanças e adequações para se tornarem convergentes com as demandas veiculadas pelo novo 
discurso, que promove a sustentabilidade nos níveis local, regional e planetário.  
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3.2- NOVOS MÉTODOS  
 
Ao considerar novos métodos como propulsores de problemas ambientais, 
Hannigan (2009, p. 148) argumentou que o advento de novos instrumentos de pesquisa ou 
bancos de dados possibilita aos cientistas chegar a conclusões que até então eram inalcançáveis. 
As informações ressaltadas por Hannigan (2009), que categoriza novos métodos, será o suporte 
por meio do qual será encarado esse propulsor, juntamente com as reflexões feitas sobre o 
exercício interdisciplinar que visam à sustentabilidade em Batistella, Moran e Alves (2009) e 
Toledo (2014) e Moran (2014). Já o papel da comunicação nas pesquisas multidisciplinares 
será considerado em sua plurivocidade e em sua polissemia (MATTELARD, 2012; 
SANTAELLA, NÖTH, 2004), da qual será destacada a dimensão social no exercício 
interdisciplinar entre pesquisadores. 
No LBA-fase 1, por exemplo, a necessidade da abordagem interdisciplinar emergiu 
de práticas comunicativas estabelecidas nos encontros cotidianos e nos espaços de interação de 
equipe multidisciplinar, que, para responder a questões complexas nos estudos integrados sobre 
a região amazônica, precisou incluir diferentes perspectivas humanas e integrá-las às pesquisas 
ambientais. De acordo com a narrativa dos pesquisadores, a abordagem interdisciplinar das 
ciências sociais e ambientais já ocorria fora do âmbito do LBA-fase 1, sem que o planejamento 
do projeto tenha, no entanto, levado em consideração a componente das dimensões humanas.  
A forma interdisciplinar emergiu na prática cotidiana, durante as discussões entre 
pesquisadores sobre o andamento do programa, e expôs a necessidade de levantar outras 
perguntas e explorar novas perspectivas (BATISTELLA, MORAN, ALVES, 2009). É o que se 
observa, por exemplo, nos estudos integrados sobre a região amazônica e populações rurais 
realizados por pesquisadores das ciências humanas, que subsidiaram nas suas observações e 
suas análises nas pesquisas do LBA-fase 1 e, assim, puderam integrar as ciências sociais com 
as ciências naturais.  
 
Essas pesquisas tinham mostrado a importância da organização social 
camponesa, o papel da posse da terra e da história da ocupação sobre o uso da 
terra, os ciclos econômicos que influenciavam a população e a intensidade do 
uso da terra.  Por outro lado, as ciências naturais mostravam padrões 
climáticos complexos, a heterogeneidade da região em termos bioquímicos, a 
diferenciação de suas paisagens e ecossistemas, e a biodiversidade da região 
(ibid., p. 7).  
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Batistella, Moran e Alves (2009, p. 8) consideram que a abordagem interdisciplinar, 
no século XX, “favoreceu o surgimento de uma grande variedade de teorias e abordagens 
metodológicas para investigar como o meio limitava as escolhas da população e como arranjos 
institucionais limitavam ou facilitavam o uso e a conservação dos recursos naturais”. 
Caminhando no mesmo sentido, pesquisas ligadas às Ciências da Terra, associadas com 
programas internacionais de mudanças ambientais globais e pesquisas sobre mudança, uso e 
cobertura da terra, como o caso do LBA-fase 1, têm mostrado a importância do exercício 
interdisciplinar e procuram integrar as ciências sociais e seus questionamentos sobre estratégias 
para a sustentabilidade da Amazônia. 
 
 
Programa de pesquisa multidisciplinar x interdisciplinar 
Com o apoio metodológico de elementos conceituais da arqueologia de Foucault 
(2010), procurarei verificar teoricamente de que modo se dá o exercício interdisciplinar na 
comunicação como perspectiva. No léxico do conceitual teórico dos estudos de discurso, pode 
ser entendido como um processo interativo e comunicativo que se dá entre diferentes formações 
discursivas. Nos estudos sobre o discurso ambiental, o conceito de formação discursiva 
também possibilita identificar conflitos referentes ao tema, que, imbricando-se com eles, 
perpassa os discursos de domínio da ciência e os discursos de domínio da política. Na visão 
arqueológica de Foucault (2010, p. 155), “[...] a história das ideias se atribui a tarefa de penetrar 
as disciplinas existentes, tratá-las e reinterpretá-las. Constitui, pois – mais do que um domínio 
marginal–, um estilo de análise, um enfoque”.  
O enfoque, aqui, decorre das narrativas e reflexões de Batistella, Moran e Alves 
(2007); trata-se de “reinterpretá-las” para evidenciar o exercício interdisciplinar. Para os 
autores, o que caracteriza uma pesquisa como interdisciplinar, sobretudo, é a prática interativa 
e comunicativa que ocorre entre campos disciplinares distintos na busca de respostas mais 
abrangentes e, no caso da sustentabilidade, mais esclarecedoras. Em outras palavras, é na 
interação dialética e interdisciplinar que surgem novos conhecimentos e novas perspectivas 
(BATISTELLA, MORAN, ALVES, 2007; MORAN, 2011; TOLEDO, 2014; ALVES, 2014). 
Nas pesquisas sobre o desmatamento na Amazônia realizadas no LBA-fase 1, 
problematizadas por Batistella, Moran e Alves (2007) e aprofundadas em Moran (2011), estão 
as bases teóricas e as questões iniciais dos principais campos disciplinares envolvidos nas 
pesquisas multidisciplinares sobre mudanças ambientais globais. Suas reflexões resultam de 
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décadas de observações, estudos de processos, pesquisas e análises sobre as dimensões 
humanas das mudanças globais.  
No prefácio da edição brasileira do livro de Moran (2011), Joly (2011, p. 11) avalia 
que estudos e análises sobre sistemas ecológicos sociais exigem abordagens complexas, “muito 
mais que justaposição de ferramentas, conceitos e métodos oriundos de diversas disciplinas”. 
Também é importante conhecer teorias da biologia, diz Moran (2011, p. 89), ciência  
[...] que dispõe de muitas teorias orientadoras [...] as quais os cientistas sociais 
precisam ao menos de um entendimento básico para trabalhar efetivamente 
com biólogos, que apesar do campo apresentar muitas teorias, algumas são 
fundamentais para “pesquisas interdisciplinares homem-ambiente, 
especialmente para o trabalho com as mudanças ambientais globais.  
 
O autor faz seu percurso no campo das ciências sociais, ressaltando que o 
desenvolvimento das teorias e conceitos das ciências sociais possibilitou o refinamento de 
análises interdisciplinares das dimensões humanas na interação ambiental. Pode-se agora, por 
exemplo, compreender as relações temporais (da história) e espaciais (da geografia), na 
dinâmica cultural (antropologia) de unidades domésticas e seus reflexos na dinâmica da 
cobertura da terra. Na prática, o analista de imagens de sensoriamento remoto pode estabelecer 
padrões que facilitam as tomadas de decisão no âmbito das políticas públicas.  
A identificação das áreas desmatadas foi feita primeiramente a partir dos registros 
dos bancos de imagens obtidas por satélites. Após verificações in loco, os pesquisadores 
puderam identificar os padrões semióticos do desmatamento analisando as imagens de satélite 
em várias escalas. Na escala da propriedade, as observações in loco possibilitaram aos 
pesquisadores descrever a dinâmica dos núcleos familiares, suas visões de mundo e a 
construção dos valores culturais e relacioná-las com os discursos das políticas públicas e a 
dinâmica do mercado. 
Para Toledo (2014, p. 48), os desafios para chegar a um futuro sustentável na 
Amazônia requerem dos campos disciplinares um “enfoque interdisciplinar e o olhar holístico 
para vários problemas e questões cruciais”. Pode-se considerar que a interdisciplinaridade 
resulta da necessidade de novas respostas a partir da interação de pesquisadores em projetos 
multidisciplinares, sendo um campo de atuação que alimenta e instiga o surgimento de novos 
métodos, instrumentos de pesquisas ou construções de bancos de dados como os propulsores 
hanniganianos, fundamentais na caracterização de um problema ambiental. Conforme sintetiza 
Toledo (2014, p. 30), “a interdisciplinaridade ultrapassa os limites de cada disciplina através da 
adoção de uma meta comum a ser alcançada”. Assim, na busca por resultados e respostas para 
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a “meta comum”, são construídas “novas teorias e um corpo de conhecimento novo e 
diferenciado”. 
Interdisciplinar e multidisciplinar são categorias distintas na definição de Toledo 
(2014, p. 30): a multidisciplinaridade ocorre quando participam cientistas e pesquisadores de 
distintas áreas de conhecimentos, com metas próprias, individualizadas, numa mesma temática 
aglutinadora, sem que se estabeleça uma cooperação entre as disciplinas. Seguindo a definição 
de Toledo (2014), há multidisciplinaridade, no Projeto Amazalert, na interligação institucional 
e relacional das expertises das instituições que formaram o consórcio multi-institucional. O 
projeto contou com a participação efetiva de 14 instituições para investigar e desenvolver sete 
objetivos/tarefas ─ Work Packages (WP). Mas a complexidade da Amazônia forçosamente 
levou ao exercício do trabalho interdisciplinar. Os pesquisadores do Projeto Amazalert se 
habituaram com agires comunicativos que se inserem nessa categoria e utilizaram métodos, 
como a construção de Cenários Participativos, para objetivamente inserir os stakeholders nos 
espaços institucionais da pesquisa científica.   
Um outro exemplo é a Rede Amazônia Sustentável (RAS), que tem, assim como o 
Projeto Amazalert, a sustentabilidade na região como tema, ponto comum e aglutinador de 
diversas instituições. Esse aspecto também importa na definição que deu Toledo (2014) para o 
que significa basicamente ser multidisciplinar. Dessa forma, um dos propulsores, no sentido 
hanniganiano (HANNIGAN, 2009), é o desenvolvimento de novos métodos. Visto que os 
bancos de dados obtidos por essas iniciativas são disponibilizados, novas perspectivas podem 
se desenvolver e consolidar com análises e sínteses operadas por todos os atores sociais 
interessados no tema. A RAS surgiu em 2004 para lidar com a complexidade temática 
concernente à busca do uso sustentável da terra na Amazônia e promover experiências 
interdisciplinares dos diversos campos de pesquisas, entre diversas instituições. 
 
 
Rede (net), tecnologia, informação, comunicação 
O significado contemporâneo do conceito de rede está fortemente relacionado com 
a comunicação pela ideia de compartilhamento. Compartilhar é o mesmo que levar por mil vias 
e canais informações, imagens, músicas, acontecimentos, mercadorias, signos (LÉVY, 2014). 
A história do conceito de rede como arquitetura envolve também a história da internet, que o 
estudo de Manuel Castells (2000) abordou. Para Castells (2000, p. 44), a representação de 
“arquitetura de rede”, que foi imaginada pelos pesquisadores do sistema de defesa dos Estados 
 153 
 
 
Unidos72, tem relação direta com a “revolução tecnológica concentrada nas tecnologias de 
informação”.  
A transformação tecnológica da informação (pensada nos anos de 1960, 
implementada após a década de 1970) estabeleceu-se como um novo paradigma na dinâmica 
da transformação histórica, em um mundo integrado por redes globais, no qual a “comunicação 
mediada por computadores gera uma gama enorme de comunidades virtuais” (CASTELLS, 
2000, p. 57). O que caracteriza esse novo paradigma, primeiramente, é que sua matéria-prima 
é a informação: “são tecnologias para agir sobre a informação” (ibid., p. 108).  
Um segundo aspecto que o caracteriza é a “penetrabilidade dos efeitos das novas 
tecnologias”. Aqui o autor se refere à informação como “uma parte integral de toda a atividade 
humana”. Como o novo meio tecnológico opera sobre esse elemento que participa de “todos os 
processos de nossa existência individual e coletiva”, tais processos “são diretamente moldados” 
por ele.  
O terceiro aspecto é referente à lógica das redes: “em qualquer sistema ou conjunto 
de relações [...] a morfologia da rede parece estar bem adaptada à crescente complexidade de 
interação”. Em seguida, o autor descreve um quarto aspecto, sobre o sistema de redes: “o 
paradigma da tecnologia de informação é baseado na flexibilidade” (ibid., p. 111, grifo do 
autor). A flexibilidade não se manifestaria apenas nos processos, que podem ser reversíveis, 
mas também em “organizações e instituições podem ser modificadas, e até mesmo 
fundamentalmente alteradas, pela organização de seus componentes”. Por fim, uma quinta 
característica da revolução tecnológica, na visão de Castells, é “a crescente convergência de 
tecnologias específicas para um sistema altamente integrado”.  
As reflexões de Castells (2000, p. 108) sobre a lógica das redes representam a chave 
para entender que a criação de instituições novas em formato de redes ocorre “para estruturar o 
não estruturado”. Institucionalmente, porém, mantêm-se flexíveis, abertas a inovações, “pois o 
não estruturado é a força motriz da inovação na atividade humana”. Nesse sentido, a inovação 
para pensar a sustentabilidade, num ambiente complexo como a Amazônia, deu-se na forma da 
criação de uma rede de conhecimento, que institucionalmente envolveu os principais 
pesquisadores e as instituições que pesquisam as mudanças ambientais na Amazônia.  
Historicamente, a ideia surgiu da necessidade de fazer avançar projetos 
interdisciplinares pioneiros, como o LBA e as Pesquisas de Desenvolvimento de Método, 
                                                   
72 Em Castells (1999, p. 44), a internet foi imaginada por pesquisadores da Agencia de Projetos de Pesquisa 
Avançada do Departamento de Defesa dos Estados Unidos, durante os anos da década de 1960, para impedir “a 
tomada ou a destruição do sistema norte-americano de comunicações pelos soviéticos. 
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Modelos e Geoinformação para Gestão Ambiental (projeto Geoma). A Rede Amazônia 
Sustentável foi para criada para superar algumas limitações enfrentadas nas experiências 
anteriores de programas de pesquisas. Essa rede envolve pesquisadores de mais de 30 
instituições de pesquisa e organizações parceiras para lidar com as pesquisas sobre 
sustentabilidade diante da complexidade amazônica.  O objetivo geral dos pesquisadores assim 
conectados foi “discutir os desafios fundamentais que confrontam a pesquisa sobre 
sustentabilidade do uso da terra nos trópicos e, em particular, na Amazônia”, visando facilitar 
lidar com questões como (FERREIRA et al., 2014, p. 436-437):  
 
A coleta de dados ecológicos e socioeconômicos sincronizados e 
colocalizados, abrangendo um amplo gradiente de uso humano passado e 
presente; (2) o desenho amostral aninhado para possibilitar a comparação das 
condições ecológicas e socioeconômicas associadas a diferentes usos da terra 
na escala local, paisagem e regional; (3) uma forte parceria com ampla 
variedade de atores e instituições. 
 
Embora não a coloque entre seus objetivos gerais explicitamente, essa rede 
organizada em torno da sustentabilidade tem potencial para investir na comunicação para o 
público geral. No endereço digital  www.redeamazoniasustentavel.org encontram-se produtos  
tais como as cartilhas  “Livreto RAS vegetação” (2015) e o “Livreto RAS aves” (2016), que, 
com linguagem didática, abordam temas de pesquisas sobre a vegetação e aves, 
respectivamente, realizadas por equipes que compõem a RAS.  
A RAS também funciona como um espaço que organiza informações sobre as 
pesquisas na forma de publicações científicas, matérias de jornal ou revista e entrevistas para a 
televisão com membros da rede. Assim, depreendo que a RAS funciona como um organizador 
e também produtor de material para divulgação científica e institucional. Afinal, o material 
produzido recebe o tratamento de divulgação institucional sobre pesquisas de campo realizadas 
na Amazônia.  Como organizadora de informações, a RAS deixa disponível os relatórios sobre 
atividades de pesquisas realizadas por seus membros, artigos científicos publicados, trabalhos 
submetidos a congressos, seminários e notícias, entrevistas e matérias jornalísticas sobre temas 
e pesquisadores.  
A criação da RAS pode ser considerada a aplicação de um novo método, que é 
multidisciplinar e pode ser encarado como um dos propulsores de que fala Hannigan (2009), 
que argumentou sobre a importância de novos instrumentos de pesquisas ou banco de dados 
para que cientistas tenham acesso às informações, o que agiliza a obtenção de novas conclusões, 
que seriam atingidas com maior dificuldade se não houvesse a conexão em rede. 
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Pode-se, então, dizer que a informação é uma matéria que movimenta a RAS e 
facilita o acesso aos interessados nas pesquisas e aos temas, além do processo de comunicação. 
Além disso, seu potencial comunicativo com o grande público é promissor. Embora seus 
produtos ainda circulem somente no âmbito da comunicação institucional, é possível pensar em 
desenvolver produtos que visem alcançar o grande público. Iniciativas desse tipo poderiam 
fortalecer a proposta multidisciplinar.  
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3.3- CARÁTER HOLÍSTICO 
O caráter holístico como item propulsor em Hannigan (2009, p. 148) tem relação 
com o interesse público sobre os problemas ambientais globais, na medida em que “aumenta o 
interesse público e científico num problema ambiental”. O significado do adjetivo holístico 
deriva de holismo73, “usado nas teorias que recorrem ao conceito de sistema”, que partem da 
premissa de que “o todo não corresponde à mera soma das partes, mas estas extraem um 
significado novo e diferente da participação do conjunto” (ABBAGNANO, 2007, p. 595).  
A história do termo “holismo” indica que seu significado está relacionado com uma 
visão abrangente da complexidade das questões ambientais. Dessa forma, por definição, torna-
se possível a aproximação com os estudos interdisciplinares multiescalares, tanto em termos 
espaciais quanto temporais. Para Santos Jr. (2014, p. 80), por exemplo, “quando se fala assim 
em mudanças climáticas, trata-se de transformações numa escala de tempo de muitos anos e 
muitas décadas ou mais, e não de fenômenos de curto prazo”. Também para Hannigan (2009, 
p. 146) o termo holismo acomoda um modo próprio de observar o mundo.  
A perspectiva holística no modo de observar o mundo é um processo complexo, 
problema que, para Santos Jr. (2014, p. 79), tem raiz na construção moderna de apropriação da 
natureza: “o pensamento científico moderno se construiu separando a natureza da cultura”74 e, 
dessa forma, promovendo um modo dual de lidar com o meio ambiente. Essa problematização 
de Santos Jr. incide sobre a visão dicotômica que a ciência moderna ajudou a construir e 
sustentar. Para o autor, o conflito no campo científico está longe dessa situação desejada ou 
desejável. Diante “dos problemas de regência ambiental que se agravam num contexto de 
mudanças globais”, consolida-se a tendência de compartilhar o conhecimento, de “definir os 
                                                   
73 O termo foi utilizado pela primeira vez no livro Holism and evolution, do estadista sul-africano Jan Christiaan 
Smuts (1926), para indicar o caráter criativo da evolução numa variante da doutrina evolução emergente. O termo 
também aparece em uma obra de Karl Popper (1944), The poverty of historicism, para designar “a tendência dos 
historicistas em sustentar que o organismo social, assim como o biológico, é algo mais que a simples soma dos 
seus membros e é também algo mais que a simples soma das relações existentes entre os membros” 
(ABBAGNANO, 2007, p. 595). 
74 A concepção dicotômica de cultura e natureza, problematizada por Santos Jr (2014) se baseia na visão de 
Philippe Descola (2013): “O que me interessa é desprovincianizar as ciências sociais, e isso de duas maneiras. De 
um lado, tentando contribuir para a produção de conceitos que sejam desistoricizados, ou seja, que não reflitam a 
gênese de nosso modo de problematizar, de maneira reflexiva, nossa própria trajetória histórica; e, de outro, como 
um modo de descobrir uma forma de acordo, de diálogo — não sei que termo empregar — com as ciências da 
natureza. Não se trata de um sonho de superar a distinção epistemológica (será preciso muito tempo antes que se 
veja qualquer mudança nesse âmbito), mas de encontrar um meio de mudar a natureza dos objetos aos quais nos 
dedicamos nas ciências sociais, de modo que sejam um pouco menos incompatíveis com os objetos tratados por 
algumas das ciências da natureza. (DESCOLA, 2013)” na entrevista realizada por Raquel Campos e Andrea Daher 
“A antropologia da natureza de Philippe Descola”  
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problemas ambientais em função dos fenômenos biofísicos – e a procurar nestes uma explicação 
última para os fatos sociais”.  
No cerne das inquietações de Santos Jr. (2014, p. 96), encontra-se a compreensão 
da sociedade sobre os problemas ambientais. Não há como negar a distinção que há entre “a 
percepção acadêmica de temas como mudança climática, tal como elaborada por peritos [...] 
das representações do senso comum”. Para o autor, não é tarefa das ciências sociais “construir 
para o público uma percepção social ‘verdadeira’ de noções científicas” (SANTOS JR., 2014, 
p. 80, grifo do autor). Contudo os estudos teóricos sobre a comunicação social integram o 
campo das ciências sociais, ainda que a ação de comunicar não se restrinja às ciências sociais, 
sobretudo quando se trata de mudanças climáticas. Isso porque se trata de transformações que 
se dão, conforme Santos Jr. (2014, p. 80) reflete, “numa escala de tempo de muitos anos a várias 
décadas ou mais, e não de fenômenos de curto prazo como durante secas prolongadas, 
inundações”.  
Fenômenos que no passado não eram relacionados com o fenômeno das mudanças 
climáticas, porque não havia o conhecimento necessário para estabelecer a relação entre uns e 
outro, passaram a ser encarados como consequências dele. O que acontece é que “apenas estes 
últimos eventos são imediatamente perceptíveis pelo senso comum, tornando-se passíveis, 
portanto, de uma apropriação”. As observações de Santos Jr. (2014) acerca de eventos que “são 
imediatamente perceptíveis” se referem à percepção social, processo individual e coletivo que 
se desenvolve quando o público em geral ou a sociedade como um todo têm acesso às 
informações. Suas considerações reforçam a importância de circular informações, conforme 
constataram alguns cientistas ao analisar as formas como assuntos referentes às mudanças 
climáticas devem ser comunicados. É preciso que se faça “uma melhor explanação, para o 
público leigo, dos dados objetivos do problema, tal como identificado pelas ciências naturais” 
(SANTOS JR., 2014, p. 80).  
 A proposição de Santos Jr. (2014) pode ser complementada pela ou até mesmo 
acomodada na abordagem que Schor e Alves (2008) fizeram do papel da ciência na inserção da 
sociedade, no âmbito do LBA-fase 1. Os autores analisaram o papel da ciência, da tecnologia e 
da sociedade como entidades institucionais envolvidas no processo de transformação das 
ciências ambientais, por sua vez relacionado com as transformações em curso na sociedade, 
longe da dicotomia natureza x cultura, problematizado por Santos Jr. (2014).  
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Tomando por base análises sobre experiência de implementação de programas de 
políticas pública na Amazônia, como o PPG775 e as implementações do Zoneamento 
Econômico–Ecológico, Schor e Alves (2008, p. 35) reforçaram a ideia de que o futuro da 
Amazônia também depende da “inserção participativa da população local e da sociedade 
brasileira nos processos de decisão”. Defenderam, ainda, a importância de novas perspectivas 
na articulação da ciência com a sociedade diante do aumento das incertezas e da “crescente 
consciência da possibilidade da mudança climática e da vulnerabilidade dos sistemas sócio 
ecológicos a tais mudanças” (ibid., p. 35).  
 
 
O interesse público 
É possível, portanto, inferir que o caráter holístico dos elementos propulsores de 
Hannigan (2009) valoriza a importância do interesse público. Elencada pelo autor como 
elemento que caracteriza uma questão científica num problema ambiental, a noção de propulsor 
de Hannigan (2009) entra em consonância com as ponderações de Santos Jr. (2014) e as 
argumentações de Schor e Alves (2008) sobre o esforço da ciência em esclarecer as 
transformações ambientais a fim de aumentar o interesse e a participação da sociedade.  
Portanto o interesse público é um elemento que se insere na dinâmica comunicativa, indicador 
da semiose comunicativa entre os dois protagonistas: o comunicador e o destinatário 
(SANTAELLA, NÖTH, 2004).  
Dessa forma, pode-se considerar o interesse público um elemento que impulsiona 
a circulação de informações, aumenta a preocupação social e motiva os cientistas. Com isso, 
abrem-se novos campos ou ampliam-se as investigações já existentes e aprofundam-se 
problemas e questões, como, por exemplo, as ameaças de extinção de espécies biológicas, a 
destruição de hábitats ou a degradação ambiental em geral. O interesse público passa a ser 
considerado um fator que impulsiona a interseção dos campos disciplinares, um elemento 
                                                   
75 PPG7 – Programa Piloto para a Proteção das Floresta Tropicais do Brasil, iniciado em 1990, durante a 
Convenção de Houston que reuniu Grupo dos 7 e foi ratificada em1992, durante a Conferência das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente e Desenvolvimento – CNUMAD, a Rio 92. Foi uma iniciativa do governo brasileiro em 
parceria com a comunidade internacional, considerado um dos principais programas multilaterais na temática 
ambiental.  G7 é um grupo internacional que reúne 7 países – Alemanha, Canadá, Estados Unidos, França, Itália, 
Japão e Reino Unido, considerados pelo Fundo Monetário Internacional – FMI, os países de economia mais 
avanças do mundo. Juntos representam cerca de 64% da riqueza liquida global o mundo.  Terminou em 2007 e, 
durante 17 anos de atividade foram implementados 26 subprogramas e projetos 
(www.mma.gov.br/florestas/programas-para-a-protecao-das-forestas-tropicais, acessado em 19 de novembro de 
2017).  
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propulsor que contribuir para que o meio ambiente seja encarado como componente 
fundamental na caracterização de tipos de conflitos sociais.    
Um artigo que deu suporte às reflexões de Hannigan (2009) foi “Sounding the 
global alarm: environmental issues in the national news”, de Allan Mazur e Jinling Lee (1993), 
que aborda o trajeto histórico da participação da mídia nos temas ambientais. Nos anos 1960, 
essa participação se mostrou conectada com a movimentação pública, que atingiu seu auge na 
década de 1970, com a passeata do Dia da Terra, e tornou-se efetiva durante os anos 1980.  
Esse artigo, que foi publicado em novembro de 1993 pela Social Studies of Science, 
reúne estudos de casos nos quais os autores procuraram identificar elementos que dinamizaram 
a cobertura de temas ambientais que haviam ocupado grandes espaços na mídia da época. A 
conclusão a que chegaram é que não há um caminho reto e inequívoco que se possa ou deva 
tomar para que um tema receba uma cobertura efetiva por parte da mídia. O estudo mostra 
também que as histórias ou abordagens dadas pela mídia tendem a reforçar os mesmos 
elementos comuns do discurso ambiental.  
 
We do not think that this was done in any coordinated way. Instead it appears 
to be an unplanned outcome, the result of a few specific environmental 
problems with different constituencies all becoming important news stories at 
about the same time. Each story reinforced the attention given to the others, 
so that their linkages and common elements were emphasized (MAZUR, LEE, 
1993, p. 712)76. 
 
É preciso considerar que importância do papel do cientista e da informação 
científica, na construção das histórias ambientais veiculadas pela mídia destacado por Mazur e 
Lee (1993) precisou do componente da novidade científica, como, por exemplo, o caso da 
descoberta do buraco de ozônio na Antártica. O destaque obtido foi porque a novidade científica 
pode clarear o entendimento do público, principalmente quando pode ser relacionada à saúde 
das pessoas. No tema “buraco de ozônio”, a relação com a saúde das pessoas garantiu a 
circulação de artigos por meses.  
O objetivo da mídia é tornar o tema entendível pelo público. Portanto, para a mídia 
comercial, o elemento facilitador para aproximar um tema científico à vida cotidiana. A 
linguagem é ilustrativa, didática. Quando um artigo científico é publicado e se o tema for de 
                                                   
76 Tradução livre: “Nós não pensamos que isso foi feito de forma coordenada. Em vez disso, parece ser um efeito 
não planejado, o resultado de alguns problemas ambientais específicos com diferentes círculos eleitorais, tudo 
tornando importantes notícias e histórias ao mesmo tempo. Cada história reforçou a atenção dada aos outros, de 
modo que enfatizaram as ligações e elementos comuns”. 
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interesse social com apelo midiático, será decodificado e tratado com uma linguagem mais 
acessível e abrangente para conseguir atingir o público geral.   
Por outro lado, projetos de pesquisas com temas ambientais, como o Amazalert, 
incluem em seu planejamento ações de comunicação com a finalidade de compartilhar o 
conhecimento. São objetivos e tarefas traçados e inseridos entre as ações de pesquisa. O caráter 
público e holístico do Projeto Amazalert (2011) condiciona tanto sua estruturação quanto sua 
gestão organizacional. Nesse processo de inter-relacionamento dos problemas, Hannigan 
(2009) destacou que a perspectiva holística atua como um impulsionador que pode ser 
configurado pela prática interdisciplinar das ciências biológicas/ecologia com as ciências 
sociais no que diz respeito a temas ambientais. Diante da incerteza, na visão do autor, o elo de 
ligação entre os campos disciplinares emerge da necessidade de compreender a inter-relação 
dos problemas ambientais de forma mais ampla, holística, diferente da prática da ciência 
tradicional, que é reducionista (HANNIGAN, 2009, p. 146).  
As ações comunicativas e relacionais que se estabelecem entre os cientistas do 
projeto de pesquisa e entre estes, a sociedade em geral e os formuladores de políticas públicas 
são tarefas que se transformam em metas a serem alcançadas.  Dessa forma, a caracterização 
que Hannigan (2009) faz do termo “público, num contexto holístico, é revelador quando 
observamos ações pouco comuns, que se fazem presentes no intertexto, como é o caso, por 
exemplo, daquelas que integram os argumentos do Projeto Amazalert (2011).  
Na análise intertextual, ressalto que os elementos construídos e ditos indicam a 
função que desempenham, que consiste em atender às formalidades exigidas pelo edital, que é, 
em si, uma chamada pública, aberta a todas as instituições que atendessem aos requisitos 
técnicos, e insere o caráter público num projeto científico de forma explícita. Não significa, 
entretanto, que alcance a opinião pública ou que haja a formação de uma opinião pública no 
sentido dado pela teoria da comunicação. Comunicar é uma das formas de levar a ciência à 
sociedade, em nível regional, nacional e até internacional. Contudo houve um planejamento 
para chegar ao público de forma ampla e formar a opinião pública. 
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3.4- ESTABELECIMENTO DE PROGRAMAS OFICIAIS DE PESQUISA  
O quarto e último propulsor de Hannigan (2009, p. 148) encontra-se no 
estabelecimento de programas de pesquisas, centros e redes que nutrem a pesquisa ambiental. 
Para ilustrar, o autor usou o exemplo do Conselho da Comunidade Europeia, que foi criado em 
1979 e estabeleceu programas de pesquisas de larga escala temática, espacial e temporal no 
campo da climatologia. Sua criação foi motivada pela seca de 1976, que afetou a África e a 
Europa, e desdobrou-se na criação de uma fundação “de pesquisa nos processos físico-químicos 
relatados do aumento das concentrações de gases do efeito estufa na atmosfera”, que tem 
formulado editais direcionados às pesquisas científicas. O Projeto Amazalert foi formulado para 
atender a um desses editais, intitulado ENV.2011.1.1.5-1 Impacts of climate and land use 
changes in the Amazon, sob patrocínio do 7º Framework Programme (FP7º).  
No âmbito da execução do projeto em seu tempo restrito para execução, houve um 
esforço pontual, mas explícito, no sentido de comunicar aos formuladores de políticas públicas 
a importância do monitoramento e do refinamento de dados para a sustentabilidade do 
ecossistema, com o objetivo de propor a formulação do Sistema de Alerta Precoce para a 
Amazônia, a fim de minimizar os processos de degradação, fenômenos que são de interesse 
público, para conseguir manter a resiliência do ecossistema. 
A iniciativa, por parte dos pesquisadores, de propor a formulação de um sistema de 
alerta precoce diretamente aos formuladores de políticas públicas revela a face comunicadora 
de um projeto de pesquisa, que acresce ao pesquisador o papel de um agente comunicador 
politicamente posicionado. Contudo essa atitude depende da demanda de programas científicos 
e da motivação do cientista, visto como um sujeito que age visando influenciar diretamente as 
políticas públicas. Se observada segundo a perspectiva do papel tradicional do cientista 
(HANNIGAN, 2009), pode ser considerada “pouco comum”, mas representa uma atitude 
associada com o movimento Green Science.  
Essas questões emergem quando é debatida a necessidade de articulação da ciência 
com a sociedade. É o que fazem autores como Schor e Alves (2008, p. 41), que, durante os 
Experimentos do LBA-fase 1, analisaram o processo de “articulação com a sociedade” 
aplicando uma perspectiva etnográfica na investigação da execução desse projeto de pesquisa. 
O arcabouço teórico das análises de Schor e Alves (2008) sobre a articulação da ciência com a 
sociedade se radica nos estudos das ciências e das técnicas de Bruno Latour (2000) em Ciência 
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em ação. Os autores tomaram como objeto a pesquisa em andamento nos Experimentos do 
LBA-fase 1, que os consideraram como: 
 
[...] uma ocasião privilegiada para observar a imersão social do conhecimento. 
Não só entender a inserção, mas também para perceber e compreender sua 
importância no próprio desenvolvimento da ciência e como essa relação 
mútua é essencial para formação de juízo (SCHOR, ALVES, 2008, p. 37).  
 
O “andamento” do LBA foi tomado como objeto de análise, no qual Schor e Alves 
buscaram identificar, por meio dos documentos que circularam internamente, entre os 
participantes do programa, os principais encaminhamentos e tensões no processo de articulação 
com a sociedade. Dois aspectos foram destacados pelos pesquisadores: (i) primeiramente, a 
forma como emergiu a questão da articulação com a sociedade na concepção do programa; (ii) 
em segundo lugar, o modo como se abordou a questão da articulação com a sociedade durante 
a execução do programa científico. Em relação ao primeiro aspecto, Schor e Alves (2008, p. 
41) puseram em evidência a preocupação com as “tentativas de reflexão institucional do LBA 
sobre o emprego dos resultados do Experimento pela sociedade”, inseridas no contexto de 
temas relevantes levantados “pela Convenção do Clima”; a outra preocupação dos responsáveis 
pelos experimentos estava em se tornar “a base de programas de desenvolvimento sustentável 
na região”. No segundo aspecto, os autores destacaram a estratégia de incorporação de 
resultados das pesquisas na formulação de políticas públicas que tomou força durante a 
realização das pesquisas, especialmente quando se reuniram para revisão e concluíram que 
algumas abordagens precisavam ser ampliadas, tais como “a dinâmica demográfica e impactos 
sociais e ambientais da região”.  
No processo descrito pelos autores, há que se destacar o arcabouço da 
institucionalidade científica do LBA-fase 1, porque foi por meio do estabelecimento de uma 
estrutura organizacional institucional que os debates ocorreram. A institucionalização 
proporcionou a interação de cientistas de diferentes campos de conhecimento de uma forma 
que possibilitou o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares, especialmente entre as 
ciências que pesquisam as mudanças globais. Em tal contexto, a interação “entre os diferentes 
institutos é essencial” é fundamental para legitimar o estabelecimento das pesquisas nos 
diversos países.  
Vale destacar os processos que se desenrolaram nessa interação dos diferentes 
campos das ciências, segundo as narrativas dos próprios pesquisadores, inseridas no Plano 
Científico para o LBA 2 – Programa de Pesquisas sobre Interações Biosfera-Atmosfera na 
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Amazônia (2007). Batistella et al. (2007, p. 2), ao narrar os processos do desenvolvimento de 
tais pesquisas, revelam o papel da institucionalização das ações para viabilizar as interações. 
Isso significa que, para integrar os diversos campos de um grupo de pesquisa multidisciplinar 
no LBA, foi tomada uma série de ações ou “medidas” que foi regida pelo Comite Científico, 
uma figura institucional.  
As medidas para integração do conhecimento entre os diversos e distintos campos 
descritas pelos autores foram:  
 
(1) Planejamento conjunto dos programas e atividades; (2) 
Compartilhamento de sítios de pesquisa, equipamentos e apoio 
logístico; (3) Intercâmbio de dados através do Sistema de Dados e 
Informações do LBA (LBA-DIS); (4) Desenvolvimento de modelos de 
simulação acoplando processos-chaves da química, da física e da 
biologia atuando em várias escalas temporais e espaciais; (5) Síntese 
conjunta e integração de resultados (BATISTELLA et al., 2007, p. 3). 
 
A execução dos módulos e seus objetivos específicos ocorreu cada um no seu 
campo, de forma paralela, visando o cumprimento das atividades77. 
 
 
O caráter institucional nos programas de pesquisas 
A importância de observar a questão institucional no programa dos Experimentos 
do LBA-Fase1, narrada por Batistella et al. (2007) e analisada por Schor (2008) e Schor e Alves 
(2008), insere-se como um elemento no quarto propulsor de Hannigan (2009) que nutrem a 
pesquisa ambiental, porque remete a questões de organização e a procedimentos intrínsecos à 
sociológica da ciência, que revelam, além da dinâmica relacional, a ética e a preocupação na 
abordagem e a importância de temas correlatos em programas de pesquisa sobre mudanças 
ambientais. 
Do arcabouço teórico de autores como Oran Young (2000), Schor (2008, p 64) 
destaca o conceito de instituição como “conjunto de regras, procedimentos de tomada de 
decisão e programas que definem as práticas sociais ou as ações coletivas”. Contudo a autora 
argumentou que “não basta constatar a existência de instituições, ou realizar julgamentos sobre 
se uma determinada estrutura social é ou não uma instituição”: é necessário aceitar “aquilo que 
                                                   
77 No total, foram mais de 150 propostas diferentes de pesquisas. 
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os pesquisadores chamam de instituições como evidência de suas ações, subjetividades, 
intencionalidades e moralidade” (SCHOR 2008, p. 64).  
O estudo de Schor (2008, p. 64) sobre a importância do conceito de instituição foi 
inspirado em autores como Oran Young (2000), Bruno Latour (1999), Elinor Ostrom (1998, 
2002), Leslie King (2000) e Robert Costanza (2000). Apoiada em Latour, Schor (2008) 
sintetizou que a instituição representa a mediação “entre comportamento individual e as 
estruturas sociais”, mediação que torna possível que a “relação entre a prática da vida e a 
conscientização teórica se misture, e, por isso ganha contornos mais interessantes para a análise 
social”.  
Dito de outra forma, para a autora o caráter institucional de um programa de 
pesquisa vai além de uma estrutura organizacional como uma “entidade material, com pessoal, 
escritório, equipamentos, orçamentos e penalidade legal”. No caso do LBA-fase1, a estrutura 
se configurou numa organização como uma instituição fundamental para abrir novos programas 
de pesquisas científicas, como ocorreu com o 7º componente “as dimensões humanas nas 
mudanças ambientais na Amazônia” que ocorreu seis anos após o inicio das atividades (em 
1996) e foi incorporado “a partir de uma recomendação do Comitê Científico do LBA em 2002” 
(BATISTELLA et al., 2007, p. 2). Nessa perspectiva organizacional e institucional, Schor 
(2008, p. 67) chama a atenção para a autonomia institucional alcançada pelo LBA-fase 1, 
característica que adquiriu relevância por ter viabilizado a “discussão metodológica da 
sociologia da ciência no campo do estudo das ciências e das técnicas”.  
As reflexões que o estudo de Schor (2008) provocam são exemplos do que 
Hannigan (2009, p. 148) formulou como quarto propulsor. Para que as pesquisas sejam bem 
nutridas, especialmente quando se trata de questões ambientais, é preciso que se formem e se 
fortaleçam redes internacionais científicas de colaboração, parceria, intercâmbio e troca de 
experiências. Para o autor, isso não só “permite aos pesquisadores aprenderem novas técnicas 
metodológicas ou de achar as peças que faltam nos seus próprios quebra-cabeças”, como 
também possibilita que as redes, as filiações e os vínculos formados viabilizem o 
desenvolvimento de outros projetos e assim sucessivamente, de forma que permitam que surjam 
inovações e novas teorias.  
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Filiação e memória 
Dados obtidos e publicados pelo LBA-fase1 que confirmaram a importância do 
ecossistema amazônico na regulação climática de todo o planeta e comunicaram o fenômeno 
da savanização foram inseridos no box 13.1 do WGII do Relatório AR4 (IPCC, 2007)78. Por 
isso a proposta do Projeto Amazalert procurou ir ao encontro da necessidade de refinar dados 
ainda incertos que se encontravam dentre as informações comunicadas pelo IPCC (2007). 
Seguindo os estudos de Schor (2008), foi possível identificar características comuns no 
processo do desenvolvimento do Projeto Amazalert, que também se enquadram no que 
Hannigan descreve como o quarto propulsor e acrescentam informações ao arcabouço teórico 
do LBA-fase1, que dialoga com a arqueologia de Foucault e os estudos de memória coletiva de 
Halbwachs (2009). 
Portanto, o termo “filiação”, usado por Schor (2010), refere-se àquilo que o filósofo 
francês formulou no seguinte trecho: “a história das ideias é, então, a disciplina dos começos e 
dos fins, a descrição das continuidades obscuras e dos retornos, a reconstituição dos 
desenvolvimentos na forma linear da história” (FOUCAULT, 2010, p. 156). Nesse contexto 
teórico da arqueologia do saber, os estudos sobre a filiação do LBA-fase 1 pesquisaram e 
revelaram acontecimentos pouco conhecidos, “obscuros” no dizer de Foucault (2010), sobre o 
desenvolvimento de pesquisas sobre a Amazônia, cujos dados foram inseridos no AR4 (IPCC, 
2007) e comunicados.  
Os Experimentos LBA-fase 1, programa de pesquisa que começou em 1987, eram 
vinculados e filiados institucionalmente ao programa de pesquisa International Gesophere-
Biosphere Programme (IGBP)79, sob o patrocínio do International Council for Science (ICSU), 
o mesmo grupo que foi responsável pela criação do IPCC em 198880. Suas motivações eram as 
incertezas e as dúvidas da década de 1980 quanto ao caráter global do fenômeno das mudanças 
climáticas. Assim, inicialmente, o IGBP começou com oito projetos de pesquisa realizados em 
diferentes partes do planeta, mas interligados entre eles, dentre os quais se encontrava o LBA-
fase 181.  
                                                   
78 “In the last decade, research by the Large Scale Biosphere-Atmosphere (LBA) Experiment in Amazonia is 
uncovering novel features of the complex interaction between vegetated land surfaces and the atmosphere on many 
spatial and temporal scale” (IPCC, 2007).  
79 Programa iniciado em 1987 por um corpo de pesquisadores com objetivo de investigar mudanças globais, 
desenvolver pesquisas sobre interações biológicas, químicas e físicos, com as dimensões sociais e econômicas, em 
escala global e regional. Ver site www.igbp.net, acessado em novembro de 2017.  
80 www.igpb.net/about/history, acessado em novembro de 2017. 
81 Outros programas promovidos pelo IGPB foram: Climate and Environmental in Alpine Region (CLEAR); 
Integrated Climate Risk Assessment (ICRA); Global Environmental Change Program in Africa (GECP-Africa 
(SCHOR, 2008, p. 103). 
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Além dos objetivos e novas propostas de experimentos, metodologicamente o 
programa agregou o conhecimento gerado por outras pesquisas. Antes de o programa ter início, 
os cientistas participantes conseguiram formular “questões que integrassem os experimentos do 
clima com os estudos de biosfera”. Assim, o conjunto de investigações se afirmou “como ponto 
chave para a compreensão da mudança global”, relacionando fenômenos da atmosfera com 
fenômenos da biosfera em geral e da Amazônia em particular. Os pesquisadores procuraram 
desse modo também atender às “demandas sociais formuladas internacionalmente pela 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima82, que dependia de um 
“conhecimento sólido do ambiente” para também influenciar diretamente a política pública e 
planejamento de desenvolvimento (SCHOR, 2008, p. 73-74).  
O estudo de Schor (2008) mostrou que, se o conhecimento sobre a importância da 
Floresta Amazônica tem sido compartilhado, é porque houve um trajeto de construção 
institucional e organizacional, com objetivos, proposta, planejamento e execução definidos de 
forma que todo o conhecimento construído a partir das pesquisas pudesse gerar novas 
perguntas, identificar novas séries de lacunas83, como as que foram apresentados por Batistella 
et al. (2007). Além disso, é preciso suscitar novos programas de pesquisas e novos 
experimentos.  
No documento, os autores apontaram outros campos que deveriam relacionados 
com a mudança climática e a intensificação de atividade antrópicas, como a saúde da população; 
deixam, ainda, transparecer uma especial preocupação com os novos impactos que decorrerão 
dos formatos das políticas de desenvolvimento para a região. Por isso, recomendam que, apesar 
do consenso de que nas próximas fases os “domínios disciplinares” trabalhem bem integrados 
no âmbito do projeto, é preciso que a integração se estenda a outros programas de pesquisas de 
outras instituições. Para Batistella et al. (2007), é fundamental que a integração entre os 
domínios disciplinares dentro dos programas de pesquisas e destes com outros programas de 
pesquisas fortaleça o desenvolvimento científico e a formação de recursos humanos da região, 
                                                   
82 “[...] principalmente aquelas relacionadas ao artigo 5 – (“Pesquisa e observação sistemática”) e 6 (“Educação, 
treinamento e conscientização pública”)” (SCHOR, 2008, p. 74).  
83 Lacunas identificadas após o encerramento do LBA-fase 1: (i) Estocagem e fluxos de carbono na biomassa 
florestal e ecossistemas amazônicos; (ii) O fluxo de energia, gases traços, aerossóis e vapor dágua na Amazônia; 
(iii) Relação entre desmatamento e as quantidades e padrões de precipitação; (iv) Ciclos biogeoquímicos e as taxas 
de deposição seca e úmida de nutrientes na Amazônia; (v) integração das escalas locais, regionais e de meso-
escala; (vi) As mudanças ambientais e o seu papel no clima global; (vii) identificação e valoração dos serviços 
ambientais dos ecossistemas amazônicos; (viii) definição e avaliação dos indicadores de sustentabilidade; (ix) 
aspectos sociais e econômicos ligados às mudanças de uso e cobertura da terra (BATISTELLA et al., 2007, p. 8-
10). 
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para que se construam pontes que promovam a sustentabilidade da Amazônia, que a tornem de 
“domínio público”.  
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4. OUTRAS CONSIDERAÇÕES  
 
Formar a opinião pública pode ter se tornado um problema na prática 
contemporânea das pesquisas ambientais, principalmente se os projetos ambientais têm como 
objetivo integrar a lista de temas pelos quais a mídia se interessa espontaneamente. Hannigan 
(2009) elencou questões que envolvem a opinião pública como elemento propulsor na 
caracterização de um problema ambiental.  
A diversidade de ações que comunicação representa, evidencia sua característica 
polissêmica, na sua variedade e abrangência de papeis e funções. Podemos observar, por 
exemplo, como se configura essa diversidade de ações pensadas para a comunicação pelo 
Amazalert Proposal (2011) 
 
(i) Produzir materiais impressos para distribuição – Impressão de material 
sobre os temas essenciais com linguagem acessível sobre o Projeto 
Amazalert para ser distribuído para os pesquisadores, membros e 
stakeholders nos Workshops;  
(ii) Criar e manter um website público - Canal de comunicação e disseminação 
de todas as informações, relatórios científicos, procedimentos, assim como 
a disponibilização dos documentos para todos os públicos. Também foi 
prevista a produção de factsheets e newsletters sobre os progressos do 
projeto;  
(iii) Trabalhar com a mídia pública das nações amazônicas para divulgar o 
projeto: O projeto planejou focar na mídia que abrange os países da 
Amazônia, tais como jornais impressos, revistas, canais de televisão e 
emissoras de rádio da região, por considerar que esses meios são 
importantes para alcançar o público geral e também formuladores das 
políticas públicas;  
(iv) Apresentar o projeto, os documentos produzidos e os resultados obtidos 
publicamente: artigos a ser submetidos em publicações científicas e 
apresentações em congressos internacionais e conferências na América 
Latina e na Europa; 
(v) Oferecer sessões de treinamento nos métodos do projeto: em conjunto com 
os workshops, foram planejadas oficinas com especialistas para estudantes 
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sobre os modelos e uso de dados praticados e analisados pelos pesquisadores 
do Projeto; 
(vi) Promover a implementação e o desenvolvimento posterior dos resultados 
do projeto: ao final dos dois workshops (WS) para a Construção de Cenários 
Participativos com stakeholders (próximo capítulo, desta tese) foi previsto 
um encontro com o dois grupos de stakeholders para apresentar os dados 
das pesquisas, recomendações para implementação de políticas públicas e a 
proposta para o desenvolvimento do Sistema de Alerta Precoce. Por fim, 
planejou-se um encontro com todos os envolvidos no projeto para 
compartilhar os dados obtidos. 
 
Observem o objetivo (iii), para a meta de trabalhar com a mídia pública para 
divulgar o projeto.  Para entender melhor o plano, entrevistei um dos coordenadores do projeto, 
que tomou para si o papel de comunicador.  A narrativa de Randow (2015) denota sua 
responsabilidade e o compromisso assumido com a disseminação para o público mais amplo, 
para além do público científico: “alguma ação que, de alguma forma, conseguisse enfatizar, 
não só na parte científica, mas gerasse alguma coisa mais concreta. Alguma atividade mais 
concreta. Por isso identificamos uma coisa importante que seria a parte da comunicação [...]” 
(RANDOW, 2015, entrevista para esta pesquisa).  
Tornar públicas questões complexas quer resultam das pesquisas multidisciplinares, 
com a linguagem acessível, não é tarefa simples. A narrativa de Randow (2015) demonstra 
como os pesquisadores atribuem tomam para si o papel de comunicadores.  
 
 
O PRIMEIRO PÚBLICO E PÚBLICO AMPLO 
Os pesquisadores trabalharam diretamente com os formuladores de políticas 
públicas. Procuraram comunicar face a face as questões centrais do projeto e propuseram 
maneiras como esses agentes poderiam se antecipar àquelas probabilidades de aumentos dos 
riscos e mudanças irreversíveis: “Desde o planejamento do projeto identificamos e queríamos 
levar alguma ação para a política pública. Pensamos num projeto que levasse a pesquisa para a 
política pública, diretamente [...]” (RANDOW, 2015, entrevista para esta pesquisa).  
Embora tenha sido planejado divulgar para a sociedade da região amazônica de 
forma mais efetiva, não foi possível alcançar um público regional amplo:  
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Não tinha ninguém que quisesse assumir essa atividade, em si. Então 
acabamos assumindo um pouco, porque alguém tinha que fazer. Mas 
não somos nenhum especialista disso. Então ficou muito aquém do que 
desejávamos no começo (RANDOW, 2015, entrevista para esta 
pesquisa).  
 
A questão central não foi o tamanho e nem a complexidade social e institucional da 
região e, nem a escala geográfica da região Amazônica, o problema foi a ausência de equipe 
comunicação dedicada ao projeto. 
 
 
PÚBLICO CIENTÍFICO  
 Foram disponibilizados os relatórios com resultados finais dos WPs no site www.eu-
amazalert.org e também foram produzidos artigos científicos e trabalhos que foram 
apresentados em conferências nas quais se deu a divulgação dos resultados finais. Um desses 
eventos foi o XVII Congresso de Meteorologia em Gramado, organizado pela Sociedade 
Brasileira de Meteorologia. O tema desse evento foi “Uncertainties and challenges for 
planetary sustainability: the role of meteorological science”. A participação dos pesquisadores 
do Amazalert focalizou a Biosphere-Atmosphere Interactions in Amazonia (RANDOW, JANS, 
2014).  
A comunicação aparece nas ações específicas voltadas para a disseminação de 
métodos e a capacitação técnica profissional para estudantes e pesquisadores, como os 
workshops realizados em Cachoeira Paulista84 e na Universidade de Wageningen85, ministrados 
por pesquisadores e membros do Projeto Amazalert. Houve ainda o evento “Caxiuana on the 
job training on ecophysiological measurements”, que teve como público-alvo estudantes e 
pesquisadores do Estado do Pará, e o workshop internacional em Manaus intitulado 
“Environmental Modelling in Amazonia”, realizado em parceria com LBA para: 
[...] synthesize the scientific advances made to date in understanding the 
functioning of the Amazonian socio-ecological, environmental systems and to 
identify way to among disciplines, and among established research 
programmes in Amazonia. Into the addition to the main event, two courses 
were organized as side events on modelling and on scientific publishing 
(RANDOW, JANS, 2014, p.3) 
 
O planejamento WP6 do Projeto Amazalert (2011) demonstra o esforço do projeto 
na ação de comunicação para o público científico, mas também a comunicação institucional. A 
                                                   
84 Em Cachoeira Paulista o workshop foi sobre o tema:  Integrated Model of Land Surface Processes – INLAND 
85 Na Universidade de Wageningen, o tema foi:  Project Midterm Meeting: Training on Tipping Points 
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tarefa de comunicar se tornou parte das atividades cotidianas de pesquisadores e instituições de 
pesquisas envolvidas. Por isso, minha análise incide sobre as ações realizadas para atingir o 
público geral, fora do âmbito científico-institucional do projeto, conforme planejado, porque 
tais ações requerem a participação de equipes de comunicação com profissionais de várias 
especialidades.  
 
 
COMUNICAÇÃO E OPINIÃO PÚBLICA 
Se o objetivo for acessar a opinião pública, as ações e as reflexões dos 
pesquisadores mostram como a expertise científica é importante para a construção de uma 
linguagem de caráter metafórico, imagético ou descritivo. Formar a opinião pública exige um 
planejamento com profissionais focados na tarefa. A descrição apresentada por Schor (2008)86 
dos acontecimentos enfrentados pelo LBA-fase 1 ─ mais especificamente, foram problemas 
com o público em função dos parceiros institucionais internacionais, como a NASA. A narrativa 
da pesquisadora ilustra as dificuldades enfrentadas pois como a comunicação não foi 
considerada no planejamento do programa, presumo que não havia, para dialogar com os 
jornalistas, uma equipe especializada, que pudesse explicar os objetivos, as questões e 
correlacionar as ações com a complexidade dos experimentos. Por isso, instaurou-se o que 
comumente os profissionais de comunicação nomeiam crise de imagem, ocorrida após a 
veiculação da chamada publicitária87 sobre o episódio do LBA, em cadeia nacional, do 
programa semanal Globo Repórter, em maio de 2003. Nessa chamada, a frase “A torre dos 
americanos na Amazônia” (SCHOR, 2008, p. 119, aspas da autora) foi usada para se referir à 
participação da Nasa no projeto das torres de observação construídas no meio da floresta.  
Também contribuiu para essa crise o artigo que Marcelo Leite publicou na Folha 
de S. Paulo em 20 de abril de 2003, intitulado “Florestas para inglês ver e americano discutir” 
(SCHOR, 2008, p. 119). No dizer da autora, “a mídia de grande alcance trata recorrentemente 
o LBA de forma duvidosa”. Além disso, a pesquisadora afirmou que havia uma forte 
desconfiança da mídia local e da comunidade científica brasileira, conforme relata o trecho 
abaixo:   
 
                                                   
86 Na nota de rodapé 14, na página 119 (SCHOR, 2008). 
87 Chamada é termo utilizado para as peças publicitárias de 30 segundos que resume os assuntos tratados nos 
episódios dos programas de série e, são veiculados nos intervalos comerciais da programação com o objetivo de 
chamar atenção do público.   
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Na região Amazônica, principalmente em locais de forte presença do LBA, 
tal como em Manaus e em Santarém, existe um forte clima de desconfiança 
não só entre a grande mídia, mas também entre os acadêmicos e a elite local 
com relação aos resultados obtidos pelo LBA, dado sua forte parceria com “os 
americanos”. Vale também apontar que um conjunto de entrevistas com 
alguns membros da Academia Brasileira de Ciências também pôs em cheque 
a possibilidade de realizar uma pesquisa “neutra” tendo a NASA como 
parceira (SCHOR, 2008, p. 119 – aspas da autora).  
 
 
A partir dessa crise de imagem, a Direção do Comitê Científico (SSC) do LBA 
“reconhecendo esse problema de opinião pública tenta reverter o quadro contratando uma 
equipe de comunicação social” (SCHOR, 2007, p. 359). Além disso, no mesmo ano, o comitê 
resolveu se aproximar da comunidade científica brasileira. A comunicação foi considerada 
importante, mas somente após a constatação de que foram confusas as repercussões sociais do 
programa de pesquisa.  
Especialista em resolução de conflitos internacionais, Ingrid A. Lehmann (2009) 
também considera que a “revolução da informação” da comunicação digital mudou 
drasticamente o processo de transmitir e receber a informação. Para Lehmann (2009, p. 6), 
“comunicação é uma arte”, mas, na prática, a estratégia para o gerenciamento da informação 
em arenas de conflitos exige sobretudo planejamento da informação e isso pode ser apreendido 
com profissionais de comunicação. Numa outra abordagem, Mazur e Lee (1993, p. 173) 
também apresentam uma série de considerações sobre a dinâmica relacional com os meios de 
comunicação, importantes, sobretudo, porque reforçam a necessidade de incluir esse item no 
planejamento dos projetos científicos, que devem incentivar uma postura pró-ativa por parte de 
seus participantes. Pois não é a partir do nada que os jornalistas produzem notícias: “They 
require a continual supply of fresh newsworthy stories in order to sustain coverage of an issue” 
(MAZUR, LEE, 1993, p. 173).  
Historicamente, a relação com os meios de comunicação sobre tema de mudanças 
globais não foi linear, entretanto os autores destacam a importância da influência das notícias, 
na criação de agenda pública, como, por exemplo, a influência da mídia americana durante os 
anos 1980. A partir das considerações de Mazur e Lee (1993) e Lehmann (2009) sobre a 
dinâmica na relação com os profissionais e meios de comunicação, considero que a 
imprevisibilidade dos acontecimentos “factuais”, elementos casuais do dia a dia, matéria-prima 
rotineiras das redações, ou a falta de planejamento dos jornalistas para a cobertura de certos 
temas, ainda que eles sejam previsíveis ou tenham datas fixas para acontecer, podem ser 
contornados se os programas científicos trabalharem com planejamento, tempo, foco na 
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comunicação e contar com profissionais de comunicação, compensando os eventos casuais de 
acontecimento cotidianos que interpelam o  planejamento das redações.  
 
 
A SUSTENTABILIDADE PARA ENFRENTAR AS INCERTEZAS 
Diante das incertezas, a polissemia do termo sustentabilidade acomoda discursos 
que visam à precaução e o cuidado. Desde sua introdução pelo relatório Nosso futuro comum, 
em 1987, o termo tem sido atualizado por intermédio de convenções, agendas, objetivos e metas 
no nível internacional e tem se inserido nos países mediantes os acordos. Internamente, os 
países procuram implantar suas políticas públicas.  
No Brasil, esse processo tem sido objeto de pesquisa no campo das ciências 
ambientais. Diversas pesquisas chegaram à conclusão de que as primeiras políticas públicas 
ambientais procuraram regular as atividades econômicas com a finalidade de evitar maiores 
danos à sociedade, ao ambiente e à própria atividade econômica (FERREIRA, TAVOLARO, 
2009). Desde a época em que se promulgaram as primeiras leis até o tempo presente, pode-se 
observar a existência de desequilíbrios entre o que é dito e o que é feito, sintoma do hiato que 
há entre o discurso de politicas públicas que visam à sustentabilidade e às ações para concretizá-
la. A polissemia do termo sustentabilidade, por sua vez, decorre da complexidade angular do 
discurso que procura abarcar de modo equânime ações nas dimensões ambientais, sociais e 
econômicas. O discurso da sustentabilidade, portanto, carrega em si conflitos próprios de um 
processo transformador.  
Este capítulo procurou entender e analisar a incerteza principalmente na pesquisa 
científica e a interface que se estabelece entre o projeto de pesquisa (do estudo de caso) e a 
comunicação. Se o objetivo for uma aproximação mais abrangente com o público, faz-se 
necessário colocar o tema em circulação pela sociedade, por intermédio de todos os meios de 
comunicação disponíveis.  
Objetivamente, as ações comunicativas podem ser planejadas, como foram no 
Projeto Amazalert. Poderia se constituir parcerias e inserir equipes de colaboradores que 
dialoguem com os setores da comunicação. É importante procurar dialogar com a sociedade, 
trabalhar com as diferenças culturais e geográficas existentes, desenvolver a capacidade de 
dialogo. Respeitar o conjunto simbólico e diverso do público, construir mensagens que possam 
ser compreendidas; é preciso manter abertos os canais de diálogo. A repetição e a 
simultaneidade das informações contribuem para manter as mensagens ressoando, dinamizam 
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o diálogo e forjam percepções, constructos da memória social que são fundamentais para 
trabalhar a incerteza relacionada com as mudanças climáticas e ambientais na Amazônia.  
No próximo capítulo, vou analisar a comunicação na dinâmica social do discurso 
da sustentabilidade e verificar como a sustentabilidade é compreendida, cumprindo parte do 
objetivo geral desta tese, que consiste em analisar o papel da comunicação no discurso 
ambiental para entender a dinâmica da incerteza e da sustentabilidade no processo de produção 
de discursos e as interfaces que se estabelecem com o campo da comunicação social. 
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CAPÍTULO IV – DISCURSO DA SUSTENTABILIDADE 
 
 
1-DISCURSO DA SUSTENTABILIDADE 
Reverso da incerteza  
“Desenvolvimento sustentável" foi a expressão utilizada pelo relatório Nosso futuro 
comum (1987) para indicar que todas as mudanças de atitude reivindicadas precisariam garantir 
o futuro comum ao nosso presente e com urgência. Esse documento serviu de base para a 
realização da Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(CNUPMAD), a Rio 92, e para a criação de acordos ou compromissos como Convenção da 
Biodiversidade, da Mudança Climática e da Desertificação, das Agendas 21 e do Rio.   
Vinte anos depois da Rio 92, em 2012, também no Rio de Janeiro, foi realizada a 
Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Natural (CNUSDN), também 
conhecida como Rio+20, que objetivamente discutiu termos para a renovação do compromisso 
político entre os países-membros da ONU, tendo como paradigma o desenvolvimento 
sustentável. Os objetivos e as metas do documento final da Rio+20 se transformaram nos oito 
Objetivos do Milênio (ODM), agenda de desenvolvimento estabelecida para o período que se 
estendeu entre o ano 2000 e 2015. A partir desses dois documentos, foram estabelecidos novos 
propósitos: são os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), a serem cumpridos até 
2030, distribuídos em 17 objetivos e 169 metas, que compõem uma nova agenda para a ação 
política.  
Os 17 ODS, também conhecidos como Agenda pós-2015, têm uma perspectiva 
mais abrangente e universal que aquela dos Objetivos do Milênio; seus compromissos visam 
tanto aos países em desenvolvimento quanto aos desenvolvidos. Seu desafio está em estruturar, 
de forma simultânea e equilibrada, os esforços globais em prol da erradicação da pobreza e da 
integração efetiva das dimensões econômicas, social e ambiental no desenvolvimento 
sustentável. 
As agendas e também os objetivos, como os ODM e os ODS, organizaram os 
problemas que devem ser enfrentados de acordo com os princípios da sustentabilidade e 
definiram tanto metas quanto diretrizes para a adequação dos setores produtivos, governos e 
instituições em geral. São ações que se alinham ao discurso global da sustentabilidade. As 
agendas e os objetivos conferem uma ordem às decisões e às ações que devem ser tomadas.  
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1.1 DISCURSO DA SUSTENTABILIDADE E LINGUAGEM MULTIESCALAR 
 
A comunicação se insere no feixe que transfere e faz o trânsito de trocas simbólicas 
entre os indivíduos e entre os diferentes setores sociais nos variados níveis, em diferentes 
escalas. A necessidade do entendimento comum entre as ciências naturais e as ciências sociais 
é afirmada nas pesquisas interdisciplinares que Gibson, Ostrom e Ahn (2000) chamam de 
pesquisas multiescalares, que funcionam como instrumentos facilitadores de diálogo entre esses 
dois grandes campos do conhecimento, especialmente quando estes se ocupam das dimensões 
humanas no contexto da mudança ambiental global. O enunciado “pense globalmente, aja 
localmente”, espécie de mandamento ou imperativo em que se baseia a Agenda 21, apresentado 
na Conferência da Rio 92, por exemplo, manifesta uma perspectiva multiescalar.  
Da mesma forma, as proposições que justificaram a introdução da expressão 
“desenvolvimento sustentável” em Nosso futuro comum (1987) e seus desdobramentos são 
representações multiescalares, temporais e espaciais, transportadores do léxico simbólico e 
imagético que facilita a construção discursiva sobre as questões planetárias. Isso quer dizer que 
o discurso da sustentabilidade se apoia sobre uma proposição semiótica multiescalar que clareia 
a lógica do interpretante sobre as ações na escala temporal, que liga o presente ao futuro, e na 
escala espacial, que conecta a ação local com a global. No dizer de Moran (2011, p. 230), “a 
inclusão de outras escalas, na direção descendente para o contexto local e para as comunidades 
locais, integra a essência da ciência da sustentabilidade e, de fato, faz parte do pensamento 
convencional na agenda do desenvolvimento sustentável”.  
É preciso promover a compreensão da conexão espacial do agir local ao pensar 
global, visto como desenvolvimento de um saber tem encontrado um campo fértil nas áreas de 
pesquisas interdisciplinares, sobretudo as que observam as “interações homem-ambiente, os 
sistemas acoplados e as dimensões humanas das mudanças globais” (MORAN, 2011, p. 224), 
estudos que visem à sustentabilidade planetária. Por isso é importante refinar o entendimento 
das interações, dos sistemas e das múltiplas dimensões nos diversos níveis. São debates 
ontologicamente interdisciplinares, que integram o que o autor nomeia de “ciência da 
sustentabilidade”, para a qual elenca uma série de prioridades de pesquisa, com objetos a ser 
observados em todos os níveis da escala (local, regional e global): a) aperfeiçoar o entendimento 
do consumo ambientalmente significativo e ampliar o entendimento básico da tomada de 
decisão; b) melhorar o entendimento sobre as formas como instituições sociais afetam o uso 
dos recursos; c) melhorar o entendimento da mudança socioeconômica como contexto para 
impactos e respostas associadas com as mudanças climáticas; d) avaliar a biodiversidade; e) 
 177 
 
 
bem como os bens e serviços fornecidos pelo ecossistema e f) educar uma nova geração de 
pesquisadores na ciência integrativa da sustentabilidade.  
O elenco de prioridades de Moran (2011, p. 225) prevê claramente interações que 
colocam em perspectiva a dinâmica sociedade x ambiente em diversas escalas e níveis. Por 
exemplo, no item (i), o autor destaca a agenda de pesquisa, que deveria ter como metas: o 
entendimento sobre o comportamento no nível de unidade, tanto doméstica como empresarial, 
tem de ser ampliado; demandas e motivações do consumo de recursos naturais, de forma ampla, 
precisariam ser melhores investigadas, para que seja possível, caso necessário, “mudar seus 
comportamentos por meio de informação, persuasão, incentivos e regulamentação”.  
Já no item (ii) o entendimento básico deveria focalizar melhor os processos da 
tomada de decisão a fim de “antecipar ou direcionar respostas do sistema humano referente às 
mudanças climáticas e seus impactos experenciados e esperados” (MORAN, 2011, p. 225). 
Esse processo de antecipação precoce, no dizer do autor, “requer um entendimento mais 
sofisticado de como as pessoas e as organizações lidam com informações científicas 
incompletas”.  
O item (iii), por sua vez, “melhorar o entendimento das formas como as instituições 
sociais afetam o uso de recursos”, foi considerado pelo autor como um dos grandes desafios 
nas ciências ambientais, porque requer análises sobre as instituições. Afinal, sejam elas globais, 
sejam locais, essas entidades “moldam as atividades humanas que condicionam a mudança 
climática”, pois é por meio delas que se criam contextos e regras para mitigar os efeitos dessas 
alterações ou possibilitar que locais e populações se adaptem a elas. O cumprimento do objetivo 
expresso nesse item, portanto, deve contribuir para que melhorem as condições de possibilidade 
para a inovação.  
Da lista da “ciência da sustentabilidade” apresentada por Moran (2011), enfoquei 
as três primeiras para colocar em evidência a perspectiva multiescalar, com o objetivo de 
destacar como essa mirada contribui para mostrar a relevância do papel da comunicação. 
Embora Moran (2011) não o mencione explicitamente, essa ideia está presente em seu 
intertexto argumentativo. Pois as prioridades da “ciência da sustentabilidade” têm em comum 
a meta de “melhorar” o entendimento sobre diversos fatores, o que não pode se dar sem que 
haja comunicação entre partes, membros, setores, representantes.  
Por isso, considero que a importância da comunicação é algo que se encontra 
implícito no estudo dos diversos objetos de pesquisa, como o modo de consumo, os processos 
de tomadas de decisão e as mudanças do contexto socioeconômicos. Conforme diz Moran 
(2011, p. 224), contribuem para “melhorar a capacidade da sociedade de utilizar o planeta de 
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maneira a atender as necessidades da população humana, sustentando as bases ambientais dos 
nossos sistemas de suporte à vida”. 
A sustentabilidade é, em si, “um processo bastante local e regional”, cuja ciência 
“precisará ser uma pesquisa básica, mas também terá de se preocupar em implementar essa 
ciência de modo a beneficiar a população local”. Conforme propõe Moran (2011), a “ciência 
da sustentabilidade” se baseia na necessidade de integrar as pessoas e o ambiente biofísico e 
abrange a interconexão e as interações de um ecossistema global que foram propostas por 
teóricos que analisam as relações homem x ambiente. O papel da comunicação se efetuaria, 
nesse contexto, no sentido do agir comunicativo habermasiano, que “transporta” para as 
sociedades e as instituições pontos de esclarecimentos desenvolvidos pela “ciência da 
sustentabilidade” e mostra o potencial do entendimento melhorado. 
A sustentabilidade desordenou paradigmas do mundo moderno, obrigando o 
discurso do desenvolvimento econômico a se adequar ou se dobrar ao conhecimento científico. 
De um lado, por meio da informação que inova e empreende; de outro, pela interpretação de 
saberes tradicionais e de memórias coletivas relativas ao uso de recursos naturais. A 
comunicação se insere no processo de transferência do conhecimento científico, no sentido de 
subsidiar e intermediar o discurso da sustentabilidade. É esse o argumento que inspira e motiva 
o objetivo específico deste capítulo, que é analisar a comunicação na dinâmica social do 
discurso da sustentabilidade e verificar como a sustentabilidade é compreendida. A verificação 
será feita sob a perspectiva da comunicação, a partir de análises de narrativas coletadas com 
diferentes metodologias e organizadas em três corpora estruturados especificamente para esta 
tese:  
O primeiro corpus – Da sociedade para a ciência - será composto a partir do 
artigo “Dinâmica Comunicativa dos Workshops dos Cenários Participativos” 
(KAWAKAMI SAVAGET et al., 2015) apresentado no XXXVIII Congresso 
Brasileiro de Comunicação promovido pela Intercom – Sociedade Brasileira de 
Estudos Interdisciplinares de Comunicação, no Rio de Janeiro. O enfoque foi a 
dinâmica comunicativa de atores sociais dos WS para a construção de Cenários 
Participativos do Projeto Amazalert. A metodologia foi aplicada para garantir a 
participação da sociedade e abrange a visão e as narrativas dos setores 
produtivos que atuam na Amazônia.  
 
O segundo corpus – Da ciência para a sociedade – utilizei o método de 
questionário estruturado para obter respostas dos atores sociais que 
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participaram da construção dos Cenários, após sua participação. O objetivo foi 
analisar suas narrativas como atores individuais e também como espectadores, 
fora da dinâmica de grupo, procurando entender como são construídos os 
discursos sobre a sustentabilidade e tomando como diretriz os temas sobre a 
Amazônia, debatidos e trabalhados durante o WS do Projeto Amazalert.  
 
O terceiro corpus – Da sociedade para a sociedade – é construído na forma de 
trechos de diálogos (entrevistas) obtidos com a metodologia de entrevistas 
abertas, na forma de busca qualitativa, na qual o entrevistado discorre sobre 
temas mais recorrentes de suas experiências. São narrativas de gestores 
municipais de cidades do Estado do Pará, gravadas e transcritas. Essa análise 
foi apresentada de forma mais abrangente no 7º Encontro Nacional da 
Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ambiente e Sociedade 
em Brasília, no GT3 Políticas e Governanças em Áreas Protegidas 
(KAWAKAMI SAVAGET, BATISTELLA, AGUIAR, 2015). Para esta tese, 
entretanto, o corpus construído ficou restrito aos trechos das narrativas dos 
gestores municipais que versam especificamente sobre temas recorrentes e 
comum entre eles, ou seja, os programas e as políticas públicas  
 
 
1.2 A COMUNICAÇÃO COMO INTERAÇÃO  
 
O estudo de Batistella et al. (2007) e as análises de Schor e Alves (2008) e Schor 
(2008) sobre a institucionalidade do LBA-fase 1 (desenvolvida na p. 155 desta tese) constituem 
o intertexto que revela a importância da “interação” na prática institucional de programas de 
pesquisas científicas de caráter multidisciplinar. Batistella et al. (2007, p. 3) descrevem, por 
exemplo, uma serie de “medidas” de integração do conhecimento no LBA-fase 1, que abrangem 
ações como: o planejamento conjunto de atividades; a criação de sistema de dados e 
informações; o desenvolvimento de modelos que acoplam processos-chave e integram 
diferentes campos das ciências naturais (química, física e biologia) e, por fim, a síntese conjunta 
e a integração de resultados. São ações práticas interdisciplinares que potencializam ao máximo 
todo o conhecimento adquirido num programa de pesquisas múltiplas. Contudo são ações que 
buscam a interação entre os pesquisadores e revelam modos de agir comunicativo.  
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Nos experimentos sobre recursos naturais, Ostrom, Gardner e Walker (1994) 
buscaram identificar elementos comunicativos inseridos nos relacionamentos entre pessoas que 
precisam gerenciar recursos comuns. Habermas (2012)88 fez uma crítica à teoria do 
behaviorismo social a partir das questões do filósofo pragmático George H. Mead, que chamou 
a atenção para a forma como ocorre uma interação quando pelo menos dois organismos 
interagem. É na interação dos organismos que se constrói o comportamento.  
Para Habermas (2012), a teoria da comunicação de Mead põe em evidência o agir 
comunicativo e é pela linguagem que, além das funções de entendimento, assume o papel de 
coordenação que orienta os diferentes sujeitos de ação e também o papel de meio na própria 
socialização dos sujeitos de ação.  
Habermas (2012, p. 30) considera que a comunicação se funda sobre a “capacidade 
de demonstrar a mesma universalidade para cada pessoa que se encontra na mesma situação” e 
é por meio dela que os símbolos construídos por um campo de conhecimento são transportados 
para a sociedade. Por sua vez, “os pontos decisivos para a comunicação consistem no fato de 
que o símbolo é capaz de produzir num indivíduo a mesma coisa que produz em outro 
indivíduo”. 
Pesquisando a comunicação como elemento nas ações do manejo de recursos 
naturais, Elinor Ostrom, Roy Gardner e James Walker (1994) e outros colaboradores 
descreveram os resultados de uma série de estudos experimentais89 nos quais testaram duas 
formas de comunicação, a formal e a informal, e as relacionaram com as ações cooperativas e 
não cooperativas entre os participantes na dinâmica das regras para o uso de recursos comuns. 
Esses pesquisadores utilizaram como argumento a importância das convenções, dos acordos ou 
dos pactos e apresentaram duas abordagens para os padrões de cooperação na comunicação 
informal, na qual ressaltaram a noção de informações incompletas. Esse conceito diz respeito 
às fontes que transferem informações de forma incompleta, deixando para a percepção dos 
sujeitos a tarefa de chegar às conclusões finais de um experimento por exemplo. Nesse caso, 
não se trata de desconhecimento, e sim de um conhecimento sem exatidão. A informação, 
portanto, quando incompletamente apresentada, possibilita aos sujeitos formular suas próprias 
interpretações. 
                                                   
88 No capítulo “Sobre a possibilidade de fundamentar as ciências sociais numa teoria da comunicação” (Habermas, 
2012). 
89 Part 2: Communication in Common- Pool Resources do livro Rules, Games and Common-Pool Resources 
(1994).  
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Numa outra abordagem, os autores mostraram que a comunicação face a face pode 
mudar as expectativas dos atores envolvidos, principalmente se acreditarem que os outros são 
cooperativos, que podem “jogar cooperativamente para induzir a cooperação de outros”. Nesse 
caso, a cooperação sustenta o jogar racional e é um elemento importante que suscita a 
racionalidade, capaz de sustentar o jogo, mesmo estando num cenário de informação 
incompleta. A comunicação face a face foi um método analisado pelos pesquisadores sobre 
recursos naturais, que experimentaram ações de comunicação estruturadas, visando propor 
opções de manejo e estratégias de adaptação no manejo. 
Na mesma direção, a construção de Cenários Participativos é um método de 
comunicação estruturada que envolve a realização de workshops que incluem a participação de 
representantes da sociedade como: stakeholders multissetoriais, representantes de organizações 
civis e não governamentais, agentes governamentais e pesquisadores, para posteriormente 
construir cenários. Foram propostas três atualizações de cenários futuros, qualitativos e 
quantitativos, para o uso da terra na Amazônia brasileira na perspectiva de um cenário ideal de 
sustentabilidade socioeconômica, institucional e ambiental, considerando a restauração maciça 
das atuais áreas degradadas para prever a dinâmica do fenômeno da transição florestal para toda 
região amazônica (AGUIAR et al., 2014). Com base nas narrativas construídas durante os 
workshops de Cenários Participativos do Projeto Amazalert, Aguiar et al. (2014) aplicaram o 
modelo espacial para projetar cenários para o ano 2050. Trata-se de um método que reconhece 
o conhecimento empírico, estimula a participação e a interface dos pesquisadores e cientistas 
com os vários setores e representações sociais que atuam na Amazônia.  
Observados sob a perspectiva da comunicação, os espaços para construção de 
Cenários Participativos se inserem no campo da comunicação, pelo aspecto relacional e 
interativo que caracteriza o encontro entre atores pertencentes a diversos segmentos setoriais 
produtivos e pesquisadores. Por isso a comunicação aqui será um campo de observação de 
formas de agir que não se restringem às mais conhecidas, como as ações que acessam os meios 
de comunicações para trabalhar a formação de opinião publica e a transferência de informação. 
O papel da comunicação é, portanto, considerado de modo mais abrangente; a comunicação 
pode ser observada como constructo do amalgama interdisciplinar, ou seja, a ponte que 
interconecta os diferentes campos disciplinares. 
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2.DA SOCIEDADE PARA A CIÊNCIA  
Workshops de cenários participativos, espaços de comunicação 
 
2.1-PRIMEIRO CORPUS   
A construção de Cenários Participativos do Projeto Amazalert envolveu uma equipe 
de pesquisadores internacionais, multidisciplinares e interinstitucionais e atores de vários 
setores das sociedades, que se reuniram em workshops ou oficinas. Essas ações tinham como 
foco discutir a o presente e futuro sustentável da Amazônia e debater sobre um possível Sistema 
de Alerta Precoce (EWS). O agir comunicativo dos cientistas consistiu em trazer a participação 
da sociedade (por meio de representantes institucionais) para entender a percepção deles sobre 
o significado da sustentabilidade. Na outra via, a ação estimularia o interesse dos convidados 
em relação aos efeitos das mudanças climáticas sobre o ecossistema amazônico, abrindo 
espaços para debater as incertezas do presente e conjuntamente construir narrativas que 
contribuam para a concretização de cenário sustentável no futuro. 
Cenários são exercícios nos quais se contam histórias sobre o futuro, formuladas 
em palavras, números e/ou mapas, que servem para projetar futuros possíveis, prováveis, 
desejáveis e indesejáveis (BORJESON, HOJER et al., 2006 apud AGUIAR, KOK, 
BATISTELLA, 2014, p. 252). Tais instrumentos “são utilizados em situações em que os fatores 
que influenciam o futuro são incertos, incontroláveis e com conhecimentos insuficientes”. 
Segundo Alcamo et al. (2001 apud  FOLHES, AGUIAR, SANTOS Jr., 2012, p. 12), o termo 
“cenário” foi tomado de empréstimo do teatro, especificamente pela sincronia análoga que se 
observa na dinâmica que se estabelece entre os atores (personagens), os objetos dispostos no 
palco e, recentemente, imagens projetadas, formando juntos um cenário. Em outras palavras, 
quando mudam os cenários (que representam o ambiente), também se alteram as cenas e os atos 
correspondentes.  
Quando lidam com questões ambientais, pesquisadores podem trabalhar com 
diversos métodos que envolvem a construção de cenários. Um deles é aquele em que se 
propõem Cenários Participativos ou Cenários Elaborados por Especialistas (FOLHES, 
AGUIAR, SANTOS Jr., 2012, p. 18). Esse método privilegia a participação das pessoas em 
grupos nos quais todos apreciam, opinam e decidem sobre os temas apresentados e colocados 
em questão. Os grupos de participantes são compostos por especialistas e interessados. No 
vocabulário técnico dos cenários participativos, o termo stakeholder não é sinônimo de ator 
social. Conforme definem Heijden (1996) e Aguiar, Kok e Batistella (2014, p. 261), 
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stakeholders são aqueles “interessados no tema em discussão no Cenário, que recebem as 
consequências das ações”. Atores, na definição desses autores, “são pessoas, agentes ou 
organizações que atuam, no objeto analisado”. Por isso o termo stakeholder, nesta tese, será 
adotado: para que a linguagem seja conforme ao método. 
O exercício de esboço de cenários futuros se realizou em duas etapas: a primeira 
em Belém, no Estado do Pará, e a segundo em Brasília, Distrito Federal. Os convidados foram 
escolhidos de acordo com o critério estabelecido no Projeto Amazalert (2011, p. 17): a 
representatividade social de setores produtivos, interesses coletivos e organizações não 
governamentais (ver quadro 14). A mediação foi feita por uma equipe de pesquisadores que são 
experts no tema Amazônia. 
 
Quadro  13 - Categorias de stakeholders estabelecidas pelo projeto 
Group A task: Scenarios 
development 
Government official/staff, scientists/researches outside 
of government, representative from NGOs, agricultural 
and forest businesses 
 
Group B task: Development of 
early Warning System 
Some members of Group A plus energy, water and 
transportation planners; representatives of financial and 
insurance community; others dependent on Amazon 
ecosystem services 
 
Group C task: Workshop and 
conference participants 
Selected members from Group A&B plus EU 
Commission representatives; UNFCCC process 
representatives; Amazon officials, scientists, NGOs or 
business representative not otherwise participating in 
AMAZALERT 
Fonte: Reprodução do Projeto Amazalert (2011). 
 
Primeiro workshop, em Belém 
Inicialmente, identificaram-se cerca de 200 instituições, das quais trinta foram 
selecionadas. Foram convidados vinte representantes. Foram selecionados aqueles que, 
potencialmente, sofrem algum tipo de influência dos efeitos das mudanças climáticas, de 
atividades de uso e cobertura da terra ou da disponibilidade da água da Bacia Amazônica. 
Também foram selecionados como participantes aqueles que estivessem interessados nos 
resultados do Projeto.  
Durante três dias, stakeholders e pesquisadores com especialidade na política 
regional se reuniram para a execução da atividade. No primeiro dia, o grupo elencou questões 
relacionadas com os temas pré-estabelecidos: recursos naturais, desenvolvimento social, 
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atividades econômicas e contexto institucional. No segundo dia, os participantes discutiram as 
visões relativas aos seguintes cenários:  
 Cenário A - Amazônia sustentável até o ano de 2050;  
 Cenário C - Amazônia com futuro caótico.  
 
No terceiro dia construíram narrativas para as trajetórias para os dois Cenários:  
ú Cenário A - futuro sustentável; 
ú Cenário C- futuro caótico.  
 
Figura 11 - Estrutura temática dos Cenários Participativos (AGUIAR, 2014). 
 
Segundo workshop, em Brasília 
Foram convidados 32 representantes de 15 órgãos governamentais. O critério 
inicial para seleção dos representantes governamentais se baseou na possibilidade de agregarem 
conhecimentos ao tema. Todos os participantes convidados, juntamente com a equipe de 
mediadores, revisaram e refinaram todas as trajetórias dos dois cenários construídos a partir dos 
dados organizados no primeiro workshop em Belém.   
 
 
Dinâmica das participações  
 
Para o 1º Workshop, em Belém, foram selecionadas 30 instituições, mas, por fim, 
foram convidados 20 representantes (quadro 14). O projeto mostrou que parte da sociedade está 
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aberta a contribuir, debater e trocar conhecimentos com os pesquisadores, mas foi necessário 
muito trabalho para que a diversidade social amazônica pudesse estar representada.  
 
Quadro 14 - Lista das organizações civis que participaram do workshop de Belém. 
 Instituições Site 
1 ABC  Associação Brasileira de Criadores www.abccriadores.org.br  
2  Abiove  Associação Brasileira da Indústria de Óleos 
Vegetais  
www.abiove.org.br  
3  Abrafrigo*  Associação Brasileira dos Frigoríficos  www.abrafrigo.org.br  
4  Aimex  Associação da Indústria dos Exportadores de 
Madeira do Pará  
www.aimex.org.br  
5  Alcoa  Alcoa Alumínios S.A.  www.alcoa.com.br  
6  CIMI*  Conselho Indigenista Missionário  www.cimi.org.br  
7  CNS  Conselho Nacional da Populações 
Extrativistas  
 
8  CPT*  Comissão Pastoral da Terra  www.cpt.org.br  
9  CTA e CCM  Centro de Trabalhadores da Amazônia  
e Comitê Chico Mendes  
www.cta.org.br  
10  Faepa*  Federação de Agricultura e Pecuária do Pará  www.faepa.org.br  
11  Fase  FASE – Educação e Solidariedade  www.fase.org.br  
12  FNBF * Fórum Nacional de Atividades de Base 
Florestal  
www.forumflorestal.org.br  
13  FSC/IFT  Instituto Floresta Tropical  www.ift.org.br  
14  FVPP  Fundação Viver Produzir e Preservar  www.fvpp.org.br  
15  Greenpeace  Greenpeace  www.greenpeace.org  
16  IEB  Instituto Internacional de Educação do Brasil  www.ieb.org.br  
17  ISA  Instituto Socioambiental  www.isa.org.br  
18  TNC  The Nature Conservancy  www.tnc.org  
19  SAE  Secretaria de Assuntos Estratégicos  www.sae.gov.br  
20  Vale Vale S.A.  www.vale.com  
Fonte: Relatório Síntese dos Cenários Participativos do Projeto Amazalert. 
 
A imagem 8, abaixo, é uma fotografia que ilustra a dinâmica dos participantes no 
1º workshop em Belém, no qual podemos observar os papeis (grudados na parede), onde os 
quatros temas foram organizados com Cenários A – Futuro Sustentável e Cenário C – Futuro 
Caótico. Cada participante convidado apresentou seu ponto de vista enquanto alguns 
mediadores (em pé) anotavam e outros faziam perguntas. Essas informações foram analisadas 
pelos especialistas, que as organizaram para a construção de cenários futuro.  
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Imagem 8: Workshop de Cenários Participativos, Belém 
Fonte: Projeto Amazalert, junho/2013 (foto S. Tosto – Embrapa Monitoramento por Satélite). 
 
Três questões para as quais gostaríamos de chamar a atenção se referem ao processo 
de construção do grupo de stakeholders do Projeto Amazalert. A primeira é sobre as escolhas 
das instituições e seus representantes pela equipe de pesquisadores e mediadores dos 
workshops. Os pesquisadores e mediadores são os atores que garantem a participação equânime 
de todos os convidados. A segunda se volta à dinâmica da participação nos workshops. Por 
último, a terceira interroga as ausências dos convidados que confirmaram a participação, no 
entanto não compareceram. As escolhas, as participações e também as ausências são elementos 
importantes para observar, porque angulam, limitam e, muitas vezes, condicionam a construção 
do grupo e a dinâmica comunicativa que se estabelece nele, sobretudo numa sociedade 
complexa como a amazônica.  
 
O primeiro elemento – a escolha dos participantes  
Como definir uma lista de convidados pelos coordenadores, num contexto tão 
complexo e diverso como a região Amazônica? Como escolher as instituições para um 
workshop com o objetivo de levantar questões para a construção de cenários para a Amazônia 
até 2050? O ponto de partida foi a organização de uma lista bem ampla de potenciais 
instituições, atores e stakeholders, a partir das memórias de experiências nas pesquisas de 
campo e conhecimento teórico da equipe organizadora sobre a região. Para estruturar os 
workshops, foi avaliada a expertise dos mediadores, que, além do conhecimento teórico sobre 
as questões ambientais, deviam ter conhecimento e experiência sobre os gêneros de conflitos 
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nos vários níveis sociais da região. Essa é uma característica fundamental para garantir a 
plurivocidade e a transparência dos debates. Na definição dos convidados para o 1º workshop 
em Belém, os pesquisadores e mediadores consideraram o histórico das instituições, 
observaram o posicionamento político e o engajamento de cada participante em relação aos 4 
temas em questão.   
Os critérios para escolha dos participantes do 2º workshop, que ocorreu em Brasília 
e também havia sido previsto no planejamento do projeto, foram os campos de atuação dos 
órgãos governamentais e os resultados dos programas e políticas públicas apoiados ou 
elaborados por eles. Foram convidados representantes de diversos ministérios: Meio Ambiente, 
Agricultura, Desenvolvimento Agrário, Desenvolvimento Social, Planejamento, Ciência e 
Tecnologia, Casa Civil e Pesca. Também foram convidados representantes do setor financeiro, 
bancos de investimento e stakeholders que haviam participado do 1º workshop de Belém, 
marcados em azul, conforme se vê no quadro 15. 
 
Quadro 15 - Lista de convidados do 2º workshop em Brasília. 
Abreviações 
 
Instituições  Aceitos Presença 
MMA/ZEE Ministério do Meio Ambiente- Diretoria de Zoneamento Territorial 1 1 
MMA/SFB Ministério do Meio Ambiente - Serviço Florestal Brasileiro 2 1 
MMA/ANA Agencia Nacional de Água - Coordenação de Gestão Estratégica 1 1 
MMA Ministério do Meio Ambiente 4 1 
MMA/GIZ Grupo de Cooperação da Alemanha 1 1 
MC Ministério das Cidades 1 * 
EPE  Empresa de Pesquisas Energéticas 1 1 
TNC The Nature Conservancy 1 1 
MDS Ministério do Desenvolvimento Social - Assessor Parlamentar 1 *  
MMA/DPCD Departamento de Políticas para Combate ao Desmatamento 1 * 
MCT Ministério da Ciência e Tecnologia - Diretoria de Mudanças 
Climáticas 
1 * 
ABC Associação Brasileira de Criadores 1 1 
MPA Ministério da Pesca e Aquicultura 2 1 
FVPP Fundação Viver Produzir e Preservar 1 * 
CTA Conselho dos Trabalhadores da Amazônia 1 1 
CCM Comitê Chico Mendes 1 1 
SAE -PR Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República 1 * 
BASA Banco da Amazônia 2 1 
MJ/FUNAI Fundação Nacional do Índio - Coordenadora de Gestão Ambiental  1 1 
INPA Instituto de Pesquisas Amazônicas –Coord. de dinâmicas 
ambientais 
1 1 
MD Ministério da Defesa - Diretoria de Serviço Geográfico (DSG) 1 1 
EU European Commission 2 1 
MDA/PTL Programa Terra Legal  1 1 
MAPA Ministério da Agricultura 2 2 
 (*não compareceram) 
Fonte: Relatório Síntese dos Cenários Participativos do Projeto Amazalert. 
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Na imagem 9, abaixo, estão os participantes da segunda oficina com convidados 
representantes das Instituições governamentais, durante as palestras de apresentação dos temas, 
questões e a agenda de atividades do dia.  
 
 
Imagem 9: II Workshop de Cenários Participativos, Brasília. 
Fonte: Projeto Amazalert, nov.2013 (Foto arq. Embrapa Monitoramento por Satélite). 
 
 
O segundo elemento – a participação 
A diversidade de ideias e perspectivas dos stakeholders pôs em evidência, 
confirmou e detalhou os problemas e as questões socioeconômicas e ambientais da região. 
Durante a dinâmica, a equipe de mediadores ficou muita atenta ao poder e ao domínio que 
alguns atores podem exercer sobre outros. Foi observado o jogo de poder que se exerce nas 
relações sociais, conforme descrito por Foucault quando aborda a “dominação assimétrica”, 
que Hannigan (2009) inseriu na sociologia ambiental, afirmando que “o poder pode estar em 
todo lugar, mas as relações de poder são raramente simétricas e completamente democráticas”. 
Esse jogo torna os espaços de workshops para construção de Cenários Participativos arenas 
onde se pode observar o jogo da persuasão, em que conflitos de interesses ora emergem, ora 
submergem. Essa dinâmica relacional discursiva revela conflitos sociais que representam uma 
amostra dos embates que ocorrem no campo e evidenciam a complexidade sociocultural, 
econômica e ambiental na região.  
A dinâmica do 2º workshop em Brasília partiu dos resultados do 1º workshop de 
Belém. Os convidados foram divididos em três grupos para revisarem as trajetórias construídas 
durante o 1º workshop de Belém. Foram organizados três grupos, cada um dedicado a um tema: 
desenvolvimento social, recursos naturais e desenvolvimento econômico, de acordo com o 
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campo de atuação e conhecimento de cada convidado. A ausência de parte dos convidados 
confirmados desequilibrou quantitativamente a divisão dos participantes de modo tal que o 
grupo de análises econômicas ficou maior, tanto em número quanto em termos de diversidade 
de experiência. O grupo do tema sobre recursos naturais foi menor que o econômico, mas foi o 
grupo voltado ao desenvolvimento social que ficou em menor número, pois a maioria dos 
representantes institucionais não compareceu. 
 
 
O terceiro elemento – ausências 
A partir da lista dos convidados confirmados do primeiro workshop em Belém, 
concluímos que a dinâmica entre participação e ausência deixou claros problemas e conflitos 
latentes na região amazônica, porque as ausências querem dizer algo, têm significado político. 
Além disso, durante os debates as ausências suscitaram perguntas sobre quem se recusou a 
participar e os motivos alegados para as recusas.  
As ausências produzem sentidos, são gestos discursivos, polissêmicos e passíveis 
de muitas interpretações, porque podem conter muitos significados. Dentre as ações dos que 
vieram a faltar, chamou a atenção da equipe organizadora a ação de um convidado que é 
representante de uma organização não governamental que trabalha com direitos humanos em 
assentamentos. Ele confirmou sua presença, compareceu à abertura do workshop, conforme 
combinado, mas foi somente para protestar contra a presença de outros convidados. Em 
seguida, retirou-se. Sua ação reforçou a condição de discurso de sua ausência. Há uma 
materialidade discursiva significativa em seu gesto.  
O gesto de recusa foi um ato de protesto de problemas incrustados de conflitos 
existentes no interior da Amazônia, que o convidado trouxe para o espaço do workshop. 
Mostrou, ainda, como pode ser difícil estabelecer um diálogo e sinalizou que subsistem e 
seguem intensos certos conflitos históricos. A dificuldade de dialogar evidenciou um profundo 
ressentimento que consolida o discurso da injustiça social (HANNIGAN, 2009) e que posso 
tomar como uma amostra de desafios que o Estado enfrenta e terá de enfrentar na implantação 
de políticas públicas sustentáveis.  
No segundo workshop, realizado em Brasília, as ausências foram, na maioria dos 
casos, motivadas por agendas e compromissos dos convidados governamentais. Dos 32 
convidados que aceitaram o convite, apenas 19 efetivamente compareceram (quadro 15). Se 
incluímos no cálculo a equipe de pesquisadores/mediadores, o total de participantes do II 
workshop foi 30 (AMAZALERT, 2014, p. 13-14). As ausências não mereceram uma análise 
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mais aprofundada, porque não houve um acontecimento que evidenciasse algum tipo de conflito 
latente, passível de atenção naquela arena, a não ser o dado sobre a disponibilidade das agendas 
dos atores governamentais como um importante fator que influencia a organização de 
workshops para construção de Cenários Participativos sobre políticas públicas.  
 
 
Workshops ou oficinas, espaços de comunicação controlada  
A cooperação é o elemento fundamental nessa dinâmica comunicativa, pela 
capacidade de suscitar algum tipo de engajamento para regularizar ações promotoras da 
sustentabilidade. Ostrom, Gardner e Walker (1994)90 mostraram que a comunicação face a face 
pode mudar as expectativas dos jogadores, principalmente se acreditarem que os outros são 
cooperativos, ou melhor, que podem “jogar cooperativamente para induzir a cooperação de 
outros” (ibid., p. 148).  
Durante os workshops dos Cenários Participativos do Projeto Amazalert, foi 
possível perceber como os vários atores dos diferentes setores da sociedade conseguiram 
interagir cooperativamente. Juntos, conseguiram elencar, discutir e construir enunciados que 
evidenciam os problemas entranhados nas sociedades amazônicas. Vimos que a comunicação 
face a face, como a que ocorreu durante a construção dos cenários, de fato é capaz de mudar as 
expectativas dos atores envolvidos.  
Por meio dela foi possível, principalmente, levantar, elencar e listar os diversos 
problemas e questões para a Amazônia. Além disso, a atividade contribuiu para institucionalizar 
o grupo de stakeholders do projeto e valorizou o papel deles como sujeitos sociais no projeto 
científico Amazalert, pois, além de serem os beneficiários diretos dos serviços ecossistêmicos 
da Bacia Amazônica, são drivers, os agentes que mudam o meio ambiente, pelo modo produtivo 
de uso da cobertura do solo. 
As informações veiculadas e as impressões manifestas pelos stakeholders91 foram 
sintetizados no documento interno, que circulou apenas entre os participantes. Nele foram 
incluídas as contribuições e as observações posteriores, validadas pelos participantes dos dois 
workshops. Também se encontram ao todo 265 questões92, que consideram o presente e as 
                                                   
90 Ostrom, Gardner, Walker e outros colaboradores descreveram experiências testando a comunicação em várias 
situações. Estão publicadas na parte II do livro Rules, games and common-pool resources (1994). 
91 Disponível no Amazalert Delivery Report1.2, no site www.eu-amazalert.org, acessado em 12/04/2015 
92 Conteúdo do documento Síntese Preliminar de Resultados das Oficinas de Belém e Brasília (2014) está 
disponível no site www.eu-amazalert.org: Delivery Reports (D1.2)  AMAZALERT stakeholder workshops and 
interviews: Summary of all participatory activities and results related to scenario development. 
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projeções e as trajetórias para um cenário sustentável, além de projeções e trajetórias que 
poderão levar a Amazônia rumo a um cenário caótico. São questões referentes a programas e 
políticas públicas atuais, que evidenciam, sobretudo, a preocupação e as dúvidas quanto à 
eficiência das ações voltadas para sustentabilidade.  
 
 
Imagem 10: 2º WS Cenários Participativos 
Fonte:  Projeto Amazalert (foto Embrapa Monitoramento por Satélite). 
 
A convivência, a mediação atenta e a própria dinâmica dos workshops, 
amalgamadas pela interação comunicativa, promovem participações bastante colaborativas. Os 
espaços dos workshops de Cenários Participativos se constituíram em arenas onde puderam 
expor os conflitos enfrentados em suas atuações cotidianas. E, potencialmente, as 
recomendações representam a visão desse grupo e compõem um material sobre a Amazônia 
que pode ser específico e refinado, capaz de auxiliar e alimentar a agenda de ações para 
sustentabilidade das políticas governamentais e instituições não governamentais. Serviram, 
enfim, para estimular aqueles que trabalham com a Amazônia a se questionar sobre a eficácia 
de suas ações.
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3. DA CIÊNCIA PARA A SOCIEDADE  
Discursos dos atores sociais 
3.1 SEGUNDO CORPUS 
Após o 1º workshop de Cenários Participativos foi entregue um questionário 
estruturado para os convidados. Os sujeitos que discursam são os stakeholders, que assumiram 
os papeis de ator e espectador ao mesmo tempo. As respostas foram analisadas para verificar a 
importância dos elementos simbólicos da sustentabilidade no discurso desses atores sociais 
sobre a Amazônia. Sendo assim, tem como objetivo entender como a sociedade, representada 
por sujeitos do setor produtivo, compreende a questão da sustentabilidade e os modos como se 
configura o discurso da sustentabilidade na perspectiva desses sujeitos. A ideia central das 
perguntas foi direcionar as observações no presente para pensar o futuro, mas a palavra 
sustentabilidade não foi usada no questionário (Anexo 2).  
As análises realizadas no âmbito desta tese se apoiam nos conceitos de prática 
discursiva e formação discursiva, formulados no arcabouço teórico dos estudos de AD da 
vertente francesa. Formação discursiva (FD) é um conceito, formulado a partir da análise crítica 
de Pêcheux e Fuchs (2010, p. 160) sobre os estudos de Foucault93, que se insere na perspectiva 
da tese de Althusser sobre o assujeitamento ou a interpelação do sujeito como sujeito 
ideológico que contribui para a reprodução das relações sociais (COURTINE, 2009, p. 71)94. 
Por seu turno, Pêcheux (1995, p. 213) considera que prática discursiva (PD) é o fenômeno de 
“apropriação subjetiva dos conhecimentos científicos”.  
A proposta de análise visa ressaltar este fenômeno: a apropriação do discurso 
científico e as formas como os elementos da sustentabilidade ajudam os atores/espectadores a 
interpretar as ações decorrentes das políticas públicas na Amazônia. E como se dá a prática do 
discurso (ou prática discursiva) pelos atores entrevistados.  
 
 
Prática discursiva nos discursos ambientais 
O desenvolvimento sustentável, na definição do relatório Nosso futuro comum 
(1987), também conhecido como Relatório Brundtland, documento que introduziu a expressão, 
                                                   
93 Ver Michel Foucault, em Arqueologia do saber (2010) e na Ordem do Discurso (2010), e os estudos de Michel 
Pêcheux sobre Análise automática do discurso – AAD (2010).  
94 No artigo A Propósito da análise automática do discurso: atualização e perspectiva (1975), publicado no livro 
Por uma análise automática do discurso – uma introdução à obra de Michel Pêcheux, organizado por Françoise 
Gadet e Tony Hak e publicado pela Editora Unicamp em 2010. 
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foi apresentado como o novo paradigma do desenvolvimento, na qual o crescimento econômico 
deveria observar e trabalhar a equanimidade social e a conservação ambiental. Após vinte anos, 
a atualização feita pelo relatório “Povos resilientes, planeta resiliente: um futuro digno de 
escolhas”95 ampliou significados ao termo desenvolvimento sustentável tais como: o 
reconhecimento, a compreensão e a atuação nas interconexões da economia com a sociedade e 
o ambiente natural no processo de transformação para sustentabilidade.  
Na visão do PANSSG (2011), caminhar rumo à sustentabilidade significa 
“erradicar a pobreza, reduzir a desigualdade e fazer que o crescimento seja inclusivo e a 
produção e o consumo sejam mais sustentáveis, combater a mudança climática e respeitar 
outros limites planetários”. No discurso da sustentabilidade, combater as mudanças climáticas 
indica a certeza (mesmo diante da incerteza científica) da necessidade de trabalhar as ações no 
presente tendo em perspectiva o futuro, para aumentar a qualidade de vida planetária. Visando 
à sustentabilidade, as ações no presente definem o futuro. A partir dessa premissa, as respostas 
foram organizadas num corpus construído para proporcionar uma análise dos discursos sobre 
o presente e o futuro nos temas trabalhados durante a construção de Cenários Participativos do 
Projeto Amazalert.  
As respostas por escrito foram elaboradas após a experiência do debate nos 
workshops dos Cenários Participativos96. A análise tem como premissa que a polissemia da 
sustentabilidade permite sua utilização semântica com distintos conjuntos simbólicos e incidirá 
sobre a ocorrência do processo de apropriação do léxico do termo. Assim, o discurso sobre a 
sustentabilidade será tomado como discurso universal, para servir de referencial para analisar 
o comportamento semântico dos discursos dos stakeholders e para observar o funcionamento 
do subjetivo nas práticas discursivas diante da universalidade do discurso da sustentabilidade.  
Para os temas abordados sobre a Amazônia, tomei como base as reflexões de Bertha 
Becker (2006, 2007, 2008), cujas análises esclarecem sobre o papel da ciência, da tecnologia, 
da inovação e das políticas públicas para a Amazônia. Seus estudos constituem um importante 
referencial histórico no que concerne ao desenvolvimento de políticas públicas na Amazônia. 
É um tema que inclui também a atuação das instituições não governamentais e os acordos 
internacionais que o governo brasileiro ratificou. Mas a pesquisadora mostra, sobretudo, a 
importância da ciência nesse processo. Segundo Becker (2006, p. 367), foi mediante a 
                                                   
95 Realizado pelo Painel de Alto Nível sobre Sustentabilidade Global (PANSSG) em 2011 para preparar a 
Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Natural (CNUSDN) em 2012, a Rio+20. 
961-Uso dos Recursos Naturais (em especial uso e cobertura da terra); 2-Desenvolvimento social no campo de na 
cidade; 3-Atividades econômicas, infraestrutura e tecnologia; 4-Contexto institucional e político. 
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revolução científico-tecnológica que se deu um aprofundamento do conhecimento sobre o 
patrimônio natural; além disso, o papel da ciência é fundamental para “a concepção e 
implementação de um novo modo de sua utilização, capaz de beneficiar a sociedade regional e 
nacional, subsidiar o planejamento do uso do território e as negociações em fóruns globais”.  
 
 
3.2 – ANÁLISES  
Quem são os sujeitos que discursam?  
No corpus construído para a presente análise, os sujeitos que discursam são 
stakeholders97 que participaram do I Workshop de Cenários Participativos do Projeto 
Amazalert, cujos discursos foram classificados nas seguintes categorias: 1) Discurso setorial 
pecuário; 2) Discurso setorial florestal; 3) Discurso das organizações não governamentais 
ambientais internacionais; 4) Discurso das organizações não governamentais socioambientais 
nacionais.  
As questões, para todos os temas, são apresentadas na seguinte ordem: 1) A situação 
no presente da Amazônia, 2) O futuro para 2050 e 3) O percurso para o futuro. 
 
 
Discurso setorial pecuário – Análise 1  
O ator/espectador setorial da pecuária é o representante institucional da Associação 
Brasileira de Criadores (ABC), que foi criada em 1926 como Federação Paulista de Criadores 
de Bovinos. Pioneira, a instituição civil de natureza rural no país visa ao desenvolvimento da 
pecuária para corte e produção de leite. A derivação do seu discurso relativo ao uso de recursos 
naturais indica um esforço de adequação ao novo tipo de política, às novas regras. Mostra ainda 
que o sujeito se encontra num processo de aprendizado para compreender as demandas mais 
profundas que a sustentabilidade requer, conforme ilustra o dizer do representante setorial: 
“foco demasiado/excessivo em questões de desmatamento [...] na tônica de responsabilizar a 
pecuária” (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CRIADORES, 2014).  
No quadro 17, que segue, encontram-se sumarizadas as respostas dadas pelos 
representantes desse setor ao questionário: 
 
 
Quadro 16 - Respostas do representante do setor pecuário. 
                                                   
97 A descrição detalhada de cada um se encontra no Anexo 2. 
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Associação Brasileira de Criadores (ABC) 
Tema 
1:  
Presente na Amazônia:  
“Foco demasiado/excessivo em questões de desmatamento que continua na tônica de 
responsabilizar a pecuária; não atenção a outras questões de impacto ambiental; questão 
soberania Amazônia”. 
Futuro para 2050:  
“Cenário e palco de atores que convivem na diversidade e na pluralidade”. 
Percurso para o Futuro:  
“Trabalho em plataformas multissetoriais, com representatividade assegurada, respeito aos 
agentes e fatores de desenvolvimento”. 
Tema 
2:  
Presente:  
“Questão soberania. Conflitos potencializados de modo artificial por radicalismos x 
entendimento”. 
Futuro para 2050: [não respondeu] 
Percurso para o Futuro: [não respondeu] 
Tema 
3: 
Presente: 
“Grande potencial econômico/social desenvolvimento. Questionamento terceirização 
questão ambiental mundial”. 
Futuro para 2050:  
Percurso para o Futuro: [não respondeu] 
Tema 
4: 
Presente:  
“Conjuntura atual desgaste instituições possibilidade de criar o novo”. 
Futuro para 2050: [não respondeu] 
Percurso para o Futuro: [não respondeu] 
Fonte: Elaborado pela autora. 
A partir dos estudos de Pêcheux (2014, p. 201), é possível afirmar que o discurso 
da sustentabilidade representa “o tipo novo” de política, que propõe outros modos de produção, 
especialmente para o setor agropecuário. Ocorre que dialeticamente a sustentabilidade expôs o 
modo de produção até então praticado e tornou-o discursivamente insustentável, arcaico. Na 
linguagem semiótica de Deleuze, a sustentabilidade deu significância ao rosto do insustentável, 
o que quer dizer que o modelo anteriormente vigente teve de ser desarranjado para ser 
rearranjado. Mas, se o processo de apropriação é subjetivo, paradoxal em relação à dimensão 
não subjetiva do fato (ibid., p. 203), a resistência dos sujeitos setoriais se dá nesse feixe da 
subjetividade, porque é no subjetivo que estão acomodadas as experiências adquiridas.  
No que diz respeito ao desenvolvimento social no campo e na cidade, a resposta 
revela desconfiança sobre as causas dos conflitos sociais, o que se evidencia por meio de uma 
resposta que busca minimizá-los: “[...] conflitos potencializados de modo artificial por 
radicalismos x entendimento” (ABC, 2014). Chamo atenção para o fato de que o representante 
da ABC afirma que os conflitos sociais na Amazônia “são artificiais” e “potencializados”, 
porque essa resposta explicita sua posição política diante do discurso da sustentabilidade, que 
tem como princípio a responsabilidade social.  
 196 
 
 
A utilização de termos ou expressões como “diversidade”, “pluralidade” e “impacto 
ambiental”, presentes no discurso do ator/espectador setorial, revela o esforço para não expor 
o seu “contradiscurso” ao discurso da sustentabilidade quando o tema é o uso de recursos 
naturais. Entretanto, em relação ao tema 2, que versa sobre o desenvolvimento social, seu 
discurso não tem porosidade; mostra-se refratário às questões e, possivelmente, aos apelos. No 
que concerne ao tema 3, atividade econômica, infraestrutura e tecnologia, a resposta se ateve 
ao potencial, explicado na resposta do tema 4: deve-se a sua descrença nas instituições.  
A resistência no processo de apropriar do discurso científico da sustentabilidade 
por alguns grupos ou atores sociais pode ser constatada na atitude daqueles que se negam a 
participar dos debates. Dessa forma, a ausência e a recusa não representam apenas a indiferença, 
mas revelam a atitude de negação, refratária e polarizadora, de setores produtivos diante do 
processo de atualização do conhecimento e da necessidade que se impõe de adequação às 
demandas locais, regionais e globais referentes ao uso da terra.  
O contradiscurso do ator setorial, refratário ao discurso da sustentabilidade, pode 
ser esclarecido a partir das análises de Costa (2007, p. 85) sobre sistemas produtivos 
emergentes, segundo as quais os sistemas de produção agropecuário do tipo empresarial 
“tendem a tornar-se industriais, isto é, nos quais os empreendimentos e o conjunto de atividades 
encontram-se integrados a cadeias produtivas de largo espectro”. Essa tendência torna difícil, 
“para não dizer impossível, reconfigurá-los ou reconvertê-los para padrões radicalmente 
inovadores”. A análise de Costa (2007) confirma a dificuldade dos atores setoriais em se 
mostrarem consonantes com o discurso da sustentabilidade.  
Para Costa (2007, p. 83), a terra como signo na Amazônia ainda é representada 
como “um formidável estoque de terras agricultáveis disponíveis para novos investimentos dos 
capitais privados do agronegócio nacional e internacional”. E a pecuária “é uma forte presença 
em praticamente toda a estrutura da produção rural da região, desde os grandes até os pequenos 
produtores”. A configuração discursiva polarizada, que é praticada pelo setor, resulta, portanto, 
de um contexto histórico desordenado e conflituoso.  
Becker (2007, p. 24) caracteriza essas circunstâncias como um processo de 
ocupação do espaço regional nas ultimas décadas do século XX, em que resultou por um lado 
“o modelo extensivo da produção agropecuária, envolvendo a expansão da fronteira, a pecuária 
extensiva, considerada um dos fatores responsáveis pela destruição da floresta”; por outro lado, 
“a pequena produção, os assentamentos rurais e a colonização [...] muito numerosos, mas 
utilizando a terra em pequena escala, com nível muito baixo de produção”. A autora ressaltou 
que “severas críticas são [...] feitas às políticas públicas – inclusive quanto a avaliação de seus 
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efeitos nas condições de vida da população – e, sobretudo, ao modelo predatório de ocupação 
da Amazônia”.  
Para Becker (2008, p. 277), o conflito entre interesses polarizados “tem difundido 
uma imagem da região como extremamente vulnerável e problemática e, assim, contribuído 
para imobilizar decisões e ações”. Na visão dessa pesquisadora, são imagens que obscurecem 
a imensa diversidade de um patrimônio natural e cultural.  
 
 
Discurso setorial florestal – Análise 2 
O tema “uso de recursos naturais” é muito importante para o segmento do setor 
florestal. As falas indicam que a sustentabilidade dos recursos naturais é a condição de sua 
atividade. A expressão “boas práticas” revela seu papel institucional e, ao mesmo tempo, mostra 
que a política de concessão florestal é condicionada por um conjunto de ações pensadas nos 
termos da sustentabilidade. O manejo florestal, por exemplo, já figura nessa lista. 
 
Quadro 17 - Respostas do representante do setor florestal. 
 
Instituto Floresta Tropical – IFT/Floresta para todos sempre – FSC 
 
Te
m
a 
1:
 
Presente na Amazônia:  
“Desmatamento tem se retraído e deve continuar desta forma, principalmente 
considerando os avanços em tecnologias voltadas à sua detecção, além das iniciativas 
voltadas ao uso de boas práticas. Entretanto, a degradação florestal deve aumentar, 
principalmente enquanto os esforços de ordenamento fundiário não avançam. Manejo 
florestal deve aumentar ao menos em áreas públicas destinadas à concessão e manejo 
florestal comunitário. Mineração deve ocupar áreas pontuais, mas ainda assim continuar 
a ser uma importante atividade econômica no PIB da região”. 
 
Futuro para 2050:  
“Em termos do tema (i): áreas protegidas consolidadas e com sistemas de gestão; manejo 
florestal de qualidade sendo implantado em uma escala que supra a indústria florestal 
regional; taxa de desmatamento líquida da Amazônia próxima ou igual a zero, de forma 
que o agronegócio continue se desenvolvendo nas áreas zoneadas como de consolidação 
ou de expansão de atividades produtivas; mineração e obras de grande calibre com 
licenciamento ambiental participativo e contando com sistemas de mitigação e 
compensação de impactos”. 
Percurso para o futuro:  
“Implantação das Unidades de Conservação; implantação efetiva do sistema de 
concessões florestais em escala adequada; implantação de centros de desenvolvimento e 
difusão de técnicas voltadas à estruturação a aproveitamento de cadeias produtivas 
sustentáveis”. 
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Te
m
a 
2:
 
Presente:   
“Acredito que a Amazônia, como o restante do país, continuará fortemente em direção à 
urbanização. Cidades-polos que não são as capitais estaduais devem crescer fortemente 
(Marabá, Altamira, Santarém, etc.), principalmente as que estão próximas de grandes obras 
de infraestrutura. O acesso à saúde, educação e saneamento vai progredir, embora em 
ritmo ainda inferior ao restante do país. Os empregos continuarão insustentáveis no 
campo pelas primeiras décadas (como são hoje, consequência de desenvolvimento 
econômico local rápido e passageiro), mas serão mais perenes nas cidades com o aumento 
da demanda do comércio e serviços. Os conflitos pelo uso da terra podem aumentar 
enquanto as taxas de desmatamento continuarem altas, depois tendem a cair. O narcotráfico 
pode representar uma ameaça à população e até mesmo a política da região se medidas 
urgentes não forem tomadas”. 
 
Futuro para 2050: 
“Temos: (i) educação e saúde de qualidade mínimas nas capitais e cidades-polos, contando 
com centros de referência em ambos os temas implantados na região; (ii) boas condições 
de empregabilidade no meio urbano (serviços, comércio e indústria), e no meio rural 
(floresta, agronegócio, mineração e negócios sustentáveis de maneira geral); (iii) condições 
de violência urbana e rural em níveis similares ao restante do Brasil, com forte política 
antitráfico”. 
Percurso para o futuro:  
“Bases mínimas para o ordenamento fundiário, tendo ao menos a adequação ambiental 
(CAR) totalmente concluído; implantação de centros de desenvolvimento e difusão de 
técnicas voltadas à estruturação a aproveitamento de cadeias produtivas sustentáveis; 
combate à violência rural e urbana; combate ao narcotráfico; estímulo ao mercado nacional 
como incentivador de boas práticas: produtos sustentáveis, produtos da 
sociobiodiversidade, certificação socioambiental”. 
 
Te
m
a 
3:
 
Presente:   
“O desenvolvimento tecnológico e científico da região deve continuar em um ritmo 
inferior ao restante do país, embora creia que haverá grande expansão de universidades. 
Haverá uma grande expansão de comércio e serviços nas cidades-polos amazônicas, em 
especial enquanto a classe média local se expande, a exemplo do restante do país. Do ponto 
de vista rural, a mineração continuará a ser a principal atividade econômica do país, seguida 
pelo agronegócio. Os negócios florestais e sustentáveis podem ter oportunidades se a 
capacidade endógena da região de produzir recursos humanos em quantidade e qualidade 
suficiente com este tipo de treinamento aumentar”. 
Futuro para 2050:  
“Em (III), temos: (i) obras de infraestrutura implantadas com a participação da sociedade, 
com medidas de mitigação e compensação, tanto do ponto de vista social como ambiental; 
(ii) implantação de centros de difusão e geração de tecnologias para as vicissitudes 
regionais; (iii) desenvolvimento das cadeias da sociobiodiversidade, evitando que a 
Amazônia seja apenas um supridor de matérias primas”.  
 
Percurso para o futuro: 
“Responsabilidade fiscal e retirada dos municípios inadimplentes da lista suja; controle 
efetivo da sociedade dos processos relacionados à compensação e mitigação de impactos 
ambientais; fundos de investimento em tecnologias rurais na escala necessária; ações de 
grande porte em capacitação e treinamento dos amazônidas que podem ser os talentos da 
sustentabilidade; iniciativas conduzidas por diferentes segmentos da sociedade que possam 
efetivar um melhor uso de recursos destinados à saúde e educação – principalmente na 
escala municipal”. 
 
T e m a 4 : Presente: 
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“Creio que continuará frágil, em especial se considerarmos a instabilidade do arcabouço 
jurídico. Entretanto, deve aumentar a participação da sociedade civil, especialmente na 
forma organizada de ONGs e movimentos sociais. Os governos municipais gradativamente 
caminharão para um maior profissionalismo em termos de gestão pública e condução de 
políticas locais”. 
 
Futuro para 2050: [não respondeu] 
Percurso para o futuro: [não respondeu] 
Fonte: Elaborado pela autora. 
Esta análise se ampara nos elementos estruturais do discurso para ressaltar a 
dinâmica do assujeitamento do sujeito que discursa ─ no caso, o setor madeireiro. De maneira 
geral, o discurso se mostra denso, usando termos condicionantes que indicam que o Estado 
deveria ser mais eficaz. Há elementos explícitos de um discurso “favorável” à sustentabilidade 
e “contrário” ao discurso governamental, confirmando a existência do hiato, apontado por 
Ferreira e Tavolaro (2008), entre o que se diz e o que se faz em termos de políticas públicas.  
Esse sujeito, representante do setor madeireiro, espera, obrigatoriamente, que o 
Estado controle o desmatamento: “Desmatamento tem se retraído e deve continuar desta 
forma, principalmente, considerando os avanços em tecnologias voltadas à sua detecção” 
(IFT/FSC, grifo meu). O uso da conjunção adversativa “entretanto”, indica a ineficácia da 
política fundiária governamental: “Entretanto a degradação florestal deve aumentar, 
principalmente enquanto os esforços de ordenamento fundiário não avançam” (IFT/FSC, 2014, 
grifo meu). Em outras palavras, sua resposta compõe o “contradiscurso” do discurso 
governamental.  
As respostas concernentes aos temas “desenvolvimento social”, “atividades 
econômicas” repetem o mesmo padrão. O discurso “a favor” da sustentabilidade, que é tomado 
como parâmetro, aponta a assincronia do discurso governamental: “Os empregos continuarão 
insustentáveis no campo pelas primeiras décadas”. Na mesma direção, o discurso desse 
respondente confirma a expectativa de conflitos sociais: “Os conflitos pelo uso da terra podem 
aumentar enquanto as taxas de desmatamento continuarem altas [...]” (IFT/FSC, grifo meu).  
A expressão “manejo florestal comunitário” se enquadra na ação de inclusão social, 
fundamental para a sustentabilidade. O uso do termo indica a apropriação discursiva do ator 
setorial, IFT/FSC, como um sujeito “favorável”, já inserido no discurso universal da 
sustentabilidade. O “fluxo linguageiro” do discurso setorial florestal utiliza do léxico da 
sustentabilidade, na forma de discurso “a favor”, do “bom sujeito” (PÊCHEUX, 2014), 
apropriada ao discurso universal da sustentabilidade, que se baseia no discurso científico e se 
utiliza do léxico científico na sua argumentação. Essa constatação corrobora a afirmação de 
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Becker (2007, p. 26), segundo a qual “a produção científica tem papel relevante na construção 
da realidade”. A autora ressaltou que a exploração madeireira, o desmatamento e a luta pelo 
manejo florestal ambientalmente sustentável estão entre os temas que têm merecido “maior 
atenção em toda a história da produção científica” e encontram-se no cerne dos debates sobre 
o desenvolvimento sustentável para a Amazônia. 
O representante do setor pensa que para haver um desenvolvimento sustentável é 
fundamental a “difusão de técnicas voltadas à estruturação a aproveitamento de cadeias 
produtivas sustentáveis” (IFT/FSC). Seu discurso está em consonância com as críticas de 
Becker (2007, p. 26) de que a exploração de madeira feita com técnicas rudimentares provoca 
“desperdícios, baixa qualidade do produto final, baixos índices de agregação de valor aos 
produtos”. Indica, ainda, a importância da produção científica para que o conhecimento que a 
sociedade tem sobre esse tema se atualize.  
Além disso, a dinâmica de debates e o estabelecimento de arenas de conflito são 
fundamentais no processo de construção da memória social para sustentabilidade. É por meio 
desses espaços e da prática do debate que ocorrem a troca e a construção de novos 
conhecimentos, meios que viabilizam possíveis tomadas de ação coletivas, conforme Becker 
(2007, p. 25) reflete: “[...] vale registrar, contudo, que não há consenso sobre as grandes 
questões regionais”. Para o ator setorial, o caminho para o futuro seguro e sustentável na 
Amazônia (nas respostas “futuro 2050” e “percurso para o futuro”) passará pelas políticas 
públicas já existentes, com ressalvas claras e condicionadas à efetivação e à implantação das 
mesmas.  
 
 
Discurso de ONGs ambientais internacionais – Análise 3  
Observa-se nos discursos das duas organizações internacionais a apropriação 
unívoca do “princípio da precaução”, com tom de certeza, de que as políticas públicas para 
sustentabilidade dos recursos naturais na Amazônia precisam dar certo. O léxico do linguajar é 
de domínio científico ambiental. A forma, entretanto, é a de certeza, distinta do discurso 
científico, no qual a incerteza é constitutiva. O tom crítico revela dissonância entre a ações 
governamentais e discursos da política pública voltadas para sustentabilidade. São eles os 
sujeitos, stakeholders e protagonistas do discurso da sustentabilidade com foco mais forte na 
conservação ambiental.  
No quadro 19 se encontra um sumário das respostas dadas pelas ONGs ao 
questionário: 
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Quadro  18 - Respostas das organizações não governamentais. 
Quem são os atores/espectadores que discursam? 
 
The Nature Conservancy – TNC 
 
T
em
a 
1:
 
Presente na Amazônia:  
“Com a sinergia entre a melhora tecnológica do sistema de monitoramento e as ações de 
comando-e-controle bem como aquelas voltadas para uma melhor governança, o 
desmatamento tem sido relativamente controlado. Entretanto, ainda falta mais foco 
específico no controle da degradação florestal e maior subsídio e incentivo a práticas 
sustentáveis de produção”. 
 
Futuro para 2050:  
“Uma região com governança forte e planejamento territorial, onde o desmatamento ilegal é 
zero e a degradação ambiental é controlada e mitigada; com atividades agropecuárias 
concentradas em áreas hoje degradadas de baixo potencial para restauração/conservação”. 
 
 
Percurso para o futuro:  
“Sistema de monitoramento numa escala 1:25.000 para detecção de 
desmatamento/degradação em nível de propriedades – médio e longo prazo. 
Quais as mudanças necessárias? É necessária muita articulação entre as diferentes partes 
interessadas, mudando o paradigma segundo o qual os mais fortes sempre ganham. Quais os 
obstáculos? Quais interesses econômicos e políticos? 
 
T
em
a 
2:
 
Presente:  
“Vale a pena sublinhar que, mesmo com tendências claras de diminuição do desmatamento, 
ainda há muitos riscos. A combinação de melhoria de acesso (pavimentação da BR 163, por 
exemplo) e a construção do terminal graneleiro de Itaituba resultarão em um aumento muito 
grande de transporte de commodities e podem gerar uma nova grande nova fronteira de 
desmatamento no oeste do Pará, dentro da bacia do Tapajós, tanto ligada à expansão da soja 
quanto à especulação imobiliária, com potencial pressão sobre as várias áreas protegidas na 
região”. 
Futuro para 2050:  
“Cadastro Ambiental Rural - curto prazo e Licenciamento Ambiental Rural - médio a longo 
prazo-  cobrindo a totalidade das propriedades rurais;  
Sistema de produção sustentável disseminado entre as principais cadeias produtivas na 
Amazônia - médio prazo; compatibilização entre obras de infraestrutura e direitos, condições 
e aspirações locais - médio prazo”. 
Percurso para o futuro:  
“[...] se interesses econômicos e políticos prevalecerem sobre interesses coletivos, e não 
existir governança nem planejamento territorial, as taxas de desmatamento e degradação 
voltarão a ser elevadas, mesmo no interior de terras indígenas e unidades de conservação; as 
discrepâncias sociais continuarão fortes, a ocupação periférica e desorganizada de centros 
urbanos se acentuará, eventos extremos serão mais comuns devido a alterações no ciclo da 
água engendradas pelas mudanças climáticas”. 
T
em
a 
3:
 Presente: 
“Atividades econômicas em geral não conciliadas a um processo de desenvolvimento 
sustentável. Projetos de infraestrutura, principalmente hidroelétricas, sem profundas 
considerações sobre questões socioambientais e percebidas pelas populações locais como 
uma ameaça”. 
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Futuro para 2050: 
“Onde a periferia dos centros urbanos ofereça uma infraestrutura adequada àqueles que ali 
habitam; onde projetos de infraestrutura minimizem danos ambientais e hidrelétricas 
minimizem seus impactos sobre a conectividade aquática e a vazão dos rios e respeitem os 
direitos de povos indígenas e populações ribeirinhas”. 
Percurso para o futuro:  
“Sistema de produção sustentável disseminado entre as principais cadeias produtivas na 
Amazônia (médio prazo); compatibilização entre obras de infraestrutura e direitos, condições 
e aspirações locais (médio prazo)”. 
T
em
a 
4:
 
[sem resposta] 
Futuro para 2050:  
“Fortalecimento da governança – no curto prazo e, compatibilização e integração entre 
políticas locais, estaduais e federais – no médio prazo”. 
Percurso para o futuro:  
“Se as tendências de aumento de governança percebidas em algumas regiões realmente se 
firmarem na Amazônia como um todo, e um sistema efetivo de planejamento territorial e 
social se implantar, considero que em 2050 o cenário geral se encaminhará para aquele 
descrito na questão 5.  
Mas se interesses econômicos e políticos prevalecerem sobre interesses coletivos, e não 
existir governança nem planejamento territorial, as taxas de desmatamento e degradação 
voltarão a ser elevadas, mesmo no interior de terras indígenas e unidades de conservação; as 
discrepâncias sociais continuarão fortes, a ocupação periférica e desorganizada de centros 
urbanos se acentuará, eventos extremos serão mais comuns devido a alterações no ciclo da 
água engendradas pelas mudanças climáticas”. 
 
GREENPEACE 
 
T
em
a 
1:
 
Presente na Amazônia: 
“Olhando Amazônia Brasileira como uma só e considerando as políticas e projetos pelo 
governo federal a situação não pode ser considerada positiva. Mesmo que o desmatamento 
diminui nos últimos anos significativamente, o uso dominante na região é ainda de forma 
predatório como a exploração madeireira e a agricultura de grande escala mecanizado, e de 
baixa produtividade como no caso de pecuária. Essas atividades continuam sendo um ameaça 
para as florestas principalmente no Arco de desmatamento ou a fronteiro agrícola nos estados 
de Pará e Mato Grosso.  
Existem iniciativas na Amazônia de uso de recursos naturais de tipo extrativismo que devem 
receber muita mais atenção para como de uso de recursos naturais sustentável”. 
Futuro para 2050:  
“Zoneamento de atividades agropecuárias implementadas; manejo efetivo de áreas de 
conservação de proteção integral e de uso sustentável; uso de florestal sustentável com 
sistemas de extrativismo de produtos não madeireiros está sendo estimulada”. 
 
Percurso para o futuro:  
“Estimular educação e pesquisa para uso sustentável das florestas focado para a população 
local; dar apoio a agricultura familiar com extensão rural”. 
 
T
em
a 
2:
 
Presente: 
“O desenvolvimento social no interior de Amazônia é uma questão muito complexo por 
causa da falta de logística, de infraestrutura e capacidade humana nas áreas de saúde e 
educação. Uma questão contraditória aqui é que alguns dos projetos de infraestrutura sendo 
implementados e planejadas não melhoram essa situação para as populações locais da 
região”. 
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Futuro para 2050: 
“Desenvolvimento de conhecimento e tecnologia em base dos recursos naturais regionais 
Desenvolvimento de mercado dos produtos não madeireiros”.  
 
Percurso para o futuro:  
“Dar apoio a agricultura familiar com extensão rural; estimular empreendedorismo local e 
regional de produtos florestais não madeireiras; desenvolver plano de infraestrutura que 
considera melhor o contexto socioambiental da região Amazônia a nível panamazônica”. 
 
T
em
a 
3:
 
Presente: 
“Plano e projetos de infraestrutura não são pensados no contexto local e regional; falta 
inclusão econômica da região com, por exemplo, produtos florestais não madeireiros; falta 
de desenvolvimento de conhecimento e tecnologia baseado em recursos naturais regionais”. 
 
Futuro para 2050: 
“Desenvolvimento de mercado dos produtos não madeireiros; Melhorias na infraestrutura 
para aumentar acesso a serviços básicos, a saúde, educação e mercado”.  
  
Percurso para o futuro: 
“Estimular empreendedorismo local e regional de produtos florestais não madeireiras; 
desenvolver plano de infraestrutura que considera melhor o contexto socioambiental da 
região Amazônia a nível panamazônica; implementar zoneamento de atividade 
agropecuárias”.  
 
T
em
a 
4:
  
Presente:  
“O governo federal não consegue implementar uma agenda claro e transparente para o 
desenvolvimento sustentável na Amazônia. Uma política de top down está sendo 
implementada para os projetos de hidroelétricas, por exemplo, que está causando conflitos 
na região. Além disso, os impactos socioambientais dos projetos não são bem analisadas. A 
precariedade da implementação de áreas de uso sustentável não incentiva o manejo 
sustentável mais promova a exploração predatório dessas áreas. A falta de regularização do 
novo código florestal, na mesma línea, não promove o uso sustentável mais beneficia os que 
desmatam. Implementação do programa Terra Legal está trazendo impactos negativos em 
vez de aumentar a segurança no campo com a regularização fundiária por falta de 
transparência”.  
 
Futuro para 2050: 
“Sistema único de CAR implementado; segurança territorial; instituída o Lei de 
Desmatamento Zero no Brasil, com a proibição da supressão de florestas nativas”. 
 
Percurso para o futuro:  
“Implementar zoneamento de atividade agropecuárias; desenvolver sistemas de 
cadastramento de propriedades em um sistema único e aberto para público”.  
 
 Fonte: Elaborado pela autora. 
 
São discursos embasados por análises, observações de campo, conhecimento 
científico, construídos para comunicar a visão e a missão institucional, como se observa, por 
exemplo, na página da web do Greenpeace:  
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Proteger a floresta amazônica, bioma de grande biodiversidade, hábitat de 
milhares de espécies, milhões de pessoas e fundamental para o equilíbrio 
climático do planeta.  
Incentivar a agricultura segura e sustentável, rejeitando os organismos 
geneticamente modificados. 
 
Para a The Nature Conservancy (TNC) a missão da organização aparece formulada 
nos seguintes termos: “Proteger a natureza, para as pessoas hoje e para as futuras gerações”. 
Mas, na verdade, a história institucional dessas duas organizações leva a diferenças no discurso. 
Por exemplo, no que diz respeito à sustentabilidade dos recursos naturais, a TNC procura 
conjugar o monitoramento com a eficiência da fiscalização, “a sinergia entre a melhora 
tecnológica do sistema de monitoramento e as ações de comando-e-controle”. Para eles, 
prioritariamente, cabe ao Estado enfrentar e estancar o desmatamento, além de fornecer 
subsídios a práticas sustentáveis. O padrão das repostas indica que as ações para a 
sustentabilidade na Amazônia dependerão da presença de um Estado forte e centralizador.   
No discurso do Greenpeace (2017), as ações promotoras da sustentabilidade dos 
recursos naturais precisam incentivar “educação e pesquisa para uso sustentável das florestas 
focado para a população local” e estimular o desenvolvimento de atividades econômicas 
consideradas não predatórias, por exemplo apoiando “a agricultura familiar com extensão 
rural”. A crítica que o representante da entidade ambientalista faz tem como alvo o atual cenário 
político, no qual a agenda para a sustentabilidade recebe pouco incentivo, enquanto atividades 
que seguem o modelo de crescimento que necessita de extensas áreas de floresta desmatadas, 
como o agronegócio, a pecuária e a política energética, são implementadas. Apesar de haver 
diversas políticas públicas direcionadas à sustentabilidade, o governo do país “não consegue 
implementar uma agenda clara e transparente para o desenvolvimento sustentável na 
Amazônia”.  
O discurso das ONGs é crítico em relação aos programas governamentais de 
crescimento, como se observa na resposta do TNC, em que aparecem, por exemplo, como 
“atividades econômicas em geral não conciliados a um processo de desenvolvimento 
sustentável”: projetos de infraestrutura, sobretudo hidroelétricas, “sem profundas considerações 
sobre questões socioambientais e percebidas pelas populações locais como uma ameaça”. O 
Greenpeace chama atenção para o fato de que o modo de produção e a forma de ocupação da 
região, que recebem incentivos diretos e indiretos do governo, ainda são promotores de 
devastação:  
 
Mesmo que o desmatamento tenha diminuído nos últimos anos 
significativamente, o uso dominante na região é ainda de forma predatório 
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como a exploração madeireira e a agricultura de grande escala mecanizado, e 
de baixa produtividade como no caso de pecuária. Essas atividades 
continuam sendo um ameaça para as florestas principalmente no Arco de 
desmatamento ou a fronteiro agrícola nos estados de Pará e Mato Grosso 
(GREENPEACE, questionário para esta tese, grifo meu). 
 
Historicamente, a pressão das ONGs sobre as políticas nacionais para a conservação 
da biodiversidade resultou na implementação de programas de pesquisas importantes, como, 
por exemplo, o programa mundial “Floresta para a Vida”, do WWF, que levou o governo 
brasileiro a consolidar o compromisso assumido de proteger pelo menos 10% das florestas 
(BECKER, 2006). As organizações internacionais dedicadas aos problemas ambientais, como 
o WWF, TNC e, principalmente, o Greenpeace, utilizaram os meios de comunicação como 
instrumento no ativismo ambientalista.  
O movimento ambientalista na Amazônia, segundo Becker (2006, p. 357),  pelo 
discurso das ONGs “estendem amplamente suas redes na região, graças às telecomunicações, 
penetrando decisivamente no imaginário planetário”. Dessa forma, a construção simbólica no 
imaginário contemporâneo da sociedade em geral sobre a Amazônia se baseia “na centralidade 
que tem hoje a biodiversidade e a sustentabilidade” (ibid., p. 357). A autora ressaltou a 
dissonância discursiva ambiental na década de 1970, pois, enquanto no plano internacional 
houve a institucionalização do tema na I Conferência da ONU, no Brasil chegava ao auge a 
política de ocupação territorial da Amazônia. Então “a questão dos limites ao crescimento 
econômico se metamorfoseou na preocupação com a sustentabilidade da Terra como locus da 
vida” e a Amazônia se tornou o símbolo maior da “valorização do capital natural e a 
sobrevivência humana”.  
A abordagem do TNC sobre a tecnologia do monitoramento é amparada no 
conhecimento técnico-científico. O que a entidade sugere, “a melhora tecnológica do sistema 
de monitoramento”, permite propor soluções objetivas para que as ações governamentais sejam 
assertivas, como é o caso de, por exemplo, “ações de comando-e-controle, bem como aquelas 
voltadas para uma melhor governança”. A resposta de seu representante deixa transparecer a 
lógica subjacente à construção do pensamento cujo efeito de sentido, principalmente junto ao 
público em geral, consiste na crença de que a ação interfere na reação. Na conclusão da resposta, 
ele afirma que “o desmatamento tem sido relativamente controlado”. Isso quer dizer que um 
aumento no índice de desmatamento seria devido a uma má governança e a uma falta de 
fiscalização, porque já existe tecnologia disponível para o monitoramento da situação.  
Na mesma chave de construção discursiva, o Greenpeace criticou a política pública 
para a região: 
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 O governo federal não consegue implementar uma agenda clara e 
transparente para o desenvolvimento sustentável na Amazônia. Uma política 
top down está sendo implementada para os projetos de hidroelétricas, por 
exemplo, que está causando conflitos na região (GREENPEACE, questionário 
para esta tese, grifo meu). 
 
Assim, o discurso do Greenpeace funciona como tipo de observatório da sociedade, 
com conhecimento técnico de especialistas no tema, cujo discurso se posiciona em defesa da 
sustentabilidade.  
Os discursos das organizações governamentais ambientais revelam que a política 
pública na Amazônia é uma questão chave, que se encontra num estado de assincronia 
(BRONDÍZIO, 2006), fenômeno que evidencia a dissonância entre os discursos de políticas 
públicas para sustentabilidade e as ações e empreendimentos no presente. É o que se observa 
especialmente nas obras como as hidrelétricas de grande porte e estradas que cortam a região. 
Tais ações também revelam o hiato entre o que é dito e o que é feito (FERREIRA, 
TAVOLARO, 2009), pois as ações se mostram dissonantes em relação aos princípios da 
sustentabilidade e à construção de um futuro sustentável.    
 
 
Discurso de ONGs socioambientais, nacionais – análise 4 
As organizações não governamentais de caráter socioambiental nacionais 
reivindicam direitos humanos e lutam pelos direitos de populações tradicionais e agricultores 
familiares a continuar produzindo dignamente em seus territórios. O discurso desses atores se 
encaixa no que Hannigan (2009, p. 87) classificou como “ecologia política” a partir de uma 
série de pesquisas. Dentre essas estão as que Nancy Lee Peluso (2003, p. 232) realizou sobre o 
papel e as estratégias de ONGs que auxiliaram as populações locais na província de Kalimanata, 
na Indonésia, em reivindicações quanto a direitos de uso da terra que entravam em confronto 
com as políticas públicas de mapeamento territorial para criação de reservas naturais. O 
discurso desses atores se classifica como discurso da ecologia política, de acordo com o estudo 
de Hannigan (2009, p. 87). A autora (2003) descreveu as estratégias discursivas e tecnológicas 
que as ONGs utilizaram para conseguir acordos com o governo que atendessem às 
reivindicações das populações locais. 
Na Amazônia, as ONGs nacionais direcionam suas ações no sentido de políticas 
que valorizam incentivos técnicos e financiamento de programas que visam à adoção ou ao 
desenvolvimento de práticas sustentáveis entre as populações de agricultores familiares, 
comunidades tradicionais e comunidades extrativistas. Essas políticas são consideradas muito 
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fracas quando comparadas com as políticas de incentivo ao crescimento econômico, voltadas 
ao agronegócio, à pecuária e a empreendimentos para construção de infraestrutura.  
 
Quadro 19 - Respostas de organizações socioambientais. 
 
Quem são os atores/espectadores que discursam? 
Instituto Socioambiental (ISA) 
Te
m
a 
1 
Presente na Amazônia:  
 “Nos últimos anos avançamos em ações e compreensões sobre o bom manejo ou não do uso 
do recurso, entretanto as ações políticas de produção, extremamente voltadas para o 
desenvolvimento econômico, nos traz um mau cenário”. 
Futuro para 2050:  
“Realmente tendo políticas articuladas para o bom manejo socioambiental e distribuição 
dos benefícios”. 
Uso dos recursos naturais (em especial uso e cobertura da terra):  Zoneamentos de Estados 
+PNGATI”. 
Percurso para o futuro:  
“Todas são questões bastante complexas e com muitas particularidades locais, regionais e pan 
amazônicas. Não acredito que possa respondê-las de forma fracionada por temas e as ações vão 
desde locais à acordos internacionais. As questões dos acordos de uso e manejo também devem 
ser localizadas o bom manejo inclui as questões socioambientais e econômicas e institucionais. 
Modelos compartilhados de governança são os que mais se aproximam do ideal”. 
 
Te
m
a 
2 
Presente:   
“Infelizmente o campo social realmente estrutural (o acesso a educação, saúde, emprego e 
violência) há ainda uma má distribuição de serviços e bens com implicações 
socioambientais bastante críticas”. 
Futuro para 2050:  
“Realmente tendo políticas articuladas para o bom manejo socioambiental e distribuição dos 
benefícios”. 
Percurso para o futuro:  
“Gestão fundiária e zoneamentos, acesso a serviços de qualidade”.  
Te
m
a 
3 
[não respondeu] 
 
[não respondeu] 
 
[não respondeu] 
 
Te
m
a 
4:
 
Presente: 
“Por um lado, interesses coletivos ainda geralmente colocados num segundo plano em relação 
a interesses partidários”. 
Futuro para 2050: [não respondeu] 
Percurso para o futuro:  
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“Transparência das governanças, dos projetos e seus gastos, com participação ampla nas 
consultas prévias e decisões democráticas sobre questões institucionais e políticas”. 
 
Comissão Chico Mendes e Conselho dos Trabalhadores da Amazônia 
 
Te
m
a 
1:
 
Presente na Amazônia:  
“A Amazônia, apesar de sua imensidão aparentemente infinita, é um bioma muito frágil. Seu 
grande valor está justamente na biodiversidade existente na floresta que cobre um solo 
extremamente propício a erosão.  Quando a floresta é derrubada e aplicada o fogo, se obtém um 
solo rico por conta das cinzas. Contudo, no próximo plantio, se não houver o uso de fertilizantes 
a produção tende a ser menor e logo em seguida a terra se torna improdutiva. Estudos feitos por 
instituições com credibilidade científica têm mostrado que a Amazônia, se for desflorestada, irá 
se transformar em uma grande savana. Assim, os recursos naturais existentes deverão ser 
usados de maneira sustentável e deve ser evitada a extração de madeira de maneira 
predatória, a expansão da pecuária e monoculturas como soja e cana de açúcar”. 
Futuro para 2050:  
“[...] gostaríamos de ver (se possível fosse) em 2050 a Amazônia preservada, reflorestada e 
também produtiva. Que seus habitantes encontrassem uma maneira racional de usar os 
recursos que a floresta oferece, mas sem destruí-la. Que fosse possível um desenvolvimento 
humano, mais que o material, mais voltado para a harmonia do Homem com a natureza do que 
para a exploração do Homem pelo Homem e o acúmulo de bens materiais”. 
Percurso para o futuro: 
“Como dito anteriormente, se não houver mudanças nas políticas públicas e que sejam 
diferenciadas por regiões, não chegaremos a nenhum lugar”. 
Te
m
a 
2 
 
Presente: 
[não respondeu] 
“O ZEE nos estados e municípios contribuiriam muito para as definições das políticas a serem 
implantada”. 
Futuro para 2050:  
“Não é possível prever, visto que algumas mudanças podem ocorrer de maneira brusca, 
contradizendo as previsões feitas”.  
Percurso para o futuro: 
“Investir na educação formal e massificar a educação ambiental de modo que ela atinja 
todos ou todas”. 
Te
m
a 
3 
Presente:  
“Uma pesquisa recente, publicada pelo Instituto Carbono Brasil com proprietários e gestores de 
ativos, que juntos somam mais de US$ 14 trilhões em recursos, aponta que mais da metade deles 
leva em conta futuros impactos do aquecimento global e de legislações climáticas quando 
escolhem onde investir. A pesquisa mostra que decidir em qual empresa ou setor investir pode 
ser bastante difícil em tempos como os atuais, com a economia mundial em crise e muitos países 
em recessão. Ou seja, a mudança climática se estabeleceu como um risco material para muitas 
pessoas que já alteram suas decisões e modo de vida por causa dela. Por exemplo: será que 
compensa apostar em uma indústria de carvão se em breve uma legislação mais rígida com 
relação à emissão de gases do efeito estufa pode ser aprovada? A incerteza sobre o futuro das 
políticas climáticas e a legislação sobre o meio ambiente ainda é um grande desafio para a 
definição dos rumos a serem tomados nas atividades econômicas, infraestrutura e tecnologia. 
Com relação à Amazônia essas preocupações não são diferentes”.  
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Futuro para 2050:  
“Acredito que se não forem tomadas medidas emergenciais, agora, o quadro em 2050 será 
aterrador. Novos conflitos pela posse da terra, invasão da cultura da soja e cana de açúcar, tráfico 
de pessoas para exploração sexual e um alto índice de violência urbana e rural”. 
Percurso para o futuro:  
“Um dos grandes obstáculos que vejo é a explosão demográfica sem controle. Num sistema 
frágil como o Amazônico é necessário o controle da natalidade, que vem a ser uma política 
pública de saúde e sem a qual não há IDH, nem preservação, nem nada. É preciso a mudança 
de conceitos quanto às questões ambientais em toda uma geração, para que haja realmente 
mudanças perceptíveis”. 
Te
m
a 
4 [não respondeu] 
[não respondeu] 
Percurso para o futuro:  
“É preciso uma grande renovação nas ações das políticas públicas”. 
 
Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional – Fase 
 
Te
m
a 
1 
Presente na Amazônia: 
De um lado o grande capital, com força política, econômica que trabalha sob uma 
lógica e metodologia de afirmação do controle social, da privatização dos recursos 
naturais, negação de direitos. De outro, estão setores que lutam incessantemente 
pelo direito a sustentabilidade, pelos direitos humanos, de continuarem 
produzindo dignamente, socialmente, culturalmente, economicamente e 
ambientalmente nos seus territórios. Vários fatores são identificados na 
consolidação do grande capital nessas regiões. Pressão sobre as terras das populações 
tradicionais e agricultores familiares, intensificação dos conflitos, insegurança alimentar 
e nutricional, falta de acesso à água de qualidade. As famílias estão perdendo os direitos 
sobre suas áreas, ocupadas há várias gerações. O avanço do mono cultivo (dendê, soja) e 
de depredação dos recursos da biodiversidade, tem afetado a oferta de alimentação de forma 
satisfatória e de qualidade, forçando as famílias a outros padrões de consumo, visto que antes 
eram abastecidos pelos seus próprios mecanismos de produção. Produtos alimentares típicos 
vão sendo substituídos por alimentos industrializados, interferindo na identidade cultural 
alimentar, algo marcante nas diversas regiões amazônicas”. 
Futuro para 2050:  
“Não adoção de mecanismos de mercado para REED e PSA”. 
Percurso para o futuro:  
“Em termos do tema (i) Plano sustentável de gestão e monitoramento das bacias 
hidrográficas”. 
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Te
m
a 
2  
Presente: 
“O modelo de desenvolvimento urbano, caracterizado por um padrão urbano-industrial e de 
determinações do capital na apropriação e uso do solo, tem reverberado no acelerado processo 
de urbanização, segregação sócio territorial, habitações sem segurança da posse e 
concentração da propriedade, ao mesmo tempo em que não tem considerado suficientemente 
a diversidade de formas, uso e ocupação do espaço nas diferentes regiões do país. Esta 
concepção urbana não tem permitido dialogar, por exemplo, com a política de segurança 
alimentar, com o transporte e mobilidade por via fluvial, comum na Amazônia, posto que o 
Estatuto das Cidades, principal instrumento legal de planejamento urbano não prevê 
instrumentos capazes de responder a essa crescente demanda da população por essas políticas”. 
Futuro para 2050: [não respondeu] 
Percurso para o futuro:  
“Efetivação do Direito Humano a Alimentação Adequada e Saudável, contribuindo para 
a aplicação de seus princípios nas relações internacionais brasileiras, proporcionando 
melhoria das condições de vida com a promoção da agroecologia em oposição ao atual padrão 
desigual de desenvolvimento. Fortalecimento das instâncias de controle social, de alternativas 
em modelos diversificados de produção como a Agroecologia como um potencial para o 
desenvolvimento local e regional. Apostar em mecanismo e redes de comercialização justa 
e solidária que almeje a visibilidade dos produtos da agrobiodiversidade como importantes 
para o consumo da sociedade com qualidade, agregando melhoria da renda aos produtores e 
produtoras envolvidos”.  
Te
m
a 
3 
Presente:   
“O grande capital avança na área da Amazônia cada vez com mais força através dos grandes 
projetos considerados estratégicos para a sociedade brasileira. Essa expansão tem se 
materializado principalmente pela instalação de grandes projetos de infraestrutura e de 
empreendimentos privados como: a concretização da hidrelétrica Belo Monte e o inicio de fato 
da implantação de mais uma dezena de hidrelétricas na Bacia de Tapajós. Paralelamente avança 
o complexo de portos e hidrovias em função do escoamento dos produtos do agronegócio, 
madeireiras e mineração para os mercados internacionais atingindo diretamente as bacias dos 
rios amazônicos Tocantins, Amazonas e Tapajós. Além disso, se acrescenta uma evolução 
significativa da substituição da floresta tropical por bosques construídos pelo mono cultivo em 
função dos biocombustíveis, enquanto, de outro lado, já se torna sensível a manipulação dos 
povos tradicionais em função das propostas do mercado de carbono. Numa pesada concentração 
na Amazônia Brasileira paraense esse conjunto dos projetos confronta de modo acentuado os 
núcleos dos povos. Portanto, a Amazônia sofre por esse ritmo acelerado do capital na sua busca 
pelo acesso as terras e aos recursos naturais. Todos esses, usufruídos e garantidos por 
Comunidades e populações tradicionais, de produtores e produtoras familiares, quilombolas, 
indígenas, extrativistas estão sendo ameaçado”. 
Futuro para 2050: 
“Populações tradicionais, ribeirinhas e urbanas com direitos à terra e ao território garantidos, 
desenvolvendo atividades de baixo impacto ambiental e com acesso a políticas públicas de 
saúde, educação, transporte e mobilidade, moradia, segurança alimentar e nutricional. Com 
acesso tecnologia para exploração sustentável da biodiversidade amazônica, organizados em 
cooperativas, com plena garantia de sua reprodução social, econômica e cultural”. 
Percurso para o futuro:  
“Sustentabilidade dos territórios que valorize e reconheça todo patrimônio existente nessas 
realidades através das práticas e formas de vida das populações tradicionais extrativistas, de 
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agricultores e agricultores, quilombolas, indígenas, pescadores; Manejo comunitário de 
produtos madeireiros e não madeireiros realizados pela própria comunidade, que 
para tanto devem ser assessorada pelo poder público; Investimento na fruticultura 
e na extração e industrialização de óleos e essenciais vegetais; Mudança da matriz 
energética, garantindo a produção de energia solar, eólica, entre outras de baixo 
impacto ambiental e social”. 
Te
m
a 
4 
Presente: 
 “Embora algumas iniciativas implementadas durante o Governo Lula voltadas ao 
fortalecimento territorial que foram planejadas para a superação das desigualdades regionais e 
de valorização das forças sociais, na prática pouca coisa foi alcançada. O Ministério do 
Desenvolvimento Agrário - MDA com a elaboração não conseguiu alavancar em seus 
propósitos. Essas iniciativas tentavam aproximar a sociedade civil e o Estado para o 
levantamento e planejamento de ações frente aos principais desafios dos territórios. Esse 
trabalho desde o inicio se manteve distanciado de questões centrais como a regularização 
fundiária, embora constasse no escopo dos documentos. Hoje, poucos são os territórios da 
Cidadania que mantém uma atuação mínima. Na região Baixo Tocantins só está sendo possível 
devido a iniciativas da sociedade civil em busca da sua autonomia. O Estado por sua vez cada 
vez mais tentando se ajustar as demandas do mercado internacional encampa projetos de 
fortalecimento do agronegócio e de outros setores e abandona a reforma agrária levando a 
situações graves como conflitos fundiários, ameaças e mortes no campo, trabalho escravo. Além 
da perseguição pesa junto aos grandes projetos a força cooptadora do capital facilitado pela 
ausência de condições mínimas de qualidade de vida especialmente das famílias das populações 
tradicionais através das ações compensatórias das empresas dividindo os movimentos sociais, 
enfraquecendo a resistência, deslegitimando lideranças, desfazendo autonomias e alterando 
culturas próprias desses povos”. 
Futuro para 2050: [não respondeu] 
Percurso para o futuro: [não respondeu] 
 
FUNDAÇÃO VIVER PROTEGER PRODUZIR - FVPP 
Te
m
a 
1 
Presente na Amazônia:  
“O maior problema hoje na Amazônia é a prática do sistema de corte e queima, além de 
enfraquecer o solo, ainda trás muito riscos para que ocorram incêndios descontrolados. A prática 
do corte e queima é o mais utilizado pela agricultura familiar devido ser considerado o mais 
eficiente e barato, precisamos investir mais em tecnologias e alternativas que cheguem a esses 
produtores familiares para que essa realidade mude, com isso consequentemente diminuiremos 
a derrubada das matas primárias pois o solo poderá ser usado por muito mais tempo para cultivo 
desejado”.  
Futuro para 2050:  
“A Amazônia desejada para 2050 é uma região sem conflitos agrários, com uma agricultura 
familiar fortalecida com condições de produzir com tecnologia, escolas e postos de saúde 
funcionando com qualidade, estradas com boas condições para escoar os produtos evitando 
os atravessadores e com isso aumentando a qualidade de vida dessas famílias”. 
Percurso para o futuro:  
“Mais políticas públicas sérias e de qualidade para a região, mais fiscalização ambiental, e mais 
investimento em tecnologia para a agricultura familiar”. 
T e m a 2 Presente:  
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“Na Amazônia o investimento em tecnologia chegam apenas para os grandes agricultores 
e pecuaristas, a tecnologia quando chega ao agricultor familiar chega de uma forma que não 
atende a realidade da região ou daquela  comunidade, a realidade de infraestrutura da região 
e muito precária onde existem comunidades que ficam a 40km da beira da transamazônica 
sem estradas de fácil escoamento dos produtos e sem energia dificultando por exemplo a 
produção e/ou  armazenamento de subprodutos das frutas e do leite”. 
Futuro para 2050: [não respondeu] 
Percurso para o Futuro: [não respondeu] 
Te
m
a 
3 
Presente:  
“Essas atividades, muitas delas, têm muito impacto socioambiental, há uma boa legislação, 
ainda com mecanismos de cumprimento muito frágeis”. 
Futuro para 2050: [não respondeu] 
Percurso para o futuro:  
“Ações conjuntas de todos ministérios, com resultados já estabelecidos por muitos trabalhos 
realizados (científicos, ONGS, políticos) todos de forma conjunta para não refazer trabalhos ou 
ainda ter compreensão restrita por Estados”. 
Te
m
a 
4 Presente: 
[não respondeu] 
Futuro para 2050: [não respondeu] 
Percurso para o futuro: [não respondeu] 
Fonte: Elaborado pela autora. 
O corpus foi construído com respostas de três ONGs com foco prioritariamente 
social. As críticas foram, na maioria, feitas contra as políticas públicas. Os representantes dessas 
entidades enfatizam a falta de clareza sobre as ações das políticas de ordenamento territorial e 
a falta de acesso aos instrumentos de transformação social, como sistema de educação, saúde 
pública, infraestrutura, incentivo à agricultura familiar e políticas de inclusão mais claras e mais 
abrangentes. São reivindicações recorrentes, que aponta para o privilégio dado na formulação 
de políticas públicas à lógica da privatização dos recursos naturais, aos modelos de monocultivo 
e aos grandes empreendimentos, que depredam os recursos da biodiversidade amazônica. A 
consequência é o aumento da insegurança alimentar e nutricional e a intensificação da demanda 
de atividades econômicas privadas e governamentais sobre as terras das populações tradicionais 
e agricultores familiares (FASE, FVPP, Greenpeace e ISA). 
Os problemas apresentados nas respostas funcionam como reivindicações para que 
as ações do Estados sejam consonantes com os objetivos comunicados pelo discurso da 
sustentabilidade e inseridos nos textos das políticas públicas. As ONGs, por exemplo, 
reivindicam direitos sociais, como o uso racional dos recursos naturais. Segundo as respostas, 
para ser efetivas as ações dependem do fortalecimento da governança das instituições do 
Estado. No dizer da FASE (2014), é preciso perseguir uma “[...] sustentabilidade dos territórios 
que valorize e reconheça todo patrimônio existente nessas realidades através das práticas e 
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formas de vida das populações tradicionais extrativistas, de agricultores e agricultores, 
quilombolas, indígenas, pescadores”.  
A avaliação do ISA (2014), por seu turno, não é muito diferente: “Infelizmente o 
campo social realmente estrutural (o acesso a educação, saúde, emprego e violência) há ainda 
uma má distribuição de serviços e bens com implicações socioambientais bastante críticas”. No 
mesmo caminho encontram-se as críticas da FVVP (2014): “Mais políticas públicas sérias e de 
qualidade para a região, mais fiscalização ambiental, e mais investimento em tecnologia para a 
agricultura familiar”. Igualmente na conclusão do CCM (2014, no questionário para esta tese) 
aparece a seguinte reivindicação: “É preciso uma grande renovação nas ações das políticas 
públicas”.  
Os problemas apresentados pelos representantes das organizações sociais são 
questões de disputas de territórios imbricadas com os modos de produção e as diferenças 
socioeconômicas, o que as análises de Francisco Costa (2007, p. 129) confirmam: “[...] a 
dimensão social da região, incluindo as intervenções políticas, constitui um paradoxo por 
realizar-se, destruindo em nome dos ganhos presente de poucos, os mais preciosos trunfos para 
um futuro melhor para todos”. Para o autor, são reais os riscos ambientais “de muitas das 
práticas econômicas que se detectam na região, ao par de prejuízos inquestionáveis ou 
benefícios sociais discutíveis”. Uma análise similar também apareceu na resposta do 
representante da FVVP (2014): 
 
[...] na Amazônia o investimento em tecnologia chegam apenas para os 
grandes agricultores e pecuaristas, a tecnologia quando chega ao agricultor 
familiar chega de uma forma que não atende a realidade da região ou daquela  
comunidade, a realidade de infraestrutura da região e muito precária onde 
existem comunidades que ficam a 40km da beira da transamazônica sem 
estradas de fácil escoamento dos produtos e sem energia dificultando por 
exemplo a produção e/ou  armazenamento de subprodutos das frutas e do leite 
(FVVP, 2014, grifo meu).  
 
Contudo não se pode considerar que as iniciativas privadas sejam irracionais; no 
dizer de Costa (2007, p.130) “é falso considerar irracionais os processos decisórios privados 
que fundamentam tais riscos” ou pensar que a balança de cálculos custo x benefício seja “sem 
sentido”. Para o autor, é importante que o Estado na Amazônia atue para regular o setor privado, 
para anular “o hiato de tempo existente entre formas modernas e sustentáveis de uso dos 
recursos naturais da região e as necessidades cotidianas” (ibid., p. 130). Portanto, para o autor, 
é necessário que o papel do Estado, na Amazônia, seja “permeável à pluralidade de forças que 
expressam a diversidade social e cultural da região, dotando-o de mecanismos que o façam 
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eficiente como indutor do desenvolvimento” e que nesse processo faça “a correção das 
desigualdades sociais” (ibid., p. 130).  
Os problemas apresentados pelas ONGs nacionais, então, podem ser considerados 
fundamentais para fazer funcionar o Estado na região. E, por outro lado, as soluções para esses 
problemas são interinstitucionais, devendo basear-se em colaboração e parceria, conforme 
aponta a resposta da FVVP (2014): “Ações conjuntas de todos ministérios, com resultados já 
estabelecidos por muitos trabalhos realizados (científicos, ONGS, políticos) todos de forma 
conjunta para não refazer trabalhos ou ainda ter compreensão restrita por Estados”. 
É possível constatar no léxico das reivindicações o recurso ao instrumental 
semântico do discurso da sustentabilidade, que também representa o referencial semiótico de 
garantia de futuro. As repostas dos diferentes setores indicam que a sustentabilidade da 
Amazônia é incerta, porque depende das ações do Estado no presente. O percurso rumo ao 
futuro, desse modo, é condicionado pela eficiência da gestão em fomentar o uso responsável 
dos recursos naturais, integrado com ações que promovam o desenvolvimento social e 
econômico. Dentre essas ações, encontra-se a preservação da biodiversidade.  
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4. DA SOCIEDADE PARA A SOCIEDADE  
A prática da sustentabilidade local 
4.1 TERCEIRO CORPUS 
O cerne das questões e das problematizações apresentadas nas respostas dos atores 
setoriais, acima analisadas, é o Estado, que é visto como o agente orquestrador e regulador das 
ações dos setores produtivos em todos os níveis. Por isto a formulação de Giddens (2010) se 
aplica aos problemas de populações locais na Amazônia: a instituição que poderia lidar com os 
problemas do aquecimento global do modo mais apropriado para atender às atuais necessidades 
seria o Estado, por meio de políticas públicas trabalhadas numa perspectiva de longo prazo. 
“Tem que haver algum tipo de planejamento” (GIDDENS, 2010, p. 25), iniciativa que, na visão 
de diversos atores sociais, precisa partir do Estado.  
 Os estudos e as reflexões de Becker (2006) também dão suporte à ideia de que cabe 
ao Estado assegurar as mudanças necessárias de rumo mediante políticas públicas. “Políticas 
são construções sociais e se inserem em contextos históricos que nelas influem decisivamente” 
(ibid., p. 355). O planejamento, nesse caso, implica criar incentivos para que se produzam 
avanços tecnológicos e se desenvolvam inovações políticas que contribuam para a redução das 
emissões de gases do aquecimento global, porque a “produção científica tem papel relevante 
na construção da realidade” (BECKER, 2007, p. 21).  
Em consonância com Becker (2006, 2007), Giddens (2010, p. 23) pondera que: “O 
Estado será um ator importantíssimo, uma vez que inúmeros poderes continuam em suas mãos, 
quer falemos de política interna, quer de política internacional”. Apesar de a ideia do “Estado 
assegurador” ter um efeito de sentido claro, sobretudo no Brasil, isso não significa que o 
processo se realize sem conflito, porque “não há como obrigar os Estados a assinarem acordos 
internacionais e, mesmo que eles optem por fazê-lo, a implementação de qualquer acordo será 
responsabilidade, em larga medida, de cada Estado” (GIDDENS, 2010, p. 23). Entretanto cada 
Estado precisa, internamente, lidar com duas outras ideias complementares: a “convergência 
política” e a “convergência econômica” (ibid., p. 27). Isso quer dizer que, em tempo de 
mudanças climáticas, se a “convergência política” priorizar as políticas públicas, logicamente 
a convergência econômica seguirá, alinhada, no mesmo sentido.  
As análises a seguir foram feitas com o objetivo de entender como os atores locais 
lidam com a implantação de políticas públicas voltadas para a sustentabilidade, considerando 
uma série de fatores: as reflexões de Becker (2006, 2007) sobre a influência decisiva de políticas 
nas construções sociais e aquelas de Giddens (2010) sobre o Estado como a instituição 
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reguladora de políticas para a sustentabilidade; a classificação dos discursos ambientais em 
Hannigan (2009), que contribuíram para a compreensão dessa a temática; as análises de Costa 
(2007 e 2008) e Becker (2006, 2007 e 2008), que contextualizam a complexidade 
socioeconômica da Amazônia; as recomendações do relatório das oficinas de Cenários 
Participativos do Projeto Amazalert (2014); as respostas dos stakeholders do Projeto 
Amazalert, objeto de análises dos itens 3.1.1 até  3.1.4 desta tese.   
 
 
4.2- ANALISES 
Os trechos a seguir foram coletados em entrevistas abertas gravadas com gestores 
ambientais locais de municípios no Estado do Pará localizados na região da Calha Norte: Monte 
Alegre, Óbidos e Alenquer, na forma preconizada pela investigação qualitativa. Os 
entrevistados foram estimulados a narrar suas experiências construídas no diálogo, permitindo 
que os entrevistados manifestem suas reflexões, que os sujeitos falem sobre a realidade em que 
vivem (MINAYO, 2013, p. 65). Essa metodologia também permitiu que eles problematizassem, 
livremente, sobre questões locais com que lidavam no dia a dia, ligadas à implementação das 
políticas públicas ambientais. O tema condutor do diálogo foi a política ambiental local; a 
palavra sustentabilidade não foi utilizada. 
As entrevistas foram gravadas e as respostas transcritas encontram-se relacionadas 
nas tabelas abaixo, que colocam em evidência os temas que apareceram repetidamente, 
mostrando-se ao mesmo tempo comuns e inquietantes para os entrevistados. São perspectivas 
convergentes com os problemas apontados nas respostas analisadas nos itens anteriores, 
especialmente por representantes das organizações não governamentais nacionais (3.1.4) e 
internacionais (3.1.3). Os temas selecionados, como eu já disse, são aqueles que se repetiram, 
relativos às políticas públicas específicas como: (i) manejo florestal; (ii) licenciamento 
ambiental e (iii) desmatamento. 
As respostas foram distribuídas nos três quadros que seguem (quadros 20 a 22), 
separadas nos temas acima mencionados. Na primeira coluna estão as questões temáticas, 
enquanto na segunda destacamos trechos transcritos dos diálogos gravados.  
 
Tema 1 - Manejo Florestal - Lei de Gestão de Florestas Públicas nº 11.284/2006 
A lei nº 11.284/2006 de Manejo Florestal em Unidades de Conservação de Uso 
Sustentável também instituiu um novo órgão governamental, o Serviço Florestal Brasileiro 
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(SFB), e com isso estabeleceu o marco legal para as concessões públicas de extração de 
madeira, produtos não madeireiros e serviços de turismo por empresas e comunidades em 
Florestas Nacionais (FLONAS), assim como outras categorias de proteção de áreas pelo 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). Na época das entrevistas, eram 
vigentes mais duas concessões no Estado do Pará98: a Flona do Sacará-Taquera e a Flona do 
Crepori. Outras três áreas sob concessão no Estado do Pará são a Flona de Altamira e dois lotes 
da Flona de Amana.  
O quadro 21, que segue, foi organizado com trechos de respostas dos gestores 
municipais de meio ambiente de Monte Alegre, Óbidos e Alenquer, que apresentaram os 
problemas enfrentados no desenvolvimento de políticas de Manejo Florestal nos âmbitos 
federal e estadual, que “excluíam” os municípios, tais como: (1) a participação dos municípios 
no Manejo Florestal; (2) conflitos com atores locais; (3) impacto local no transporte das toras 
extraídas. Esses trechos foram selecionados para ressaltar a recorrência do discurso de 
“exclusão”, pela dificuldade dos gestores em lidar com a política de extração de madeiras em 
UCs, sobretudo porque os moradores locais não compreendiam o significado imagético, 
sobretudo, das ações decorrentes da política do Manejo.  
 
Quadro 20 – Narrativas sobre o Manejo florestal. 
 
Questões 
 
 
Trechos selecionados das entrevistas transcritas 
 
1- Sobre a 
participação dos 
municípios no 
Manejo Florestal 
 
“Um empresário lá de Brasília, que não conhece a região, faz um manejo lá e autorizado 
de Brasília, Belém e chega aqui, nós não podemos fazer nada no manejo florestal”.  
“[...] não precisam consultar o município, porque é um licenciamento estadual. Então 
quando chegam, na área aqui no município, como donos...”. 
“A decisão veio de lá. Receberam a licitação, ganharam a licitação, trabalharam o 
processo de documentação, então, infelizmente, eu digo para vocês, esse pessoal está 
respaldado”. 
 
2- Sobre os 
conflitos com 
atores locais  
 
 
“Existem duas associações na Serra Azul... Uma na vila maior que se chama Matona e 
tem uma outra associação [...] nessa Matona, fizeram uma barricada e chamou a atenção 
até dos órgãos federais: Ibama, o Incra. Pessoal do Ibama foi lá e falou logo das licenças 
das duas empresas, que estavam legais; enfim, é triste”. 
 
                                                   
98 O Estado do Pará, que pela Lei Federal de Gestão de Florestas Públicas, instituiu o Instituto de Desenvolvimento 
Florestal (IDEFLOR), que desenvolveu o Plano Anual de Autorgas (PAA) - 2014 para todo o Estado. O 
planejamento feito para as concessões de extração de madeiras nas Unidades de Conservação de Uso Sustentável 
mostra que muitas dessas áreas estão concentradas nos municípios da Calha Norte, dentro do maior corredor de 
biodiversidade da Amazônia. As outorgas estão disponíveis em PDF no site: www.ideflor.pa.gov.br, acessado em 
11/12/14. 
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3- Sobre o impacto 
local no transporte 
das toras extraídas 
 
“Aí pega o nosso Estado que é carente de manutenção (das rodovias) pelo município, 
também, e acaba com tudo...”. 
 
Obs.: 
Coluna 1 – questões temáticas sobre o manejo florestal em Unidades de Conservação de uso sustentável;  
Coluna 2 – trechos das narrativas dos gestores municipais. 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
As narrativas dos gestores evidenciam que as ações de extração de madeira em 
Unidades de Conservação de Uso Sustentável comunicam à sociedade local pela ação em si, 
imagética, quando os cidadãos assistem ao transporte das toras pelas rodovias locais. Por meio 
dos acontecimentos narrados, sabe-se que moradores se mobilizaram para impedir a exploração 
de madeiras nas UCs (quadro 23, item 2). Foi preciso a presença dos representantes dos órgãos 
federais para esclarecer a ação. A narrativa confirma que a sociedade local não tem 
conhecimento das decisões tomadas pelas instâncias estaduais e federais em áreas protegidas 
nos limites municipais, o que pode causar conflitos que fortalecem o discurso da injustiça social 
relacionada com a questão ambiental. O conjunto de ações de manejo florestal numa UC, como 
a extração e transporte das toras pelas rodovias locais, ostensivamente reforçam a exclusão da 
sociedade local no processo. Todos os setores da sociedade local são alijados do processo de 
concessão; cabe-lhes apenas arcar com o ônus do impacto ambiental.  
Na perspectiva da comunicação, verificamos o fenômeno da informação 
incompleta, análogo à formulação a que chegaram Ostrom, Gardner e Walker (1994) depois 
de testar a comunicação em várias situações. Nesse caso, os gestores locais não receberam apoio 
de campanhas de comunicação de esclarecimento por parte dos órgãos (estadual e federal) que 
explicassem os porquês dessa política para a sociedade. Nota-se um desencaixe ou dissonância 
na fala dos gestores locais, com relação ao discurso da sustentabilidade das respostas do ator 
setorial madeireiro ─ acima, no quadro 18.  
 
 
 
 
Tema 2 - Legislação - Código Florestal nº 12.651/2012 
A partir de normas da política pública que regem todas as atividades de uso da terra 
estabelecidas pelo novo Código Florestal (CF), a Secretaria de Meio Ambiente do Estado do 
Pará instituiu na Secretaria de Meio Ambiente, a Diretoria de Gestão Florestal que planeja, 
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coordena, orienta e executa o licenciamento ambiental para todas atividades agrossilvopastoris. 
A partir das entrevistas com os mesmos gestores, utilizando critérios idênticos aos que usei para 
construir o quadro 21 ─ selecionei trechos de respostas com temas recorrentes─, construí o 
quadro 22 abaixo.  
Nesse quadro, o tema são problemas relativos ao CF, como: (1) Licenciamento para 
desmatar, (2) Desmatar sem pedir licença e (3) Sobre o instrumental do CF, o Cadastro 
Ambiental Rural (CAR). A seleção foi feita de modo a destacar trechos que revelam a 
dificuldade dos gestores locais em lidar com os problemas dos pequenos agricultores 
encontravam para se adequarem às normas previstas pelo Código Florestal. 
 
Quadro 21 – Narrativas sobre o Código Florestal. 
 
Questões 
 
Trechos das entrevistas transcritas 
 
1-
licenciamento 
para desmatar 
 
  O Código Florestal diz que só pode emitir uma licença com três hectares na capoeira 
fina para o lavrador plantar, chamada de lavoura branca. Plantio de semeadura, que 
no ano passado tive que “burlar” de uma forma interna, dando quatro a cinco hectares 
na capoeira para o pessoal não passar fome... Eu usei da gestão, da política... 
Eu, estando numa secretaria fiscalizadora, que trabalha com legislação, vou deixar o 
lavrador passar fome? 
 
2- Desmatar 
sem pedido de 
licença 
 
 O que a gente faz aqui? 
 A gente tenta fazer a conversão das multas na reposição do dano ambiental.  
 
3- O CAR 
como 
instrumento 
 
 Aqui no Pará todos tem que ter o CAR, porque eles não conseguem crédito algum, 
não conseguem licenciamento algum nas Secretarias de Meio Ambiente. 
 Fonte:  Elaborado pela autora. 
 
As respostas dos gestores ambientais dos municípios novamente colocam em 
evidência a dissonância entre o que é dito e o que se pratica, o descompasso entre o discurso e 
a ação (FERREIRA, TAVOLARO, 2008), o que também se observa nas respostas dos itens 
3.1.3 e 3.1.4 desta tese. É possível, ainda, nos trechos selecionados, constatar a dificuldade que 
os gestores têm de trabalhar com os hábitos adquiridos pelos pequenos produtores. Na 
perspectiva da comunicação, também não houve apoio no nível federal nem no estadual para 
trabalhar informações sobre as leis e as normas, tampouco para promover, de forma mais ampla, 
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o esclarecimento da sociedade em geral, que inclui os próprios gestores. A forma recorrente 
como a informação sobre esses assuntos se apresenta repete o fenômeno da informação 
incompleta e deixa margem para que os sujeitos cheguem a suas próprias conclusões 
(OSTROM, GARDNER, WALKER, 1994).  
No caso analisado aqui, a informação incompleta pode contribuir para o reforço de 
um tipo de discurso apropriado pelo pequeno produtor: o discurso inserido na memória coletiva, 
segundo o qual aos grandes empreendimentos agrícolas tudo é permitido, não há limites, mas 
sobre os pequenos produtores incide todo o peso, toda a rigidez da lei. Muitas vezes, os 
pequenos agricultores passam a conhecer a lei quando recebem algum tipo de multa. Na falta 
de programas de esclarecimento, a fiscalização acaba cumprindo o papel de comunicar as leis 
e as normas. Contudo a fiscalização não é capaz de comunicar o significado da sustentabilidade 
na forma prevista pelo parágrafo único da Lei 12.651/2012. Muitas vezes, a ação da fiscalização 
contribui mais para reforçar a memória da injustiça social do que para conscientizar sobre a 
importância de manter a floresta em pé.  
 
 
Tema 3 - Desmatamento  
Os estudos multiescalares de Moran, Brondízio e Batistella (2008) sobre o 
desmatamento revelaram a inter-relação do alto índice de desmatamento com as condições 
históricas, econômicas e políticas vigentes na região amazônica. As narrativas dos gestores 
locais expõem o problema do desmatamento, que também está relacionado com as condições 
históricas do processo de ocupação na Amazônia, incentivadas principalmente por programas 
e políticas públicas e privadas que datam de décadas passadas (MORAN, BRONDÍZIO, 
BATISTELLA, 2008), cristalizadas nas memórias familiares, expressas culturalmente no modo 
de lidar com a terra.  
Utilizando os mesmos critérios dos quadros 21 e 22 acima e os mesmos 
entrevistados, construí o quadro 23, a seguir, com trechos sobre desmatamento com os 
problemas levantados pelos mesmos entrevistados: (1) Desmatamento e incentivos; (2) 
desmatamento x Manejo Florestal; (3) Desmatamento e legislação. 
 
Quadro  22 – Narrativas sobre Desmatamento.  
Questões  Trechos das entrevistas transcritas 
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1 
Desmatamentos e 
incentivos 
“Porque o produtor, aqui na nossa região, não tem incentivo. Por 
exemplo: desmatou uma área, a gente não sabe como utilizar, plantou a 
mandioca. Eles não fazem um tipo rotação de cultura. Chegam nessa 
outra área aqui, desmata de novo. Porque? Porque a terra vai perdendo 
todos aqueles húmus, nutrientes, que são necessários. Então, eles vão 
desmatando. Não tem técnica”. 
 
2 
Desmatamentos x 
manejo florestal 
 
“Aí, eles pegam 60, 70, 80, 1000 metros cúbicos de madeira e nós não 
podemos fazer nada. Está autorizado e legalizado. Aí, [o agricultor local] 
vai derrubar uma árvore e a gente vai punir o cara? Aí o que ele diz... 
pensa que a gente pega dinheiro, que os empresários compram todo 
mundo. E não é isso...”. 
 
 
3  
Desmatamentos e 
legislação 
  
“E quando a gente chama as pessoas para notificar a respeito do 
desmatamento... São pessoas que não sabem nem ler e nem escrever. Aí 
fica difícil autuar. O que a gente faz?”. 
 
“Tem multas de R$ 44.000,00[...] Como a gente faz? As pessoas que a 
gente vê a situação econômica, porque o produtor rural não tem condição 
de pagar esse valor altíssimo de multa.  Aí a gente converte na reposição 
do dano”. 
 
“Aqui você não pode emitir uma licença ambiental para o lavrador 
cultivar, porque o novo código florestal diz que o desmatamento é zero 
[...] No Código da Dilma, o desmatamento é zero. Anteriormente era 
permitido que ele cultivasse até na mata, 20 tarefas, 20 hectares. Mas já 
o novo código já diz que o desmatamento é zero”. 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
Se há por parte dos agricultores a tendência de manter viva a memória coletiva 
cultural dos modos arcaicos de lidar com a terra, essa persistência pode indicar que a 
transferência de conhecimento sobre técnicas mais modernas não esteja acontecendo. De 
acordo com as respostas dos gestores, o desmatamento é uma técnica incorporada aos hábitos 
e às práticas de cultivo dos agricultores (quadro 23, item 1) e existem dificuldades na 
compreensão e até desconhecimento de técnicas eficientes e de menor impacto ambiental, ou 
seja, mais sustentáveis. 
A questão do Manejo Florestal é um problema recorrente, ou seja, o conjunto de 
ações de exploração de madeiras em unidades de conservação de uso sustentável comunicam a 
contradição para o pequeno agricultor local e fortalecem a memória da injustiça social. Revelam 
também que ao gestor ambiental local fica a responsabilidade de administrar as várias 
contradições que as ações dos diferentes programas e políticas públicas comunicam.  
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5- OUTRAS CONSIDERAÇÕES  
 
Um futuro sustentável para a sociedade dos municípios no interior da Amazônia 
ainda está muito distante. As respostas revelam a preocupação de questões básicas de 
sobrevivência no presente. Dessa forma, as contradições manifestas sob o “paradoxo de 
Giddens” (2010) mostram-se ainda mais complexas na realidade na Amazônia. Isso porque, ao 
mesmo tempo que os moradores das cidades no interior da Amazônia batalham por questões 
básicas de sobrevivência, enfrentam as pressões internacionais discursivas devidas à 
importância da região no funcionamento dos sistemas terrestres. 
Os discursos dos gestores locais evidenciam:  
ü Ressentimento quanto à política de concessão para exploração da madeira, que 
não inclui o governo nem a sociedade local;  
ü Dificuldade de comunicar aos produtores locais as diferenças entre a concessão 
de exploração de madeiras dentro das UCs e a obrigatoriedade do licenciamento 
para desmatar e usar a queimada nas atividades agrícolas;  
ü Dificuldade de fiscalizar e coibir o desmatamento, que está relacionada com a 
incompreensão dos pequenos produtores quanto às demandas ambientais atuais;  
ü Dificuldade de ter acesso e atender aos programas e às políticas federais que 
visam à produção sustentável. 
 
A eventual falta de clareza dos discursos oficiais, somada com a ausência de uma 
dinâmica comunicativa entre os níveis governamentais, provoca conflitos nas arenas 
institucionais locais, muitas vezes com desfechos violentos, que evidenciam dissonâncias 
complexas, condições históricas incentivadas por políticas públicas de outro tempo, mas que 
foram memorizadas como fatores determinantes de construções culturais.  
As dificuldades dos gestores municipais impulsionam uma análise mais detalhada 
sobre a comunicação para a validação de políticas públicas visando ao desenvolvimento 
sustentável. Pois, de acordo com as narrativas dos gestores municipais, os pequenos produtores 
têm dificuldade de aderir às mudanças requeridas, principalmente àquelas que visam a 
mudanças de comportamento, e na maioria das vezes a comunicação se faz na forma das ações 
de fiscalização, que se dão depois de ocorrida a supressão florestal. 
Os conflitos tornam evidentes a pouca preocupação e a quase ausência de 
comunicação “face a face”, campanhas de esclarecimento, frentes de apoio efetivo para 
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promover uma mudança que valide o pacto social. Também desnudam a ausência de ações para 
o estabelecimento dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, que valorizem o manejo dos 
recursos naturais pelos atores locais. Por fim, expõe a relação de dominação assimétrica dos 
níveis de poder, sobretudo pelo econômico. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O objetivo geral foi analisar o papel da comunicação no discurso ambiental a fim 
de entender como se configuram os elementos simbólicos no processo de produção de discursos 
e sua dinâmica na interface com a sociedade.  
No discurso ambiental a comunicação é um dos principais instrumentos na 
construção imagética de uma visão de mundo. Seu papel nas pesquisas ambientais poderia ser 
mais estudado e mais praticado. O potencial já aparece, mas não está pleno, não há o 
reconhecimento necessário, tal como verifiquei durante o desenvolvimento desta tese.  
Mas ainda assim, pude verificar nas análises que a linguagem multiescalar aparece 
como um dos principais recursos facilitadores da comunicação, além de ser um instrumento 
analítico fundamental paras os estudos interdisciplinares das ciências ambientais. Sua base 
imagética é inegável, na qual os elementos discursivos semióticos associados, proporcionam ao 
leitor a capacidade de imaginar e ao espectador a capacidade de sinonimizar. Portanto é a 
linguagem que facilta a compreensão sobre o que representa um problema ambiental, torna 
visível o fundamento básico do significado da sustentabilidade. Permite a semiose de como os 
problemas locais imbricadas estão conectados aos problemas do mundo, expõe a fragilidade do 
sistema planetário. Compreender a ressonância das ações locais é um processo fundamental 
para compartilhar a responsabilidade. 
Como um instrumento de comunicação, a linguagem multiescalar é bastante 
experimentado por aqueles que trabalham a linguagem de animação para difusão do 
conhecimento científico de forma ampla, como por exemplo no campo das pesquisas médicas. 
Ou seja, a dinâmica da linguagem multiescalar já é parte da memória social, quando o tema se 
relaciona consequências de uma doença em todo corpo humano. Dessa forma, poderia haver 
mais incentivo ao desenvolvimento da tecnologia de animação digital visando auxiliar as 
pesquisas multidisplinares das ciências ambientais. Pois se trata de uma tecnologia que constrói 
imagens de esquemas teóricos, conceitos complexos pertinentes às questões ambientais 
interdisciplinares e poderia ser um apoio na construção de metáforas ou formas imagéticas 
acessíveis e criativas sobre fenômenos naturais que a fotografia e o vídeo não são capazes de 
captar.  
Mas voltando para a questão central desta tese  da comunicação no discurso 
ambiental Por enquanto, sabemos que a polissemia atribuída ao discurso da sustentabilidade 
torna necessária maior clareza sobre suas inúmeras possibilidades de construção discursiva. É 
preciso distinguir mensagens relacionadas aos interesses de grupos específicos que se utilizam 
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do léxico do discurso da sustentabilidade para justificar ações em causa própria. Também é 
necessário melhorar o entendimento sobre o papel da comunicação e seus limites como 
instrumento de gestão.  
Diante da incerteza, é importante considerar a comunicação como ação estrutural e 
estruturante nos programas de pesquisa multidisciplinar, principalmente para que os 
coordenadores não acumulem o papel de comunicadores, e sim busquem equipes de 
profissionais para lhes dar suporte. Isso porque encarregá-los de pesquisar, orientar e 
acompanhar o desenvolvimento dos objetivos específicos e ainda exercer o papel de 
comunicadores é exigir demais dos coordenadores e, com isso, correr o risco de não alcançar o 
objetivo pretendido.  
Pensar, portanto, a comunicação no planejamento de projetos de pesquisa junto com 
profissionais e pesquisadores de comunicação significa favorecer e facilitar as interações dos 
pesquisadores. Conjuntamente, pode-se encontrar meios de atingir a sociedade de forma 
proativa e criativa. A comunicação é um elemento fundamental para a política de acesso ao 
conhecimento, seu papel é central na transferência do saber científico para todas os níveis da 
sociedade.  
As políticas de incentivo à pesquisa e inovação, as chamadas públicas ou os editais 
de institutos de pesquisas que envolvem pesquisas ambientais têm sido fundamentais na 
produção e no aprimoramento do conhecimento, bem como na formulação de políticas públicas 
que visam à sustentabilidade, mas precisam ter maior clareza sobre o papel da comunicação 
como ação estratégica, na gestão das equipes para a execução de seus objetivos específicos e 
principalmente prever ações de comunicação como instrumento primordial para a inclusão 
social, por isso, a comunicação precisa ser mais pesquisada. Por sua característica polissêmica, 
a delimitação é difusa, mas não é opaca. Tanto a comunicação como tema em si, quanto o seu 
papel instrumental. 
 
 
COMUNICAÇÃO PARA A SUSTENTABILIDADE 
A plataforma de pesquisa Future Earth (2013)99 foi criada para atender a 
solicitações da Conferência das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável de 2012, 
a Rio +20. Dentre as recomendações ali manifestas está a importância da interdisciplinaridade. 
                                                   
99Future Earth is the response to calls for international, integrated, collaborative and solutions-oriented research to respond to 
the urgent challenges of global environmental change and sustainable development (Future Earth, 2013, p. 19).  
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A Plataforma acredita que a pesquisa interdisciplinar pode melhorar o entendimento sobre as 
mudanças dos sistemas ambientais e sociais e, ainda, atuar como uma facilitadora e uma 
promotora de novas abordagens das questões.  
Na perspectiva da comunicação, a interdisciplinaridade pode ser interpretada como 
um modo de agir estratégico (Habermas, 2010) capaz de promover o diálogo entre 
pesquisadores de campos distintos, capacidade corroborada pelas narrativas dos autores 
Batistella et al (2007) e Schor e Alves (2008) e Schor (2008). Essa perspectiva permitiu ressaltar 
de forma singular e relevante o aspecto ativo da comunicação em programas de pesquisas 
ambientais multidisciplinares, nas ações estratégias institucionais de “interação” dos 
pesquisadores com o objetivo de enriquecer o debate sobre a incertezas e buscar soluções 
conjuntas. Os espaços de “interação” são representações que dão significância ao papel da 
comunicação.  
É fundamental que os pesquisadores de diferentes campos disciplinares 
reconheçam a ação da comunicação na atualização da linguagem, nas variadas formas de 
compartilhar, trocar informações e transferir o conhecimento. Essas ações fazem parte do 
repertório de inovações que configuram “um novo tipo de ciência”, reconhecido pela 
plataforma Future Earth (2013), que encara a comunicação como ação estratégica para que a 
sustentabilidade planetária seja alcançada. 
Dentre os sete grupos temáticos de ações prioritárias, a comunicação foi reservada 
na quarta seção: Towards a communication and engagement strategy (FUTURE EARTH, 2013, 
p. 55), com propostas para o desenvolvimento estratégico da comunicação no engajamento de 
stakeholders. A estrutura pensada se baseia no desenho estrutural das redes sociais digitais, no 
qual o stakeholder funciona como ponto de ligação com o público específico.  
A definição de stakeholder utilizada pela Future Earth (2015), é a mesma do IPCC 
de 2007: “A person or organization that has a legitimate interest in a project or entity or would 
be affected by a particular action or policy” (FUTURE EARTH, 2015, p. 53). O stakeholder 
pode ser considerado um tipo de comunicador, funciona como agente formador de opinião 
qualificado.  
Porém, as ações estratégicas para a comunicação do Future Earth (2015, p. 56) se 
encontram em processo de construção, seu desenvolvimento ainda depende da criação de um 
comitê de especialistas que consiga analisar as transformações dos meios de comunicação, 
assim como depende de estudos e análises sobre os impactos dos meios de comunicação 
contemporâneos e a sua relação com o engajamento social.  
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Em resumo, a plataforma Future Earth não definiu o método a ser utilizado para 
trabalhar a comunicação. Mas há o entendimento da sua importância. A responsabilidade de 
compartilhar o conhecimento está endereçada ao campo que lhe é próprio. Portanto é necessário 
comunicar para que as sociedades consigam enfrentar as incertezas, os desafios da mudança 
ambiental global na transição para a sustentabilidade global (FUTURE EARTH, 2015). 
Apesar de estar em processo de construção e reconhecer a importância da 
comunicação, a eficácia da configuração em formato de rede de stakeholders para a ação 
promotora do engajamento ainda precisa ser melhor estudada e debatida, principalmente se 
precisarem alcançar um público amplo e diverso.  
 
OUTROS PROBLEMAS NO DISCURSO DA INCERTEZA  
 
No processo de contrução da tese, surgiram problemas mais específicos pertinentes 
ao discurso da incerteza que poderiam motivar novas pesquisas, como por exemplo: verificar 
se o discurso da incerteza que influencia a apatia social e, quais seriam os fenômenos que 
influenciam o desengajamento e o desinteresse da sociedade relacionados ao discurso da 
sustentabilidade. 
 
A INCERTEZA COMO PROMOTORA DE FORMAS DE DESÂNIMOS.  
Não encontrei novos elementos simbólicos ou novas abordagens em produções 
editoriais, programas de TV e documentários de cinema a partir de 2007. Apesar das inúmeras 
propostas desenvolvidas para regular e promover ações para a sustentabilidade, há uma certa 
melancolia decorrente das incertezas do futuro, como se constata, por exemplo, na mensagem 
desanimadora do documentário de Al Gore (2017) An Incovenient Sequel: Truth to Power. O 
Gore de 2017 comprovou e justificou as causas de seu pessimismo em cada locação visitada, 
mostrou que, apesar do esforço para conseguir firmar o Acordo de Paris – 2015. O atual 
governo americano não reconhece o problema e não ratificou o documento e parece que o Brasil 
tenderá a segui-lo. O documentarista aponta as consequências da falta de uma política voltada 
à mitigação dos efeitos da mudança climática e reforça importância do Estado assegurador, 
conforme proposto por Giddens (2010). A narrativa reforça que desde 2006 nada mudou; aliás, 
tudo piorou. O otimismo que se seguiu à aceitação do público, ao reconhecimento da indústria 
cinematográfica, que o premiou em 2007 com Oscar de melhor documentário, e com o Prêmio 
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Nobel da Paz, recebido juntamente com o IPCC, deu lugar a um tom mais dramático e 
preocupante. 
Também foi relevante estudar o conceito de Macfarlane (2016, 2013) sobre as 
perdas relacionadas com o ambiente natural numa escala local, individual e sensível. O escritor 
visitou pessoas que perderam suas paisagens e constatou que esse tipo de perda pode provocar 
o fenômeno da anomia, não somente em indivíduos como em toda comunidade. O autor utiliza 
o termo “solastalgia” para se referir a um misto de solidão e nostalgia, sentimento associado 
com as narrativas de perdas, desimportancia e descuido do Estado aos locais de memória social. 
Essa é aparentemente uma questão pouco considerada por programas de compensação 
ambiental em empreendimentos que afetam paisagens e removem comunidades inteiras de seus 
lugares de memória. Além da perda de paisagens, Macfarlane se ocupa da linguagem em 
transformação. Ele constatou que palavras estão se perdendo por falta de uso, processo que 
reflete a falta de tempo da sociedade contemporânea para observar ou contemplar fenômenos 
da natureza.  
O enfoque desse escritor fornece uma perspectiva muito valiosa para analisar os 
impactos na vida das pessoas e comunidades provocados por inúmeros acontecimentos 
ambientais atuais no nosso país, como por exemplo o desastre de Mariana, que atingiu os 
Estados de Minas Gerais e Espírito Santos. Da mesma forma, pode contribuir para a análise dos 
impactos sociais provocadas pelas grandes construções, como as hidrelétricas na Amazônia, 
bem como fenômenos recorrentes de perdas de espécies, hábitats e diversas ameaças aos 
recursos naturais, que persistem, apesar do discurso da sustentabilidade.  
 
 
A COMUNICAÇÃO DIGITAL 
O gesto de acessar, de escolher do sujeito navegador na internet é também um gesto 
atualizador. Portanto, quando o cibernauta acessa informações, seu gesto atualiza os espaços 
virtuais de arquivos, antes circunscritos à espaços de memória dos arquivos públicos ou 
privados. Dessa forma, temas como por exemplo o discurso cético, que parece fazer parte do 
passado recente, se mantém atualizado pela mídia digital. Quando um cibernauta acessa uma 
entrevista como por exemplo, a do pesquisador Ricardo Augusto Felício no Programa do Jô100, 
produzido e veiculado uma ou duas vezes pela Rede Globo de Televisão, significa que a 
entrevista se atualiza. Pois desde 2012 está disponível no canal YouTube e, em 2018 teve 
                                                   
100 https://www.youtube.com/watch?v=3_GPLlJv6x0. Programa do Jô, disponibilizado em 09 de maio de 2012.  
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1.069.635 (um milhão, sessenta e nove mil, seicentos e trinta e cinco) acessos, apesar do 
programa estar, desde 2016, fora da linha de produção.  
O discurso dos céticos alcança uma boa audiência, pois além do exemplo anterior, 
outros vídeos e programas também continuam disponíveis e são acessados101, dentre os quais 
figuram entrevistas feitas com o climatologista Luiz Carlos Molion. São programas que 
veiculam opiniões políticas, posicionadas e praticamente unívocas porque os espaços para 
contrapontos e outras opiniões são mínimas, praticamente irrelevantes. Essa parece ser uma 
questão de comunicação gerada por formatos das atuais redes sociais da mídia digital: a 
manutenção, circulação e atualização de discursos unívocos.  
O meio de comunicação digital tem merecido muitos estudos e análises no campo 
interdisciplinar da memória social, discursos e comunicação. Para os estudos do discurso 
ambiental também merecem estudos mais detalhados, porque nos últimos anos tem sido um 
ambiente propício para a manipulação social abrangente, em vários níveis.  
O futuro ontologicamente é incerto. Diante da incerteza, o discurso da 
sustentabilidade tem sido a sinonímia da precaução de forma mais alargada e abrangente. A 
sustentabilidade é o incentivo: estimula o planejamento de ações no presente que salvaguardem 
o futuro. Desde a publicação e os debates em torno do relatório Nosso Futuro Comum (1987), 
o discurso da sustentabilidade tem sido o parâmetro para a construção e o desenvolvimento de 
recomendações internacionais. Um exemplo se encontra na Agenda 2030, que contém os 17 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável – ODS; outro é a plataforma Future Earth102.  
A característica polissêmica e plurívoca do termo sustentabilidade permite coabitar 
conflitos, paradoxos e até antinomia, como observei nas análises das entrevistas de atores locais 
no interior da Amazônia. Lugares onde comumente a forma da sustentabilidade se expressa por 
meio de leis, sistemas e programas que regulam o modo de utilizar os recursos naturais. Mas a 
falência ou ineficácia de programas de valorização de práticas e tecnologias que visam 
sustentabilidade, mantém as sociedades locais expostas aos conflitos.  
Isso quer dizer que a dúvida e a incerteza podem servir de argumento para 
propostas, preferências e protecionismos distintos dos princípios preconizadores da 
sustentabilidade.  
                                                   
101 No Programa Noticias Agrícolas; Programa Canal livre da Rede Bandeirantes; e outros inúmeros programas disponíveis no 
canal Youtube  
102 “Future Earth is conceived as a 10-year programme that built upon Earth system science and bring together global 
environmental researchers to further develop interdisciplinary collaborations that address critical questions.” (Future Earth, 
2013. p.19) 
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As dissonâncias provocadas pela prevalência de objetivos e interesses específicos 
de poucos, somados às recorrentes ausências de ações estratégicas sobre os porquês das 
políticas públicas podem mudar a significância da sustentabilidade. Ou seja, a dificuldade em 
apresentar resultados e a ausência de ações consequentes desgastarão o discurso da 
sustentabilidade. Além disso, esses obstáculos podem enfraquecer os próprios princípios da 
sustentabilidade, tornando-os opacos, difusos, o que poderá reforçar a incerteza, aumentar a 
vulnerabilidade social e provocar ressentimento social. Significa que a equidade preconizada 
pela sustentabilidade não é percebida. E, pode se transformar em insegurança, prevalecer a 
injustiça histórica e o discurso da sustentabilidade sofrer um processo de silenciamente e 
apagamento.  
 
 
PÓS-VERDADE, “DARK POST” E “FAKE NEWS” 
O pessimismo de Gore (2017) pode ser melhor explicado com o conceito pós-
verdade, formulado pelo dramaturgo e escritor Steve Tesich (1942-1996) no artigo “A 
government of lies” (1992). Publicado em janeiro de 1992 no The Nation no mesmo ano em 
que as nações se preparavam para a Rio 92, quando as atenções do planeta estavam preocupadas 
com o modelo econômico de desenvolvimento, conflitos sociais e a questão ambiental. O artigo 
é um manifesto, na qual o dramaturgo põe em foco a manipulação da informação, o uso dos 
meios de comunicação para veicular inverdades ou meias-verdades, ou seja, a mentira. Pós-
verdade reflete a forma como a nossa sociedade contemporânea livremente escolheu suprimir 
a verdade das nossas ações: “We, by our actions, are saying that this is no longer necessary, 
that we have acquired a spiritual mechanism that can denude truth of any significance”103 (Ibid, 
1992). O conceito revela um estado de apatia, um tipo de reação da sociedade americana quase 
indiferente aos fatos revelados pela mídia sobre os crimes cometidos pelo governo de Ronald 
Regan104 e como essa, sucessão de mentiras e omissões, prevaleceu sobre a verdade: 
“Presidente Reagan perceived correctly thar the public really dind’t have to work hard at it. 
                                                   
103 Tradução livre: “Nos, por nossas ações, estamos dizendo que não é mais necessário, que adquirimos um 
mecanismo espiritual que pode denotar a verdade de qualquer significado” (TESICH, 1992).  
104 Como o caso Irã-Contras escândalo revelado pela mídia em 1986 em que agentes da CIA facilitaram a 
entrada de armas no Irã contra o embargo internacional de armamento. Quando foi revelado, o então Presidente 
Regan fez um pronunciamento negando ter conhecimento, mas se responsabilizando. As investigações feita pelo 
Congresso e por uma comissão criada pelo próprio não encontrou nenhuma evidencia de que comprovasse seu 
envolvimento. Os funcionários responsabilizados e condenados pelo crime receberam o perdão presidencial do 
governo seguinte, George H.W. Bush, que fora vice do governo de Regan.  
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He sensed that we would gladly accept his loss of memory as an álibi”105 (Ibid, 1992). Aceitar 
uma espécie de perda de memória social permitiu que o vice-presidente de Regan, George W.H 
Busch, fosse eleito para dar continuidade à política baseada no discurso da mentira. Perder a 
memória é um processo diferente daquela sociedade que reagiu aos escândalos do “Vietnan 
sydrome” e do “Watergate syndrome” que, após veiculação na mídia revelando mentiras e 
manipulações do governo, forçou o sistema do Estado Americano funcionar. Para Tesich (1992) 
esses foram os acontecimentos que ficaram na memória de um triunfo da democracia, porque a 
partir disso, a sociedade americana começou a se afastar da verdade.  
No século XXI, os debates conceituais sobre a comunicação e os veículos de 
“massa” foram interpelados e desviados para as intensas transformações tecnológicas, políticas 
e sociais que se desenrolaram nas décadas finais do século XX. Dentre elas, a comunicação 
digital, tida como uma das mais importantes tecnológias transformadoras nas relações sociais 
comunicativas. Fenômenos como YouTube, Vimeo, Facebook e o What’app se tornaram os 
meios de comunicação digitais que potencializam a autonomia individual, produtores de 
conteúdos, grupos e instituições.  
Para o pensador Pierre Lévy (2010) a era digital redesenhou a relação tradicional 
das teorias de comunicação, emissor – receptor e aponta para sua superação na forma de um 
para todos, ou seja, pelo processo comunicacional todos para todos: “Até agora, o espaço 
público de comunicação era controlado através de intermediários institucionais que preenchiam 
uma função de filtragem e de difusão entre os autores e os consumidores de informação” 
(LEVY, 1988, p.45). Para o autor, “o surgimento do ciberespaço cria uma situação de 
desintermediação” (ibid, p.45, grifo do autor). Com isso, Lévy (1988, 2004, 2014) questiona a 
definição de comunicação limitada à transmissão de informação; para ele, o mais fundamental 
é o ato da comunicação, porque o ato define a situação, que dá sentido às mensagens trocadas.  
A produção dos sentidos é o principal motor transformador. E devo acrescentar que 
“o sentido emerge e se constrói no contexto”, que, mesmo sendo circunstrito no tempo ou no 
espaço, caracteriza-se como instantâneo, transitório, rápido.  
Um computador e uma conexão telefônica dão acesso a quase todas as 
informações do mundo, imediatamente ou recorrendo a redes de pessoas 
capazes de remeter a informação desejada. Essa presença virtual de todo em 
qualquer ponto encontra, talvez, o seu paralelo físico no fato de que um 
edifício qualquer de uma cidade grande contém elementos materiais vindos de 
todas as partes do mundo, concentrando conhecimentos, competências, 
                                                   
105 Tradução livre: “O presidente Reagan percebeu corretamente que o público realmente não queria saber a 
verdade. Então ele mentiu para nós, mas ele não teve que trabalhar duro para isso. Ele sentiu que aceitaríamos 
alegremente sua perda de memória como um álibi” (TESICH, 1992). 
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processos de cooperação, uma inteligência coletiva acumudada ao longo dos 
séculos[...] (LEVY, 1988, p.40) 
 
Ao lado do otimismo, Lévy (2014, p. 83) reconhece o perigo “vivemos uma época 
de instabilidade e de competição internacional exacerbada, tanto no plano economico como no 
militar”, portanto, “quanto mais circular a informação, mais rapidamente as decisões são 
avaliadas[...], mais competitivos são as empresas, os exércitos, as regiões, os países e as zonas 
políticas” (ibid, 2014, p.83). Bauman (2015), em entrevista para o El País, foi mais pessimista. 
Ele questionou a ideia da identidade de comunidade, que, na forma contemporânea das redes 
sociais, “[...] foi transformada em algo pré-estabelecido em uma tarefa: você tem que criar a 
sua própria comunidade. Mas não se cria comunidade, você tem uma ou não [...] o diálogo real 
não é falar com gente que pensa igual a você” (BAUMAN, 2015).  
A diferença, para Bauman (2015) está entre rede e comunidade; uma pessoa 
pertence à comunidade, mas a rede pertence a você. As redes são uteis, oferecem serviços muito 
prazerosos, mas são uma armadilha, “Muita gente as usa não para unir, não para ampliar seus 
horizontes, mas ao contrario, para se fechar no que eu chamo de zona de conforto, onde o único 
som que escutam é o eco das suas próprias vozes, onde o único que veem são os reflexos de 
suas próprias caras” (BAUMAN, 2015). 
A materialização à critica de Bauman (2015) e à preocupação de Levy (2014), sobre 
a instabilidade do nosso tempo foi revelada no documentário de Thomas Huchon “Trumping 
Democracy” de 2017106, em que desvenda a estratégia que, conseguiu a vitória do “improvável” 
candidato às eleições, Donald Trump, para presidência dos Estados Unidos.  
A narrativa minuciosa de Huchon (2017) mostra a complexidade tecnológica e 
científica, desenvolvida pelo empresário milionário Robert Mercer para influenciar e 
implementar suas ideias conservadoras. Juntamente com especialista em comunicação política 
Steve Banon, e outros experts em psicologia comportamental, o milionário não só financiou, 
como também organizou a equipe que coordenou e realizou a campanha eleitoral.  
A estratégia de comunicação focou eleitores indecisos em áreas estratégicas. O 
elemento da dúvida foi fundamental para o manejo. A empresa de Mercer investiu milhões de 
dolares para conseguir acessar e compilar dados de milhões de pessoas conectadas pelo 
Facebook, twiter e google. De posse dos dados, a empresa analisou minuciosamente todos os 
perfis, formou seu banco de dados e fez circular mensagens com ideias ultraconservadores, mas 
consonantes ao desejo expresso em cada perfil analisado. Com imagens e frases curtas, as 
                                                   
106 Disponível: https://vimeo.com/295576715 
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mensagens especificas apareciam na hora exata que a pessoa acessava a rede e depois sumiam. 
Não havia registro delas e nem era possível constatar sua veracidade ou a fonte. Essa estratégia 
conhecida como “dark post” age de forma “subrepticiada” que quer dizer, age dissimulada, 
disfarçada, escondida e, mostrou como mensagens clichês conseguem incentivar o receptor a 
agir na direção pretendida pelo emissor (Huchon, 2017). 
A relação emissão/recepção no caso do “dark post” praticamente funcionou de um 
para um, ou melhor, de uma equipe para um, direcionada, diferente da lógica observada por 
Levy (2014). 
A outra modalidade é onda “fake news” que tem características semelhantes ao 
“dark post”, mas são distintas, porque enquanto uma age de forma dissimulada, as mensagens 
mentirosas “fakes news” circulam desenvolta nas várias modalidades de redes sociais e, não 
estão restritas aos momentos políticos como acontecera na campanha eleitorais no Brasil de 
2018. Trata-se de um fenômeno de comunicação, construído por profissionais altamente 
qualificados como fora revelada no documentário de Huchon (2017). Por tras de cada noticia 
falsa, estão empresas e grupos especializados que constroem mensagens, fazem circulam suas 
próprias ideias, conceitos e visão de mundo, acessam inúmeras pessoas nas sombras dos 
aplicativos digitais, sem se preocupar com questões como justiça ou verdade.  
As mensagens enviadas são direcionadas à um tipo de perfil público, que aceita 
receber, se alimenta delas, e mais, se torna um potencial emissor e assume o papel de difusão.  
Nesse sentido, cada indivíduo se torna um totalitário, disseminador de seus ideais 
totalitários. O que para Tesich (1992) abre precedentes assustadores: “We are rapidly becoming 
prototypes of a people that totalitarian monsters could only drool about in their dreams”107. 
Para Arendt (2011, p. 337) “os fenômenos totalitários que não podem ser mais compreendidos 
em termos de senso comum [...] correspondem apenas a exemplos mais fragorosos da ruina do 
nosso saber comum herdado do passado” e, o que estamos assistindo são resultados de ações 
ordenadas e coordenadas por empresas, indivíduos e grupos emissores com objetivos claros e 
conhecimento sobre seus receptores, para os quais a verdade é o que menos importa.  
Na era da pós-verdade os indivíduos escolhem, e, livremente decidem viver desse 
modo: “We are being told that we can’t have both truth and self-esteem anymore. We have to 
                                                   
107 Tradução livre: “Estamos nos tornando rapidamente protótipos de um povo de monstros totalitários que só 
podiam babar em seus sonhos” (TESICH, 1992) 
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choose. One excludes the other. [...] In a very fundamental way we, as a free people have freely 
decided that we want to live in some pos-truth word”108 (TESICH, 1992).  
O problema apresentado pelos autores Tesich, Balman, Arendt e Levy, foi 
potencializado pelo fenômeno das redes digitais, pois cada indivíduo através das redes sociais 
tornou-se um potencial comunicador. Cada um pode circular aquilo que julgar melhor, que o 
faz sentir autônomo, onde a única voz que escuta é o eco da própria voz e, a única imagem que 
quer ver é o seu próprio reflexo (Balman, 2015). 
Os fenômenos contemporâneos de comunicação (dark post e fake news) 
comprovam que a verdade se tornou relativa, uma interpretação e a certeza individual uma 
escolha, unívoca, onde o direito da dúvida pode ser manipulada com muita rapidez, sem espaço 
para reconhecer o outro, e muito menos respeitar o tempo do outro. São tendências que colocam 
em risco os princípios da sustentabilidade, assim como os espaços para exercício do discurso 
da incerteza, com todo o potencial para a diversidade, divergências e convergências; debates 
que pertencem ao campo interdisciplinar do conhecimento, para aqueles que não desistem de 
buscar respostas às suas questões. 
 
                                                   
108 Tradução livre: “Estamos nos dizendo que não podemos mais ter verdade e auto-estima. Nós temos que 
escolher. Um exclui o outro. [...] De um modo muito fundamental, nós, como pessoas livres, decidimos livremente 
que queremos viver em algum mundo pós-verdade” (TESICH, 1992). 
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ANEXOS 
 
ANEXO 01 - Lista de publicações após 2007 
Na lista de publicações que têm por tema as mudanças climáticas a partir do ano de 2007 
encontramos (em ordem alfabética):   
1. An Appeal to Reason: A Cool look at Global Warming, de Nigel Lawson (2008);  
2. Awful Splendour: A Fire History of Canada, de Stephen J. Pyne (2007);  
3. Blessed Unrest: How the Largest Movement in the World Came into Being and Why No 
One Saw it Coming, de Paul Hawken (2007);  
4. The Blue Economy, de Gunter Pauli (2010);  
5. Canada’s Deadly Secret: Saskatchewan Uranium and the Global Nuclear System, de 
Jim Harding (2007);  
6. The Clean Tech Revolution: The Next Big Growth and Investment Opportunity (2007), 
de Ron Pernick e Clint Wilder (2007);  
7. Climate Capitalism: Capitalism in the Age of Climate Change, de L. Hunter Lovins e 
Boyd Cohen (2011);  
8. Climate Change and Global Energy Security: Technology and Policy Options, de 
Marilyn A. Brown e Benjamin K. Sovacool (2011);  
9. Climate Change Denial: Heads in the Sand, de Haydn Washington e John Cook (2011);  
10. Climate Code Red: The case for Emergency Action, de David Spratt e Philip Sutton 
(2008);  
11. Coal River: How a Few Brave Americans Took on Powerful Company-and the Federal 
Government to Save the Land They Love, de Michael Shnayerson (2008);  
12. Comprehensive Assessment of Water Management in Agriculture, do International 
Water Management Institute (2007);  
13. Contesting the Future of Nuclear Power: A Critical Global Assessment of Atomic 
Energy, de Benjamin K. Sovacool (2011);  
14. Cool It: The Skeptical Environmentalist’s Guide to Global Warming, de Bjørn Lomborg 
(2007);  
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15. The deniers: The world-renowned scientists who stood up against global warming 
hysteria, political persecution, and fraud, de Lawrence Solomon (2008);  
16. Diagnosis Mercury: Money, Politcs and Poison, de Jane Hightower (2008);  
17. Earth: Making a Life on a Tough New Planet, de Bill McKibben (2010); 
18. Eating Animals, de Jonathan Safran Foer (2009);  
19. The End of Energy Obesity: Breaking Today’s Energy Addiction for a Prosperous and 
Secure Tomorrow, de Peter Tertzakian (2009);  
20. Energy and American Society: Thirteen Myths, Benjamin K. Sovacool e Marilyn A. 
Brown (2007);  
21. The Energy Construct, Ben Cipiti (2007);  
22. Ethical Oil: The Case for Canada’s Oil Sands, Ezra Levant (2010);  
23. Eyes Wide Open: Going Behind the Environmental Headlines, Paul Fleischman (2014);  
24. Farmageddon: The True Cost of Cheap Meat, Philip Lymbery e Isabel Oakeshott 
(2014);  
25. Food Inc.: A Participant Guide: How Industrial Food is Making Us Sicker, Fatter, and 
Poorer – And What you Can Do About it, Participant Media (2009);  
26. The God Species: Saving the Planet in the Age of Humans, Mark Lynas (2011);  
27. The Great Barrier Reef: Biology, Environment and Management, Pat Hutchings, Mike 
Kingsford e Ove Hoegh-Guldberg (2008);  
28. The Green Bible, Harper Bibles (2008);  
29. The Green Collar Economy: How One Solution Can Fix Our Two Biggest Problems, 
Van Jones (2008);  
30. Green Illusions: The Dirty Secrets of Clean Energy and The Future of 
Environmentalism, de Ozzie Zehner (2012);  
31. Greenhouse Solutions with Sustainable Energy, de Mark Diesendorf (2007);  
32. Ground Zero Wars: The Fight to Reveal the Lies of the EPA in the Wake of 9/11 and 
Clean Up Lowe Manhattan, de Jenna Orkin (2017);  
33. Gusher of Lies: The Dangerous Delusions of Energy Independence, de Robert Bryce 
(2008);  
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34. Harmony: A New Way of Looking at Our World, Charles, Prince of Wales, com Tony 
Juniper e Ian Skelly (2010);   
35. Heaven and Earth: Global Warming – The Missing Science, de Ian Plimer (2009);  
36. High and Dry: John Howard, Climate Change and the Selling of Australia’s Future, de 
Guy Pearse (2007);  
37. The Hockey Stick and the Climate Wars: Dispatches from the Front Lines, de Michael 
E. Mann (2012);  
38. The Hockey Sick Illusion: Climategate and the Corruption of Science, de Andrew 
Montford (2010);  
39. Hot Flat, and Crowded: Why we need a Green Revolution – And How It Can Renew 
America, de Thomas L. Friedman (2008);   
40. How to Live a Low-Carbon Life: The Individual’s Guide to Stopping Climate Change, 
de Chris Gooddall (2007);  
41. The Improving State of the World: Why We’re Living Longer, Healthier, More 
Comfortable Lives on a Cleaner Planet, de Indur M. Goklany (2007);  
42. An Inconvenient Book: Real Solution to the World’s Biggest Problem, de Glenn Beck 
(2007);  
43. An Introduction to Sustainable Development, de Peter P. Rogers (2007), com Kazi F. 
Jalal e John A. Boyd;  
44. Kick the Fossil Fuel Habit: 10 Clean Technologies to Save Our World, de Tom Rand 
(2010);  
45. Killer Company: James Hardie Exposed, de Matt Peacock (2009);  
46. Life in 2050, de Ulrich Eberl (2011);  
47. Merchants of Doubt: How a Handful of Scientists Obscured the Truth on Issues from 
Tobacco Smoke to Global Warming, de Naomi Oreskes e Erik M. Conway (2010);   
48. The Moral Case for Fossil Fuels, de Alex Epstein (2014);  
49. The New Green Consumer Guide, Julia Hailes (2007);  
50. Our Choice: A Plan to Solve the Climate Crisis, de Al Gore (2009);  
51. Political Animals and Animal Politics, de Marcel Wissemburg e David Schlosberg 
(2014);  
 247 
 
 
52. Population Control: Real Cost, Illusory Benefits, Steven W. Mosher (2008);  
53. Power Hungry: The Myths of “Green” Energy and the Real Fuels of the Future, Robert 
Bryce (2010); Prosperity Without Growth, Tim Jackon (2009);  
54. The Real Global Warming Disaster (Is the Obsession With ‘Climate Gate’ Turning Out 
to Be The Most Costly Scientific Blunder in History?), Christopher Booker (2009);  
55. Requiem for a Species: Why We Resist the Truth about Climate Change, Clive Hamilton 
(2010);  
56. Risk Governance: Coping with Uncertainty in a Complex World, Ortwin Renn (2008);  
57. Scorched: South Africa’s Changing Climate, Leonie Joubert (2007);  
58. Schorched: The Dirty Politics of Climate Change, Clive Hamilton (2007);  
59. Selling Solar: The Diffusion of Renewable Energy in Emerging Markets, Damian Miller 
(2009);  
60. Silence of Songbirds, Bridget Stutchbury (2007);  
61. Six Degrees: Our Future on a Hotter Planet, de Mark Lynas (2007);  
62. The Sixth Extinction: An Unnatural History, de Elizabeth Kolbert (2014);  
63. State of the World 2010: Transforming Cultures: From Consumerism to Sustainability, 
de Erik Assadourian et al. (2010);  
64. Storms of My Grandchildren: The Truth About the Coming Climate Catastrophe an Our 
Last Chance to Save Humanity, James Hansen (2009);  
65. Straight Up: America’s Fiercest Climate Blogger Takes on the Status Quo Media, 
Politicians, and Clean Energy Solutions, Joseph J. Romm (2010);  
66. Surviving the Century: Facing Climate Chaos and Other Global Challenges, Herbert 
Girardet (2007); Tasmania’s Wilderness Battles: A History, Greg Buckman (2008);  
67. A Fissured Land: An Ecological History of India, Madhav Gadgil and Ramachandra 
Guha (2013);  
68. A Thousand Barrels a Second: The Coming Oil Break Point and the Challenges Facing 
an Energy Dependent World, Peter Tertzakian (2007);  
69. Toms River: A Story of Science and Salvation, Dan Fagin (2013);   
70. Twisted: The Distorted Mathematics of Greenhouse Denial, Ian G. Enting (2007);  
71. Wave: Life and Memories after the Tsunami, Sonali Deraniyagala (2013);  
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72. The Weather of the Future: Heat Waves, Extreme Storms, and Other Scenes From a 
Climate Changed Planet, Heidi Cullen (2010);  
73. Whole Earth Discipline: An Ecopragmatist Manifesto, Stewart Brand (2009);  
74. Why We Disagree About Climate Change: Understanding Controversy, Inaction and 
Opportunity, Mike Hulme (2009);  
75. The World Without Us, Alan Weisman (2007).  
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ANEXO 02 –Lista de participantes dos cenários participativos  
 
INSTITUIÇÃO GOVERNAMENTAL  
Secretária de Assuntos Estratégicos (SAE) 
Órgão governamental com status de ministério, ligada diretamente à Presidência da 
República. Foi criado em 2008 e extinto em 2015, e recriada em 2017. Suas atribuições são articulações 
de políticas e estratégias nacionais junto a órgãos do governo, poderes públicos e instituições da 
sociedade civil; coordenação e supervisão de projetos e programas para delinear ações estratégicas de 
governo; promover, no âmbito da administração pública federal, ações para inserção internacional do 
País; propor estratégias técnica e política com instituições em geral para o fortalecimento do setor 
público. 
 
ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS AMBIENTAIS 
O critério para a escolha das instituições de pesquisas não governamentais foi baseado nas 
suas linhas de atuação, privilegiando aqueles que trabalham com os temas importantes para a construção 
dos cenários: recursos naturais, desenvolvimento social no campo e na cidade, contexto institucional e 
político.  
 
The Nature Conservancy (TNC)  
Fundada em 1951 por um grupo de cientista norte americanos interessados em estudar 
proteger a natureza, no Brasil a TNC atua desde 1988 e tem como missão trabalhar em prol da 
conservação de áreas naturais e águas das quais a vida depende. Seu principal foco de atuação se volta 
à conservação da água doce. 
 
Greenpeace  
Instituição sem fins lucrativos e independente que não aceita doações de governos, 
empresas ou partidos políticos. Todo o trabalho é financiado por doações de milhões de colaboradores 
civis de todo o mundo. Presente em 43 países, intitulado como organização global, tem por missão 
proteger o meio ambiente para a promoção da paz e busca inspirar mudanças de atitude que garantam o 
futuro mais verde e limpo para as gerações do presente e do futuro. 
 
Instituto de Educação do Brasil (IIEB)* 
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IIEB por sua atuação na difusão do conhecimento por intermédio de publicações, cursos 
de capacitação com cursos especializados, eventos temáticos e bolsas de formação. 
Amigos da Terra  
Amigos da Terra pela metodologia na comunicação sobre as questões conflituosas na 
Amazônia.  
 
ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS SOCIAIS 
A escolha das instituições para a formação desse grupo foi pela construção na trajetória 
histórica, no qual visam a defesa dos direitos legais das populações locais, rurais, extrativistas e 
tradicionais. São instituições que fazem as críticas aos programas de políticas públicas e também às 
estruturas sociais que atuam desrespeitando os direitos humanos e os códigos dos direitos ambientais. 
 
FASE – Educação e Solidariedade  
Tem como objetivo o desenvolvimento humano sustentável, baseado em critérios do 
desenvolvimento local. Nesse sentido, trabalha com alternativas de empreendimento agroecológico e 
cooperativo, garantia do direito à floresta, à terra, à alimentação, à água, à cultura, à democratização da 
gestão política local, à defesa da diversidade socioambiental e do saber tradicional no manejo do 
patrimônio, entre outros. Para a FASE, a Amazônia tem um peso que extrapola a compreensão 
geralmente difundida e é considerada como a maior reserva mundial de floresta tropical, água e 
biodiversidade.  
 
Instituto Socioambiental (ISA)  
Foi incluída por sua atuação histórica com as populações tradicionais indígenas. Fundado 
em 1994, tem como missão a construção de “soluções sustentáveis que garantam direitos coletivos e 
difusos e valorizem a diversidade socioambiental”. 
 
Comissão Pastoral da Terra (CPT) 
Foi fundada em 1975 pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) como 
resposta à situação dos trabalhadores rurais, posseiros e peões, sobretudo na Amazônia. Atualmente é 
uma entidade ecumênica que incorpora outras igrejas cristãs, como a Igreja Evangélica Luterana do 
Brasil. Em cada região do Brasil trabalha de acordo com os desafios locais, tendo em vista os direitos 
humanos.  
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Fundação Viver Preservar e Produzir (FVPP)   
Fundada em 1991 por iniciativas das organizações camponesas, movimento pastorais, 
populares urbanos e educadores da Rodovia Transamazônica e do Rio Xingu, é uma organização sem 
fins lucrativos que se formou para enfrentar o abandono, das famílias dos programas de assentamentos, 
pelo Governo Federal. Atualmente sua missão institucional é contribuir para as políticas de 
desenvolvimento sustentável na Amazônia.  
 
Conselho Nacional da Populações Extrativistas (CNS) 
Instituição que trabalha em defesa das florestas amazônicas, tem como foco a luta pela 
efetivação da reforma agrária. Para o CNS as reservas extrativistas são frutos concretos na constituição 
dos territórios, bem como, importante instrumento na prestação de serviços ambientais. 
 
Conselho dos trabalhadores da Amazônia (CTA) 
Instituição que surgiu durante os anos 70, inicialmente como a base dos sindicatos dos 
trabalhadores rurais de Xapuri no Acre, com objetivo de enfrentar a pressão de fazendeiros. Se 
institucionalizaram em 1983. Desde então, procura atender as demandas sociais vindas das comunidades 
tradicionais extrativistas seringueiro 
 
Comitê Chico Mendes (CCM)  
O Comitê Chico Mendes é uma articulação de instituições não governamentais (CNS, 
CTA, CUT, CIMI, SOS AMAZÔNIA, CDDHEP, SINDSEP-AC, CPT, entre outras) sem personalidade 
jurídica, é uma entidade de memória, criada na noite do assassinato de Chico Mendes 22/12/1988. Tem 
como objetivo lutar contra a impunidade dos crimes contra os trabalhadores extrativistas e rurais. Sua 
missão institucional é “lutar por justiça e direitos dos trabalhadores extrativistas e rurais e contra a 
impunidade”. 
 
Conselho Indigenista Missionário (CIMI) 
Fundado em 1972 é vinculado à CNBB e tem como principais fundamentos “o respeito a 
alteridade indígena em sua pluralidade étnica, cultural e histórica”, acreditam que os povos indígenas 
são fonte de inspiração para a revisão dos sentidos, da história e orientação das práticas sociais e 
econômicas.  
 
Confederação Nacional dos Trabalhadores da Agricultura (Contag) 
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Fundada em 1963, é a confederação que congrega 27 federações de trabalhadores de 
agricultura (FETAG) e os sindicatos de trabalhadores e trabalhadoras rurais filiadas.  
 
 
 
 
REPRESENTANTES DO SETOR PRODUTIVO  
Foram selecionados os representantes institucionais com abrangência nacional, mas com 
atuação na Amazônia, para agronegócio, pecuária, florestal e minérios. 
 
Agronegócio 
Conselho Nacional de Agricultura e Pecuária (CNA) 
Representa, organiza e fortalece os produtores rurais brasileiros. Além disso defende seus 
direitos e interesses para a promoção do desenvolvimento econômico e social do setor agropecuários. 
Para isso congrega associações e lideranças rurais e participa de forma ativa e permanente nas discussões 
e decisões na política nacional agrícola. O sistema CNA abrange o SENAR que foca a formação 
profissional rural e promoção social e o Instituto CNA que tem por objetivo pesquisar e estudar a área 
social do agronegócio.  
 
Associação Brasileira da Indústria de Óleos Vegetais (ABIOVE) 
Representa as indústrias de óleos vegetais e derivados (margarinas, cremes vegetais, 
lecitina, tocoferol e proteínas), coopera com o governo na execução de políticas que regem o setor. Além 
disso promove os produtos brasileiros dando suporte aos associados gerando estudos e estatísticas 
setoriais. Fundada em 1981 reúne cerca de 12 empresas associadas que são responsáveis por 60% do 
volume dos processamentos de soja no Brasil. 
 
Associação Brasileira dos Exportadores de Cereais (ANEC) 
Fundada em 1965, tem como objetivo promover o desenvolvimento das atividades 
relacionadas aos grãos e cereais. É uma associação com 35 empresas associadas, sendo 20 efetivas e 15 
contribuintes. A missão da ANEC é o desenvolvimento do melhor cenário para importação e exportação 
de soja e milho, em todas as suas formas comercializáveis, além do auxílio aos associados mapeando o 
cenário futuro e na interação com o governo.  
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Setor florestal: 
A construção desse grupo foi baseada na representatividade do setor, visando à diversidade 
de arranjos institucionais dentro do setor florestal. 
 
 
 
 
Cooperativa dos Produtores Florestais Comunitários do Acre (Cooperfloresta) 
Representa o setor madeireiro das cooperativas formadas por comunidades extrativistas do 
Estado do Acre. Com autorização para explorar a madeira das florestas de unidades de conservação 
criadas para esta finalidade, a Cooperfloresta se destaca por privilegiar profissionais das comunidades.  
 
Associação da Indústria dos Exportadores de Madeira do Pará (Aimex) 
É uma associação de empresas da base florestal e focam no manejo sustentável, 
incentivando seus associados a utilizarem o método das boas práticas. Além disso mantém um 
laboratório de mudas e sementes de espécies florestais da Amazônia, disponibilizado aos produtores 
rurais e empresários que queiram reflorestar por preços mais acessíveis. 
 
Instituto de Floresta Tropical (IFT) 
 Instituição que desenvolveu e difunde as metodologias de boas práticas para a exploração 
de madeira na Amazônia – Exploração Madeireira de Impacto Reduzido (EIR). Além disso, é 
considerado um centro de excelência e aprimoramento do manejo florestal na Amazônia. 
 
Forest Stewardship Council (FSC)  
Certificadora internacional fundada em 1993, com sede na Alemanha, que tem 
representantes em cerca de 70 países. No Brasil, atua desde 1996 e, por meio dos sistemas de 
certificação, reconhece a produção responsável dos produtos florestais, que privilegia o uso das boas 
práticas, tanto para a redução de impactos ambientais, quanto para melhorar equidade social dos grupos 
envolvidos na atividade. Dessa forma disponibiliza informações sobre esses produtos para que os 
consumidores e empresas possam tomar decisões mais conscientes.  
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Pecuária: 
Para representação do setor produtivo da pecuária na Amazônia solicitamos a participação 
dos representantes dos setores. 
 
Federação da Agricultura e Pecuária do Estado do Pará (FAEPA) 
Fundada em 1951 a Federação da Agricultura e Pecuária do Pará, essa entidade é mantida 
pelos produtores rurais, faz parte do CNA e tem como objetivo defender os interesses dos sindicatos 
filiados e dos produtores rurais.  
 
 
Associação Brasileira dos Frigoríficos (Abrafrigo) 
Representa o segmento industrial da carne bovina com abrangência nacional. É a instituição 
que estabelece diálogo com as várias instancias do poder público, mercado nacional e internacional.  
 
Associação Nacional de Exportadores de Grãos (ANEC) 
Fundada em 1965, tem o propósito de promover o desenvolvimento das atividades 
relacionadas aos grãos e cereais, assim como defender os interesses de seus associados. Sua missão 
institucional visa o desenvolvimento do melhor cenário para a importação e exportação de soja e milho 
em todas as suas formas comercializáveis.  
 
Associação Brasileira de Criadores - ABC Criadores  
Associação formada por pecuaristas de corte e leite, fundada em 1926 como Federação 
Paulista de Criadores de Bovinos. Em 2018 chegou à marca de 85 anos de atividades. Atua em todo o 
país e se considera uma das primeiras associações de natureza rural que representam os empresários e 
profissionais dedicados à produção animal.  
 
 
Minérios:  
A Amazônia é uma região com potencial muito grande para o setor de exploração de 
minérios. Por isso, além da instituição nacional que representa o setor, o IBRAM, contamos com a 
participação das empresas mais representativas no setor. 
 
Instituto Brasileiro de Minerais (IBRAM )  
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Entidade nacional que representa as empresas e as instituições que atuam na indústria da 
mineração. Não tem fins lucrativos. Atua promovendo a integração do setor, mas tem também como 
objetivo fomentar o desenvolvimento sustentável e o uso das melhores práticas de segurança e saúde 
ocupacional na mineração. Além disso, estimula os estudos, a pesquisa, o desenvolvimento e a inovação 
do setor. 
 
Mineração Rio do Norte (MRN) 
Mineradora que atua na Amazônia com a exploração da bauxita desde 1967, a partir da 
descoberta das jazidas no Platô Saracá pelo grupo Alcan sete anos antes. É uma sociedade anônima de 
capital fechado, composta por oito empresas acionistas, das quais 40 % pertencem à Vale S.A.  
 
Vale S.A  
Considerada uma das maiores mineradoras do mundo, foi estatizada em 1942 por Getulio 
Vargas e privatizada em 1997, no governo do presidente Fernando Henrique Cardoso. Em 2012 foi 
eleita como a pior empresa do mundo no que se refere aos direitos humanos e ao meio ambiente pelo 
Public Eyes People’s, premiação criada no ano 2000 pelas ONGs Declaração de Berna e Greenpeace 
como um contra-evento do Fórum Econômico Mundial em Davos, na Suíça. Sua última edição ocorreu 
em 2015. 
 
Alcoa S.A.  
Empresa privada que atua em 31 países. Desde 1965 no Brasil, atua em toda a cadeia 
produtiva do metal, desde a mineração da bauxita até a produção de transformados. Além disso, tem 
participação acionária em quatro usinas hidrelétricas: Machadinho e Barra Grande, na divisa entre Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul; Serra do Falcão em Goiás; Estreito, entre o Maranhão e Tocantins.   
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ANEXO 03 - Questionário 
O questionário estruturado para os stakeholders do Projeto Amazalert, formulado pela equipe 
responsável pelos workshops de Cenários Participativos, é tal como segue: 
 
Questão 1 – Sobre sua organização:  
1.a. Qual o foco principal da organização que você representa nesta oficina? 
1.b. Quais as suas principais tarefas e responsabilidades dentro da organização? 
1.c. Quais das atividades da sua organização estão relacionadas (direta ou 
indiretamente) ao uso da terra na Amazônia? 
 
Questão 2 – Como você analisa a situação atual da Amazônia em relação a: 
Tema I – Uso dos recursos naturais (em especial uso e cobertura da terra). 
Tema II – Desenvolvimento social no campo e cidades (acesso a educação, saúde, 
emprego, violência, conflitos). 
Tema III – Atividades econômicas, infraestrutura e tecnologia. 
Tema IV – Contexto institucional e político. 
 
Questão 3 – Quais os fatores (locais, regionais, nacionais e internacionais) que explicam a 
situação atual? 
 
Questão 4 – Quais os serviços ambientais da floresta amazônica você considera estarem em 
risco atualmente ou no futuro? Que tipo de ações poderiam ser tomadas se tivéssemos um 
sistema de alerta capaz de antecipar perdas irreversíveis dos serviços ambientais da região 
decorrentes de mudanças no clima e uso da terra?  
 
Questão 5 – Como você gostaria de ver a Amazônia em 2050? Responda em termos dos temas:  
 
Tema I – Uso dos recursos naturais – em especial uso e cobertura da terra;  
Temas II – Desenvolvimento social no campo e na cidade (acesso a educação, saúde, 
emprego, violência, conflitos);  
Tema III – Atividades econômicas, infraestrutura e tecnologia;  
Tema IV– Contexto institucional e político.   
 
Questão 6 – Para atingir este futuro desejado, quais seriam as principais ações necessárias no 
curto prazo (próximos 5 anos), médio e longo prazos? Quais as mudanças necessárias? 
Quais os obstáculos? Responda se possível em termos dos temas:  
 
Tema I – Uso dos recursos naturais – em especial uso e cobertura da terra; 
Tema II – Desenvolvimento social no campo e na cidade (acesso a educação, saúde, 
emprego, violência, conflitos); 
Tema III – Atividades econômicas, infraestrutura e tecnologia;  
Tema IV– Contexto institucional e político.   
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Questão 7 – Por fim, como você acredita que a Amazônia vai efetivamente estar em 2050? 
Tente também organizar suas respostas em termos dos temas:  
 
Tema I – Uso dos recursos naturais – em especial uso e cobertura da terra;  
Tema II – Desenvolvimento social no campo e na cidade (acesso a educação, saúde, 
emprego, violência, conflitos);  
Tema III – Atividades econômicas, infraestrutura e tecnologia;  
Tema IV– Contexto institucional e político.   
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ANEXO 04 - Respostas dos stakeholders organizadas por temas 
Questão 1 
Sobre a sua organização 
Quais as suas principais tarefas e responsabilidades dentro da organização? 
Quais das atividades da sua organização estão relacionadas (direta ou indiretamente) ao 
uso da terra na Amazônia? 
 
Representantes governamentais:  
SAE - Gestão Territorial (extinta):  
Questão 1  
A) Gestão Territorial da Agricultura. 
B) Diretor. 
C) NIT (Núcleo Inteligência Territorial) no Ministério da Agricultura; Crédito Rural 
Regionalizado; Promoção da Pecuária Sustentável; Fomento à Produção Sustentável. 
 
Instituições não governamentais:  
Instituto Socioambiental 
Questão 1  
A) Direitos difusos e gestão de territorialidades tradicionais.  
B) Ecóloga e analista de geoprocessamento do Programa Rio Negro, para contemplar as 
demandas multitemáticas, regionais, sociodiversas das equipes atuantes no noroeste 
amazônico (bacia hidrográfica transfronteiriça do rio Negro), parceiros da sociedade civil e 
Estado. Trabalhamos na atualização, compilação e manutenção de banco de dados vetoriais e 
de imagens de satélites; atualização das análises geográficas e numerologia da bacia do rio 
Negro; na elaboração de metodologias de mapeamentos participativos, como parte de 
processos sociais por direitos coletivos, formação de SIGs temáticos e apoio cartográfico à 
demarcação e consolidação das TIs; mapeamentos participativos junto a várias etnias sobre 
variados temas; mapeamentos nos seminários temáticos de iniciativas, mudanças climáticas, 
conflitos e usos de recursos; mapeamento e publicação dos resultados das discussões de 
ordenamento territorial e pesqueiro e plano diretor; treinamentos em ferramentas de 
geoprocessamento e práticas de mapear  e confecção de material  cartográfico e de banco de 
dados como na sistematização e disponibilização de dados e publicações aos seminários. 
C) O ISA tem atividades socioambientais em diferentes escalas na Amazônia, em programas 
de política pública e monitoramento na Panamazônia (RAISG), Amazônia Legal 
(monitoramento), bacia hidrográfica do Rio Negro (PRN), bacia hidrográfica do Rio Xingu. 
 
The Nature Conservancy (TNC) 
Questão 1 
A) ONG com foco em meio ambiente/conservação. 
B) Apoio científico às estratégias e projetos desenvolvidos em toda a Amazônia. 
C) Todas, por meio de atividades de: conservação ou restauração; articulação com atores 
locais, com outros stakeholders e com todos os níveis de governo; suporte a políticas públicas 
voltadas à gestão de terras privadas e indígenas, etc. Bastante atuante a promoção de Cadastro 
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Ambiental Rural e monitoramento de desmatamento e degradação com base em mapas de 
cobertura vegetal e uso da terra, em escala 1:25000, para uma área de quase 30 milhões de 
hectares no Pará. 
Greenpeace 
Questão 1 
A) O Greenpeace é uma organização global e independente que atua para defender o ambiente 
e promover a paz, inspirando as pessoas a mudarem atitudes e comportamentos. 
 
 B) Pesquisar vetores de desmatamento nas florestas tropicais e com foco principal a 
Amazônia. Isso inclui estudos de impactos de atividades agropecuárias, projetos de 
infraestrutura, exploração madeireira a nível local e regional; tendências espaço-temporais de 
desmatamento e degradação florestal. Análise da relação de mercado nacional e internacional 
das commodities com a Amazônia. 
 
 C) Diretamente e indiretamente todos. Monitoramos uso da terra e as dinâmicas espaço-
temporais desde o ano 2000, principalmente no bioma Amazônia no estado de Mato Grosso. 
O Greenpeace é uma das organizações que ajudou construir a moratória de soja109.  
 
Organizações não governamentais: 
Comissão Chico Mendes (CCM) 
Questão 1  
A) O Comitê Chico Mendes foi criado com o objetivo de combater à impunidade, preservar e 
dar continuidade aos ideais de Chico Mendes e hoje atua como articulador das questões 
ambientais em várias instâncias. 
 
 B) Sou licenciado em Letras Português/Espanhol pela Universidade Federal do Acre e 
Especialista em Gestão Pública. Colaboro com o CCM na elaboração e revisão de textos 
relacionados aos temas que o CCM aborda, divulgo as atividades nos espaços em que atuo e 
em algumas situações faço abordagens da questão ambiental e social do Acre, em particular 
sobre a área de reserva extrativista onde está localizada a maioria das ações do CCM. 
 
C) Educação ambiental, promoção de atividades educacionais com foco no meio ambiente, 
com ênfase nas questões das mudanças climáticas, alternativas ao uso do fogo em unidades 
produtivas e formação para a gestão da floresta como recurso natural sustentável. 
 
Conselho dos Trabalhadores da Amazônia  
Questão 1  
A) Formação. 
B) Presidente, articulação com instituições estratégicas de políticas p/ fortalecimento das 
bases. 
C) Formação e assistência técnica para trabalhadores rurais e extrativistas. 
                                                   
109 A Moratória da Soja foi um acordo firmado entre a Associação Brasileira das Indústrias de Óleos Vegetais 
(Abiove), a Associação Brasileira de Exportadores de Cereais (ANEC), o Greenpeace e outras entidades da 
sociedade civil para eliminar o desmatamento da cadeia de produção. Foi estendida até 1º de janeiro de 2014. 
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FASE – Educação e Solidariedade 
Questão 1  
A) A Fase busca a construção de uma sociedade democrática através de uma alternativa de 
desenvolvimento que contemple a inclusão social com justiça, a sustentabilidade do meio 
ambiente e a universalização dos direitos sociais, econômicos, culturais, ambientais, civis e 
políticos. 
 
B) Coordenador Adjunto do Programa Regional Amazônia. Trabalho com educação popular; 
assessoria a organizações populares na luta por direitos. 
 
C) Atuamos em quatro regiões do Pará: Região do Baixo Tocantins, Região do Baixo 
Amazonas, Região Metropolitana de Belém e Região da Transamazônica e Xingu. Todas as 
intervenções estão relacionadas com o uso da terra, seja urbana ou rural. Apoiamos a 
organização de produtores e produtoras rurais de base familiar de base agroecológica, o 
extrativismo e o manejo florestal comunitário; o acesso dos produtores aos programas PNAE 
e PAA; a organização de cooperativas; os Comitês Fundiários na Região do Baixo Tocantins; 
a luta pela reforma urbana e periurbana nos municípios. 
 
 
Fundação Viver Produzir e Preservar - FVPP 
Questão 1 
A) Contribuir para as políticas de desenvolvimento sustentável na Amazônia, fortalecendo 
iniciativas econômicas que promovam o bom uso dos recursos naturais, uma gestão 
participativa do território, uma economia em bases diversificadas e plenos benefícios sociais 
às populações rurais e urbanas da região. 
 
 B) Assistência técnica aos agricultores familiares da região da transamazônica, seleção das 
famílias para participação do projeto PAS e Professor da base técnica da CFR de Altamira e 
Medicilândia. 
 
 C) Levar alternativas através de assistência técnica para os agricultores da região que evitem 
maiores degradação como a substituição da prática do sistema de corte e queima, formação. 
 
 
Representantes do setor produtivo 
ABC Criadores  
Questão 1 
A) [Não respondeu.] 
B) Interagir ouvindo as posições das outras partes, apresentando a própria, respeitando a 
pluralidade. 
C)  Defesa dos interesses da classe e subsídios para atualização das posições e políticas 
setoriais. 
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Associação Brasileira das Indústrias de Óleo Vegetal (Abiove) 
Questão 1 
A) Gerente de sustentabilidade, coordenação de programas socioambientais. 
B) Plantio de soja no Mato Grosso, Pará e Roraima. Plantas industriais e terminais portuários. 
 
 
 
Forest Stewardship Council – FSC e Instituto Floresta Tropical - IFT  
Questão 1 
 A) Sou o atual presidente de conselho diretor do FSC Brasil, eleito por um ano pela câmara 
ambiental da entidade, e atual Secretário Executivo do IFT em Belém.  
B) Ambas estão relacionadas à missão de bom uso de florestas na Amazônia.  
C) E ambas acreditam que, em grande parte das florestas, o uso, mediante bom manejo 
florestal, pode ser uma alternativa interessante pró-conservação. 
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Questão 2 - Como você analisa a situação atual na Amazônia em relação a:  
(i)  uso dos recursos naturais (em especial uso e cobertura da terra). 
(ii) desenvolvimento social no campo e na cidade (acesso a educação, saúde, 
emprego, violência, conflitos). 
(iii) atividades econômicas, infraestrutura e tecnologia. 
(iv) contexto institucional e político. 
 
Questão 5: Como você gostaria de ver a Amazônia em 2050? Responda em termos dos 
temais I, II, III e IV acima. 
 
Questão 6: Para atingir este futuro desejado, quais seriam as principais ações 
necessárias no curto prazo (próximos 5 anos) e no médio e no longo prazo? 
 Quais as mudanças necessárias? 
  
Quais os obstáculos? Responda se possível em termos dos temas I, II, III e IV 
acima. 
 
Questão 7: Por fim, como você acredita que a Amazônia vai efetivamente estar em 
2050?  Tente também organizar suas respostas em termos dos temas I, II, III e IV 
acima. 
 
 
Instituição governamental: 
 
Secretaria de Assuntos Estratégicos  
 
Questão 2:  
i) Uso dos recursos naturais  
Dinâmica Territorial Nacional reduz perdas sobre a Amazônia. 
 
ii) Desenvolvimento social 
Melhora geral de indicadores sociais, conflitos e injustiças presentes. 
 
iii) Atividades econômicas, infraestrutura e tecnologia 
Inclusão social e nova “classe média”, gerar novas demandas de serviços mais resolvidos. 
 
iv) Contexto institucional e político 
Será preciso ter outras contribuições institucionais para responder essa questão. 
 
Questão 5 
Produção sustentável e boas práticas agropecuárias, infraestruturas com governança; 
inclusão social e produtiva plena; Unidades de Conservação implementadas; cidades com 
qualidade de vida e serviços; territórios indígenas consolidadas com planos de gestão; 
bioindústrias gerando empregos rurais e urbanos.  
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Questão 6 
Otimizar o uso do solo no Brasil como um todo, isto geraria menor demanda de novas áreas; 
expansão agrícola em bases científicas verticalizada e sem expansão de fronteiras; economia 
florestal que remunere os serviços prestados pela mesma; plano de negócio e plano de 
inclusão produtiva para a pequena agricultura com foco nos assentamentos; provimento de 
infraestruturas com governança; garantia de integridade física de Unidades de Conservação 
e Terras Indígenas; indústrias de biotecnologia implementadas.  
 
Questão 7 
Idem a resposta nº5. 
 
 
Instituições não governamentais: 
 
Instituto Socioambiental - ISA 
 
Questão 2  
i) Uso dos recursos naturais  
Nos últimos anos avançamos em ações e compreensões sobre o bom manejo ou não do uso 
do recurso, entretanto as ações políticas de produção, extremamente voltadas para o 
desenvolvimento econômico, nos traz um mau cenário. 
 
ii) Desenvolvimento social no campo e na cidade  
Infelizmente o campo social realmente estrutural (o acesso a educação, saúde, emprego e 
violência) há ainda uma má distribuição de serviços e bens com implicações socioambientais 
bastante críticas. 
 
iii) Atividades econômicas, infraestrutura e tecnologia  
Essas atividades, muitas delas, têm muito impacto socioambiental, há uma boa legislação, 
ainda com mecanismos de cumprimento muito frágeis. 
 
iv) Contexto institucional e político  
Por um lado, interesses coletivos ainda geralmente colocados num segundo plano em relação 
a interesses partidários; corrupção ainda prevalente. Por outro lado, algumas iniciativas, 
como as do Acre e Pará (Programa Municípios Verdes), têm ajudado nas sinergias entre 
diferentes stakeholders e na consolidação de atividades em subsídio à regularização 
ambiental, como o Cadastro Ambiental Rural. 
 
Questão 5 
Realmente tendo políticas articuladas para o bom manejo socioambiental e distribuição dos 
benefícios. 
 
Questão 6 
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Todas são questões bastante complexas e com muitas particularidades locais, regionais e pan 
amazônicas. Não acredito que possa respondê-las de forma fracionada por temas e as ações 
vão desde locais a acordos internacionais. As questões dos acordos de uso e manejo também 
devem ser localizadas o bom manejo inclui as questões socioambientais e econômicas e 
institucionais. Modelos compartilhados de governança são os que mais se aproximam do 
ideal. Um bom serviço ambiental deve abranger as particularidades socioambientais. 
 
Tema I – Uso dos recursos naturais (em especial uso e cobertura da terra). 
Tema II - Desenvolvimento social no campo e cidades (acesso a educação, saúde, 
emprego, violência, conflitos). 
Tema III - Atividades econômicas, infraestrutura e tecnologia. 
Tema IV: Contexto institucional e político. 
Será preciso ter outras contribuições institucionais para responder essa questão. 
 
Questão 7 
Aqui vou me ater a responder pontos relevantes, apenas os ainda não citados, mas que devem 
ser olhados de forma focal. 
Tema I – Uso dos recursos naturais (em especial uso e cobertura da terra):  Zoneamentos 
de estados +PNGATI. 
Tema II – Desenvolvimento social no campo e cidades (acesso a educação, saúde, 
emprego, violência, conflitos): Gestão fundiária e zoneamentos, acesso a serviços de 
qualidade. 
Tema III – Atividades econômicas, infraestrutura e tecnologia: Ações conjuntas de todos 
ministérios, com resultados já estabelecidos por muitos trabalhos realizados (científicos, 
ONGS, políticos) todos de forma conjunta para não refazer trabalhos ou ainda ter 
compreensão restrita por estados. 
Tema IV – Contexto institucional e político: Transparência das governanças, dos 
projetos e seus gastos, com participação ampla nas consultas prévias e decisões 
democráticas sobre questões institucionais e políticas”. 
 
 
The Nature Conservancy - TNC 
Questão 2:  
i) Uso dos recursos naturais  
Com a sinergia entre a melhora tecnológica do sistema de monitoramento e as ações de 
comando-e-controle bem como aquelas voltadas para uma melhor governança, o 
desmatamento tem sido relativamente controlado. Entretanto ainda falta mais foco específico 
no controle da degradação florestal e maior subsídio e incentivo a práticas sustentáveis de 
produção. 
Vale a pena sublinhar que, mesmo com tendências claras de diminuição do desmatamento, 
ainda há muitos riscos. A combinação de melhoria de acesso (pavimentação da BR 163, por 
exemplo) e a construção do terminal graneleiro de Itaituba resultarão em um aumento muito 
grande de transporte de commodities e podem gerar uma nova grande nova fronteira de 
desmatamento no oeste do Pará, dentro da bacia do Tapajós, tanto ligada à expansão da soja 
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quanto à especulação imobiliária, com potencial pressão sobre as várias áreas protegidas na 
região. 
 
ii) Desenvolvimento social no campo e na cidade  
Ainda muito ruim. O desenvolvimento econômico de algumas áreas não tem sido em geral 
acompanhado por um melhor acesso (e melhor qualidade) à educação e saúde, com muitos 
bolsões de pobreza crescendo no entorno de centros urbanos em crescimento. 
 
iii) Atividades econômicas, infraestrutura e tecnologia 
Atividades econômicas em geral não conciliados a um processo de desenvolvimento 
sustentável. Projetos de infraestrutura, principalmente hidroelétricas, sem profundas 
considerações sobre questões socioambientais e percebidas pelas populações locais como 
uma ameaça.  
 
iv) Contexto institucional e político 
[Não respondeu.] 
 
Questão 5 
Uma região com governança forte e planejamento territorial, onde o desmatamento ilegal é 
zero e a degradação ambiental é controlada e mitigada; com atividades agropecuárias 
concentradas em áreas hoje degradadas de baixo potencial para restauração/conservação; 
onde o desenvolvimento econômico aconteça de forma sustentável, com o uso de melhores 
práticas de produção, sem pressionar áreas protegidas, sem degradar APPs ou contaminar e 
assorear rios, com a manutenção de extensos corredores de biodiversidade formados por APP 
e reservas legais de propriedade rurais cumprindo o Código Florestal; onde famílias possam 
viver na zona rural e ter acesso a sistemas de educação e saúde de qualidade; onde a periferia 
dos centros urbanos ofereça uma infraestrutura adequada àqueles que ali habitam; onde 
projetos de infraestrutura minimizem danos ambientais e hidrelétricas minimizem seus 
impactos sobre  a conectividade aquática e a vazão dos rios e respeitem os direitos de povos 
indígenas e populações ribeirinhas.  
 
Questão 6: PARA ATINGIR ESTE FUTURO DESEJADO, QUAIS SERIAM AS 
PRINCIPAIS AÇÕES NECESSÁRIAS NO CURTO PRAZO (PRÓXIMOS 5 ANOS), 
MÉDIO E LONGO PRAZOS? QUAIS AS MUDANÇAS NECESSÁRIAS? QUAIS OS 
OBSTÁCULOS? RESPONDA SE POSSÍVEL EM TERMOS DOS TEMAS I, II, III E IV 
ACIMA. 
Para atingir este futuro desejado, quais seriam as principais ações necessárias no curto prazo 
(próximos 5 anos), médio e longo prazos?  
Fortalecimento da governança (curto prazo) e compatibilização e integração entre políticas 
locais, estaduais e federais (médio prazo); sistema de monitoramento numa escala 1:25.000 
para detecção de desmatamento/degradação em nível de propriedades (médio alongo prazo). 
Cadastro Ambiental Rural (curto prazo) e Licenciamento Ambiental Rural (médio a longo 
prazo) cobrindo a totalidade das propriedades rurais; sistema de produção sustentável 
disseminado entre as principais cadeias produtivas na Amazônia (médio prazo); 
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compatibilização entre obras de infraestrutura e direitos, condições e aspirações locais (médio 
prazo). 
Quais as mudanças necessárias? É necessária muita articulação entre as diferentes partes 
interessadas, mudando o paradigma segundo o qual os mais fortes sempre ganham. 
Quais os obstáculos? Quais interesses econômicos e políticos”. 
 
Questão 7 
Se as tendências de aumento de governança percebidas em algumas regiões realmente se 
firmarem na Amazônia como um todo, e um sistema efetivo de planejamento territorial e 
social se implantar, considero que em 2050 o cenário geral se encaminhará para aquele 
descrito na questão 5.  
Mas se interesses econômicos e políticos prevalecerem sobre interesses coletivos, e não 
existir governança nem planejamento territorial, as taxas de desmatamento e degradação 
voltarão a ser elevadas, mesmo no interior de terras indígenas e unidades de conservação; as 
discrepâncias sociais continuarão fortes, a ocupação periférica e desorganizada de centros 
urbanos se acentuará, eventos extremos serão mais comuns devido a alterações no ciclo da 
água engendradas pelas mudanças climáticas.  
 
 
Greenpeace 
Questão 2:  
i) Uso dos recursos naturais 
Olhando Amazônia Brasileira como um só e considerando as políticas e projetos pelo 
governo federal a situação não pode ser considerada positiva. Mesmo que o desmatamento 
diminui nos últimos anos significativamente, o uso dominante na região é ainda de forma 
predatório como a exploração madeireira e a agricultura de grande escala mecanizado, e de 
baixa produtividade como no caso de pecuária. Essas atividades continuam sendo um ameaça 
para as florestas principalmente no Arco de desmatamento ou a fronteiro agrícola nos estados 
de Pará e Mato Grosso.  
Existem iniciativas na Amazônia de uso de recursos naturais de tipo extrativismo que devem 
receber muita mais atenção para como de uso de recursos naturais sustentável.  
 
ii) Desenvolvimento social no campo e na cidade 
O desenvolvimento social no interior de Amazônia é uma questão muito complexo por causa 
da falta de logística, de infraestrutura e capacidade humana nas áreas de saúde e educação.  
Uma questão contraditória aqui é que alguns dos projetos de infraestrutura sendo 
implementados e planejadas não melhoram essa situação para as populações locais da região.   
 
iii) Atividades econômicas, infraestrutura e tecnologia 
Plano e projetos de infraestrutura não são pensados no contexto local e regional; falta inclusão 
econômica da região com, por exemplo, produtos florestais não madeireiros; falta de 
desenvolvimento de conhecimento e tecnologia baseado em recursos naturais regionais. 
 
iv) Contexto institucional e político  
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O governo federal não consegue implementar uma agenda claro e transparente para o 
desenvolvimento sustentável na Amazônia. Uma política de top down está sendo 
implementada para os projetos de hidroelétricas, por exemplo, que está causando conflitos na 
região. Além disso, os impactos socioambientais dos projetos não são bem analisadas.  
A precariedade da implementação de áreas de uso sustentável não incentiva o manejo 
sustentável mais promova a exploração predatório dessas áreas. 
A falta de regularização do novo código florestal, na mesma linha, não promove o uso 
sustentável mais beneficia os que desmatam.  
Implementação do programa Terra Legal está trazendo impactos negativos em vez de 
aumentar a segurança no campo com a regularização fundiária por falta de transparência. 
Questão 5  
Zoneamento de atividades agropecuárias implementadas; manejo efetivo de áreas de 
conservação de proteção integral e de uso sustentável; uso de florestal sustentável com 
sistemas de extrativismo de produtos não madeireiros está sendo estimulada; 
desenvolvimento de conhecimento e tecnologia em base dos recursos naturais regionais; 
desenvolvimento de mercado dos produtos não madeireiros; melhorias na infraestrutura 
para aumentar acesso a serviços básicos, a saúde, educação e mercado; sistema único de 
CAR implementado; segurança territorial; instituído o Lei de desmatamento zero no Brasil, 
com a proibição da supressão de florestas nativas. 
 
Questão 6 
Estimular educação e pesquisa para uso sustentável das florestas focado para a população 
local; dar apoio a agricultura familiar com extensão rural; estimular empreendedorismo 
local e regional de produtos florestais não madeireiras; desenvolver plano de infraestrutura 
que considere melhor o contexto socioambiental da região Amazônia a nível panamazônico; 
implementar zoneamento de atividade agropecuárias; desenvolver sistemas de 
cadastramento de propriedades em um sistema único e aberto para o público.  
 
Questão 7  
[Não respondeu.] 
 
 
 Organizações não governamentais 
 
Comitê Chico Mendes - CCM 
Questão 2 
i) Uso dos recursos naturais 
A Amazônia, apesar de sua imensidão aparentemente infinita, é um bioma muito frágil. Seu 
grande valor está justamente na biodiversidade existente na floresta que cobre um solo 
extremamente propício a erosão.  Quando a floresta é derrubada e aplicada o fogo, se obtém 
um solo rico por conta das cinzas. Contudo, no próximo plantio, se não houver o uso de 
fertilizantes a produção tende a ser menor e logo em seguida a terra se torna improdutiva. 
Estudos feitos por instituições com credibilidade científica têm mostrado que a Amazônia, se 
for desflorestada, irá se transformar em uma grande savana. Assim, os recursos naturais 
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existentes deverão ser usados de maneira sustentável e deve ser evitada a extração de madeira 
de maneira predatória, a expansão da pecuária e monoculturas como soja e cana de açúcar. 
 
ii) Desenvolvimento social no campo e na cidade 
[Não respondeu.] 
 
iii) Atividades econômicas, infraestrutura e tecnologia  
Uma pesquisa recente, publicada pelo Instituto Carbono Brasil com proprietários e gestores 
de ativos, que juntos somam mais de US$ 14 trilhões em recursos, aponta que mais da metade 
deles leva em conta futuros impactos do aquecimento global e de legislações climáticas 
quando escolhem onde investir. A pesquisa mostra que decidir em qual empresa ou setor 
investir pode ser bastante difícil em tempos como os atuais, com a economia mundial em 
crise e muitos países em recessão. Ou seja, a mudança climática se estabeleceu como um 
risco material para muitas pessoas que já alteram suas decisões e modo de vida por causa 
dela. Por exemplo: será que compensa apostar em uma indústria de carvão se em breve uma 
legislação mais rígida com relação à emissão de gases do efeito estufa pode ser aprovada? A 
incerteza sobre o futuro das políticas climáticas e a legislação sobre o meio ambiente ainda é 
um grande desafio para a definição dos rumos a serem tomados nas atividades econômicas, 
infraestrutura e tecnologia. Com relação à Amazônia, essas preocupações não são diferentes. 
 
iv) Contexto institucional e político 
[Não respondeu.] 
 
Questão 5 
Naturalmente que todos nós, militantes da causa ambiental, gostaríamos de ver (se possível 
fosse) em 2050 a Amazônia preservada, reflorestada e também produtiva, que seus habitantes 
encontrassem uma maneira racional de usar os recursos que a floresta oferece, mas sem 
destruí-la, que fosse possível um desenvolvimento humano, mais que o material, mais voltado 
para a harmonia do homem com a natureza do que para a exploração do homem pelo homem 
e o acúmulo de bens materiais. 
 
Questão 6 
Essas duas últimas questões foram respondidas, salvo engano, pelos dois grupos que 
apresentaram o cenário I e II no Workshop, em Belém. Porém, insisto em deixar aqui minha 
contribuição pessoal. 
1º - Como dito anteriormente, se não houver mudanças nas políticas públicas e que sejam 
diferenciadas por regiões, não chegaremos a nenhum lugar; 2º - Investir na educação formal 
e massificar a educação ambiental de modo que ela atinja todo/as; 3º - Um dos grandes 
obstáculos que vejo é a explosão demográfica sem controle. Num sistema frágil como o 
amazônico, é necessário o controle da natalidade, que vem a ser uma política pública de saúde 
e sem a qual não há IDH, nem preservação nem nada. É preciso a mudança de conceitos 
quanto às questões ambientais em toda uma geração, para que haja realmente mudanças 
perceptíveis.  
 
Questão 7 
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Acredito que se não forem tomadas medidas emergenciais, agora, o quadro em 2050 será 
aterrador: novos conflitos pela posse da terra, invasão da cultura da soja e cana de açúcar, 
tráfico de pessoas para exploração sexual e um alto índice de violência urbana e rural. 
 
 
Conselho dos Trabalhadores da Amazônia  
Questão 2 
i) Uso dos recursos naturais  
[Não respondeu.] 
 
ii) Desenvolvimento social no campo e na cidade 
[Não respondeu.] 
 
iii) Atividades econômicas, infraestrutura e tecnologia 
O ZEE nos estados e municípios contribuiria muito para as definições das políticas a serem 
implantada. 
 
iv) Contexto institucional e político 
É preciso uma grande renovação nas ações das políticas públicas. 
 
Questão 5 
Não é possível prever, visto que algumas mudanças podem ocorrer de maneira brusca, 
contradizendo as previsões feitas.  
 
Questão 6 
[Não respondeu.] 
 
Questão 7 
[Não respondeu.] 
 
 
FASE – Educação e Solidariedade 
Questão 2 
i) Uso dos recursos naturais 
De um lado o grande capital, com força política, econômica que trabalha sob uma lógica 
e metodologia de afirmação do controle social, da privatização dos recursos naturais, 
negação de direitos. De outro, estão setores que lutam incessantemente pelo direito a 
sustentabilidade, pelos direitos humanos, de continuarem se reproduzindo dignamente 
socialmente, culturalmente, economicamente e ambientalmente nos seus territórios. 
Vários fatores são identificados na consolidação do grande capital nessas regiões: 
pressão sobre as terras das populações tradicionais e agricultores familiares, intensificação 
dos conflitos, insegurança alimentar e nutricional, falta de acesso à água de qualidade. As 
famílias estão perdendo os direitos sobre suas áreas, ocupadas há várias gerações. O avanço 
do monocultivo (dendê, soja) e da depredação dos recursos da biodiversidade tem afetado a 
oferta de alimentação de forma satisfatória e de qualidade, forçando as famílias a outros 
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padrões de consumo, visto que antes eram abastecidos pelos seus próprios mecanismos de 
produção. Produtos alimentares típicos vão sendo substituídos por alimentos industrializados, 
interferindo na identidade cultural alimentar, algo marcante nas diversas regiões amazônicas. 
 
ii) Desenvolvimento social no campo e na cidade 
O modelo de desenvolvimento urbano, caracterizado por um padrão urbano-industrial e de 
determinações do capital na apropriação e uso do solo, tem reverberado no acelerado processo 
de urbanização, segregação socioterritorial, habitações sem segurança da posse e 
concentração da propriedade, ao mesmo tempo em que não tem considerado suficientemente 
a diversidade de formas, uso e ocupação do espaço nas diferentes regiões do país. Esta 
concepção urbana não tem permitido dialogar, por exemplo, com a política de segurança 
alimentar, com o transporte e mobilidade por via fluvial, comum na Amazônia, posto que o 
Estatuto das Cidades, principal instrumento legal de planejamento urbano, não prevê 
instrumentos capazes de responder a essa crescente demanda da população por essas 
políticas. 
 
iii) Atividades econômicas, infraestrutura e tecnologia 
O grande capital avança na área da Amazônia cada vez com mais força através dos grandes 
projetos considerados estratégicos para a sociedade brasileira. Essa expansão tem se 
materializado principalmente pela instalação de grandes projetos de infraestrutura e de 
empreendimentos privados como a concretização da hidrelétrica Belo Monte e o início, de 
fato, da implantação de mais uma dezena de hidrelétricas na Bacia de Tapajós. Paralelamente 
avança o complexo de portos e hidrovias em função do escoamento dos produtos do 
agronegócio, madeireiras e mineração para os mercados internacionais atingindo diretamente 
as bacias dos rios amazônicos Tocantins, Amazonas e Tapajós. Além disso, se acrescenta 
uma evolução significativa da substituição da floresta tropical por bosques construídos pelo 
monocultivo em função dos biocombustíveis, enquanto, de outro lado, já se torna sensível a 
manipulação dos povos tradicionais em função das propostas do mercado de carbono. Numa 
pesada concentração na Amazônia Brasileira paraense, esse conjunto dos projetos confronta 
de modo acentuado os núcleos dos povos. 
Portanto a Amazônia sofre por esse ritmo acelerado do capital na sua busca pelo acesso as 
terras e aos recursos naturais. Todos esses, usufruídos e garantidos por comunidades e 
populações tradicionais, de produtores e produtoras familiares, quilombolas, indígenas 
extrativistas estão sendo ameaçados. 
 
iv) Contexto institucional e político  
Embora algumas iniciativas implementadas durante o governo Lula, voltadas ao 
fortalecimento territorial, que foram planejadas para a superação das desigualdades regionais 
e de valorização das forças sociais, na prática pouca coisa foi alcançada. O Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA), com a elaboração, não conseguiu alavancar em seus 
propósitos. Essas iniciativas tentavam aproximar a sociedade civil e o Estado para o 
levantamento e planejamento de ações frente aos principais desafios dos territórios. Esse 
trabalho, desde o início, se manteve distanciado de questões centrais como a regularização 
fundiária, embora constasse no escopo dos documentos. Hoje, poucos são os territórios da 
cidadania que mantêm uma atuação mínima. Na região Baixo Tocantins só está sendo 
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possível devido a iniciativas da sociedade civil em busca da sua autonomia. O Estado, por 
sua vez, cada vez mais tentando se ajustar as demandas do mercado internacional, encampa 
projetos de fortalecimento do agronegócio e de outros setores e abandona a reforma agrária, 
levando a situações graves como conflitos fundiários, ameaças e mortes no campo, trabalho 
escravo. Além da perseguição, pesa junto aos grandes projetos a força cooptadora do capital, 
facilitada pela ausência de condições mínimas de qualidade de vida, especialmente das 
famílias das populações tradicionais através das ações compensatórias das empresas 
dividindo os movimentos sociais, enfraquecendo a resistência, deslegitimando lideranças, 
desfazendo autonomias e alterando culturas próprias desses povos. 
 
Questão 5 
Populações tradicionais, ribeirinhas e urbanas com direitos à terra e ao território garantidos, 
desenvolvendo atividades de baixo impacto ambiental e com acesso a políticas públicas de 
saúde, educação, transporte e mobilidade, moradia, segurança alimentar e nutricional, com 
acesso tecnologia para exploração sustentável da biodiversidade amazônica, organizados em 
cooperativas, com plena garantia de sua reprodução social, econômica e cultural. 
 
Questão 6 
Não adoção de mecanismos de mercado para REED e PSA. 
Efetivação do Direito Humano a Alimentação Adequada e Saudável, contribuindo para a 
aplicação de seus princípios nas relações internacionais brasileiras, proporcionando melhoria 
das condições de vida com a promoção da agroecologia em oposição ao atual padrão desigual 
de desenvolvimento. 
Fortalecimento das instâncias de controle social, de alternativas em modelos diversificados 
de produção como a agroecologia como um potencial para o desenvolvimento local e 
regional; apostar em mecanismo e redes de comercialização justa e solidária que almeje a 
visibilidade dos produtos da agrobiodiversidade como importantes para o consumo da 
sociedade com qualidade, agregando melhoria da renda aos produtores e produtoras 
envolvidos. 
Sustentabilidade dos territórios que valorize e reconheça todo patrimônio existente nessas 
realidades através das práticas e formas de vida das populações tradicionais extrativistas, de 
agricultores e agricultores, quilombolas, indígenas, pescadores. 
Construção de alternativas urbanas e territoriais ao atual modelo de desenvolvimento 
econômico do país, visando justiça socioambiental nas cidades. 
Garantia da função social da propriedade e da cidade, adotando mecanismos de coerção 
tais como sobretaxação; 
Demarcação e titulação das terras indígenas e quilombolas, além de investimentos em 
políticas públicas para essas populações. 
Manejo comunitário de produtos madeireiros e não madeireiros realizados pela própria 
comunidade, que para tanto deve ser assessorada pelo poder público 
Investimento na fruticultura e na extração e industrialização de óleos e essenciais 
vegetais; 
mudança da matriz energética, garantindo a produção de energia solar e eólica, entre 
outras de baixo impacto ambiental e social. 
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Reforma tributária e distribuição equitativa dos recursos públicos para superação das 
desigualdades regionais e inter-regionais, incluindo uma maior taxação de grandes 
fortunas. 
Plano sustentável de gestão e monitoramento das bacias hidrográficas. 
 
Questão 7 
[Não respondeu.] 
 
 
Fundação Viver Proteger Produzir (FVPP) 
Questão 2 
i) Uso dos recursos naturais 
O maior problema hoje na Amazônia é a prática do sistema de CORTE E QUEIMA. Além 
de enfraquecer o solo, ainda traz muito riscos para que ocorram incêndios descontrolados. A 
prática do corte e queima é o mais utilizado pela agricultura familiar devido ser considerado 
o mais eficiente e barato. Precisamos investir mais em tecnologias e alternativas que cheguem 
a esses produtores familiares para que essa realidade mude, com isso consequentemente 
diminuiremos a derrubada das matas primárias, pois o solo poderá ser usado por muito mais 
tempo para cultivo desejado. 
 
ii) Desenvolvimento social no campo e na cidade  
O desenvolvimento social na Amazônia chega de uma forma desacelerada e desordenada, as 
formas que os assentamentos são feitos pelo INCRA são incoerente, porque não dão a mínima 
estrutura Social e Econômica para o agricultor começar a sua vida no campo, a educação é 
de péssima qualidade, postos de saúde na maioria das comunidades não funcionam ou não 
tem equipamentos necessários. Na região da Transamazônica, os conflitos agrários ainda são 
muito constantes e violento. Atualmente, com a chegada da Barragem de Belo Monte, muitas 
famílias estão sendo atraídas a sair do campo para a cidade, aumentando o êxodo rural, pois 
as famílias estão cansadas de esperar o desenvolvimento chegar no campo. 
 
iii) Atividades econômicas, infraestrutura e tecnologia  
Na Amazônia, o investimento em tecnologia chega apenas para os grandes agricultores e 
pecuaristas. A tecnologia, quando chega ao agricultor familiar, chega de uma forma que não 
atende à realidade da região ou daquela  comunidade. A realidade de infraestrutura da região 
é muito precária onde existem comunidades que ficam a 40km da beira da Transamazônica, 
sem estradas de fácil escoamento dos produtos e sem energia, dificultando, por exemplo, a 
produção e/ou  armazenamento de subprodutos das frutas e do leite. 
 
iv) Contexto institucional e político  
[Não respondeu.] 
 
Questão 5 
A Amazônia desejada para 2050 é uma região sem conflitos agrários, com uma agricultura 
familiar fortalecida com condições de produzir com tecnologia, escolas e postos de saúde 
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funcionando com qualidade, estradas com boas condições para escoar os produtos evitando 
os atravessadores e com isso aumentando a qualidade de vida dessas famílias. 
 
Questão 6 
Mais políticas públicas sérias e de qualidade para a região, mais fiscalização ambiental e mais 
investimento em tecnologia para a agricultura familiar. 
 
Questão 7 
Futuramente, deseja-se uma Amazônia social e economicamente sustentável onde prevaleça 
ainda a vida no campo e que as políticas públicas para a região de fato aconteçam e que 
tragam resultados visíveis com melhorias na qualidade de vida como um todo. 
 
Representantes do setor produtivo 
 
ABC Criadores  
Questão 2 
i) Uso dos recursos naturais  
Foco demasiado/excessivo em questões de desmatamento que continua na tônica de 
responsabilizar a pecuária; não atenção a outras questões de impacto ambiental; questão 
soberania Amazônia. 
 
ii) Desenvolvimento social no campo e na cidade 
Questão soberania. Conflitos potencializados de modo artificial por radicalismos x 
entendimento. 
 
iii) Atividades econômicas, infraestrutura e tecnologia 
Grande potencial econômico/social desenvolvimento. Questionamento terceirização questão 
ambiental mundial. 
 
iv) Contexto institucional e político  
Conjuntura atual desgaste das instituições,  possibilidade de criar o novo. 
 
Questão 5 
Cenário e palco de atores que convivem na diversidade e na pluralidade. 
 
Questão 6 
Trabalho em plataformas multissetoriais, com representatividade assegurada, respeito aos 
agentes e ao fatores de desenvolvimento. 
 
Questão 7 
Mais urbanizada, mais dependente do campo. Reconhecimento crescente valor produção e 
produtor alimentos. Busca alimentação mais saudável = mais natural (orgânica?). 
 
 
Associação Brasileira das Indústrias de Óleo Vegetal - Abiove 
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[Não respondeu.] 
 
 
Forest Stewardship Council – FSC e Instituto Floresta Tropical - IFT  
Questão 2 
i) Uso dos recursos naturais  
Desmatamento tem se retraído e deve continuar desta forma, principalmente considerando os 
avanços em tecnologias voltadas à sua detecção, além das iniciativas voltadas ao uso de boas 
práticas. Entretanto a degradação florestal deve aumentar, principalmente enquanto os 
esforços de ordenamento fundiário não avançam. Manejo florestal deve aumentar, ao menos 
em áreas públicas destinadas à concessão e ao manejo florestal comunitário. Mineração deve 
ocupar áreas pontuais, mas ainda assim continuar a ser uma importante atividade econômica 
no PIB da região.  
 
ii) Desenvolvimento social no campo e na cidade 
Acredito que a Amazônia, como o restante do país, continuará fortemente em direção à 
urbanização. Cidades-polos que não são as capitais estaduais devem crescer fortemente 
(Marabá, Altamira, Santarém etc.), principalmente as que estão próximas de grandes obras 
de infraestrutura. O acesso à saúde, educação e saneamento vai progredir, embora em ritmo 
ainda inferior ao restante do país. Os empregos continuarão insustentáveis no campo pelas 
primeiras décadas (como são hoje, consequência de desenvolvimento econômico local rápido 
e passageiro), mas serão mais perenes nas cidades com o aumento da demanda por comércio 
e serviços. Os conflitos pelo uso da terra podem aumentar enquanto as taxas de desmatamento 
continuarem altas, depois tendem a cair. O narcotráfico pode representar uma ameaça à 
população e até mesmo à política da região se medidas urgentes não forem tomadas. 
 
iii) Atividades econômicas, infraestrutura e tecnologia 
O desenvolvimento tecnológico e científico da região deve continuar em um ritmo inferior 
ao restante do país, embora creia que haverá grande expansão de universidades. Haverá uma 
grande expansão de comércio e serviços nas cidades-polos amazônicas, em especial enquanto 
a classe média local se expande, a exemplo do restante do país. Do ponto de vista rural, a 
mineração continuará a ser a principal atividade econômica do país, seguida pelo 
agronegócio. Os negócios florestais e sustentáveis podem ter oportunidades se a capacidade 
endógena da região de produzir recursos humanos em quantidade e qualidade suficiente com 
esse tipo de treinamento aumentar. 
 
iv) Contexto institucional e político  
Creio que continuará frágil, em especial se considerarmos a instabilidade do arcabouço 
jurídico, entretanto deve aumentar a participação da sociedade civil, especialmente na forma 
organizada de ONGs e movimentos sociais. Os governos municipais gradativamente 
caminharão para um maior profissionalismo em termos de gestão pública e condução de 
políticas locais. 
 
Questão 5 
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Sendo breve, com governança, ou seja, do ponto de vista do tema (I) se espera: (i) áreas 
protegidas consolidadas e com sistemas de gestão; (ii) manejo florestal de qualidade sendo 
implantado em uma escala que supra a indústria florestal regional; (iii) taxa de desmatamento 
líquida da Amazônia próxima ou igual a zero, de forma que o agronegócio continue se 
desenvolvendo nas áreas zoneadas como de consolidação ou de expansão de atividades 
produtivas; (iv) mineração e obras de grande calibre com licenciamento ambiental 
participativo e contando com sistemas de mitigação e compensação de impactos.  
Em (II), temos: (i) educação e saúde de qualidade mínimas nas capitais e cidades-polos, 
contando com centros de referência em ambos os temas implantados na região; (ii) boas 
condições de empregabilidade no meio urbano (serviços, comércio e indústria), e no meio 
rural (floresta, agronegócio, mineração e negócios sustentáveis de maneira geral); (iii) 
condições de violência urbana e rural em níveis similares ao restante do Brasil, com forte 
política antitráfico.  
Em (III), temos: (i) obras de infraestrutura implantadas com a participação da sociedade, com 
medidas de mitigação e compensação, tanto do ponto de vista social como ambiental; (ii) 
implantação de centros de difusão e geração de tecnologias para as vicissitudes regionais; 
(iii) desenvolvimento das cadeias da sociobiodiversidade, evitando que a Amazônia seja 
apenas um supridor de matérias-primas.  
Em (IV), temos: (i) arcabouços jurídicos regionais consistentes com as vocações da região e 
estáveis, favorecendo um clima de negócios; (ii) sociedade civil atuante e organizada, 
enfatizando o fortalecimento de movimentos sociais e ambientais; (iii) soberania dos 
governos regionais em relação ao destino e gestão de seus recursos; (iv) cultura política que 
incorpore não apenas no discurso o tema de austeridade.  
 
 
Questão 6 
Creio que uma lista mínima seria, para os próximos anos: 
- bases mínimas para o ordenamento fundiário, tendo ao menos a adequação ambiental (CAR) 
totalmente concluído; 
- bases mínimas de responsabilização e de detecção de atividades ilegais, em uma força tarefa 
de governo, instituições de pesquisa, ONGs, movimentos sociais e sociedade de maneira 
geral; 
- implantação das Unidades de Conservação; 
- implantação efetiva do sistema de concessões florestais em escala adequada; 
- implantação de centros de desenvolvimento e difusão de técnicas voltadas à estruturação a 
aproveitamento de cadeias produtivas sustentáveis; 
- implantação de centros de desenvolvimento tecnológicos nos temas, cadeias, produtos e 
projetos específicos à realidade da região; 
- desenvolvimento do turismo e ecoturismo em escala; 
- estímulo ao mercado nacional como incentivador de boas práticas: produtos sustentáveis, 
produtos da sócio biodiversidade, certificação socioambiental; 
- combate à violência rural e urbana 
- combate ao narcotráfico 
- responsabilidade fiscal e retirada dos municípios inadimplentes da lista suja; 
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- controle efetivo da sociedade dos processos relacionados à compensação e mitigação de 
impactos ambientais 
- fundos de investimento em tecnologias rurais na escala necessária 
- ações de grande porte em capacitação e treinamento dos amazônidas que podem ser os 
talentos da sustentabilidade 
- iniciativas conduzidas por diferentes segmentos da sociedade que possam efetivar um 
melhor uso de recursos destinados à saúde e educação – principalmente na escala municipal 
- sistemas diversos que, de alguma forma, reconheçam, abonem, desonerem ou até mesmo 
recompensem os serviços ambientais da Amazônia, principalmente os ligados ao estoque de 
carbono, regulação de clima, manutenção de recursos hídricos, valor de existência da 
biodiversidade, ou até mesmo depositório cultural e social (línguas e saberes). 
 
Questão 7:  
Eu prefiro não responder a esta pergunta. Eu acredito que as próximas duas décadas são 
determinantes para o desenvolvimento da Amazônia. Qualquer exercício além disso me 
parece abstrato demais para que eu possa efetivamente contribuir. 
 
 
 
 
Questão 3 
[Não respondeu.] 
 
Questão 4  
[Não respondeu.] 
 
 
Instituição governamental 
Secretaria de Assuntos Estratégicos 
Questão 3 
Locais – exclusão social e tecnológica gerando novos desmatamentos (65%). 
Regionais – facilidade do Cerrado atraindo agronegócio. Dificuldade logística inviabiliza 
expansão.  
Nacionais – aperfeiçoamento comando e controle; pressão sobre os mercados; restrições 
legais no acordo e recursos. 
Internacionais – mercados restritivos; pressão internacional afetando o comercio exterior para 
produtos oriundos da Amazônia. 
 
Questão 4 
Amazônia como regulador climático e hidrológico das múltiplas escalas (legal e regional), 
perdas da biodiversidade, alertas permitiriam orientar geograficamente ações de mitigação. 
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Instituições não governamentais 
Instituto Socioambiental (ISA) 
Questão 3 
São muitas Amazônias e muitos fatores. Não me sinto à vontade para responder em poucas 
linhas.  
 
Questão 4  
Que tipo de ações poderiam ser tomadas se tivéssemos um sistema de alerta capaz de 
antecipar perdas irreversíveis dos serviços ambientais da região decorrentes de mudanças no 
clima e uso da terra? Todos os serviços estão ameaçados, já que é muito difícil separá-los 
com relação ao manejo. E, como as políticas e legislações vêm mostrando, estamos mais 
vulneráveis. Penso que seria possível com um sistema de alerta não apenas mostrar o que já 
se destruiu ou queimou ou impactou, mas o alerta para que ainda haja tempo para reações. 
 
 
The Nature Conservancy  - TNC 
Questão 3 
Em relação ao uso da terra: nacionalmente, a sinergia mencionada no tema I da pergunta 2. 
Em nível internacional, a atenção voltada às mudanças climáticas e o fato de que Brasil se 
encontra entre os maiores emissores de gases de efeito estufo (até recentemente sobretudo 
devido às emissões oriundas do desmatamento na Amazônia) contribuíram para subsidiar o 
controle de desmatamento (Fundo Amazônia, por exemplo, formado por fundos 
internacionais) e para pressionar o governo brasileiro que acabou definindo metas de 
emissões 
Em relação á infraestrutura, em particular hidrelétricas, o governo brasileiro se aproveita da 
percepção de que se trata de energia renovável/limpa e do “medo” de um novo apagão para 
realizar seus planos de energia, que, em geral, não consideram minimização de riscos sociais 
e ambientais. 
 
Questão 4 
Que tipo de ações poderiam ser tomadas se tivéssemos um sistema de alerta capaz de 
antecipar perdas irreversíveis dos serviços ambientais da região decorrentes de mudanças no 
clima e uso da terra?  
Ações preventivas ou de mitigação adequadas, levando-se em conta um gradiente de 
ecossistemas ou áreas definidas segundo seu grau de vulnerabilidade a uma determinada 
ameaça.  
 
 
Greenpeace  
Questão 3  
Falta de política e projetos integrados entre os diferentes níveis por causa dos conflitos em 
interesse; falta da participação das populações locais na tomada de decisão sobre questões 
territoriais e projetos impactando sobre ela.  
 
Questão 4 
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Ciclos hidrológicos e de carbono, manutenção de biodiversidade e resiliência a eventos 
extremos como as secas.  
Ações: recuperação de áreas degradadas para aumentar conectividades entre fragmentos 
florestais inclusive APPs; melhorar zoneamento para áreas de uso agropecuárias; melhorar 
sistemas agrícolas para diminuir o impacto sobre meio ambiente como, por exemplo, 
diminuir uso de pesticidas e fertilizantes químicas e rotações de cultivas que preservam 
condições favoráveis ao sistema agrícola e meio ambiente. 
 
 
Organizações não governamentais 
Comitê Chico Mendes (CCM) 
Questão 3  
A falta de credibilidade da classe política e a ausência do surgimento de novas lideranças são 
fatores que muito tem contribuído para o contexto atual. Além disso, vivemos um momento 
de mudança de valores éticos, morais e religiosos. A atual geração de jovens parece 
compreender que não podemos mais enxergar o universo como uma máquina, composta de 
blocos elementares, que o mundo material é principalmente uma rede inseparável de relações 
e o planeta é um sistema vivo e autorregulado. A evolução não é uma luta competitiva pela 
existência, mas sim uma dança cooperativa. 
 
Questão 4 
Não temos, ainda, uma definição muito clara do que sejam os “serviços ambientais”. Falta 
um marco regulatório de ampla divulgação que torne compreensível para as populações 
ribeirinhas e extrativistas quais atividades podem ser consideradas como serviços ambientais 
e de que forma será feito o pagamento desses “serviços ambientais”. Quanto às mudanças 
climáticas e uso da terra, não há como prever. Primeiro, porque o planeta tem, a cada ciclo 
próprio, mudanças que fogem a capacidade do homem em controlar.  Segundo, se as 
mudanças que hoje estão ocorrendo (degelo dos polos, aquecimento da temperatura média 
do planeta, extinção de espécies, deslocamento de placas tectônicas) estão ocorrendo por 
resultado da intervenção do homem nos ecossistemas, fazem-se necessárias e urgentes 
medidas que possam reverter o quadro de catástrofe global que se delineia no horizonte da 
humanidade. Não vejo necessidade da criação de UM SISTEMA DE ALERTA. Os sinais de 
alerta já são perceptíveis; cegos são os que não querem ver.  
 
 
Conselho dos Trabalhadores da Amazônia - CTA 
Questão 3 
Falta consciência nas pessoas sobre a questão ambiental; política mais firme por parte dos 
três níveis de governo; falta de firmeza na política de habitação. 
 
Questão 4 
Falta de água: recuperação de nascentes, reflorestamento das matas ciliares dos rios e 
igarapés. 
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FASE, Educação e Solidariedade 
Questão 3  
O avanço avassalador do mercado sobre elementos da natureza, aprofundando sobremaneira 
a mercantilização da vida; o modelo hegemônico civilizatório, calcado na exploração 
intensiva da natureza e na reprodução e aprofundamento das desigualdades; um bloco de 
poder que se organiza e intervém em todas as escalas ao mesmo tempo. 
 
Questão 4 
O mecanismo de REDD+ e PSA exercerá (e já vem exercendo nas experiências-modelo) um 
impacto direto sobre os territórios visto que se desenvolverá sobre as comunidades 
tradicionais, quilombolas, indígenas, ribeirinhas e todas as populações vulneráveis que vivem 
e dependem da floresta e dos ecossistemas para sobreviver, afetando negativamente os modos 
de vida destas populações. Esses mecanismos econômicos se estruturam sobre as bases do 
mercado, que atuará como um agente operacionalizador do mesmo. O mercado passa a dar a 
forma de mercadoria aos bens comuns por meio de ativos ambientais em um sistema similar 
ao da bolsa de valores. É um verdadeiro processo de mercantilização da natureza. E o Estado 
passa a atuar como regulador dos limites de uso dos recursos naturais, dos bens comuns e da 
proteção do meio ambiente. 
 
Fundação Viver Produzir Proteger (FVPP) 
Questão 3 
Difícil acesso aos produtores rurais, falta de políticas públicas coerentes que atenda as 
necessidades e a realidade da região. 
 
Questão 4 
A água e a diversidade de espécies madeireiras encontradas somente na Amazônia são os 
atores com os principais riscos pois não há uma fiscalização eficiente e controlada para a 
extração de madeira e recuperação dos rios e córregos da região. 
Representantes do setor produtivo 
ABC Criadores  
Questão 3 
Pró: Ações desenvolvimento sustentável. 
Contra: Visão não sistêmica; interesses alheios. 
 
Questão 4 
Pagamento por serviços ambientais demandados pelo mundo. Reforço/intensificação. 
Remédio x veneno. 
 
 
Abiove  
[Não respondeu.] 
 
 
Forest Stewardship Council – FSC e Instituto Floresta Tropical - IFT  
Questão 3 
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Primeiro, questões geográficas e históricas: a Amazônia demorou bastante tempo para ser de 
alguma forma integrada ao restante do país... apenas após a construção das primeiras estradas 
oficiais na década de 60. Além disso, é uma região enorme em comparação ao restante do 
país – quase 60% do território–, o que demandaria um grande esforço de infraestrutura para 
que esta integração fosse efetiva. Segundo, conter uma população relativamente baixa, se 
comparada à do Sul-Sudeste, de forma a ser relativamente negligenciada do ponto de vista 
de políticas públicas nacionais. Terceiro, conter uma imensa quantidade de recursos naturais 
cujo modelo de gestão era falho, confuso ou, até mesmo inexistente. O mesmo ocorreu, na 
verdade, com seus recursos minerais.  
 
Questão 4 
Primeiro, a capacidade de regeneração de amplas áreas de determinados ecossistemas 
florestais está ameaçada pela degradação florestal. Isso pode ser bastante grave no caso de 
tipos de florestas que possuem uma distribuição restrita – talvez um bom exemplo sejam as 
florestas estacionais do sul da Amazônia, como o Mato Grosso. Segundo, a própria 
capacidade de manter a biodiversidade em várias florestas pelas razões colocadas acima. 
Algumas espécies madeireiras de grande interesse econômico, por exemplo, podem estar 
seriamente ameaçadas. Essas florestas são também importantes na regulação de ciclos 
hidrológicos e climáticos de uma ampla região ao longo da América do Sul, de forma que a 
destruição de florestas pode comprometê-la. Alguns recursos hídricos da Amazônia estão 
também ameaçados pela urbanização e, em algumas áreas remotas, pela mineração de baixa 
tecnologia. Finalmente, recursos pesqueiros podem também estar ameaçados em algumas 
regiões da Amazônia. 
 
 
